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RRUUMMOORREESS DDEE GGUUEERRRRAA
1955 > 1959

A conferência de Bandung
assestou um duro golpe, nos planos dos colonialistas.
A época em que actualmente vivemos,
será conhecida na História como
a época da derrocada dos impérios coloniais.
(Nikita Krustchev, 15Fev1956)

A força mais poderosa que existe hoje no mundo,
não é o comunismo nem o capitalismo,
é a eterna aspiração do homem a ser livre e independente.
(John Kennedy, 02Jul1957)

A África arde, porque lhe deitam o fogo de fora.
Já ninguém tem reparos a fazer à acção subversiva
de certos Estados, que afirmam o pacifismo...
(Oliveira Salazar, 23Mai1959)

1955 – Janeiro.7
Em Jacarta, o secretariado do Movimento dos Não-Alinhados – recém-constituído na Cimeira de

Bogor por cinco PM do Terceiro Mundo –, dirige a 36 governos da Ásia e da África um convite
oficial para que participem numa conferência internacional, a ter lugar na cidade javanesa de
Bandung¹.
– «A iniciativa da reunião partiu do primeiro-ministro indiano Nehru, adversário intransigente da presença dos

europeus na Ásia e na África. Foram convidados para nela participar todos os Estados do Médio e Próximo-
Oriente e os povos da África, constituíssem ou não Estados independentes. No programa da Conferência
predominava a orientação anticolonialista e o objectivo de que os povos de côr constituíssem um bloco neutral
relativamente às políticas externas da Rússia e dos EUA. Ela esteve assim na origem da formação do Grupo
do Terceiro Mundo – ou dos “Não Alinhados” –, que pretendia manter-se independente em relação às
pretensões de hegemonia mundial das duas superpotências. O facto de unidade do novo bloco era de ordem
negativa – a oposição ao homem branco –, por isso nunca se institucionalizou, apresentando-se por vezes
profundamente dividido nas suas relações mútuas mas reagindo geralmente como um todo quando se tratava
de atacar a presença da Europa na Ásia ou na África.»²

Simultaneamente em Nova Delhi, «a União Indiana ameaça proibir a navegação de
embarcações portuguesas nas suas águas territoriais, agravando o bloqueio já em curso em terra»³.
¹ (a sudeste de Jacarta, 06.45S/107.36E, na região montanhosa do chá indonésio); ² (Silva Cunha, op.cit pp.9-10); ³ (Morais e Violante, op.cit pp.144)

1955 – Janeiro.26
Em Dacar, o correspondente francês da agência de informações Fides relata que o comunismo

continua a conquistar terreno na AOF.
Naquela cidade africana vivem 14 secretários sindicais comunistas, que procedem à indução da

revolução operária por métodos organizados na CGT francesa: de entre os operários aderentes são
escolhidos os mais espertos que, após estágios na URSS, China, Áustria e Indochina, regressam
fanatizados para lutar por uma causa justa e humanitária condicionada pela dinâmica comunista da
luta de classes e do bem-estar do proletariado; tal crença leva-os a pensar que a luta os libertará
rapidamente de qualquer tutela estrangeira, ficando toda a tendência nacionalista condicionada aos
lemas do marxismo-leninismo e deste modo a fusão de ambos os factores confunde a mentalidade
dos jovens africanos, inclusive entre os católicos que se deixam arrastar por uma subtil propaganda.
Estes últimos, vacilando entre aceitar os temas marxistas pelo seu ateísmo e ataques à religião, e
inibidos pela interdição lançada pela Santa Sé contra o comunismo, são presa fácil das missões
protestantes evangélicas que, para ganhar terreno ao Vaticano não projectam qualquer anátema
sobre os seguidores da propaganda soviética a qual, por seu lado, ali tem encontrado um estranho
aliado. Para os educados pela Santa Sé, existem assim contradições entre a realidade da vida e a
religião apostólica romana que lhes oferece esperança nas poucas soluções para as questões sociais
e inquietações materiais imediatas. Por outro lado, as missões protestantes, subvencionadas pelos
anglo-saxões britânicos e norte-americanos, deixam de ser um freio para a realização dos seus
afazeres sociais e das suas ambições materiais, pois que sancionando algumas ancestrais práticas
tribalistas fomentam um estado de espírito fácil à penetração do comunismo. As missões católicas
não têm possibilidade de lutar contra estas tendências laicizantes e comunizantes. Com a habilidade
da agit-prop, os comunistas infiltram-se nas organizações juvenis por meio de lemas humanitários,
vinculados a temas de orgulho nacionalista e libertação colonial, onde são injectados os ideais
marxistas. O actual estado de espírito autóctone, pouco evoluído ou capacitado para resistir à
mentalização soviética, constitui, a par da divulgação dos temas comunistas, o maior perigo para a
continuidade do modelo civilizacional, cultural e económico, que os europeus procuraram
desenvolver no continente africano ao longo do último meio século.
* (para saber mais, ler Alejandro Botzàris, in “Tácticas da URSS em África”; ed. Junta de Investigações do Ultramar, Lisboa Out59)
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1955 – Janeiro.31
Em Paris a edição francesa da revista comunista Por uma paz estável, Por uma democracia

popular (orgão do Cominform), em artigo sobre a «luta dos povos da África do Norte pela sua
libertação e independência», dá réplica à convocatória do Movimento dos Não-Alinhados,
salientando a urgência em coordenar mais eficazmente a acção antifrancesa na Tunísia, em
Marrocos e na Argélia.

1955 – Fevereiro.8
Em Moscovo, o MNE bolchevik Vyacheslav Molotov anuncia que «em África vão nascer

movimentos de libertação, análogos aos que surgiram na Ásia, apoiados pelos comunistas».
No dia seguinte em Lisboa, o angolano finalista de medicina Agostinho Neto (com 32 anos e

recém-confirmado pelo PCP como representante da CEI no CC/MUDJ), é detido pela 2a vez no
espaço de 3 anos pela PIDE, juntamente com o santomense estudante universitário António da Graça
Espírito Santo, o estudante do IST e dirigente do MUDJ Rui Manuel dos Santos Oliveira, e outros
quadros do PCP.

1955 – Abril.13
Em Praga são abertos os trabalhos de um congresso, que vai discutir os Problemas do

Colonialismo em relação com a Cultura e a Educação, que vai decorrer por 6 dias sob patrocínio da
UIE e auspícios da URSS. De entre as delegações presentes, destacam-se o Egipto, Sudão, Tunísia,
Marrocos, Argélia, Senegal, Costa do Ouro, Nigéria, Libéria, Uganda e Quénia. Ao mesmo tempo a
OIJ (Organização Internacional dos Jornalistas, outro orgão-sombra do Cominform) – em
convocatória assinada por 27 delegados asiáticos, árabes e africanos, todos conhecidos como
comunistas e pró-comunistas –, propõe uma conferência de jornalistas afro-asiáticos. E o senegalês
Dudu Seidi, dirigente daquela OIJ, aproveita para clamar pela «protecção do direito dos povos
coloniais e das minorias nacionais a publicar edições periódicas no seu idioma de origem; e o
apoio aos jornalistas por se terem servido da caneta em defesa da paz, do progresso, da justiça, da
liberdade e da independência do seu país».

1955 – Abril.16
No aeroporto de Luanda desembarca o candidato democrata às presidenciais dos EUA Adlai E.

Stevenson¹, em escala para a Conferência de Bandung como observador. Durante a breve estadia
do fim-de-semana, é contactado por dirigentes clandestinos do CRA/PCP (Comité Regional Angolano
do Partido Comunista Português).

Dois dias depois em Bandung, o presidente indonésio Achmed Sukarno procede à abertura da
Conferência dos Não-Alinhados, cujos países intervenientes receberam entretanto do Kremlin
moscovita a seguinte classificação: no bloco comunista estão a China Popular, Coreia do Norte e
Vietnam do Norte; os anticomunistas são a Turquia, Paquistão, Filipinas e Sião; e os neutrais, entre
outros, a Índia, Indonésia, Birmânia (Burma) e Egipto. Representando 1.4 milhões de habitantes², 29
nações do bloco afro-asiático reúnem pela 1a vez em conferência: delegações da Indonésia, União
Indiana (pândita Nehru), Egipto (coronel Nasser), Cambodja³ (príncipe Norodom Sihanouk), Irão
(Jamali), Birmânia, Paquistão, Ceilão (Sri Lanka), Afeganistão, China Comunista, Etiópia, Costa do
Ouro (futuro Ghana), Iraque, Japão, Jordânia, Laos, Líbano, Libéria, Líbia, Nepal, Filipinas, Arábia
Saudita, Sudão, Síria, Turquia, Vietnam do Norte, Vietnam do Sul e Iemen. Após o discurso
presidencial, seguem-se os do Cambodja, Ceilão e Egipto; depois o iraniano Jamali afirma que «sob
a velha forma de colonialismo, permite-se manifestar descontentamento ou oposição, mas no mundo
comunista não podem ouvir-se tais gritos; o comunismo é um novo tipo de colonialismo, dedicado à
conquista e à dominação». Por sua vez, o PM e MNE chinês Chou en-Lai replica que «o meu país
sofre pelas actividades subversivas dos EUA». Seguem-se o príncipe tailandês Waythayakos, o
delegado japonês Tatsonosuka Takasaki e o presidente do governo libanês Lami Solil, que alerta
para «dois perigos ameaçam a conferência: fanatismo por exasperado nacionalismo, e ódio aos
estrangeiros»; o chefe do governo paquistanês Mohamed Ali reclama «o direito de
autodeterminação dos povos»; e o presidente-adjunto do governo turco Fatim Zorlu encerra as
sessões do dia. De entre os objectivos declarados dos dirigentes afro-asiáticos, destacam-se os
seguintes:
– «Contrabalançar a influência económica americana por um melhor entendimento dos neutros entre si, e pelo

desenvolvimento das suas relações comerciais, entendendo-se como neutros os componentes da conferência;
afastar a influência das últimas potências chamadas colonialistas; afastar o Japão da órbita americana e fazê-
lo entrar no campo neutro; levar os chamados “neutros traidores” (Turquia, Paquistão e Iraque), a uma
chamada melhor compreensão dos factos; Alcançar a maioria na ONU e fazer admitir a China Comunista;
levar a China Comunista e a Rússia a uma convivência internacional pacífica; sustentar as reivindicações dos
países africanos, ainda dominados pela Inglaterra, França, Bélgica e Portugal; reconhecer os chefes dos
movimentos de emancipação, fornecer-lhes armas e dinheiro; pacificar o mundo árabe e resolver o problema
de Israel.»4

¹ (nascido em 05Fev1900 em Los Angeles; em 26 licenciado em Direito pela Northwestern University, desde 48 governador do Illinois; em 56 será derrotado nas
presidenciais, uma vez mais por Eisenhower, e no ano seguinte vai publicar o seu remoque político intitulado “The New Americans”)

² (57% da população mundial e 28% dos lugares na ONU; 17 dentro de cinco anos), ³ (desde 07Jan46 território autónomo na Union Française);
4 (Adriano Moreira, in “A Conferência de Bandung e a Missão de Portugal”; Sociedade de Geografia de Lisboa, 21Jun55)

1955 – Abril.19
Em Praga são encerrados os trabalhos do congresso organizado pela UIE, sobre os Problemas do

Colonialismo em relação com a Cultura e a Educação:
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– Conclusões: «O colonialismo ameaça o desenvolvimento da cultura nacional nos países oprimidos. O sistema
colonial de educação aceita o racismo, falsifica a história das nações oprimidas e impede os estudantes dos
mesmos de utilizar a sua instrução. A derrocada do sistema colonial é condição primordial para renovação e
desenvolvimento da cultura nacional dos povos colonizados.»

No dia seguinte em Bandung, à margem da Cimeira dos Não-Alinhados reúnem o PM e MNE
chinês Chou en-Lai, os MNE indiano Krishna Menon, birmanês U Nu e o PR egípcio coronel Nasser,
que decidem formar o eixo Pequim-Deli-Rangum-Cairo, ficando desde logo aceite por Chou en-Lai e
Nasser o estabelecimento de relações diplomáticas e a instalação no Cairo de uma base para a
futura actividade maoísta no continente africano. Estas conversações directas entre os delegados e à
margem da conferência, traduzem-se em resultados muito positivos para o bloco comunista: as
intervenções da maioria das delegações foram pronunciadas num ambiente antiocidental que
consigna claro êxito do grupo comunista, particularmente da China maoísta com o triunfo pessoal do
PM e MNE Chou en-Lai, que pela 1a vez estabelece contactos directos com representantes de países
africanos, nomeadamente os do Egipto, Líbia, Sudão, Etiópia, Libéria e Costa do Ouro.
– «A Conferência de Bandung, em Abril de 1955 abriu as portas ao “Terceiro Mundo” e a uma nova dimensão

da luta anticolonial e anti-imperialista. A China tem um papel fundamental nessa conferência, na sequência da
acção diplomática e política de Chou en-Lai: este encontrara-se com Nehru um ano antes [29Abr54] e
formulara um conjunto de [5] “princípios de coexistência pacífica”. A Conferência de Bandung abria caminho
a novas frentes de confronto [...] mas, na época, foi entendida apenas como um passo a favor da paz e um
momento de distensão internacional. Um “democrata português” (não identificado), declarava a um enviado
do PCP que [...] “a actuação da China na conferência de Bandung foi um exemplo de como se deve
proceder”.»¹

– «À Rússia e aos EUA em breve veio juntar-se, na sua acção contra a presença europeia em África, a nova
China de Mao Tse-Tung. Com uma população igual à de quase metade do Globo, a caminho de se tornar
uma grande potência industrial, empenhada numa luta de prestígio com a Rússia, a China começou a encarar
a África como zona de expansão para colocação de excedentes demográficos e conquista de posições que
lhe assegurassem a possibilidade de concorrer com a URSS e os EUA nas suas políticas de hegemonia. Os
métodos usados foram semelhantes aos dos americanos e dos russos, com a vantagem, em relação a ambos,
de poder apresentar-se como povo de côr, pertencente também ao Terceiro Mundo e, como os africanos,
vítima da exploração e opressão da raça branca. A África passou assim a ser teatro de uma luta feroz pela
conquista de zonas ou esferas de influência, em que participavam americanos, russos, chineses, franceses e
ingleses, os dois últimos procurando (e conseguindo-o em grande parte) manter posições de prestígio e de
influência nas suas antigas colónias, ou seja, no que se convencionou denominar África Anglófona e África
Francófona.»²

– «Verificou-se ao mesmo tempo que os ricos corrompiam os pobres e sempre arranjavam homens de palha
para defender os seus interesses nos territórios de que precisavam. Congeminada por Nasser, por Nehru e por
Tito, a Conferência de Bandung de 1955, ameaçando de morte o colonialismo, prosseguiu espectacularmente
o processo de desenvolvimento do desenvolvimentismo. Feita contra as potências coloniais europeias teve
como mira, primeiro, evidentemente, o tal desenvolvimento, e depois, servir de contrapeso ao desmedido
poderio político, económico e militar dos Estados Unidos e da União Soviética. Acusavam-se os europeus de
ter atrasado e deformado o desenvolvimento económico e cultural dos estados afro-asiáticos. Reunidas na
Indonésia, as vítimas da Europa reclamaram largas indemnizações por perdas e danos aos seus antigos
senhores, culpados de não os terem deixado ser como eram e estar onde estavam antes das descobertas
marítimas. Sub-repticiamente, com um rasgado sorriso amarelo reluzindo-lhes na dentadura, a China
achegava-se aos subdesenvolvidos para os liderar. Juntava-se a fome com a vontade de comer.»³

¹ (Pacheco, op.cit vol.III pp.344); ² (Silva Cunha, op.cit pp.12-13); ³ (Múrias, op.cit pp.15/6)

1955 – Abril.24
Em Bandung o presidente indonésio Sukarno encerra a Conferência dos Não-Alinhados, cujo

secretariado distribui à imprensa as resoluções finais, aprovadas por unanimidade: tendo as
delegações pronunciado especificamente a favor da «liberdade da África do Norte, do protectorado
britânico de Aden e da Nova Guiné Holandesa», condenam genericamente o «colonialismo em
todas as formas».
– «Em 1955 tem lugar a Conferência de Bandung. É, segundo Senghor, “o acontecimento”! Um “tornado na

história do mundo”. Nasce aí, enquanto entidade minimamente institucionalizada, por concertação entre a
África e a Ásia, o chamado Terceiro Mundo. De novo Senghor: a Conferência foi “a tomada de consciência
da sua eminente dignidade pelos povos de cor; a morte do complexo de inferioridade”. Ela foi, de facto, o
momento da emancipação mental dos povos oprimidos da África e da Ásia. [...] Bandung tinha feito entrar na
história o “afro-asiatismo” e estabelecido um pacto de solidariedade não formal entre todos os povos
oprimidos ou que o haviam sido. As votações no quadro da Assembleia Geral da ONU começaram a reflectir
esse novo espírito. Morreu às mãos de Bandung a hegemonia ocidental.»¹

– «Acompanhei pelos jornais a Conferência de Bandung. As suas reivindicações, o seu anticolonialismo e os 3
nomes que a personificavam – Sukarno, Nehru e Nasser – não eram benquistos, por simbolizarem uma
irritante ameaça à nossa paz. Porém, a leitura da nossa imprensa fazia crer que o Direito, um passado
histórico já com séculos e, sobretudo, a sociedade multirracial que defendíamos, prevaleceriam.»²

– «Em 1955 um grupo de países partidários da independência colonial, com o apoio da União Soviética
orquestrou a aprovação de uma resolução que condenava o colonialismo como uma violação dos Direitos
Humanos e da Carta das Nações Unidas. Como resposta, Portugal reclamou que não possuía colónias, pois
todas as suas províncias de além-mar faziam parte de um Estado uno, com uma só Constituição. Alegava
também que as Nações Unidas não tinham competência nessa matéria, pois tratava-se de um assunto
interno.»³
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– «Os métodos dos comunistas nos movimentos unitários, são apontados [no relatório que o “camarada Ramiro”
Fogaça apresenta em Abr55], como sendo de um extremo autoritarismo, com a ideia de que “mandavam” no
MND, no MdP [Movimento da Paz] e no MUDJ, onde se chegava ao ponto de, administrativamente, “um
quadro da direcção do Partido ter resolvido dissolver um organismo de um movimento de unidade, sem que os
componentes desse movimento tivessem sido consultados!”. No movimento da “Paz”, tinha sido um erro
considerar “que quem não era contra o Pacto do Atlântico no seu conjunto não cabia no movimento da paz”,
o que tinha significado muitos afastamentos.»5

– «No “Avante!” [de Abr55], o PCP toma uma posição de apoio à “luta libertadora dos povos de Goa, Damão
e Diu, e dos povos de outras colónias portuguesas”. [...] É defendida a negociação para a questão de Goa e
o direito à autodeterminação para os povos das colónias portuguesas.»6

¹ (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.121); ² (capitão Filipe Themudo Barata; com o posto de tenente-coronel, em 22Jun59-3Abr63 será governador de Timor);
³ (Cann, op.cit pp.59); 5 (Pacheco, op.cit vol.III pp.363); 6 (Morais e Violante, op.cit pp.144,145)

1955 – Maio.14
Em Varsóvia – como resposta à recente admissão da RFA no QG da NATO –, é celebrado entre

a URSS, Albânia¹, Bulgária, Checoslováquia, Hungria, Polónia, Roménia e Alemanha Oriental, um
Tratado de Amizade, Cooperação e Assistência Mútua que fica conhecido como Pacto de Varsóvia.
– «Como reacção [à entrada efectiva da RFA para a NATO], a Rússia formou com os Estados satélites uma

organização semelhante, instituída pelo Pacto de Varsóvia² assinado em 14 de Maio de 1955. Assim se
institucionalizou a política de equilíbrio de forças dos grandes blocos de Estados, organizados sob a
hegemonia das superpotências. Ficaram de fora os Estados latino-americanos, os novos Estados afro-asiáticos
(o chamado Terceiro Mundo), e a República Popular da China. Estes últimos em breve vieram a desempenhar
papel de relevo na política mundial, criando novos problemas e gerando situações de desequilíbrio de
forças.»³

– «Não pensem que a deflagração das primeiras armas nucleares irá marcar o princípio da 3a guerra mundial.
Esta já começou há muitos anos. Nós mesmo estamos, exactamente, no meio deste 3o conflito, mas não o
sabemos porque não vemos nele as formas e as características das guerras clássicas de antigamente. A única
faceta militar desta guerra são os conflitos locais. É assim que o terrorismo tanto choca as populações das
democracias moles. Não disse Lenine que “a violência é a parteira da História”? O conflito em si, nesta parte
civil, intervém na luta pelo controle das matérias-primas, pelo controle psicológico das populações, por
intermédio da comunicação social, das Igrejas, do ensino, da desinformação sob todas das formas. O risco
de um conflito atómico na Europa ocidental é muito remoto, por uma razão simples. Se as forças do Pacto de
Varsóvia invadissem a nossa Europa, seria para tomar o controle dos imensos meios tecnológicos e industriais
da CEE. A potência industrial da Europa, junta à Europa de Leste, formaria um conjunto mais forte do que os
Estados Unidos. Para mais, os comunistas por princípio não destroem os meios de produção, fábrica e
maquinaria. São os anarquistas, os esquerdistas que o fazem. Não eles. Desconfiemos dos tecnocratas sempre
frios: eles não compreendem nada do soldado político.»4

¹ (vai retirar-se após a invasão da Checoslováquia); ² (será dissolvido em 01Jul91); ³ (Silva Cunha, op.cit pp.9); 4 (Marenches, op.cit pp.237)

1955 – Maio (meados)
De Lisboa, o PR general Craveiro Lopes segue em viagem oficial à Guiné, Cabo Verde e Madeira,

acompanhado pelo ex-governador da Guiné e actual ministro do Ultramar, comodoro Sarmento
Rodrigues.

Quatro dias depois em Bissau, Teixeira da Mota¹ apresenta ao PR o engenheiro caboverdeano
Amílcar Cabral², como «o primeiro agrónomo a chamar a atenção para a importância dos sistemas
de agricultura indígena», e qualificando-o de «agrónomo com preocupações sociais».
– «Segundo Teixeira da Mota, o total de serviços sanitários da administração em 1954, compunha-se de: 18

médicos, 2 farmacêuticos, 26 enfermeiros e 4 enfermeiras, 66 ajudantes de enfermeiro, 1 parteira e 37
ajudantes de parteira. O Hospital de Bissau empregava 7 desses médicos, todas as enfermeiras e 16
ajudantes de parteira.»³

– «Nomeado para um cargo de responsabilidade na província, Cabral é abusivamente preterido e atropelado
nos seus direitos por um funcionário europeu local. Assim nasce mais um revoltado ou, pelo menos, se
confirma uma vocação.»4

– «O Amílcar quis criar [em meados de 1954] um grupo cultural [Associação de Desporto e Recreio] que
servisse de cobertura ao movimento nacionalista. Alguns de nós defendemos que, nesse grupo, não deveria
aparecer o nome de Amílcar Cabral para não alertar a PIDE. Mas como entretanto alguns começaram a dizer
que o Amílcar Cabral não se queria expôr e que só os outros é que corriam riscos, ele decidiu dar o nome
dele e o grupo não foi autorizado. A partir daí o Amílcar começou a ser mais vigiado. [...] Ele continuou a
viver em Portugal, embora tenha ido várias vezes à Guiné. Numa dessas estadas o governador [desde início
de 1954], capitão de mar-e-guerra [Diogo António José Leite Pereira de] Melo e Alvim, chamou-o e teve com
ele uma conversa interessante. Começou por lhe perguntar: “Então você é que é o chefe dos mau-mau cá da
terra?”. O Amílcar respondeu: “Não, senhor governador, os mau-mau são da África Oriental, não são daqui”.
O governador não desarmou: “Sabe uma coisa? Não me lixe! Seja um homem da actualidade. Viva a sua
época”. [...] E o governador avisou-o: “O melhor que tem a fazer é sair daqui, senão sou obrigado a expulsá-
lo. E, se eu o expulsar, nunca mais pode voltar à Guiné”. Amílcar veio [na 6afeira 27Mai55 acompanhado
pela mulher num avião da Air France] para Portugal, onde continuou a desenvolver o seu trabalho como
engenheiro agrónomo. Trabalhou ainda em Angola, nas fazendas Tentativa e CADA. [...] Naquele tempo, um
indivíduo já se considerava conspirador e revolucionário, só por ouvir a Rádio-Moscovo ou a Rádio
Brazzaville.»5

– «O governador [em Mai55] falou-lhe nestes termos: “Se começar a arranjar-me questões, meto-o na prisão.
Cale a boca ou deixe o país”. Partiu para Lisboa e ali propuseram-lhe alguns lugares em Angola. Foi trabalhar
numa plantação particular de açúcar e ligou-se a um punhado de africanos instruídos, que estavam a criar um
movimento de libertação [i.e, a “orientar” as células do PC angolano].»6
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– «Com efeito, em [Set-Out] 1955, Cabral deslocara-se a Angola por conta do Centro de Investigações
Agronómicas [do Ministério do Ultramar].»7

¹ (a Agência-Geral do Ultramar publicou-lhe em 54 a sua “Monografia dos Territórios do Ultramar - Guiné Portuguesa”);
² (vogal da comissão executiva do Centro de Estudos da Guiné); ³ (Davidson, op.cit); 4 (Nogueira Pinto, op.cit pp.426); 5 (Luís Cabral, em 13Jan95 a Freire Antunes);
6 (Davidson, op.cit pp.31); 7 (Cabrita Mateus, op.cit pp.57)

1955 – Maio.22
Sobre a base aérea espanhola de Alcantarilla, efectuam o seu 1o salto de pára-quedas os 232

voluntários portugueses, oficiais, sargentos e praças que ali se encontram, a concluir o respectivo
curso e vão constituir o 1o contingente pára-quedista, mandado formar por despacho do
subsecretário da Aeronáutica tenente-coronel Kaulza de Arriaga.
– «Primeiro designados para o Exército, que não considerou a necessidade de tropas treinadas de forma tão

invulgar, os pára-quedistas foram então destacados para a nova Força Aérea e treinados como força de
intervenção rápida, que pudesse ser rapidamente aplicada num problema de segurança.»¹

Três dias depois em Lisboa, é promulgada a Lei 2076 que altera parte da Lei Orgânica do
Ultramar.
¹ (Cann, op.cit pp.107)

1955 – Junho.20
Em Lisboa é aberta na Sociedade de Geografia, uma Semana do Ultramar e no âmbito da qual

decorre um seminário de 5 dias, subordinado ao tema «A Conferência de Bandung e a Missão de
Portugal», sendo proferida na 3a conferência uma alocução do professor universitário Adriano José
Alves Moreira¹, da qual se extrai o seguinte:
– «A ONU admitiu a legitimidade da colonização missionária, directa herdeira ideológica da concepção

originária, mostrando embora acentuada tendência para a fiscalização internacional dessa tarefa. [A
Conferência de] Bandung mostrou-se adversária de toda e qualquer espécie de colonização, proclamando
concretamente a ilegitimidade da colonização que actualmente se pratica em África, e isto seja qual fôr a
ambiguidade das expressões usadas.»²

– «Apoiado por Marcelo Caetano nos alvores da vida profissional, [o advogado Adriano Moreira] afastou-se do
mestre por motivos pessoais; a partir daí, detestaram-se os dois homens em termos de um e outro não pararem
de se desfazer mutuamente. Integracionista, [o prof. Adriano Moreira] tinha da integração uma visão integral.
Quase se diria integralista. Defendia uma crescente autonomia administrativa das províncias ultramarinas; mas
lutava pela completa igualdade dos direitos políticos das várias etnias, numa visão para-democrática do
Portugal pluricontinental, pluricultural e multirracial que Salazar intentava fundamentar e teorizar
empiricamente.»³

– «O drama da nossa luta era a repercussão em África da “guerra fria”, em que cada uma das partes
envolvidas pretendia desalojar a Europa e assim animavam os diferentes movimentos emancipadores, na
crença de que acabariam, mediante eles, por atingir o seu objectivo. Enganaram-se muita vez. Nisto perdeu
certamente a África, como se vê. África que uns e outros desconheciam e para cujas soluções continuam a
advogar a simplista adopção dos seus figurinos económicos, políticos e culturais.»4

¹ (nascido em 06Set22 em Grijó; licenciado em Direito, com doutoramento em Ciências Políticas pela Universidade de Madrid);
² (proferiu outras conferências, sobre os seguintes temas: a competição missionária, a unidade política e o estatuto das populações; o pensamento do Infante Dom

Henrique e a actual política ultramarina portuguesa; em 53 publicou “O Problema Prisional do Ultramar” e em 56 vai publicar “Política Ultramarina”);
³ (Múrias, op.cit pp.84); 4 (Baltasar Rebelo de Sousa, subsecretário da Educação Nacional 21Jul55-04Mai61, em 17Ago94 a Freire Antunes)

1955 – Junho.30
No palácio das Necessidades, o MNE Paulo Cunha emite um comunicado onde denuncia

«infiltrações de agentes indianos em Goa com o fim de promover agitação antiportuguesa e um
conjunto de violações de fronteira por parte da União Indiana»².

No dia seguinte em São Bento, é promulgado o dec.40216 com o Estatuto do Estado da Índia.
² (Morais e Violante, op.cit pp.144)

1955 – Julho.9
No Campo de Tiro da Serra da Carregueira, 188 oficiais, sargentos e praças – dos 232 que

frequentaram na base espanhola de Alcantarilla o curso de pára-quedismo militar –, recebem o seu
brevet e constituem o núcleo inicial do BCP (Batalhão de Caçadores Pára-quedistas) sob comando do
capitão pára-quedista Armando Martins Videira, mantendo-se ali aquartelados até final do ano.

Entretanto na BA2-Ota são recebidos aviões de treino mono-hélice De Havilland Chipmunk,
oriundos do Canadá e destinados à 1a Esquadra de Instrução daquela base aérea, onde os alunos
de Aeronáutica da Escola do Exército passam a receber² instrução elementar de pilotagem.
¹ (até 1970 e a partir de então na BA1-Sintra, regressando em 74 à BA2-Ota)

1955 – Julho.22
Em Lisboa o matutino Diário de Notícias publica um editorial do director Augusto de Castro, que

apelida de «quixotesco» o PM indiano Nehru. Simultaneamente é emitida sobre «A questão de Goa»
uma nota oficiosa governamental, que recorda um ano de ocupação ilegal dos enclaves de Dadrà e
Nagar-Avely.
– «Após a anexação dos nossos territórios de Dadrà e Nagar-Avely, o distrito de Damão – situado junto à costa

do Golfo de Cambia, a 160km norte de Bombaim –, ficou reduzido a uma área com cerca de 50km² e uma
população aproximada de 22300 habitantes. [...] O distrito de Diu está situado no extremo sul da península
de Guzarate, com uma superfície de 37,49km² e uma população aproximada de 21 mil habitantes. [...] O
pequeno território de Goa, na costa do Malabar, tem uma área de 3611km² e cerca de 548 mil habitantes.»¹

– «Em algumas unidades militares há agitação e oposição a propósito do embarque de soldados para Goa
(Lisboa, Évora, Beja).»²

– «Protestos de soldados em Évora contra a sua partida para Goa, que é anulada.»³



RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1955 - 1959

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]6/86 - cópia cedida em 17Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

No dia seguinte em Nova Delhi, o encarregado de negócios português recebe do governo
indiano a notificação de que, no próximo dia 8, aquela legação será encerrada.

Três dias depois no parlamento indiano, o PM Nehru declara: «Temos tornado absolutamente
claro e fundamentamos a nosso política nisso – que não usaremos a força senão para defesa, que
não provocaremos ou faremos guerra ou adoptaremos quaisquer tácticas agressivas destinadas a
guerra».

1955 – Agosto.1
Em Varsóvia realizam-se em simultâneo, o 5o Festival Mundial da Paz e o 5o Festival Mundial da

Juventude, ambos organizados pelos comunistas da FMJD e UIE como habitualmente.
– «No Festival em Varsóvia estão presentes 19 jovens vindos de Portugal, entre eles 6 estudantes africanos.»¹
– «V Festival Mundial da Paz: presença de uma delegação do MUD-Juvenil [e de] Mário Pinto de Andrade [ido

de Paris]. V Festival Mundial da Juventude: 18 delegados; Marcelino dos Santos [também ido de Paris];
delegações de “jovens” à URSS.»²

– «Em 5 anos, 400 delegações de juventude de todos os países do mundo visitaram a URSS. Entre estas, 22 são
provenientes de países africanos que têm aumentado a sua representação, tendo em conta as relações da
URSS com países estrangeiros.»³

¹ (João Madeira, in “Os Engenheiros de Almas”, pp.321; Estampa, Lisboa 1996); ² (Pacheco, op.cit vol.III pp.555); ³ (notícia do Komsomolskaya Pravda, Moscovo Nov55;
jornal diário fundado em 1925 pela União das Juventudes Leninistas Soviéticas, em 1969 atingirá 5.6 milhões de tiragem média diária)

1955 – Agosto.3
No hemiciclo de São Bento reúne a AN que, no âmbito das remodelações ocorridas nos

Ministérios da Defesa e do Exército, aprova as orgânicas do CSM (Conselho Superior Militar) e do
EMGFA (Estado-Maior General das Forças Armadas), este tutelado desde 3 de Março pelo general
Júlio Botelho Moniz.

1955 – Agosto.8
Em Nova Delhi a legação portuguesa é encerrada por ordem do PM Nehru, tal como em toda a

União Indiana os demais consulados portugueses.
– «O Brasil passou a assegurar a protecção dos interesses portugueses naquela região, enquanto o Egipto

passou a representar a União Indiana em Portugal. Círculos oposicionistas intensificam os ataques ao Governo
pela atitude nas relações com a União Indiana e acusam-no de ser a causa, pela política interna e externa, da
recusa [?] de admissão na ONU.»¹

Um dia depois na cidade da Beira, são abertos os trabalhos da IV Conferência Inter-Africana do
Trabalho, que durante 13 dias reúne delegações de vários países africanos e na qual participam
representantes dos governos-gerais de Moçambique e de Angola.
– «Como Sixpence Simango já tinha concluído os seus estudos e sabendo-o esperto, lembrou-se [o pastor

evangélico moçambicano, educado nos EUA por metodistas] Kamba Simango de o aproveitar. Recomendou-
lhe que formasse uma associação para escola e religião, onde se ensinasse a língua chindau, a Bíblia e
rudimentos de português, sendo certamente estes rudimentos para deitar poeira nos olhos. Recomendou-lhe
também que a missa fosse separada dos brancos. Tratava-se de um verdadeiro plano para a instituição de
uma seita religiosa independente, dissidente de uma seita de instituição europeia. O primeiro gesto de
Sixpence Simango ao chegar à Beira, foi instalar uma oficina de carpintaria e ao abrigo dela pôr em
execução a primeira parte do projecto [do Grémio Negrófilo de Manica e Sofala, com estatutos aprovados
desde 16Abr35], isto é, fundar uma escola e uma missa só para pretos. Uma vez aprovados os estatutos,
aparece novamente o dr. Kamba Simango, aconselhando o estabelecimento de uma escola, o angariamento
de fundos para compra de casa própria e a “oração”: o dr. Kamba sabia que a religião é uma das formas de
se conseguir maior coesão no meio indígena; o nativismo não se faz só sentir quanto à questão política, a
questão religiosa também é por ela abrangida. Uma vez arreigado o nativismo religioso, fácil é passar-se
para o nativismo político: um está ligado ao outro e completam-se. De tudo conclui-se que não há a menor
sombra de dúvida, de que o [Núcleo do Grémio] Negrófilo tinha a sua seita religiosa indígena, só para
indivíduos de côr “negra”.»²

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.145); ² (Afonso Ivens Ferraz de Freitas, in “Província de Moçambique – Seitas Religiosas Gentílicas”, editado em 57 após o “Motim da
Machanga” e subsequente “Processo de averiguações às actividades do Núcleo Negrófilo de Manica e Sofala”, levantado em 28Nov55 pelo administrador de posto;
depois Kamba Simango foge para a Rodésia e dali exila-se na Costa do Ouro)

1955 – Agosto.14
Na Avenida da Liberdade em Lisboa, perante o PR general Craveiro Lopes, o subsecretário da

Aeronáutica tenente-coronel Kaulza de Arriaga, outros membros do Governo e altas patentes
militares, desfila o 1o contingente de tropas pára-quedistas sob comando do capitão Armindo
Martins Videira que recebe das mãos do PR o guião do Batalhão de Caçadores Pára-quedistas.

Menos de 24 horas decorridas, na Índia Portuguesa ocorre uma «tentativa frustrada de ocupação
dos territórios de Goa, Damão e Diu, por parte de 6 mil civis indianos»¹.
¹ (in “Efemérides” de Agosto; rev. História, Lisboa Jul-Ago2005)

1955 – Agosto.21
Em Sitapur o PM Nehru discursa perante a comissão do Congresso de Uttar Pradesh e,

relativamente aos territórios da Índia Portuguesa, afirma:
– «Não é que cobicemos Goa. Aquele pedacito de território não faz diferença a este grande país. Não temos

nenhum desejo de impormo-nos ao povo de Goa contra os seus desejos. É a eles que cabe escolher
definitivamente. Nós temos assegurado aos goeses de que é a eles que compete estabelecer o seu futuro e dei-
lhes ainda mais garantias sobre a sua religião, línguas e costumes.»¹

¹ (cit Carlos Morais, op.cit pp.389)
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1955 – Setembro.6
Em Nova Delhi, o PM Nehru prossegue a sua política externa de provocação contra a Índia

Portuguesa.
– «Aperta-se o bloqueio terrestre a Goa, Damão e Diu. Surgem novas violações de fronteira por satyagrahis, e

são apresados barcos de pesca portugueses. É proibido o comércio, a transferência de fundos e a
correspondência postal de e para a União Indiana. [...] No parlamento [indiano em Nova Delhi, o PM] Nehru
afirma: “Nós não estamos dispostos a tolerar a presença dos portugueses em Goa, ainda que os goeses
queiram que eles aí estejam”. Em Setembro de 1955, abrindo o debate sobre a política externa do governo,
[o PM indiano Nehru] dizia: “Não estamos dispostos a tolerar a presença dos portugueses em Goa, até
mesmo que os goeses os queiram lá”. [...] Em 6 de Setembro, falando no Rajya Sabha: “Desejo tirar da
cabeça de toda e qualquer pessoa, a ideia de que nós estamos apostados a coagir ou compelir o povo goês
a entrar na União Indiana”.»¹

– «Entretanto a União Indiana fechou a fronteira com o Estado a Índia, cortando as relações comerciais e o
intercâmbio de pessoas. De um dia para o outro o Estado da Índia viu-se privado de muitos dos produtos
agrícolas frescos que vinham da União Indiana e, por sua vez, deixou de ter mercado para os que esta era a
compradora habitual: os frescos eram importados da União Indiana, designadamente através da ferrovia de
Mormugão, por os preços serem bastante inferiores em consequência dos salários ali serem também muito
mais baixos; por outro lado, a União Indiana era o mercado exclusivo de certos produtos goeses, como a
areca e os cocos, e além disso por razões de proximidade e outras havia um intercâmbio muito intenso, como
era o caso relativo à pesca em Damão e Diu. [...] Nos diminutos territórios de Damão e Diu a população, que
muito sofreu com o bloqueio, resistiu com um estoicismo merecedor da maior admiração: Damão, que vivia
das terras de agricultura de Nagar-Avely, de ser uma estância de turismo de Bombaim e da indústria da pesca
para a União Indiana, viu-se inteiramente privada dessas suas fontes de riqueza; Diu, que por sua vez vivia
quase exclusivamente da pesca e da emigração para a União indiana, ficou também numa situação
sumariamente precária. Goa com as suas exportações paralisadas passou por momentos muitos duros; mas as
dificuldades foram superadas, obtidos novos mercados para produtos como a areca e os cocos, através do
Paquistão e dos comerciantes árabes do Médio Oriente que os conseguiam escoar, alguns deles para a
própria União Indiana, que naturalmente os passou a pagar mais caros; (a areca, que os indianos usam para
mascar e que tinge a saliva de vermelho, praticamente só é apreciada por eles). Bastam as castas e a fome
para que à União Indiana estejam vedados os mais elementares requisitos e pressupostos de uma democracia:
na Índia existem 4800 castas dominadas por tradições de indizível crueldade; só a casta dos brâmanes, a
mais elevadas na hierarquia, conta com 1786 subcastas; e a casta mais baixa dos intocáveis ou párias, seres
considerados impuros não admitidos nos templos e nas escolas – e que nem sequer se podem servir das fontes
públicas – ascendia a cerca de 70 milhões de pessoas. O Partido Mahasabha, a que pertencia o assassino de
Mahatma Gandhi, que tem como emblema a cruz suástica e como braço armado a seita terrorista RSS, cujos
adeptos são nacionalistas fanáticos e partidários da absoluta unidade da Índia e do regime de castas, e que
durante a IIGM foram sequazes do nazismo, foi interdito após o assassínio de Gandhi mas entretanto a
interdição foi levantada. [...] De facto, o sistema de castas é o fundamento básico e inalterável do hinduísmo:
nenhuma outra regra é universal e tudo o mais é acessório; só esse símbolo da desigualdade e da violência é
essencial. O fanatismo de hindus e muçulmanos na União Indiana, que se exterminaram entre si, é estranho e
aberrante para os goeses: eles, que se sentem todos goeses e cidadãos de uma mesma nação, não aceitam
as divisões dos hindus e muçulmanos indianos; a própria Inquisição católica nunca teve aceitação em Goa,
mesmo entre os católicos. Os acontecimentos de 1955 em Goa vieram-no demonstrar: existe uma pátria
goesa, de cultura luso-indiana; é ela que lhe dá identidade e sem ela os goeses perder-se-iam no meio do
caos e da intolerância indiana. E para essa identidade os laços com Portugal são essenciais. [...] Os naturais
do Estado da Índia, pequeno território incrustado na União Indiana, de cerca de 600 mil habitantes mas com
mais de 150 mil emigrantes espalhados por todo o mundo, caracterizava-se pelo seu alto grau de
alfabetização e pelo seu espírito organizativo e associativo. A situação foi-se regularizando e as gentes
daquelas terras mostraram um valor e uma lealdade que nada ficam a dever em nobreza às de qualquer outra
terra do Império. É assim que Goa, mercê de novos mercados, da continuação da remessa das economias dos
emigrantes e da grande expansão mineira, usufruiu de um nível de vida só ultrapassado pelo período áureo
dos séculos XVI e XVII. Mas houve situações que não tinham solução, como as de dezenas de hotéis para
turismo fechados em Damão e as propriedades perdidas nos territórios ocupados de Nagar-Avely com os seus
bens congelados pela União Indiana. Quer no período mais crítico das dificuldades, quer depois, nem um só
goês subiu as escadas do palácio do Governo ou apresentou qualquer requerimento para pedir uma
indemnização pelos prejuízos sofridos; nem, até, uma só exposição foi dirigida ao governador. Todos
entenderam que, em presença das dificuldades do País e do Governo, cumpria a cada um suportar os seus
sacrifícios e ninguém ousou com os seus problemas particulares agravar a solução dos problemas gerais de
defesa e segurança. Acima de tudo, era imperioso resistir à União Indiana e salvar o Estado Português da
Índia a continuar livre e independente.»²

¹ (Carlos Morais, op.cit pp.384/24/389); ² (Silva Tavares, secretário-geral da Índia)

1955 – Outubro.10
No noroeste de Angola, a pretexto da morte de Dom Pedro VII de Água-Rosada (o Manicongo

desde 1923), surgem problemas sucessórios quando os súbditos daquela região fronteiriça revelam
sinais de desagregação interna, aparentemente fundamentada em questões religiosas: um grupo de
bacongos católicos de Léopoldville quer um candidato do seu credo, mas emigrado, pretensões
apoiadas pela missão católica de São Salvador do Congo; e um outro grupo de quicongos
congoleses de Matadi quer eleger um soberano protestante, recebendo apoio de missionários
protestantes norte-americanos instalados no Congo angolano.



RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1955 - 1959

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]8/86 - cópia cedida em 17Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

– «A etnia bacongo foi separada pelas partilhas da África entre as potências coloniais, e reparte-se entre
Angola e o Congo Belga, onde vive uma minoria congolesa vinda de Angola. Em São Salvador, os
portugueses deixaram subsistir o reino do Congo, cujo derradeiro soberano, Pedro VII, morre em 1955. O
despertar nacionalista congolês coincide com a disputada sucessão do rei e enraíza-se na comunidade
emigrada.»¹

Entretanto em Luanda, o governador-geral Manuel de Gusmão de Mascarenhas Gaivão designa
o pretendente bacongo Dom António III, católico residente em São Salvador do Congo. Apesar da
administração portuguesa continuar a respeitar privilégios e imunidades dos manicongos eleitos, a
nomeação não agrada em Léopoldville a qualquer dos grupos e os ancestrais desentendimentos
dinásticos cavam sulcos profundos entre as subetnias daquele antigo Reino do Manicongo, situação
desejada e prontamente explorada por movimentos antiportugueses.
– «Em 1955, requerendo à Câmara dos Representantes autorização para alargar aos países do Terceiro Mundo

o auxílio Marshall [na sequência da Conferência de Bandung e do Pacto de Varsóvia, o presidente
Eisenhower] ainda justificou o seu requerimento dizendo que lhe parecia necessário apoiar “a luta dos povos
nos seus esforços para atingirem a autonomia e a independência, a fim de serem aceites com um estatuto de
igualdade entre as nações livres”. Esta linguagem, equívoca em si, servia todos os interesses, tanto se
aplicando às províncias ultramarinas portuguesas como ao Quénia ou ao Ghana [Gold Coast and Togoland],
para não caírem na órbita soviética.»²

– «Eisenhower sempre se opôs a uma “independência prematura” em África, concentrando-se na recuperação
económica europeia e na promoção de uma “porta aberta” para as colónias dos países europeus. Estas
potências coloniais, em grande parte devido aos financiamentos que recebiam do Plano Marshall,
desenvolviam políticas proteccionistas nas colónias africanas. [...] Em meados dos anos 50, alguns membros
ligados à política externa norte-americana começam a clamar por mudanças na política relativa a África.
Quem melhor encarnava esta atitude, era o democrata liberal Chester [Bliss] Bowles³, [...] consciente de que o
desafio geopolítico para os Estados Unidos estava a mudar da Europa para o Terceiro Mundo, com a África a
tornar-se o cerne dessa política devido às rápidas mudanças políticas que ali estavam a ocorrer. Defendia que
os EUA deveriam [...] apoiar o nacionalismo africano, pois que o apoio continuado dado às potências
europeias poderia levar os dirigentes africanos a alinhar com a União Soviética. Havia também alguma
preocupação com o facto de as potências coloniais poderem vir a não ser capazes de controlar a
descolonização [...] e, portanto, a enfraquecer a NATO. No seu documento “O Desafio Africano à América”,4
Bowles argumentava que o apoio à autodeterminação em África não era contrário aos objectivos nacionais de
segurança.»5

– «Salazar era um ditador que achava que a disciplina e a ordem se deviam impôr de cima para baixo, por
forma a evitar que, como acontecia nos regimes democráticos, eles extravasassem certos limites. O doutor
Salazar pensava que o auxílio americano não era gratuito, nem guiado pelas ideias organizadoras de um
mundo mais fraterno, mais transparente e melhor. Nesse aspecto ele tinha alguma razão. De facto, tanto a
União Soviética como os Estados Unidos tinham um forte desejo de se implantar em África. Esse desejo era
motivado pela guerra-fria e pelo conflito do canal (de Suez), a partir do qual a rota do Cabo passou a ter
uma importância estratégica muito maior. Apesar de tudo, eu julgava que os interesses dos americanos tinham
uma componente de fraternidade e de apoio. Digamos que não era um auxílio desinteressado, como nunca
são os auxílios políticos, mas uma situação onde ambas as partes tiravam as suas vantagens. Porque éramos
aliados, eles podiam utilizá-las em caso de conflito.»6

– «Havia a ideia, sobretudo entre as autoridades político-militares, de que estava iminente uma Terceira Guerra
Mundial e que, uma vez mais, a guerra teria como teatro-de-operações a Europa. O Governo também era
dessa opinião, nomeadamente o ministro da Defesa, Santos Costa. Mas a guerra da Argélia veio alterar essa
mentalidade dominante, mostrando que o Terceiro Mundo era o palco da “guerra fria”.»7

Enquanto isso em Praga, no âmbito comemorativo da efeméride comunista conhecida por
Revolução de Outubro, é oficialmente inaugurada a Universidade Carlos (Karl Marx), sucedânea da
Universidade Kutru criada há 25 anos pela URSS e destinada exclusivamente a bolseiros do bloco
afro-asiático. A citada «escola especial para estudantes afro-asiáticos» sediada em «Vocelova 3,
Praga 2», é localmente conhecida por IEES (Instituto de Estudos Económicos e Sociais) que adaptou
dos congéneres institutos soviéticos o seu programa geral curricular, cuja matéria básica consiste em:
fundamentos do marxismo-leninismo; materialismo dialéctico; história dos movimentos comunistas; e
história do colonialismo. O recrutamento tem sido feito nas grandes universidades ocidentais através
de células comunistas, por intermédio de organizações juvenis filiadas na UIE também sediada em
Praga. Nessas associações estudantis ocidentais funcionam células clandestinas encarregues de
estabelecer contacto com estudantes africanos e asiáticos e de os indicar às respectivas chefias em
Paris, Grenoble, Bruxelas, Gand, Neuchâtel, Bona, Roma, Oxford, Cambridge e Londres. Os
estudantes afro-asiáticos são inicialmente convidados a assistir a reuniões sem carácter
acentuadamente comunista (com palestras e subsequentes discussões versando sucessivamente temas
culturais, económicos, sociais, políticos), e onde desde logo os responsáveis pela célula-filial da UIE
seleccionam os que, nas suas intervenções, expõem pontos de vista anti – imperialistas, racistas,
colonialistas. Após algum tempo de observação e informação mais cuidada sobre os possíveis
escolhidos, a célula-filial propõe que a UIE se ocupe do indivíduo escolhido, a quem é feito
aliciamento sub-reptício por oferta verbal para estudar em Praga, encarregando-se os emissários da
UIE de todas as formalidades com o passaporte. O recrutado nunca viaja directamente do seu país
para a Checoslováquia, antes transita por outro país europeu onde permanece alguns dias: por
exemplo, um estudante que vive em Paris segue para Itália ou Bélgica, permanece uns dias num
destes países e somente depois se dirige a Praga. É também naquela capital checoslovaca que os
comunistas têm vindo a preparar quadros destinados a movimentos independentistas, a fim de que



RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1955 - 1959

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]9/86 - cópia cedida em 17Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

estes desempenhem o seu papel em países da Ásia e da África. Contudo, para adormecer a
desconfiança dos respectivos governos, nem na Líbia, Sudão ou Libéria têm sido efectuadas acções
de recrutamento para as fileiras comunistas, deixando a impressão que a URSS não procura
influência política a troco de amizade cultural, comercial ou económica. Mais a sul, sabe-se que em
Brazzaville funciona um centro de recrutamento comunista para a região do Congo, sendo esta
repartição secreta destinada a formar os quadros da infiltração no Congo Francês, Congo Belga,
Angola e Moçambique. Nestas províncias ultramarinas portuguesas, desde final da década passada
que os agentes comunistas têm dificuldade em infiltrar-se, por não poder aproveitar a discriminação
racial como método de trabalho entre negros e mestiços, optando por utilizar a táctica de apresentar
a política portuguesa como «um plano para assimilar os povos indígenas», a exemplo da fórmula
por aqueles já usada no Estado Português da Índia. No IEES checoslovaco o ensino é repartido por
classes consoante os idiomas inglês, francês e árabe, abrangendo matérias correntes como
economia e história geral (na perspectiva marxista), com a duração de 3 anos ao longo dos quais
as bolsas de estudo pagam alojamento, vestuário e alimentação, vivendo os estudantes em regime
de internato num bloco habitacional dos subúrbios da capital checoslovaca, onde dispõem de ténis,
piscina, sala de leitura, cinema, futebol, ping-pong, xadrez, etc. O tempo livre é repartido entre este
clube e conferências, projecções de documentários e colóquios, mas o movimento individual de cada
bolseiro é severamente controlado, bem como o escasso numerário recebido para uso pessoal.
Quanto à correspondência, raras vezes podem escrever à família e amigos, e as cartas são
entregues à direcção do instituto e remetidas aos destinatários a partir de outros países, usando
desde a saída e regresso ao seu país de origem um ápodo (nome falso), mesmo dentro do instituto e
no seu relacionamento mútuo. O verdadeiro nome dos estudantes do IEES de Praga é conhecido
apenas da respectiva presidência, à qual está confiado o plano administrativo, dependendo a
direcção política do curso directamente de Mikhail Suslov10 – director do Comité das Associações de
Amizade entre a URSS e Países Estrangeiros –, que controla o departamento especial do CC/PCUS
para as relações internacionais11.

Paralelamente, em Pequim o regime maoísta – também na sequência da Conferência de Bandung
– criou também organismos estatais especializados destinados a tratar de todas as questões
relacionadas com o continente africano, onde se destacam 3 fases distintas da ofensiva
anticolonialista: no Magreb com declarado apoio soviético, aos nacionalistas radicais de Mohamed
ben-Abdel Krim no Rif, de Abdel Kader na Argélia, de Taaibi na Tunísia e de Saad Zaglud no
Egipto; na África Central (Equatorial e Ocidental Francesa e Ocidental Britânica); e mais para sul no
Quénia, Federação Niassalândia-Rodésias, Moçambique, Congo Belga e Angola. No respeitante à
Líbia, a URSS mina as relações da jovem república com a Grã-Bretanha, EUA e França, a qual já
retirou de Fezzan as suas tropas; e a embaixada soviética em Tripoli, a menos de 10 quilómetros da
mais importante base estratégica norte-americana no norte de África, distribui gratuitamente
literatura e imprensa do bloco comunista, organiza projecções grátis de filmes de propaganda
soviética e pressiona o governo líbio a estabelecer relações comerciais com o regime de Moscovo.
Na Libéria a situação é semelhante, apressando-se o Kremlin a reconhecer a República Negra
enquanto combate, por todos os meios, a secular influência norte-americana pressionando o
presidente Tubman a aceitar ajuda económica soviética, tendo já ambos os países trocado
embaixadores. Quanto à prevista República do Sudão, será prontamente reconhecida pela URSS
logo após a sua proclamação e o embaixador russo enviado para Cartum, tal como o de Tripoli,
fala fluentemente o árabe; os soviéticos vão apressar-se a oferecer aos sudaneses, através de
delegações comerciais que rapidamente chegam ao país, tudo quanto necessitem e a preços baixos.
A somar ao Sudão e estando já previstas também para breve as independências de Marrocos e da
Tunísia, vão seguir-se a Costa do Ouro e Togo Britânico (Ghana) e a Guiné Francesa (Conackry) que
formam o quadro de territórios onde, estabelecidas as actividades legais de partidos nacionalistas,
imediatamente ocorrem actividades comunistas em terreno favorável, porque prévia e
deliberadamente preparado por quadros político-administrativos treinados na cortina-de-ferro, os
quais constituem a vanguarda da infiltração ideológica do comunismo internacional. Para este efeito
numerosos africanos, a quem foram concedidas bolsas de estudo, estão colocados em universidades
de Moscovo, Budapeste, Varsóvia e Berlim-Leste, encontrando-se o principal centro montado em
Praga com a referida escola especial designada Universidade Carlos.

Quanto à Grã-Bretanha, durante o ano lectivo agora findo, 2915 estudantes negros frequentaram
institutos universitários e 6986 institutos não-universitários; outros 2 mil estudantes dos territórios
coloniais britânicos estudaram nos EUA, Canadá e Austrália, num total perto dos 12 mil estudantes
num ano.

Por seu lado em Paris, a agência Fides actualiza o seu relatório do início do ano e confirma que
desde o ano transacto a infiltração comunista na AOF conheceu grande desenvolvimento entre o
meio operário e camponês, tal como já sucedeu no arquipélago dos Camarões12: a ideologia
soviética incide sobre estudantes e assalariados salientando, através da imprensa comunista e de
jovens simpatizantes educados em escolas da URSS e de França permeáveis aos ventos-de-leste, as
diferenças de classe e de raça entre populações; o trabalho de agit-prop tem sido facilitado pela
descontinuidade da política francesa sujeita a numerosas mudanças de governo: a administração
central não possui linhas de conduta definidas e claras; e as direcções administrativas locais nada
sabem sobre o comunismo e seus métodos. No entanto à luz do dia e com todos os requisitos legais
existe o PCF, partido inspirado pela Comintern e mantido pelo sucedâneo Cominform, com tendência
destrutiva nitidamente expressa.
¹ (Enders, op.cit pp.93); ² (Múrias, op.cit pp.61); 4 (“Africa’s Challenge to America”, University of California Press; Berkeley 1956); 5 (Wright, op.cit pp.61-62);
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6 (Costa Gomes, op.cit pp.92/3); 7 (idem, em 27Abr95 a Freire Antunes);
10 (em 12Fev48 recebeu em Moscovo o secretário-geral do PCP Álvaro Cunhal e passou a acompanhar toda a situação interna em Portugal aconselhando os comunistas

portugueses, tendo sido em 52 nomeado membro do secretariado do PCUS e desde 08Fev55 membro do politburo até vir a falecer de velhice em 82);
11 (dirigido por Boris Ponomarev, que em 25Set35 conheceu Cunhal em Moscovo e ali o voltou a receber em Fev-Mar48; do mesmo modo tem acompanhado a actividade

do PCP e também desde 08Fev55 chefia o referido departamento de relações internacionais do CC/PCUS)

1955 – Novembro.12
Em Luanda é formalmente estruturada a 1a célula clandestina do PC angolano – como reflexo das

conclusões da Cimeira de Bandung e em resultado da infiltração comunista, iniciada há 7 anos por
intermédio do CRA/PCP fundado pelo controleiro local Viriato da Cruz –, tendo Mário de Andrade¹
e Eduardo Macedo dos Santos² como seus controleiros no exterior. Mas este neófito PC angolano é
localmente dirigido por: António Jacinto do Amaral Martins e Viriato Francisco Clemente da Cruz
(ambos em Nov48 co-fundadores do CRA/PCP), respectivamente tesoureiro e vogal-suplente da
“Sociedade Cultural de Angola” (da qual se intitulam «gerentes»); Ilídio Carmo Alves Machado e
Matias Miguéis (ambos dirigentes da “Liga Nacional Africana”); e ainda por Carlos Alberto Martins
de Carvalho, Manuel Rodrigues Paiva, Mário António Fernandes de Oliveira e Rui Silvano.
– «O carácter revolucionário terá surgido em Outubro de 1955, quando núcleos comunistas, auxiliados pelo

Partido Comunista e com a presença de funcionários comunistas metropolitanos, criaram o Partido Comunista
Angolano, cujos centros epidémicos se situavam em Luanda [tendo a CP.867 como endereço postal], Catete e
Malanje.»³

– «Fundei o primeiro Partido Comunista em Angola – com o Viriato da Cruz, com o António Jacinto, com o Ilídio
Machado – aspirando a contactos com o Partido Comunista da União Soviética.»4

– «A criação do novo partido teria ocorrido numa casa do Largo Ramada Curto, a 12 de Novembro de 1955, e
os seus estatutos resultado da adaptação dos estatutos do PC brasileiro. O único comunista era Viriato da
Cruz, os outros indivíduos estavam a aprender o comunismo. Viriato da Cruz dá aulas de marxismo-leninismo
ao membros do PC angolano, distribuindo livros para todos lerem; a ele se deve também a recepção da
imprensa clandestina (Avante! e Militante) mandada de Lisboa e oriunda do PCP, assim como outras
publicações comunistas enviadas por amigos do Brasil e de França.»5

– «Com efeito, Lúcio Lara, vice-presidente da direcção [do Clube Marítimo Africano, em Lisboa]6, mantém
contacto com Mário Alcântara Monteiro, funcionário da alfândega do Lobito, para quem envia um duplicador
manual [copiógrafo] juntamente com publicações do PCP, por intermédio do associado Manuel Soares
Gomes, tripulante do navio ‘Angola’. Foi graças a alguns marítimos, que se mantiveram abertos os canais de
comunicação com os grupos do Ilídio [Carmo Alves Machado] e do Viriato [Francisco Clemente da Cruz], o
PLUA [formalmente fundado em 10Dez56] e o MIA7 em Luanda. O duplicador, oferecido pelo PCP, é entregue
no Lobito a José Tomás Medeiros [irmão do santomense António que é estudante de Medicina e secretário da
direcção da CEI], seguindo depois para Luanda ao cuidado de André Franco de Sousa, destinando-se a
imprimir panfletos clandestinos “que apelavam à mobilização e à luta contra o colonialismo”. O Clube
Marítimo terá sido uma correia de transmissão entre os angolanos que se encontravam em Portugal e os que
preparavam em Angola os alicerces do movimento de libertação. [...] Irmão de Mário de Andrade, [Joaquim
da Rocha Pinto de Andrade]8 frequenta o Seminário de Luanda e posteriormente [Out48] a Universidade
Gregoriana de Roma, onde se forma em 1953 em Filosofia e Teologia. Regressado a Luanda, exerce
actividade docente no Seminário [de Luanda na Estrada de Catete (onde havia estudado) e no Colégio da
Casa das Beiras em Luanda onde lecciona “moral e educação cívica”], sendo ainda chanceler da
arquidiocese, responsável pela paróquia [experimental] do muceque Samba e, ainda, assistente eclesiástico
da Liga Universitária Católica. Integra um grupo de sacerdotes e católicos com ligações ao [futuro] MPLA. [...]
O padre Joaquim Pinto de Andrade teria lançado [no final de 55 em Luanda] um panfleto “Ao Mundo Inteiro –
Angola é para os Angolanos”, situando-se na área do pensamento nacionalista mais próxima do MIA e
mantendo contactos com Mário de Andrade, em Paris.»9

– «Agostinho Neto [já antes de ser preso em Lisboa em 09Fev55], mantinha contactos com um grupo de
comunistas portugueses residentes em Luanda, especialmente a drª [advogada nascida em Lisboa, Maria do
Carmo Rocha de] Medina, o arquitecto [António Guilherme de Matos] Veloso10 e o engenheiro [Fernando]
Falcão, presos em [29 de Março de] 1959.»11

– «Conheci pessoalmente o reverendo dr. Joaquim Pinto de Andrade em 1959, sendo certo que já antes disso o
conhecia por inúmeras referências que sobre ele eram feitas no meio social de Luanda.»12

– «Joaquim Pinto de Andrade estava sob pressão da PIDE: queriam prendê-lo; não havia porém provas
suficientes, sempre defendido pelo arcebispo [de Luanda] Dom Moisés Alves de Pinho.13 [...] O padre Joaquim
Pinto de Andrade era o chanceler do arcebispo e acreditava-se que ele se servia muitas vezes, ou ter-se-ia
servido, da mala de correio da Igreja para fazer passar mensagens para o exterior. [...] Mantinha contactos
com os camaradas no exterior, especialmente com o seu irmão Mário de Andrade, Lúcio Lara, Viriato da Cruz,
o médico Eduardo dos Santos, desenvolvendo uma intensa actividade política mesmo fora da família. [...]
Outros nomes como Lourenço Mendes da Conceição, João Jardim, Lázaro Dias da Conceição, [Carlos
Alberto] Xavier Belo [estudante no Liceu Salvador Correia de Sá], Domingos van-Dunem, Luís Micolo, Jaime de
Araújo, Francisco Roseira, Domingos Manuel, [José] Bernardo [Domingos] Kiosa [ex-seminarista], [André]
Franco de Sousa, Maurício Gomes, Bento [“Cabulo”] Ribeiro (pai), [...] todos eram confidentes do Monsenhor
[cónego Manuel Joaquim Mendes das Neves], da Sé Catedral, com Domingos van-Dunem, [André] Franco de
Sousa, Jaime de Araújo, Jofre van-Dunem, padre Joaquim Pinto de Andrade e Bernardo Kiosa mais ligados
aos grupos de patriotas que despontavam nos muceques, para além da plêiade de intelectuais patriotas que
se assumiam na Liga Nacional Africana, na Associação dos Naturais de Angola, na poesia, na novela, no
discurso alternando com as suas presenças e esforços junto dos jovens activistas na clandestinidade. Tais são
os casos de António Jacinto do Amaral Martins, Mário António de Oliveira e Henrique Abranches. [...] O
cónego Manuel Joaquim Mendes das Neves, que dir-se-ia fechado a sete chaves na Sé Catedral (a velha
Igreja de Nossa Senhora dos Remédios), falava assim para os jovens que o procuravam para conselhos:
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“Vamos, filhos, andem lá para a frente! Força para a luta! Essa luta vai ser dura. Mas é assim mesmo. Não há
redenção sem sangue!”. Enquanto isso o jovem padre Joaquim Pinto de Andrade [...] era, por assim dizer,
centro de gravidade. Todos o procuravam para conversa, troca de ideias e opiniões. [...] O seu nome (padre
Joaquim Pinto de Andrade), aparecia várias vezes citado por todos os grupos activos de nacionalistas, no país
e no exterior. [...] Os padres Joaquim Pinto de Andrade e Alexandre do Nascimento14, jogaram o seu papel
na formação e afirmação da personalidade política da juventude estudantil no Colégio da Casa das Beiras,
durante os anos de 1955/56/57, assumindo a responsabilidade de professor de moral e educação cívica.
[...] O Colégio da Casa das Beiras foi uma verdadeira escola, pode-se dizer, onde se formaram e se
temperaram outros meninos negros que se constituíram, por diferentes razões, em verdadeiro suporte
intelectual dos grupos de activistas clandestinos que se preparavam para a luta armada. [...] O cónego
Manuel Franklin da Costa, figura proeminente da alta hierarquia da Igreja Católica em Angola, já naquela
altura era uma outra referência política, tanto quanto se impunha solidário aos propósitos da luta pró-
independência nacional e num marco de indivisibilidade. Como ele estava o padre Alexandre do Nascimento,
tão demarcado do regime. [...] Os padres Martinho Samba e Vicente [Rafael] são outras referências que
defenderam os mais altos desígnios da importância e necessidade da luta, para a reposição da identidade
nacional e o subsequente resgate do património histórico-cultural, ainda que com o sacrifício de muitas vidas.
De igual modo os párocos da Muxima, Quibala [povoação do posto administrativo do Loje no concelho do
Ambrizete, em cuja paróquia está colocado o padre Lino Guimarães], e Libolo. [...] Mais tarde [pós-Jul59], o
padre Vicente [Rafael] veio a ser patrono do grupo de Santa Cecília protagonizado por jovens nacionalistas
como Albina Assis, Linda Gourgel e as manas Cohen, à procura de formas activas para a reorganização do
movimento clandestino e apoio aos presos políticos.»15

– «O (hoje) cardeal Alexandre do Nascimento [nos anos lectivos 55-57 também leccionava “moral e educação
cívica” no Colégio da Casa das Beiras e] era assistente espiritual de um grupo da Legião de Maria, e era um
homem muito “fino”: nunca deu a entender, mas quase todo o clero indígena, através do Joaquim Pinto de
Andrade, foi aliciado e posto contra nós. A guerrilha desenvolveu-se no norte, área fechada, arborizada, com
matas de difícil comunicação, porque no sul tornava-se muito difícil explorar as injustiças praticadas
individualmente. O movimento de apostolado Legião de Maria visitava as cadeias de Luanda, falava com os
pretos, doutrinava-os.»16

– «A simples e inquestionada fé católica do povo começava a esfiapar-se. Alguns bispos mais iluminados (Dom
António Ferreira Gomes [desde 13Jul52] bispo do Porto, por exemplo) já então consideravam como abusivo e
supersticioso o culto de Nossa Senhora tal como o praticavam as gentes. As preocupações sociais e
desenvolvimentistas do clero sobrepunham-se às preocupações religiosas. Fátima era vista não apenas como
uma romaria profana e primitiva, mas também como um acontecimento político explorado pelo regime a seu
favor. A incultura e a impreparação teológica dos novos padres e, consequentemente, dos novos bispos
doutrinados no estrangeiro, sobrenada racionalisticamente à superfície das preocupações de exclusiva justiça
social, são características do séc.XX. Percebia-se uma diferença abissal entre o padre rural e o padre citadino
e mundano. Os doutorados pela Gregoriana de Roma constituíam-se e quase se organizavam em casta; as
vocações tardias de muitos jovens da nossa melhor sociedade eram agora encaradas não só como um
rejuvenescimento dos quadros sacerdotais, mas como um engrossamento dos exércitos da liberdade política,
do desenvolvimento económico e da igualdade social. Temia-se falar em caridade. Esquecia-se que a caridade
é o amor; e que o amor é Deus. Cultivava-se o ódio e a luta de classes, e o direito dos negros poderem dispôr
de si próprios como comunidades políticas, apenas por serem negros. No fundo e na prática apregoava-se o
racismo, desde que se não se considerava justificável a integração das etnias, das culturas e das raças. [...]
Portugal era uma abencerragem colonialista num mundo em revolucionária mutação. Por isso, sendo a
chamada descolonização um dos pontos fulcrais da nova ordem saída do acordo de Yalta, era a vítima
expiatória escolhida para o novo sacrifício propiciatório das delícias da democracia: milhões de crianças a
morrer de fome, e de sida [após o início da década de 80], nas antigas províncias ultramarinas portuguesas,
a troco de meia dúzia de bispos pretos educados antiportuguesmente na Universidade Gregoriana de Roma.
[...] Surgia a sombra augusta da hierarquia católica a braços com uma crise eclesial tormentosa. Prosseguia a
descolonização. Um angustioso sentimento de insegurança moral abalava a terra, dividida pelos interesses
estratégicos divergentes das superpotências. Seria através da descolonização, aliás, que o regime sofreria as
suas derradeiras provas, os grupos nacionais e internacionais, a hierarquia católica e as Forças Armadas mal
se entendendo acerca do desenvolvimento e do carácter do fenómeno.»17

Entretanto no palácio das Necessidades em Lisboa, o MNE Paulo Cunha mantém conversações
sobre a África Austral, com o ministro da Federação Niassalândia-Rodésias Lord Malvern, o MDN
Santos Costa e o respectivo homólogo sul-africano.
– «É abordada a possibilidade de criação de uma organização militar na África ao sul do Sahara.»18

¹ (nascido no Golungo Alto; em Set54 fugiu de Lisboa para Paris); ² (nascido em Malanje; ex-futebolista da “Académica” e recém-licenciado em Medicina pela Faculdade de
Coimbra, residente em Lisboa); ³ (Amândio César, in “Angola 61”, pp.99); 4 (Mário António, in “Reler África”, pp.534; ed.IAUC; Coimbra 1989);

5 (idem, in “Auto de Perguntas na Delegação da PIDE”, Luanda 24Out59); 6 (e «regente de estudos nos cursos de Ciências dos 5o e 7o anos, durante os anos lectivos de
54/55 e 55/56», cf director do “Colégio Moderno”, Mário Soares);

7 (depois conhecido por MINA (Movimento para a Independência Nacional de Angola), nada mais é que outra célula urbana constituída sob reserva para servir de satélite ao
clandestino PCA; além do citado padre Joaquim, ao “MIA” também adere monsenhor Manuel Joaquim Mendes das Neves, desde final de Out48 no directório secreto da
“Frente Unida de Libertação de Angola”, embrião do CRA/PCP);

8 (nascido em 22Jul26 no Golungo Alto; sacerdote católico, com residência oficial no Paço Episcopal de Luanda e habitação particular em Catete);
9 (Cabrita Mateus, op.cit pp.79,229,279,241,33); 10 (nascido em 20Mar23 na freguesia do Bonfim no Porto; casado e com residência conhecida na Travessa de Azurara nº24

em Lourenço Marques (onde foi co-fundador do Movimento Democrático de Moçambique); seu irmão mais novo Ângelo (controleiro do MUDJ), em 04Fev55 foi detido
pela PIDE em Lisboa e desde 14Jul55, juntamente com Agostinho Neto (preso em 09Fev55), está em Custóias à disposição do 1o Juízo Criminal do Porto);

11 (Edmundo Rocha, in “A Luta...” pp.280); 12 (Maria do Carmo Rocha de Medina, depoimento escrito para o Proc.44/70; Luanda 07Jan71); 13 (nascido em Jul17 no Porto);
14 (nascido em 01Mar25 em Malanje; em Dez52 ordenado sacerdote, estudou em Lisboa na Faculdade de Direito e em Roma na Universidade Pontifícia);
15 (Pacavira, op.cit pp.29-32); 16 (Carlos da Costa Campos e Oliveira: nascido em 1919 na Índia Portuguesa; oficial do Exército, em 56 colocado no RI de Luanda; cf.

s/depoimento 26Set94 a Freire Antunes); 17 (Múrias, op.cit pp.115/6,30,46); 18 (Morais e Violante, op.cit pp.145)



RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1955 - 1959

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]12/86 - cópia cedida em 17Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

1955 – Novembro.17
Durante manhã em Nova Iorque, a revista Newsweek revela finalmente à opinião pública mundial

o já conhecido (dos serviços secretos ocidentais) «plano soviético para conquista do continente
africano», redefinido pelo dirigente do politburo do PCUS Mikhail Suslov que, assistido por 3
especialistas em organização internacional e correlativas questões coloniais,² constituiu em Moscovo
um brain-trust com 3 linhas estratégicas essenciais no âmbito do plano geral Eurafrica:
1 – Alistamento de todas as organizações comunistas nos movimentos nacionalistas de todos os países e territórios africanos;
2 – Total apoio comunista e soviético a todas as formas de violência revolucionária e fanatismo religioso nestas regiões;
3 – Infiltração comunista em toda a África desde o Magreb à cidade do Cabo, desde Dacar a Madagascar;

a) Na Hungria e na Checoslováquia, escolas para indígenas africanos; b) Comércio entre países africanos e países
satélites da URSS, tendo como primeiro resultado a compra de armas na Checoslováquia para o Egipto; c) Treino em
escolas especiais de futuros guerrilheiros indígenas, instruídos por Freedom Fighters, os ex-brigadistas da guerra civil
espanhola; d) Infiltração comunista nas missões religiosas.

Etiópia/Líbia – A pretexto de grandes ofertas de cooperação e ajuda económica e com objectivo de mudar a atitude pró-
ocidental, peritos soviéticos procedem à infiltração nestes dois países.

Libéria – Fomento do antiamericanismo com ajuda de comunistas negros nos EUA.
AOF/AEF – Planeados vários movimentos separatistas com comunistas nativos nos postos-chave, substituindo os dirigentes

locais do PCF que não souberam fomentar eficazmente a agit-prop comunista.
Congo Belga – Dada a sua importante riqueza em urânio, a agitação social incidirá sobre o tecido industrial deste território.
União Sul-Africana – A exemplo da agit-prop disseminada pelo Magreb francófono, os adversários da política de segregação

racial têm sido plenamente apoiados pelos países do bloco comunista.
Angola/Moçambique – Dirigido pelo mestiço português de pseudónimo “Bartolomeu Safio”, existe em Budapeste um

departamento especial tutelado pelo departamento de assuntos africanos do Cominform. A
infiltração nestes territórios será intensificada a partir do fomento da luta racial.

Confirma-se desta forma a nível internacional público, que o citado macro-planeamento, para
ataque sequencial da URSS ao continente africano, começou a ser delineado há 11 anos
aproveitando a circunstância do general De Gaulle ter declarado em Brazzaville que, no pós-guerra,
as colónias francesas teriam direito à autodeterminação.
– «A Rússia decidiu lançar-se ao assalto da África, accionando 2 ideias-força, com que espera desmoronar a

presença do Ocidente: o nacionalismo árabe, cujo centro está no Cairo; e a ideia do pan-africanismo, que
irradia de Accra a Conackry. Ousada e clara é essa manobra. Com base no Médio Oriente, dividir a África
Branca da África Negra, por meio de uma penetração profunda em direcção ao golfo da Guiné, a fim de as
conquistar em separado, conjugando para tanto esta acção de isolamento com 2 outras penetrações
igualmente profundas: uma a Norte em direcção ao Atlântico, seguindo o eixo Cairo-Tripoli-Tunes-Argel-Rabat;
e outra a Leste em direcção a Moçambique, seguindo o eixo Cairo-Cartum-Addis Abeba-Nairobi-Beira, sendo
este em ligação com o estabelecimento de 2 grandes bases (no Congo Belga e na União Sul-Africana), para
com mais facilidade poder dominar a influência do Ocidente, fortemente consolidada a sul do Equador.
Submetido o plano [Eurafrica do MNE bolchevik Vyacheslav Molotov] à apreciação do XX Congresso do
PCUS sob a presidência de Krustchev, mereceu ele [no final de Dez55] inteira aprovação.»³

– «Até meados dos anos 50, a doutrina soviética qualificara as guerras coloniais como conflitos internos e
apenas reconhecia um sujeito de direito internacional, o Estado. A partir do XX Congresso do PCUS, passou a
atribuir natureza internacional às guerras de libertação e a considerar que “povo” e “nação”, mesmo não
constituídos em Estado, podiam ser sujeitos de direito internacional, desde que titulares do direito à
autodeterminação. Consequentemente, os Estados socialistas reconheceram por várias vias e formas os
movimentos de libertação (ideologicamente afins), sustentando que “quando um povo se lança na luta para
realizar o direito à autodeterminação e cria os seus orgãos de poder, converte-se em sujeito de direito
internacional”, e que tal subjectividade decorre do processo de luta contra o colonialismo pois “o determinante
é a própria existência dessa luta”.»4

– «A partir de [?] 1956, o PCP definiu a sua [?!] política em relação aos africanos em Portugal: a infiltração,
com os seus militantes, nos núcleos já organizados na Casa dos Estudantes do Império e no Clube Marítimo
Africano. O PCP influenciava através das ideias que fermentavam na organização para a luta contra o
colonialismo e o fascismo. Já se conheciam as revoluções russa e chinesa, assim como a luta dos vietnamitas,
tal como tinham notícia do “Movimento Mau-Mau” no Quénia e da guerra da Argélia. Todo este conjunto de
situações fez com que começassem [?] a reflectir sobre o colonialismo português e sobre o futuro dos seus
países.»5

– «As despesas pagas às delegações que se deslocaram a Moscovo para assistir ao XX Congresso, incluíam
não só as despesas de viagem e alojamento mas igualmente presentes, despesas “culturais”, de “higiene
pessoal”, vestuário, etc. Os delegados portugueses [do PCP] beneficiaram desse apoio.»6

² (departamento especial do CC/PCUS chefiado por Ponomarev, controleiro-mor do “Fundo de Assistência aos Partidos Comunistas e Movimentos da Esquerda”, que no
ano corrente fez chegar clandestinamente ao CC/PCP cerca de 10 mil dólares, reforçados com 205 mil dólares no período 57-60);

³ (Hermes de Araújo Oliveira, in “Subversão em África”; Revista Militar, Lisboa Jul60); 4 (Duarte Silva, op.cit pp.354); 5 (Tomás Medeiros, op.cit pp.255/6);
6 (Pacheco, op.cit vol.III pp.342/3)

1955 – Novembro.21
Em Goa o governador e comandante militar general Bénard Guedes elabora a Operação Delta,

que vai decorrer entre a madrugada de 2 e a noite de 7, sob orientação do primeiro-tenente José
Manuel Torres Grincho¹, com objectivo de fazer regressar do porto cingalês de Colombo as dragas
Mandovi e Mormugão, que vão navegar sem escolta naval.
– «Oliveira Salazar elabora, para a revista norte-americana Foreign Affairs, um artigo² que aborda a política

portuguesa em Goa.»³
¹ (nascido em Estremoz; com o posto de capitão-de-fragata, em 20Jun74 virá a morrer em acidente, no Comando de Defesa Marítima da Beira);
² (publicado em Abr56 sob o título «Portugal, Goa e a União Indiana»); ³ (Morais e Violante, op.cit pp.145)
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1955 – Novembro.23
Em Lisboa, são publicados os dec.40394/5: o primeiro «integra na Força Aérea Portuguesa as

tropas pára-quedistas» prontas de instrução há 4 meses, constituindo-se um «corpo militar de elite
formado por determinação do subsecretário da Aeronáutica, tenente-coronel Kaulza de Arriaga»¹; e
o segundo promulga o «regulamento para a organização, recrutamento e serviço das Tropas Pára-
quedistas».

1955 – Dezembro.2
Em Washington, o secretário de Estado Foster Dulles e o MNE homólogo português Paulo Cunha

concluem conversações e o departamento de Estado distribui à imprensa um comunicado conjunto:
– «Foi sublinhada a interdependência da África e do Mundo Ocidental. Foram também examinados outros

problemas: a base nos Açores, a defesa do Ocidente no quadro da NATO, o comércio entre os dois países, o
uso da energia atómica para fins pacíficos.»

– «Duvidando, embora com justeza, da causa portuguesa, [o presidente Eisenhower] nunca deixou de apoiar
politicamente as razões de Salazar na defesa do Ultramar: num famoso comunicado Dulles-Paulo Cunha, os
Estados Unidos reconheciam formalmente a soberania do Estado Português sobre Goa, Dão e Diu, erguendo
por isso o vozear irado dos hindus, dos terceiro-mundistas e da “estupidentzia” internacional, deslumbrada
com o falso pacifismo de Nehru, falsíssimo discípulo de Gandhi. [...] Nos areópagos internacionais a questão
do Ultramar punha-se cada vez com mais acuidade. Do outro lado do Índico, a União Indiana servia de
ponta-de-lança aos inimigos de Portugal, quer no plano externo quer no plano nacional: internacionalmente
estaríamos descansados enquanto o general Eisenhower fosse presidente dos Estados Unidos, posto que, tanto
a CIA como o Pentágono escondessem a animosidade que nos tinham.»¹

Cinco dias depois em Léopoldville, um grupo de bacongos católicos chefiados por José dos
Santos Cassacanga forma uma associação de auxílio mútuo designada Ngwiza-à-Kongo
(Entendimento no Congo), a fim de «restabelecer o antigo reino do Congo na sua primitiva forma
monárquica, de colaboração íntima com os portugueses e, porque de filiação católica, não admitem
a violência e o ódio». Como resultante de tal cisão, no Baixo Congo os rivais do NGWIZAKO
pretendem «um rei instruído, liberal e de ideias democráticas, havendo necessidade de que ele viaje
pelo estrangeiro para uma melhor formação intelectual»; para o efeito, um grupo de quicongos
protestantes, bazombos imigrados angolanos e seus descendentes radicados no Congo Belga,
constituem uma Alliance du Zombo (Aliança dos Naturais de Maquela do Zombo), que passa a
designar-se ALIAZO sob a presidência do tocoísta Manuel Sidney Barros Nkaca, que designa seu
sobrinho Robert Aldane, residente em Léopoldville, como «candidato ao trono do Reino do Congo»,
o qual «com cotizações angariadas por Eduardo João Pinock², vai visitar vários países africanos a
fim de estudar os novos processos democráticos».
– «Os emigrantes organizaram-se em sociedades tribais para defender, em comum, os seus interesses. Algumas

destas sociedades tornaram-se verdadeiros agrupamentos financeiros: no Congo-Leo a APNA foi formada
exclusivamente por e para os vindos de São Salvador; a ALLIAZO (depois Partido Democrático Angolano),
predominantemente para os de Maquela do Zombo; e o movimento de Simão Toco, sendo uma tendência
mais política que beneficente. Na Zâmbia [noroeste] foram formadas a Associação Tchokwe do Congo,
Angola e Rodésia (ATCAR), e também a Associação de Luvales e Luchazes. Na mesma época havia um outro
movimento ATCAR operando a partir do Congo-Leo mas com influência no Catanga: este, sob comando de
Ambroise Muhanga, era um movimento puramente político com poucos assentos no parlamento congolês;
enquanto que a ATCAR da Zâmbia segue um caminho mais ou menos a favor dos seus sócios, sob comando
de Kanjila e mais tarde de Smart Chata. As associações estavam condenadas a desenvolverem-se numa base
tribal porque começaram por solidariedade de família e não de ideias de liberdade. Mas este factor não
diminuiu o mérito das associações, como no caso da APNA e da ALIAZO, que vieram a tornar-se em
organizações políticas. No entanto, a hipoteca da luta nacionalista emerge quando os líderes das associações
tribais são incapazes de ultrapassar as dimensões tribal e regional. É somente nesta altura que as associações
tribais constituem um perigo para o desenvolvimento da luta em Angola.»³

– «A ‘Associação Tchokué do Congo, Angola e Rodésias’ (ATCAR), tal como a ‘Associação dos Lundas’ e a
‘Organization People Ovamboland’, são mais fruto de divisões fronteiriças do que propriamente de alguma
situação interpretada como “colonial”. Os Lundas por exemplo, desejam rigorosamente não uma soberania
sobre os seus antigos domínios, mas uma fronteira única que permita ao ‘Muatiânvua’ uma uniformização de
directivas e o respeito delas. Não pretendem uma independência política, mas que os seus antigos territórios
fiquem dentro de um só e mesmo Estado. Por virtude da Convenção da Lunda (1891) entre Portugal e o Estado
Independente do Congo, a Mussumba (capital do Império Lunda) ficou para lá da fronteira angolana. Andou
por vários locais (Chimane, Luambata, Calanhi), mas nunca esteve em território português. Se porventura o
Muatiânvua tivesse a sua capital na banda de cá, os Lundas por certo, em vez de reclamar a Lunda
portuguesa e o Moxico, pretenderiam antes os territórios que estão para lá do Cassai. Não se trata este, por
isso, de um movimento de exigências políticas no sentido que é vulgar actualmente em África.»4

– «Um caso que deu alguma celeuma em Lisboa foi o do “Rei do Congo”, que era vassalo de Portugal havia
[quase] cinco séculos. Foram os portugueses que chamaram ao território reino e ao seu chefe rei, abrangendo
o seu território parte norte de Angola e depois do Congo Francês e do Congo Belga. Devido à ocupação de
portugueses, franceses e belgas, o designado reino tinha quase passado ao esquecimento quando um
governador distrital resolveu avivar a coisa – talvez para ter um rei sob suas ordens... Tinha sido eleito
recentemente entre as 12 tribos o novo rei, Dom António III: a eleição tinha-se feito com algumas dificuldades,
porque as tribos não estavam de acordo quanto ao indivíduo a escolher; as missões católica e protestante de
São Salvador do Congo tinham tido também candidatos diferentes, mas Dom António acabou por ser eleito.
Contudo, alguns elementos das tribos não-Kivuzi residentes no Congo Belga, não se conformaram pois
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desejavam outro rei menos respeitador da soberania portuguesa: no Natal de 1955 chegou mesmo a haver
uma grande entrada através da fronteira para depôr Dom António III e as autoridades tiveram de intervir para
acabar com o conflito.»5

– «Esta atitude mereceu uma reacção dos grupos em conflito. [...] Aconselhados ou não do exterior, acabam
por unir esforços. [...] Este movimento [ALIAZO] tinha por objectivo primário a autonomia do chamado Reino
do Congo, explorando a especificidade da área habitada por bacongos na globalidade do território de
Angola. Numa primeira fase tentam apresentar uma petição às Nações Unidas, no sentido de ser considerada
a individualização e autonomia da sua região. Tal petição não chegou a ser concretizada por, na óptica dos
Estados Unidos, não ser oportuno em virtude de Portugal ainda não ser membro [formalmente admitido na
Assembleia Geral] daquela organização supranacional. [...] A crescente agitação violenta e a anarquia que
[no vizinho Congo Belga] se vinha verificando desde 1955, eram o resultado da pretensa insatisfação das
populações, explorada pela URSS numa tentativa de acelerar todo o processo de descolonização, preparando
o terreno para se implantar num dos maiores e mais ricos países africanos e do mundo. Era a mancha
vermelha a alastar no continente, dentro da estratégia definida desde os recuados tempos de Lenine. [...] O
que estava verdadeiramente em causa era a estratégia definida por Lenine, considerando o alastramento do
socialismo por todo o continente africano a fim de conseguirem o envolvimento da Europa pelo sul. [...] Os
norte-americanos, por seu lado, face ao seu empenhamento nas mais diversas partes do globo, pretendiam
não só travar o alastramento do comunismo em África como tinha acontecido no Congo, mas também
conquistar o apoio da maioria dos povo afro-asiáticos nas Nações Unidas.»6

– «As Nações Unidas têm a reputação de serem um autêntico ‘gruyere’ para os vários Serviços de Informação. E
com gordos ratos no interior. O recrutamento do pessoal com estatuto diplomático em todas essas
organizações internacionais é efectuado da seguinte maneira: cada país tem uma espécie de contingente.
Para os representantes de países que estão em guerra permanente, ao contrário das democracias moles, há
postos que cobiçam mais do que outros. Sabe-se assim que, durante numerosíssimos anos em Genebra, o
patrão do pessoal internacional, isto é o cavalheiro que seguia os processos dos funcionários e eventualmente
decidia quais as suas colocações, era um soviético que, na realidade, era um coronel do KGB.»7

No dia seguinte em Lisboa, por proposta do ministro do Ultramar prof. Raul Ventura, o Conselho
de Ministros nomeia o subsecretário do Exército tenente-coronel Sá Viana Rebelo – «estreitamente
ligado a famílias angolanas com bastos interesses económicos na grande província»8 de Angola –,
para o cargo de governador-geral em substituição de Manuel de Gusmão de Mascarenhas Gaivão.
¹ (Múrias, op.cit pp.60,35); ² (residente em Matadi e ali conhecido por Johny Eduardo; pai de Johny Eduardo Pinock, que 20 anos depois será ministro da FNLA);
³ (Savimbi, op.cit pp.144/5); 4 (Sousa Ennes, in jornal “O Comércio de Luanda” 26Nov62); 5 (Viana Rebelo, governador-geral); 6 (Silva Cardoso, op.cit pp.83-84,65,91-92);
7 (Marenches, op.cit pp.126); 8 (Múrias, op.cit pp.274)

1955 – Dezembro.14
No areópago da ONU em Manhattan, com parecer favorável do CS, a AG admite Portugal

como membro de pleno direito daquela organização, entrando também a Áustria, Espanha,
Finlândia, Irlanda e Itália, Albânia, Bulgária, Cambodja, Hungria, Jordânia, Laos, Líbia, Nepal e Sri
Lanka.
– «A União Soviética começara por vetar a admissão, de Portugal e de outros países ocidentais, à ONU. Mas

no final de 55, Moscovo aceitou a entrada de mais 16 países: 4 do bloco Leste, 6 do bloco Ocidental (entre
eles Portugal); e 6 do chamado Terceiro Mundo.»¹

– «Numa altura em que as democracias travaram uma luta titânica contra os regimes autoritários, conseguir o
respeito da Sociedade das Nações, o ingresso na NATO e posteriormente na ONU, foi efectivamente notável.
Só um estadista de grande envergadura o poderia conseguir. Sem entrar em juízos de valor quanto à
bondade do regime, pode dizer-se que - do ponto de vista económico, financeiro e diplomático -, Salazar foi
um governante excepcional.»²

– «Passando a ser cerca de 80 os membros da organização, segundo Oliveira Salazar, Portugal entrou “no meio
dos trocos miúdos”.»³

– «A Resistência Republicana [MRR] produziu um outro documento, onde se limitou a dizer que a ONU nos
tinha traído. Por simples razões de “realpolitik” abriu-nos as portas, esquecendo os princípios da Carta: as
grandes potências temiam o comunismo na península Ibérica. Abriu-se assim um período de aceitação ou
mesmo de branqueamento das ditaduras ibéricas, com a activa cumplicidade das democracias ocidentais.
Mas Salazar, revelando despeito por Portugal só ter conseguido entrar na ONU em 1956 [i.e, 55], num jogo
de compensações dadas à URSS, afirmou num discurso célebre: “Afinal entrámos devido a um complexo
compromisso de trocos miúdos...”.»4

– «Portugal foi admitido na Organização das Nações Unidas no âmbito de um acordo [entre o Ocidente e a
URSS] que, em [meados de] 1955, aceitou um número idêntico [i.e, 6 para 9] de Estados de cada um dos
blocos da guerra-fria. Os sofismas verbais da reforma [i.e, revisão constitucional] de 1951 não tiveram
impacto na sua aplicação.»5

– «Quando em 1955 o nosso País é admitido no seio das Nações Unidas, a UPNA [i.e, a ALIAZO] – tendo à
cabeça entre outros [os bacongos congoleses Eduardo João] Pinock, [Manuel Sidney Barros] Nkaca e [seu
sobrinho] Roberto [Aldane] –, começam as suas movimentações orientadas para a sua finalidade da
separação de Angola, tendo divulgado nesse mesmo ano [no âmbito da ONU] um manifesto [redigido em
francês e] do seguinte teor: “Os povos do Reino do Congo pedem, insistentemente, para ficar sob a
autoridade das Nações Unidas com a supervisão dos EUA. É desnecessário dar mais ênfase ao papel
preponderante de que os EUA dispõem na cena internacional. Se Deus deu àquele povo Poder, Riqueza e
Inteligência, foi para o bem da humanidade e dos povos oprimidos”.»6

– «Por que motivo haviam sido ou ainda eram igualmente atacadas a Inglaterra, a França, a Bélgica e outros
países, cujos territórios eram havidos por modelos de justa administração? Não podia ser procedente a
explicação. No parecer de outros, o ataque ao Ultramar era o resultado do carácter autoritário das
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instituições políticas e do Governo português: se houvessem sido permitidos partidos políticos e decretada a
completa liberdade de imprensa, e substituído o regime por um sistema parlamentar, Portugal e seu Ultramar
seriam deixados em paz, cessaria a guerrilha, cessariam os ataques na ONU, cessaria o isolamento. Esta
forma de encarar a realidade implica a ideia de que a luta começada contra Portugal em África tinha por
objectivo alterar o regime na Metrópole: feita essa modificação, findava aquela luta; porque estavam perante
um governo democrático, as Nações Unidas, o bloco afro-asiático, o bloco soviético, não persistiriam nos seus
ataques; e se persistissem, os ocidentais apoiariam Portugal contra aquelas forças, porque era democrático o
Governo de Lisboa. Nada indicava que assim sucedesse e o argumento não parecia plausível. Decerto muitos
estrangeiros o usavam junto dos portugueses e o objectivo era somente o de obter maior liberdade para
disseminar os ideais do imperialismo alheio na opinião pública portuguesa e influenciar esta. Uma coisa é
defender a liberdade de imprensa, que é inteiramente legítima; e outra é filiar na sua ausência ou negação o
anticolonialismo. Além disso, sendo exemplarmente democráticos os regimes vigentes na Inglaterra, na França,
na Bélgica, por que motivo estavam também estes países sob um ataque que invocava princípios doutrinais
idênticos aos invocados contra Portugal? E não era o Governo de Lisboa o mesmo que durante a guerra fôra
elogiado pelas potências ocidentais, e admitido no Pacto do Atlântico e nas Nações Unidas? Na opinião de
terceiros, no subdesenvolvimento e atraso geral em que se mantinham os territórios deveria ver-se a origem da
hostilidade internacional. Mas esta acusação por si não poderia também ser válida: nem os territórios estavam
tão subdesenvolvidos como alegavam os adversários; nem os de outras potências, havidos como muito mais
progressivos, tinham escapado a hostilidade e críticas semelhantes. Na mesma linha, citavam-se os erros
administrativos e a centralização de Lisboa como causas da situação. Estes argumentos, apresentados em
relação a Portugal, tornavam incompreensível que o movimento anticolonialista houvesse abrangido, e como
primeiras vítimas, os territórios britânicos com uma administração largamente descentralizada, ou os franceses
com bom nível de progresso e cultura. E não faltavam os que tudo atribuíam à escassez de população branca.
Se isto fosse assim, não se teriam produzido ataques à África do Sul, à Rodésia, à Argélia francesa (onde
existiam cerca de 2 milhões de franceses), ao Congo Belga, etc. Além disso, as Nações Unidas haviam
votado a proibição da colonização branca em África. Em outro plano, chegou-se a sugerir que se Portugal na
guerra de 1939-45, houvesse participado na luta ao lado dos aliados ocidentais, não estaria envolvido nas
mesmas dificuldades. Fica-se evidentemente atónito perante a ideia: não viram a França, a Inglaterra, a
Bélgica, a Holanda, todo o seu ultramar batido em brecha? Em suma: todos procuravam explicações onde
não era possível encontrá-las. E os que o faziam por aquela forma recusavam-se a ver, a admitir, a enfrentar
as verdadeiras causas: e estas eram as ambições dos novos impérios, escudados no “dever moral” da
descolonização, por sua vez apoiado no conceito político e ideológico da autodeterminação.»7

No dia seguinte na Haia, o representante do Governo português decide «demandar a União
Indiana perante o Tribunal Internacional de Justiça», elaborando um recurso contra a anexação
ilegal dos enclaves portugueses de Dadrà e Nagar-Avely por parte da União Indiana.

Decorridos 4 dias, no areópago da ONU em Manhattan o representante português entrega ao
secretário-geral a declaração formal do recurso sobre a anexação, pela União Indiana, dos enclaves
portugueses de Dadrà e Nagar-Avely.

E três dias depois na Haia, o advogado Inocêncio Galvão Teles entrega a petição portuguesa no
Tribunal Internacional de Justiça onde passa a defender a causa auxiliado por um grupo de juristas8:
– «O Governo português pede que o Tribunal afirme o direito de acesso aos enclaves tomados pela União

Indiana e declare que esta, pelos obstáculos levantados, tem ofendido aquele direito, devendo cessar a ofensa
em curso.»

– «Seduzidos pelo marxismo-leninismo, envenenados por catedráticos, os estudantes universitários agitam-se. O
presidente da República intervém abusivamente na contenda, defendendo os agitadores.»9

– «Nos últimos tempos a polícia tem manifestado a sua grande preocupação acerca da captação muito intensa
de estudantes para as organizações comunistas. Rapazes e raparigas das melhores famílias, tanto em bens
como em formação moral, aparecem enredados nessas organizações. E o pior é que se mostram tão
facciosos, que toda a conversão ou esperança de conversão parecem perdidas. É um caso muito grave, que
só por meios policiais é difícil de contrariar; uma contra-ofensiva ideológica é que se torna necessária.»10

¹ (Mascarenhas, op.cit pp.366); ² (Padrão, op.cit pp.280); ³ (Morais e Violante, op.cit pp.145); 4 (Soares, op.cit pp.114); 5 (MacQueen, op.cit pp.35);
6 (Silva Cardoso, op.cit pp.84); 7 (Franco Nogueira, Londres Fev79); 8 (com o MNE Paulo Cunha; assessorado por Joaquim Moreira da Silva Cunha; e pelo reitor da

Universidade de Coimbra e catedrático de Direito prof. dr. Guilherme Braga da Cruz, monárquico tradicionalista); 9 (Múrias, op.cit pp.221);
10 (PM Salazar, resposta ao PR Craveiro Lopes, sobre telegrama que este recebeu, relativo a detenção de «estudantes»)

1955 – Dezembro.26
Em São Bento, a presidência do Conselho de Ministros e o ministro do Exército emitem a portaria

conjunta nº 15671¹, que determina a instalação do BCP (Batalhão de Caçadores Pára-quedistas) no
Polígono de Tancos junto à BA3, a partir do 1o dia do próximo ano.
¹ (complementada pela port.15673, do subsecretário da Aeronáutica)

1956 – Janeiro.1
Sobre a Quinta dos Álamos nos arredores da Golegã, os 188 efectivos do BCP efectuam o

«primeiro lançamento em massa de pára-quedistas em Portugal»¹, para assinalar a inauguração
oficial da sua instalação no Polígono Militar de Tancos.

Enquanto isso em Cartum é proclamada a independência da República Democrática do Sudão,
que passa a ser o primeiro (e maior)² país a adquirir a independência na zona estratégica centro-
oriental da África, em consequência da campanha anticolonialista aberta antes do termo da 2aGM.
Para a URSS, as frentes do seu ataque estratégico são mantidas essencialmente: na Ásia, a Formosa,
Indonésia, Indochina (Vietnam do Sul, Cambodja e Laos, Tailândia e Birmânia), União Indiana,
Paquistão, Afeganistão, Iraque, Irão, Síria, Líbano, Jordânia, Sultanatos de Oman e Kuwait; e em
África, o Egipto, Líbia, Tunísia, Argélia, Marrocos e três Somálias (Eritreia, Etiópia, Sudão), os
territórios da AOF/AEF e do Ultramar Português.
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¹ (Fonseca Barbosa, in “Boina Verde” Jan-Mar01);
² (desde 02Set1898 era administrado pela Commonwealth; o idioma e a religião oficiais são respectivamente o árabe e o islamismo, ambas maioritárias num território com

2505813km² administrativamente dividido em 8 regiões e 18 províncias, mais o território da capital Cartum; em 1977 será o 9º maior país do mundo em superfície, com
17.760 milhões de habitantes que em 1983 aumentam para 20.565 milhões e 8.2hab/km², literacia de 21.6%, população 70.6% rural e restante urbana concentrando-se
527287 em Omdurman, 476218 em Cartum, 341146 em Cartum-norte e 206727 em Port-Sudan; seis anos depois tem 27.3 milhões com 10.5/km²; as suas principais
manufacturas e produtos mineiros são o algodão tratado, açúcar refinado, cabedais curtidos, sabão, óleos vegetais, ouro, urânio. crómio e petróleo descoberto em 1981
com reservas de 2 triliões de barris; as principais explorações agro-pecuárias são o algodão, forragens, sorgo, cana sacarina, trigo, amendoim e sementes de sésamo,
gado vacum, carneiros, cabras e camelos; exportações para a Itália, China, Alemanha-Federal, Egipto e Japão, 50% algodão, 10% gado, 10% sésamo, 9% goma arábica,
5% sorgo; a cinco anos do final do milénio, a população é estimada em quase 30 milhões de pessoas)

1956 – Fevereiro.1
Na União Sul-Africana, por determinação governamental são imediatamente fechados todos os

consulados da URSS.
Horas depois em Moscovo, o KGB/PCUS reage ao encerramento do consulado-geral soviético em

Pretória e decide reforçar todas as actividades do Cominform no Magreb e na África Ocidental e
Oriental, onde o número de conselheiros nas legações e consulados da URSS vai ser aumentado,
paralelamente à acção das missões comerciais que devem alastrar, de norte para sul, as suas
infiltrações clandestinas.

Decorridos 13 dias, no Kremlin moscovita são abertos os trabalhos do XX Congresso do PCUS,
onde estão representados todos os partidos comunistas do mundo¹ e perante os quais o primeiro-
secretário soviético Nikita Krustchev vai pronunciar ao longo de 48 horas um discurso, de que se
destaca o seguinte:
– «A revolução de Outubro assestou um golpe muito forte no sistema colonial do imperialismo. Sob influência da

Grande Revolução de Outubro, a luta dos povos coloniais pela sua libertação nacional desenvolveu-se com
particular força e continuou em todos os anos seguintes, levando a uma profunda crise o sistema colonial do
imperialismo. Deste modo, no decurso dos últimos 10 anos, libertaram-se da dependência colonial e
semicolonial mais de 1.2 mil milhões de pessoas, quase metade da população de toda a Terra. O
desmoronamento no pós-guerra do sistema colonial e actual desintegração do imperialismo, são acon-
tecimentos de transcendência para a história do mundo. Hoje é posto na ordem do dia, como uma das
questões mais candentes e actuais, o problema da supressão completa do infame sistema colonialista. A
conferência de Bandung assestou um duro golpe nos planos dos colonialistas: aumentar as contradições e a
luta entre as potências coloniais, pelas esferas de influência, pelas fontes de matérias-primas e pelos mercados
de venda dos seus produtos. Os EUA esforçam-se por lançar mão das possessões coloniais europeias – o
Vietnam meridional passa das mãos da França para as dos EUA. Os monopólios norte-americanos desferem a
sua ofensiva contra as possessões francesas, belgas e portuguesas da África. A época em que actualmente
vivemos será conhecida na História, como a época da derrocada dos impérios coloniais.»

– «O PCP enviou uma “saudação” em que se faz alusão a Goa e à “política colonial”, que é referida no
“Avante!” como tendo sido aplaudida pelos congressistas, de pé, “com prolongados aplausos”.»²

– «Umas palavras sobre o célebre Congresso do PCUS iniciado em 14 de Fevereiro de 1956. Nele participaram
1355 delegados soviéticos e, como convidados, representantes de 55 partidos comunistas “irmãos”, entre os
quais do PCP, [Joaquim Pires Jorge, Júlio de Melo Fogaça, Pedro dos Santos Soares (futuro controleiro da
FPLN-Argel), Sérgio Vilarigues e] Octávio [Rodrigues “Melo”] Pato... Que propôs esse congresso, além da
humanização do Partido e da liberalização (não concretizada) da vida no país soviético? Propôs aos partidos
“irmãos” que visavam a conquista do poder através da luta violenta, que cessassem por 20 anos toda a
actividade com esse objectivo, enquanto não fosse construída a sociedade comunista na União Soviética, que
Krustchev fixou para o ano de 1980... Até este ano, deveriam limitar a sua actividade a reivindicações
económicas e a pregar a luta pela paz. Evitar-se-ia assim a eclosão de conflitos locais que – “nas condições
da época nuclear”, sublinhou Krustchev –, “conduziriam inevitavelmente a uma guerra atómica mundial”. [...]
Verificou-se um facto que abriu os olhos quanto à essência “revolucionária” da nova direcção soviética,
surgida do XX Congresso. Ela adoptava atitudes que entravam em franca contradição com os interesses da
revolução noutros países. [...] Seguindo esse raciocínio, tirava-se a conclusão de que a obediência exigida
pelos homens do Kremlin aos partidos comunistas dos outros países, os convertia em simples agências
defensoras dos “interesses estatais soviéticos”. Os países socialistas que não quiseram subordinar o seu
desenvolvimento aos interesses de grande potência da URSS, sofreram pressões de toda a espécie, ameaças,
restrições, sanções económicas, supressão de “ajuda”, etc.»³

Três dias depois, no aeroporto de Luanda desembarca o novo governador-geral coronel Sá Viana
Rebelo acompanhado pelo seu chefe-de-gabinete tenente-coronel António Augusto dos Santos e pelo
secretário provincial da Economia dr. Francisco Avelar Maia Loureiro (ex-delegado de Portugal na
OCDE), mantendo-se o dr. Manuel da Cruz Alvura no cargo de secretário-geral provincial.
– «Logo no meu discurso de posse fiz um aviso: disse que seríamos “sentinelas vigilantes na protecção da

população de Angola contra certas propagandas, se ali aparecerem”. A principal preocupação do prof.
Salazar era a Índia, por causa daquilo que ela representava para nós, historicamente. Angola, no entanto, era
a maior Província em extensão e tinha características coloniais muito moderadas, tanto do ponto de vista
político como económico e até social: muitos brancos, os velhos colonos, embora sem renegar Portugal,
diziam que eram angolanos. As potencialidades de riqueza eram extraordinárias: Angola era a jóia do nosso
Império, embora entre a população da Metrópole parecesse haver mais simpatia por Moçambique. Quando
cheguei a Luanda chamavam-me o “soldado desconhecido”. Alguns problemas eram simples: no posto
(fronteiriço) de Tando-Zinze, em Cabinda, o soba queixou-se de que os indígenas chegados do Congo Belga
não prestavam a atenção devida à sua autoridade quando não estava uniformizado, o que acontecia no dia-
a-dia; estudou-se o problema e fizeram-se distintivos para as autoridades gentílicas usarem sobre roupa civil.
Um outro problema era o dos processos de concessão de terrenos e das demoras que com eles havia: a
subida das cotações do café e do sisal levaram a uma verdadeira corrida às concessões; a lei foi, em muitos
casos, desrespeitada, o que levou a conflitos graves, especialmente com os indígenas dos distritos do Congo e
do Cuanza, agravados pelo atraso na verificação das demarcações.»

¹ (a delegação do PC brasileiro é chefiada por Diógenes Arruda); ² (Pacheco, op.cit vol.III pp.369); ³ (Chico da CUF, op.cit pp.125,220,221)
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1956 – Fevereiro.28
Em Dacar, por urgente convocatória remetida de Paris pelo comité coordenador dos Sindicatos

Africanos da CGT, reúnem os delegados sindicais do Senegal, Guiné Francesa, Daomé, Costa do
Marfim, Togo e Sudão franceses, que deliberam criar na AOF/AEF uma Federação dos
Trabalhadores Africanos com separação (fictícia) da citada CGT comunista francesa.

1956 – Março.12
Em Lisboa é promulgado o dec.40550, de autoria do ministro da Justiça dr. Antunes Varela, que

actualiza as condições de revogação da liberdade condicional, mas em cujo art.1o é no entanto
mantido o regime de «admissibilidade [pelos competentes Tribunais Criminais] das medidas
provisórias de segurança [de internamento em estabelecimento prisional adequado, por períodos de
tempo indeterminado] que podem ir [no mínimo de 6 meses] até três anos, prorrogáveis [nos termos
do art.7o do presente diploma, por períodos sucessivos de 3 anos enquanto durar a sua
perigosidade], aplicando-se a todos aqueles que fundem associações, movimentos ou agrupamentos
de carácter comunista, ou que exerçam actividades subversivas [que se enquadrem nos art.171o a
174o do CPP] ou que tenham por fim a prática de crimes contra a segurança do Estado, ou que
utilizem o terrorismo»¹.
¹ (cf previsto desde 13Jun49 no art.20o do dec.37447; só em 14Nov72 será publicado o dec.450/72, determinando que «sejam abolidas as medidas de segurança de

internamento, previstas no art.1o» do diploma hoje promulgado)

1956 – Março
Em Praga, com a finalidade de preparar o VII Conselho Mundial da FSM e discutir estratégias

mais convenientes para «a libertação dos povos coloniais», o comunista marfinês Houphouët-Boigny
(líder do Rassemblement Démocratique Africain), participa no IV Congresso da FSM e vota a favor
de uma resolução relativa à «independência dos povos coloniais», que é aprovada nos seguintes
termos:
– «O combate contra o colonialismo é um dever histórico para a FSM; a FSM sustentou sempre todas as lutas

pela liberdade dos povos colonizados; a FSM luta sempre pela abolição do sistema colonialista. [...] A
repartição executiva da FSM está convencida de que é indispensável criar um estado de coisas, pelo qual as
organizações sindicais possam lutar, uma frente única para conseguir a realização das reivindicações
económicas e sociais das massas operárias.»

– «1956 - Março: Perante a perspectiva de aumento do tempo de serviço militar, surgem [em Portugal] agitações
nos quartéis.»¹

Enquanto isso em Bissau, os estivadores são agitados por sindicalistas afro-francófonos recém-
infiltrados e que os manobram para que reivindiquem aumento de salários, fomentando nesse sentido
um arremedo de agit-prop grevista nas imediações das instalações portuárias da CUF.
– «Os carregadores da Casa Gouveia, que monopolizava parte significativa dos produtos coloniais e se

dedicava a múltiplas actividades económicas, tinham alcançado melhoria dos salários e condições de vida,
após uma greve de vários dias.»²

– «Na Guiné há agitação social: greve dos descarregadores africanos da Casa Gouveia (CUF), bem como dos
estivadores do porto de Bissau, em que houve mortes [?] pela acção das forças da ordem. [...] Realizam-se
greves nas docas do porto de Lourenço Marques: a repressão sobre os grevistas provoca vítimas. [...]
Decorrem greves entre os trabalhadores africanos do Norte de Angola.»³

– «Tudo isto se inscreve na sucessão de rebeliões que [...] são já o resultado de movimentos emancipalistas, com
a organização, a mentalização e o apoio suficientes para o início e a manutenção, sem solução de
continuidade, do esforço político-militar. [...] Resultado de todo um trabalho de introspecção e debate [...], do
qual se destacaram Amílcar Cabral e Agostinho Neto [...] no “grand monde” anticolonialista, onde a breve
trecho se convenceram, ou foram convencidos, de que estava esgotada a fase da luta exclusivamente política.
[...] A recusa de soluções políticas gerou o aparecimento de rebeliões cívicas que se converteram em
movimentos militares. E estes, à falta de apoio no interior do território, foram procurá-lo fora dele. Quem lhes
forneceu armas e preparação militar aproveitou para lhes transmitir ideias e convicções. Esta solidariedade
gerou gratidões e alinhamentos. Nada mais natural do que, findo o período colonial, cada movimento
alinhasse ideologicamente por quem o ajudou e formou. Quando um deles ganhou o poder, o “padrinho”
externo ganhou influência. De espantar seria que assim não tivesse acontecido. [...] No decurso da paz
podre, houve incidentes [...] no porto de Lourenço Marques, a propósito de um surto grevista (1956, cerca de
cinquenta [?] mortos); [...] formas de protesto, em regra barbaramente reprimidas e cuidadosamente
abafadas.»4

– «Quando cheguei [em 17Fev56] à Província [de Angola], proibi quaisquer manifestações contra o rei [do
Congo, Dom António III], especialmente as vindas do Congo Belga. Na Páscoa [29Mar-01Abr] de 1956
planearam uma outra tentativa para o derrubar, o que não chegou a acontecer porque fiz saber que não o
permitiria. Conheci Dom António, um homem gordo, vestido à europeia e falando um português perfeito; tinha
alguma veleidade de mostrar liderança, que se manifestou por exemplo na vontade de ser ele a abrir uma
festa desportiva, o que não consenti.»5

¹ (Moreira e Pedrosa, op.cit pp.219); ² (Duarte Silva, op.cit pp.35); ³ (Morais e Violante, op.cit pp.147); 4 (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.125,201,34);
5 (Viana Rebelo, governador-geral)

1956 – Abril.13
Em Lisboa é promulgado o dec.40569, que normaliza em Angola e Moçambique a rede

fundamental de estradas, bem como a constituição e funcionamento das respectivas brigadas
técnicas.
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– «Muito antes das guerras, Portugal viu o desenvolvimento e o crescimento do transporte como a chave para
conduzir uma campanha de contra-insurreição no Ultramar. Desenvolveu as infra-estruturas importantes de
estradas, aeródromos e portos antes dos conflitos de 1961 e começou a expandir antecipadamente este
trabalho. Começou também as campanhas com um quadro de logísticos treinados e expandiu este grupo nos
anos imediatamente após 1961. Encontrou soluções para os problemas das grandes distâncias e evitou com
sucesso a difícil situação da França na Indochina, onde as linhas de comunicação logísticas desde a Europa
eram demasiado longas. A França tinha enfrentado também uma infra-estrutura local muito rudimentar para
apoiar [em 46-54] uma extensa campanha contra-insurreccional, sem recursos para a melhorar. Portugal
previu este problema e já o tinha resolvido na sua estratégia.»¹

¹ (Cann, op.cit pp.242)

1956 – Abril.17
No Kremlin, o reformado politburo soviete anuncia a dissolução oficial do Cominform, embora

todas as suas actividades continuem a ser orientadas pelo CC/PCUS e dirigidas por Mikhail Suslov.
Por seu lado a Rádio-Moscovo – onde desde há quase 13 anos o tovarich “Chico da CUF”,
controlado pelo tovarich redactor-chefe Beliaiev, é mantido como redactor e locutor das emissões em
português –, incrementa uma série de programas destinados a África, transmitindo durante várias
horas diárias – em inglês, francês, italiano e árabe incluindo emissões em swahili –, a partir dos
países satélites e destes se destacando a Rádio Praga com elaborada agit-prop dedicada aos
«movimentos nacionalistas» do continente africano.
– «Outro dos altos funcionários da Rádio-Moscovo, Serguei Lapin, vice-presidente – que eu conheci no trabalho

durante 14 anos consecutivos [1943-57] –, era o responsável do sector das emissões para a Europa
Ocidental. Além da responsabilidade desse sector, tinha-se especializado em conferências sobre a “forma
genial” como Staline redigira a “História do Partido Bolchevique”. [...] Nas versões posteriores de Lapin
acerca dessa história (ia na 3a versão), desapareceram os méritos de Staline. Graças a essa maleabilidade
“dialéctica”, Serguei Lapin subiu na nova escala política. Foi cooptado para o comité central do Partido de
Lenine e mais tarde designaram-no embaixador extraordinário e plenipotenciário da URSS na República
Popular da China. [...] Pravda, orgão central do PCUS, quer dizer em português “Verdade”: este diário recebe
anualmente mais de 700 mil cartas dos seus leitores. Izvestia, orgão central do governo da URSS, quer dizer
“Notícias”. Trud, orgão central dos sindicatos da URSS, significa “Trabalho”. Komsomolskaia Pravda, quer
dizer “Verdade da Juventude comunista”, é o orgão desta organização juvenil. Krasnaia Zviezda, orgão
central das forças armadas da URSS, significa “Estrela Vermelha”. Tal como outros jornais também
importantes, os acima referidos publicam diariamente, em conjunto, dezenas de milhões de cartas dos seus
leitores. Divulgam uma gota do conteúdo dessa vasta informação. Lenine recomendou com insistência que se
desse a maior difusão às cartas enviadas pelos trabalhadores às redacções dos jornais. Pretendem com essa
gota respeitar esse conselho de Lenine... [...] Em 1956 o segundo elemento na escala da direcção central do
PCP, Júlio Fogaça, asseverou-me em Moscovo que determinado familiar meu “era um bom militante do PCP”.
Que verifiquei “in loco”? Que esse meu familiar era um bom militante... do petisco e dos copos, e também um
bom votante nas “eleições nacionais”.»¹

– «Júlio Fogaça e Pedro Soares [ainda clandestinamente ausentes em Moscovo], em carta ao comité central do
PCP, consideram insuficiente a política traçada em Abril e propõem que o partido desenvolva trabalho dentro
dos sindicatos nacionais, cesse os ataques à AN, LP e outros orgãos do Estado Novo, e dispute eleições em
quaisquer circunstâncias, de modo a estimular a luta eleitoral. Estas medidas não serão aprovadas pelo comité
central. [...] O PCP divulga um documento onde refere a possibilidade de “solução pacífica do problema
político português”. Este documento [datado de 24Mai56]² inicia um período que ficará conhecido como
“desvio de direita” e que será dominante no partido até ao início dos anos sessenta.»³

¹ (Chico da CUF, op.cit pp.110-111,33/4,31); ² (Alexandre Castanheira, Fernando Augusto da Silva Blanqui Teixeira, Guilherme da Costa Carvalho, Jaime dos Santos Serra,
Octávio Rodrigues Pato e Virgínia de Faria Moura); ³ (Morais e Violante, op.cit pp.148)

1956 – Abril.28
Em Roma, a edição italiana da revista cominformiana Eurafrica publica pormenores da respectiva

organização na URSS, Checoslováquia e noutros países do bloco comunista; e referindo-se à
propaganda soviética desenvolvida na África Negra, afirma:
– «Quanto aos territórios portugueses de Angola e Moçambique, foi criada recentemente [?] em Budapeste uma

repartição especial para a propaganda nestas possessões, sob a direcção de um mestiço de nome Bartolomeu
Saffio.»

1956 – Maio.17
Em Moscovo o CC/PCUS, um mês decorrido sobre a pseudo-extinção oficial do Cominform,

determina que o Instituto de Estudos Orientais da Academia das Ciências passa a centralizar e
coordenar, sob direcção do académico Garuzov, a actividade global dos seus seguintes organismos-
sombra: UIE (União Internacional de Estudantes); FSM (Federação Sindical Mundial); UMDJ (União
Mundial das Juventudes Democráticas); Comité dos Freedom Figthers (Combatentes da Paz); e
quanto ao Comité das Associações de Amizade entre a URSS e Países Estrangeiros, a sua actividade
passa «a ser feita directamente pelo Departamento Internacional do PCUS que herdou o aparelho
político, organizativo e clandestino que vinha da Comintern e depois do Cominform», sendo
Alexander S. Panyushkin «uma das figuras básicas desse departamento»¹.

Simultaneamente, nas embaixadas e legações da URSS todos os postos são exclusivamente
preenchidos por aparatchiks escolhidos pelo KGB, principalmente em territórios asiáticos e africanos.
Referindo-se algum tempo depois indirectamente ao assunto, o académico I. M. Maiskg declara que:
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– «Nos países asiáticos e africanos desenvolvem-se acontecimentos verdadeiramente grandiosos. A
desintegração do sistema colonial realiza-se com tal velocidade que o aparelho soviético de estudos orientais
tem de fazer os maiores esforços para se manter lado a lado com os acontecimentos.»

– «At Moscow University's Institute of Asian and African Countries, this institution was suspected of being a
training school for spies for the KGB (the former Soviet secret intelligence agency).»

¹ (Pacheco, op.cit vol.III pp.370)

1956 – Maio.22
Em Bandung decorre uma Conferência de Estudantes Afro-Asiáticos, promovida e orientada por

delegados comunistas da UIE para discutir os seguintes temas: a condenação do colonialismo; o
direito de todos os povos à independência; o apoio dos estudantes afro-asiáticos a todos os povos
da Ásia e de África na luta pela sua independência nacional.

No dia seguinte em Tancos, o subsecretário da Aeronáutica tenente-coronel Kaulza de Arriaga
preside à inauguração oficial do aquartelamento do Batalhão de Caçadores Pára-quedistas.

1956 – Maio.28
No palácio das Necessidades, o MNE Paulo Cunha recebe em audiência o embaixador

espanhol Nicolau Franco que informa, que «o seu país estabeleceu relações diplomáticas com a
União Indiana». Logo a seguir em São Bento, o PM Salazar envia a José Nosolini Pinto Osório Silva
Leão8, embaixador em Madrid, a seguinte nota:
– «Perderá a Espanha, deste modo, a possibilidade e a coragem de estar firme e abertamente do lado

português. Devemos ir-nos habituando a que caiam no esquecimento as regras e o espírito do Tratado de
Amizade e Protocolo respectivo.»

Por essa ocasião em Paris, o governo anuncia que a França cede à União Indiana as suas antigas
colónias no subcontinente asiático.

Decorridos dois dias, na Sociedade de Geografia em Lisboa é encerrado IV Congresso da União
Nacional, tendo o PM Salazar afirmado que, no respeitante às Províncias Ultramarinas:
– «O ideal que inspirou os Descobrimentos portugueses foi o de espalhar a Fé e comunicar aos povos os

princípios da Civilização. Um nativo de Angola, embora com as limitações da sua incultura, sabe que é
português e afirma-o tão conscientemente como um letrado de Goa saído de uma Universidade europeia. O
Português, por exigência do seu modo de ser, previsão política ou desígnio da Providência, experimentou
juntar-se, senão fundir-se com os povos descobertos, e formar com eles elementos integrantes da mesma
unidade pátria. Assim nasceu uma Nação sem dúvida estranha, complexa e dispersa pelas sete partidas do
mundo; mas quando olhos que sabem ver observam atentamente essas fracções de Nação, verificam que ali é
Portugal.»

Horas depois é promulgado o dec.40618, que convoca extraordinariamente a AN para reunir no
próximo dia 5, a fim de ser discutida, entre outros assuntos, a proposta de Lei 2084 sobre a
«organização geral da Nação em tempo de guerra».
8 (de ascendência caboverdeana; em 1935 era deputado na AN)

1956 – Julho.24
No areópago da ONU em Manhattan, o secretário-geral acolhe um pedido do bloco afro-

asiático e entrega ao embaixador português uma nota dirigida ao seu Governo, «inquirindo se este
administra algum território nos termos [da “Declaração sobre Territórios Não-Autónomos”] e para os
efeitos do art.73o [do Cap.XI] da Carta das Nações Unidas»:
– «Os membros da ONU responsáveis por territórios cujos habitantes não hajam atingido governo próprio,

reconhecem que os interesses daqueles são prioritários. Comprometem-se a assegurar o desenvolvimento
político, económico, social e educativo dos povos respectivos e promover governo próprio, tendo em conta as
suas aspirações políticas, e a colaborar para aquele efeito com as agências especializadas das Nações
Unidas. Os membros da ONU têm ainda a obrigação de transmitir ao Secretário-Geral, para fins de
informação, dados estatísticos e outros elementos técnicos sobre as condições nos territórios.»¹

– «1956.02.24 [?] - Carta do secretário-geral da ONU a Portugal, perguntando, como era norma corrente [?],
se Portugal administrava territórios [ultramarinos] que entrassem na categoria indicada no art.73o da Carta.»²

– «Em 1956, Hammarskjöeld envia uma nota de rotina à missão portuguesa junto da ONU, afirmando que ao
abrigo do artigo 73o do capítulo XI da Carta das Nações Unidas, era obrigatório apresentar um relatório
sobre a posição dos “territórios não autodeterminados”.»³

– «Sob a invocação de muitos princípios e ideais era conduzida a luta contra o “império” português: em nome
[...] da “responsabilidade do homem branco”, dos “mandatos”. E na actualidade, em nome da
“autodeterminação dos povos”. Em todos os casos, condenava-se Portugal porque não acatava os ideais dos
outros, não cumpria as normas que outros impunham à comunidade das nações. Portugal era havido por
obstáculo, por embaraço maior, por escolho a que se estendessem por toda a terra os benefícios da
civilização e dos altos valores morais de que eram portadores e arautos os impérios que emergiam: para tais
impérios nunca está bem constituída a sociedade internacional que encontram: porque, precisamente para se
formarem e expandirem, têm de destruir o que está. E, sendo-lhes defeso invocar o seu imperialismo, socorrem-
se de novas doutrinas e novas ideias, de que procuram convencer os outros. Essas forças imperiais actuam em
nome de uma doutrina ou outra, servem-se de meios ou países interpostos, utilizam organismos internacionais
que manipulam. Os impérios, e os organismos internacionais que lhes obedecem, procedem sempre como
quem possui um mandato providencial: vão sempre “libertar, ajudar, proteger” os mais fracos, em nome de
ideais alevantados de que se consideram “instrumentos inocentes”, e até o fazem por “generoso altruísmo e
com sacrifício”. Nos nossos tempos, têm andado a alastrar pelo Mundo os impérios, em nome da auto-
determinação. Contra essas forças imperiais, sempre o povo português reagiu: o seu instinto de defesa e a
consciência nacional dos seus interesses levaram-no a apoiar dentro do País quantos se opunham aos que, por
ingenuidade ou por pusilanimidade, ou por subserviência económica ou ideológica, queriam transigir, ceder e
em suma fazer o que era do interesse de terceiros e não do interesse português.»4
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– «Bloco [afro-asiático], que resultara da conferência de Bandung em 1955 e forçava à interpretação da Carta
da ONU, de acordo com os seus desígnios. O ataque a Portugal intensificava-se de ano para ano.»5

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.148); ² (A. Afonso e M. Gomes, in “Guerra Colonial”, 1ªed, pp.564); ³ (Wright, op.cit pp.71); 4 (Franco Nogueira, Londres Fev79);
5 (Mascarenhas, op.cit pp.371)

1956 – Agosto.11
No palácio de Belém, o PR promulga a Lei 2084 relativa à Organização Geral da Nação em

tempo de guerra: de acordo com a Base XXX, continua prevista a «transferência da capital política,
por motivos de guerra ou ocupação de parte do território em situação de emergência».

Decorridos 5 dias é publicada no Diário do Governo, a Organização Geral da Nação em tempo
de guerra.
– «Mantém em vigor várias disposições da Lei 2051 de 15Jan52: organização da Defesa Nacional.»¹
¹ (Morais e Violante, op.cit pp.148)

1956 – Agosto.21
Em Luanda o PR general Craveiro Lopes, acompanhado pelo ministro do Ultramar prof. Raul

Ventura, inicia a sua viagem oficial à África Austral, visitando pela 2a vez Angola e dali seguindo
para a União Sul-Africana.
– «Relativamente à exploração do minério de ferro em Malanje, [entre 1954 e 1959] aumentou a produção

para 90 mil toneladas escoadas pelo porto de Luanda, onde foi instalado o equipamento necessário; a
ferrovia de Luanda foi melhorada ao longo de 450km e procedeu-se ao alargamento da bitola de 1mt para
1.067mt (no tempo recorde de 5 dias). Para a região de Benguela-Lobito foi construída no rio Catumbela a
barragem do Biópio com um produção de 35 milhões de kWh, inaugurada pelo presidente Craveiro Lopes; a
capital distrital do Huambo é alimentada por pequena barragem no rio Cuando, pertencente à empresa
ferroviária de Benguela.»¹

¹ (Viana Rebelo, in “Os Últimos Governadores do Império”)

1956 – Setembro.18
Ao fim da tarde em Bissau, na sequência de uma cisão interna no MING, cinco caboverdeanos

reúnem clandestinamente na rua Dr. Vieira Machado¹ nº16A, residência do telegrafista dos CTT
Aristides Maria Pereira², com este decidindo formar o PAI (Partido Africano da Independência), o
qual passa a ser dirigido pelo engenheiro agrónomo progressista Amílcar Cabral que, em Lisboa e
em Luanda, junto de conterrâneos e outros africanos tem vindo a «desenvolver discursos de marxismo
adaptado ao condicionalismo africano».
– «Foi em Bissau que se realizou, em Setembro de 1956, a reunião clandestina do “PAI” (mais tarde PAIGC):

presentes Amílcar [Lopes Cabral] e [seu meio-irmão] Luís [Severino Almeida] Cabral [empregado na
contabilidade da Casa Gouveia], Aristides Pereira, Júlio Almeida, Fernando Fortes [funcionário dos serviços
postais dos CTT-Bissau] e Elysée Turpin [de origem senegalesa]. A divisa da nova organização era “Unidade e
Luta”.»³

– «Na ocasião de uma estadia em Bissau em Setembro de 1956, quando de uma reunião secreta em Bissau,
um pequeno grupo de africanos decidiu agir. Eram exactamente seis, incluindo Amílcar Cabral que era a
alma do grupo. Formaram o “Partido Africano da Guiné Independente”.»4

– «A 18 de Setembro de 1956, o mesmo grupo do MING, [agora] liderado por Amílcar Cabral, fundou o
Partido. Inicialmente apenas constituído por caboverdeanos e agindo na semi-ilegalidade, não se lhe
reconhece qualquer actividade política relevante.»5

– «O Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde, ainda com a sigla PAI, nasce na tarde de 19
[?] de Setembro de 1956, num encontro que reúne Amílcar e o irmão Luís, Aristides Pereira, Fernando Fortes e
Júlio Almeida (todos de Cabo Verde), e Elysée Turpin (natural da Guiné, mas com família no Senegal e na
ainda Guiné francesa). A reunião tem lugar no nº9C da Rua Guerra Junqueiro [?], onde vivem Aristides
Pereira e Fernando Fortes. Fica estabelecido que Cabral passaria a usar pseudónimo (Abel Djassi), no que é
imitado por Aristides e Fortes (Alfredo Bangura e Seidi Camara, respectivamente).»6

– «André [i.e, Armando] Gonçalves Pereira7 confirmava [em Dez56] as conclusões a que, primeiro em Angola e
depois na Guiné, chegara Silva Cunha como chefe da “Missão de Estudos dos Movimentos Associativos na
África Negra”: concluíra na altura [i.e, um ano depois] que a soberania portuguesa na Guiné não corria
“perigo imediato, se atendermos apenas aos dados da conjuntura social interna”, apesar dos sintomas de
“propaganda subversiva” promovida pelo Islão e, no sul, pelos movimentos associativos [da AOF/AEF]
apoiados [a partir de Bamako] pelo RDA [do marfinês Félix Houphouët-Boigny]. [...] Em Setembro de 1956,
Cabral regressa de Angola, onde, além dos trabalhos profissionais, participara activamente na eclosão das
formações políticas que [4 anos depois] dão origem ao MPLA. A 19 [i.e, 18] de Setembro, numa reunião
restrita [de 6 pessoas] em Bissau, promoveu a criação do Partido Africano da Independência (PAI).
Aparentemente, tratava-se de um “gémeo” do partido com idêntica designação, criado na mesma altura no
Senegal por vários antigos estudantes em França, e inseria-se na vaga pan-africana que agitava a África
Negra. Tendo origem urbana, pequeno-burguesa e crioula, parecia ter bebido a sua teoria, estratégia e
organização no marxismo-leninismo: considerava definitivamente comprovado que “a natureza fascista do
governo português e a condição jurídica da quase totalidade dos africanos da Guiné não podiam deixar-lhes
senão uma via para o exercício das actividades políticas: a clandestinidade”.»8

¹ (ex-ministro das Colónias, criador da Casa dos Estudantes do Império; depois governador do BNU); ² (caboverdeano do barlavento, nascido em 17Nov23 na ilha da
Boavista, desde 48 radiotelegrafista dos CTT de Bissau); ³ (Oleg Ignatiev, “Amílcar Cabral” pp.96; Progresso, Moscovo 75); 4 (Davidson, op.cit pp.31);

5 (Sambú, op.cit pp.17); 6 (Castanheira, op.cit pp.33/4); 7 (pai de André Roberto Delaunay Gonçalves Pereira, este nascido em 26Jul36; Armando virá a falecer em 1983);
8 (Duarte Silva, op.cit pp.28,33)
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1956 – Setembro.19
Na universidade parisiense da Sorbonne, são abertos os trabalhos de um Congresso Mundial dos

Escritores e Artistas Negros, organizado pela revista trimestral Présence Africaine¹ dirigida pelo seu
fundador comunista Alioune Diop, poeta senegalês² e presidente do movimento Présence Noire, com
a colaboração do director dos Ballets Noires Keita Fodeba³, dos cantores Fonseca, Josephine Baker
e Mown Rival e do poeta David, destacando-se na primeira sessão as seguintes intervenções: do
escritor afro-americano Richard Nathaniel Wright4, ex-comunista exilado desde 46 em Paris, um
discurso sobre «os negros na industrialização»; do reitor da Universidade do Haiti dr. Prize Mars,
sobre «a influência negra nos hábitos americanos»; de Horace Bound, sobre «os movimentos
nacionalistas na África Ocidental Francesa»; de Emmanuel Paul, sobre a «falsa etnologia ocidental
sobre os negros»; e do psiquiatra marxista Frantz Fanon5, que intervém com um discurso contra o
«racismo cultural dos países colonizadores», baseado no seu livro “Peau Noire Masques Blancs”
(editado pela Seuil há quatro anos). De entre os congressistas, destacam-se as seguintes presenças: o
padre negro dominicano Louis Achille, professor de francês na Universidade de Harvard; Peter
Blackman, dos Barbados; o escultor nigeriano Ben Ewnown e o seu conterrâneo Jimmy Waughom; o
arquitecto ghanês Moody e o sul-africano Peter Abrahams; Denise Paume, Michel Lèrise e Robert
Belavignelle, em representação dos afro-europeus; Robert Dechamps, em representação do governo
malgache acompanhado pelo conterrâneo Adrian Tsilaniarivo; o serra-leonês Davidson Nicol (futuro
representante permanente na ONU); o pastor protestante daomense Hazcoum, em representação da
«rebelião dos sacerdotes»; o periodista sudanês francófono Hampaté Bá; os poetas Cheila Antodiop
e Rabe Mananjara; o poeta antilhense comunista Aimé Cesaire e o seu tovarich senegalês Léopold
Sédar Senghor.
– «No fim do século XVIII, o pavilhão português flutua em algumas terras firmes [dos “Cinco Rios da Guiné” e

do Golfo da Guiné]. Os traços dos navegadores, comerciantes e aventureiros subsistem na paisagem africana,
em torno de feitorias e de resgates esquecidos: Lagos, o Camarão (corruptela de camarões), as ilhas
Mascarenhas (do nome do navegador Pêro de Mascarenhas), e mais de trezentos topónimos espalhados
pelas costas da Guiné, recordam que as primeiras trocas entre a África e a Europa ocorreram em português.
Comunidades luso-africanas da Senegâmbia mantêm viva esta herança. Léopold Sedar Senghor, nascido em
Joal “a portuguesa”, gosta de recordar a etimologia do seu nome, que liga a ‘senhor’.»6

– «O Congresso dos Escritores e Artistas Negros - em que estiveram presentes os angolanos Manuel dos Santos
Lima7, Mário [Coelho] Pinto de Andrade e [seu irmão padre] Joaquim [da Rocha] Pinto de Andrade -,
condicionara o florescimento da cultura ao “termo dessas vergonhas do século XX: o colonialismo, a
exploração dos povos fracos e o racismo”, e incitara os “intelectuais negros e todos os homens amantes da
justiça, a lutar pela criação de condições concretas para o renascimento e florescimento das culturas
negras”.»8

– «Na segunda geração [de estudantes da CEI], conta bastante o movimento da literatura brasileira (a partir da
Semana da Arte de São Paulo), a influência de Frantz Fanon. É através da ‘Présence Africaine’ (o brasileiro
Fernando Mourão trazia as publicações de França), que se generaliza o conhecimento do movimento da
negritude. Mas quando se fala de negritude, o que nos influenciou não foi propriamente a leitura dos seus
escritores, mas sim dois textos célebres: “Orphée Noir”, introdução de Sartre à “Antologia da Nova Poesia
Negra e Malgache”, de Senghor; e o texto de um professor jugoslavo de literatura, Peter Guberina, o primeiro
a escrever sobre a estrutura da poesia na negritude.»9

No dia seguinte, destacam-se as intervenções do camaronês pastor protestante Ekollo que fala do
«cristianismo em África», seguindo-se uma palestra sobre a «transformação radical da sociedade
negra» segundo James Iviy e a sessão encerrada com a «aplicação da Lei, do Direito e da Justiça
em África» conforme conceitos de Abdulaya Wade.
¹ (controlada pelo PCF, desde final de Set54 tem como secretário redactorial o angolano comunista Mário Pinto de Andrade; em meados de Nov56 é distribuída a edição

especial nº8/9/10 de Jun-Nov56, dedicada a este congresso); ² (em 1961 a sua revista Présence Africaine vai editar o seu livro “Coups de Pilon”);
³ (autor de uma peça de teatro, que em 54 foi encenada em Lisboa por Mário Barradas contratado pelo CC/MUDJ e nesse ano representada, no «dia de solidariedade com

a juventude em luta contra o colonialismo», no Clube Marítimo Africano por Mário Pinto de Andrade, Arlindo Espírito Santo e outros);
5 (nascido na Martinica; casado com a jornalista francesa comunista Josie; desde Fev49 colabora regularmente na revista “Présence Africaine”; mentor ideológico da FLN

argelina e apoiante da emergente “Association des Peuples du Nord d’Angola”; em 61 a editora parisiense Maspero vai editar os seus “Les damnés de la Terre”, que em
65 são traduzidos e publicados em Lisboa pela Ulisseia); 6 (Enders, op.cit pp.47);

7 (com 12 anos veio para Lisboa, onde concluiu o curso dos liceus; inscreveu-se na Faculdade de Direito, «onde teve como colegas Pinto Balsemão [nascido em 01Set37],
Sá Carneiro [nascido em 19Jul34] e Jorge Sampaio [nascido em 18Set39]», cf Isabel Braga in “Primeiro alferes negro do exército português”, matutino Público 14Nov01);

8 (Cabrita Mateus, op.cit pp.102); 9 (Tomás Medeiros, op.cit pp.256)

1956 – Setembro.22
Na Sorbonne são encerrados os trabalhos da Conferência dos Escritores e Artistas Negros, com

um discurso do notório comunista antilhense Aimé Fernand David Césaire¹ que – repetindo o seu
“Discours sur le Colonialisme” (o ano transacto publicado na Martinica) –, lança um violento ataque
à Europa e ao mundo ocidental, com diatribes alternadas sobre política e religião, socorrendo-se à
vez e de memória com citações de Goethe, Karl Marx e boletins da UNESCO².

Decorridos 5 dias, em Sófia são abertos os trabalhos do VII Conselho Geral da FSM que na
capital búlgara, sob o tema «A luta contra o colonialismo», durante uma semana vai discutir a
resolução do IV Congresso, por forma a «desenvolver solidariedade entre organizações sindicais que
lutam contra o colonialismo, bem como melhorar o trabalho da imprensa, da propaganda e das
actividades educacionais com projecção clara e enérgica contra o colonialismo». Por seu lado, a
URSS continua a prometer liberdade do jugo colonialista e reergue-se em convencional defensora
dos nacionalismos, aproveitando os erros franco-britânicos para semear o joio num campo que não é
de trigo limpo: nesse sentido, alimenta secretamente junto do governo do Cairo uma extensão da
guerra-fria já lançada no Magreb, com uma batalha no Canal do Suez destinada a criar em toda a
África do Norte uma opinião pública antiocidental.
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Enquanto isso em Praga, na Universidade Carlos (ou IEES) já se encontram cerca de 200
bolseiros (26 do sexo feminino), provenientes de países africanos e asiáticos com subsídios do
governo checoslovaco. Através da UIE distribui as seguintes publicações: uma revista mensal
ilustrada, editada em oito idiomas (entre eles o árabe), intitulada Notícias Mundiais de Estudantes; o
boletim trimestral Os Estudantes contra o Colonialismo; folhetos diversos, tais como Educação
Colonial dirigido à Grã-Bretanha, porque «oprime os povos coloniais e lhes nega o direito à
educação»; e ainda o boletim Os Estudantes lutam pela liberdade, com a história da «luta heróica
anticolonialista» dos estudantes e suas organizações em diferentes países africanos e asiáticos.

os 163 estudantes efectivos do IEES, dos quais se conhecem as procedências, são os seguintes:
Filipinas 6 Hawai 2 Índia 13 Ceilão 3 Paquistão 3
Nepal 1 Malásia 2 Sião 3 Birmânia 3 Irão 4
Iraque 5 Afeganistão 3 Síria 4 Líbano 3 Arábia S. 1
Iemen 2 Transjordânia 2 Israel 3 Argélia 11³ Marrocos 8 4

Tunísia 4 AOE/AEF 18 Congo Belga 3 Angola 2 Moçambique 1 5

Madagascar 2 U.Sul-Africana 3 Etiópia 2 Egipto 4 Líbia 1
Gold Coast 2 Libéria 1 Rod-Niassa 3 Quénia 3 GB W.Afr 4
Chipre 2 GB Antilhas 5 Indonésia 8 Eritreia 2 Sudão 4
Antilhas Fr 4

No entanto, face à mal dissimulada agit-prop que tem vindo a ser orientada por Alexander
Chelepine – ministro da Segurança do Estado da URSS e vice-presidente soviete da citada UIE –,
algumas representações de estudantes ocidentais tencionam retirar-se do IEES, nomeadamente as dos
EUA, França, Austrália, Nova Zelândia, Canadá, Noruega, Suécia, Dinamarca, Holanda e Suíça; e
da União Sul-Africana, três estudantes também vão sair porque «foram enganados, por este
organismo ser inspirado e dirigido exclusivamente por comunistas».
– «Os soviéticos começaram a sondar as possessões estratégicas de Portugal em África, como parte da

campanha de infiltração antiocidental no continente africano. As manobras estão disfarçadas por instituições
inocentes, algumas de carácter religioso e difíceis de desmascarar, entrando em fase de clara campanha de
propaganda. Vários jovens oriundos de Angola, recrutados por agentes comunistas enquanto estudavam em
Portugal, encontram-se agora em Praga submetidos a doutrinação comunista.»6

Entretanto, com apoio da Rádio-Moscovo e da Rádio-Praga, prosseguem os programas de
radiodifusão destinados aos países africanos que, acrescentados às anteriores versões em inglês e
francês, passam a emitir também em swahili e hause com destino à África Oriental, anunciando-se
igualmente emissões noutros idiomas.
¹ (nascido em 25Jun1913, em Basse-Pointe na ilha da Martinica, na qual em 1983-86 será “presidente do Conselho Regional”);
² (organismo da ONU, fundado em 04Nov46 especificamente para as áreas da ciência e cultura); ³ (2 europeus); 4 (1 deles, europeu);
5 (o moçambicano Marcelino dos Santos, que usa um recente passaporte falso arranjado pelo PCF com o nome de “Mafalala dos Santos”);
6 (cf entrevista do ministro do Ultramar prof. Raul Ventura; cit correspondente da agência United Press em Lisboa, 03Abr58)

1956 – Novembro.6
Ao longo do dia, no areópago internacional de Manhattan, a AG/ONU aceita as candidaturas

de três países neo-independentes: Sudão, Marrocos e Tunísia. Ao mesmo tempo a delegação
portuguesa chefiada pelo MNE Paulo Cunha¹, participa pela 1a vez naquela assembleia e comunica
formalmente ao secretário-geral, que Portugal não administra quaisquer «territórios não autónomos,
isto é, em linguagem vulgar, que não tinha colónias a declarar»².
– «1956.11.06 - Resposta de Portugal ao secretário-geral da ONU, afirmando que não administrava territórios

[ultramarinos] que entrassem na categoria indicada no art.73o da Carta.»³
– «Nas Nações Unidas, Portugal declarou que não administrava qualquer território “não-autónomos”: mas tal

não foi reconhecido pelo bloco afro-asiático (com apoio dos países comunistas), o qual pelo seu número já
dominava a organização.»4

– «Considerando que os territórios portugueses não têm sequer que se tornar autónomos, porque “já são
independentes com a independência da Nação”, a resposta é negativa: Portugal não possui qualquer
território abrangido pelo art.73o da Carta da ONU.»5

– «Portugal faz saber que tinha uma constituição unitária e não possuía territórios como os descritos, visto que
os territórios de África eram “províncias ultramarinas”. Os Estados Unidos, que apoiavam Portugal, afirmam
então que cada Estado membro tem competência para exercer a sua própria política. Mas a discussão sobre
as colónias portuguesas continuava na ONU.»6

– «Que significava aquela resposta portuguesa? Que implicações estavam por detrás daquelas três linhas
singelas? Apenas isto: o Governo português indicou que as províncias portuguesas do Ultramar não tinham
vocação para uma independência separada; que se arrogava exclusiva competência para interpretar e
aplicar a sua própria ordem jurídica interna; que não prestaria informações sobre a sua administração
ultramarina; que não se submetia ao regime de censura internacional da comunidade das nações; e que, por
fim, entendia de aplicar rigorosamente a letra e o espírito do art.73o da Carta, rejeitando a prática e a
jurisprudência que, à sombra daquele e infringindo-o, a Assembleia entretanto desenvolvera e estabelecera.
Portugal assumia assim uma posição a que decerto não faltava nitidez, e os termos breves da nossa nota não
deixavam dúvidas de que essa atitude, além de clara, era também consciente. Simplesmente era, por outro
lado, uma posição diametralmente oposta à prática seguida e, nos últimos tempos, aceite pacificamente; e
que, para mais, se chocava frontalmente com as concepções da esmagadora maioria da Assembleia Geral e
que esta, numa rotina confortável, adoptava havia anos sem lhe ocorrer sequer, que alguém pudesse perturbá-
la e ter a ousadia de pensar e agir de modo diferente. E haverá de afirmar-se que da Assembleia se apossou
intensa estupefacção quando se deu conta das implicações da atitude portuguesa. Se esta fosse aceite sem
discussão, seria o desmoronar de todo um sistema laboriosamente construído ao longo de dez anos de
virulento anticolonialismo. Porque, na verdade, além de se eximir à fiscalização da Assembleia importantes
territórios de África, invalidava-se o princípio geral em que assentavam a prática e a jurisprudência da ONU
na matéria, e havia o risco de que, a vingar a atitude portuguesa, os demais países com responsabilidades
em África, e sem embargo da diferença de situações, acabariam por aproveitar o exemplo português e segui-
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lo; recusar-se-iam a prestar mais informações; e assim se liquidaria, por falta de matéria-prima, um importante
aspecto do anticolonialismo das Nações Unidas. Reagiu a Assembleia, e essa reacção está na origem do
conflito aberto entre aquela e Portugal.»7

¹ (no mês seguinte adoece, sendo substituído interinamente 26Dez56-11Fev57 pelo ministro da Presidência prof. Caetano); ² (Duarte Silva, op.cit pp.33);
² (Afonso e Gomes, op.cit pp.564); 4 (Mascarenhas, op.cit pp.371); 5 (Morais e Violante, op.cit pp.148); 6 (Wright, op.cit pp.71-72); 7 (Franco Nogueira, in “As Crises...”)

1956 – Novembro.15
No Kremlin, o governo soviético anuncia que a URSS concede à União Indiana avultado

empréstimo.

1956 – Dezembro.5
Em Lisboa o ministro do Ultramar emite a port.16060, com as normas de reorganização industrial

nas Províncias Ultramarinas.
– «Devido a estas reformas, muitas das quais introduzidas nos anos 50, a década seguinte é um período de

enorme expansão económica em Angola, com uma taxa média de crescimento da ordem dos 13% ao ano.
Promove-se a industrialização por meio da autorização de entrada de capitais estrangeiros, especialmente dos
EUA e da África do Sul, embora os capitais portugueses fossem também importantes.»²

Simultaneamente em Bruxelas, é nomeado como novo secretário-geral da NATO o dirigente
socialista belga Paul-Henri Spaak³ que, dirigindo-se à delegação portuguesa reafirma na qualidade
de presidente da CECA a impossibilidade de Portugal vir a fazer parte do Tratado de Roma – para a
constituição do Mercado Comum Europeu com os membros da CECA (Benelux, França, Itália e RFA)
–, justificando aquela posição porque «não é fácil a colaboração na Comunidade de países ricos e
países pobres», recebendo como resposta que «Portugal dispõe de enormes riquezas em Angola e
Moçambique, que poderão ser postas à disposição da CEE», ao que aquele replica: «Mas já deverá
ser tarde para que Portugal as possa pôr ao serviço daqueles fins»:
– «A Comunidade tem como missão promover, pelo estabelecimento de um mercado comum e pela

aproximação progressiva das políticas económicas dos Estados membros, um desenvolvimento harmonioso das
actividades económicas, uma expansão económica contínua e equilibrada, e relações mais estreitas entre os
Estados que a integram. Para alcançar os fins enunciados, a acção da Comunidade implica: a eliminação
entre os Estados membros dos direitos aduaneiros; o estabelecimento de uma pauta aduaneira comum e de
uma política comercial comum em relação a Estados terceiros; a abolição entre os Estados membros dos
obstáculos à livre circulação de pessoas, de serviços e de capitais; a adopção de uma política comum no
domínio da agricultura; a instituição de um Fundo Social Europeu destinado a melhorar as possibilidades de
emprego dos trabalhadores e a contribuir para o aumento do seu nível de vida.»4

– «Parece que devemos começar por ter bem presente o que é a Nação Portuguesa e quais são os seus valores
fundamentais, pois só tendo-os em conta podemos saber se haverá ou não lugar para dilema, melhor direi,
para dilema agudo. Isto é, saber se ingressar num tal caminho é possível para nós e, em caso de o ser, se o
seguir implica uma opção fundamental sobre a essência da Nação. [...] Integração europeia [...], a criação
de um Estado que terá o seu território, a sua língua ou línguas oficiais, o seu governo, a sua capital, a sua
moeda, a sua política. [...] É que para a Alemanha, a Itália, ou mesmo a Espanha, o problema consiste em
ingressar ou não ingressar, sacrificar ou não um pouco da sua personalidade, não havendo lugar a dilema
agurado, mas para nós, Portugueses, há dilema bem agudo, pois se trata da própria existência ou não
existência da Nação, porque o problema do ingresso não se põe para todos os portugueses mas só para
alguns deles. Basta reparar em que, por exemplo, para os portugueses de Timor, o problema não se põe.
Como claramente mostram os artigos 227o e 237o do Tratado de Roma, ele só se põe, ou pode ser posto,
para os portugueses das pequenas províncias europeias e, se essas optassem pelo ingresso, tal significaria
forçosamente a amputação dessas províncias, pois é manifestamente impossível que determinadas províncias
pertençam simultaneamente a dois Estados soberanos diferentes. É por isso que, por muito que conheçamos a
influência que os poderosos meios de divulgação do pensamento hoje exercem sobre todos nós, não pode
deixar de nos admirar que geralmente se fale no problema como se ele fosse posto a todos os portugueses e a
solução do ingresso fosse compatível com a sobrevivência da Nação. Fique, porém, bem claro que tal não é
verdade. Para que não reste qualquer dúvida, basta recordar que no Tratado de Roma, assinado [em
25Mar57] no momento em que a França, de armas na mão, dizia defender tenazmente a Argélia Francesa, a
mesma Argélia não era tratada como parte da França, recebendo regime diferente [estatuto federativo
aprovado em 30Jan58 pela AN francesa], referido em artigo especial, e que os territórios dos países
signatários [nomeadamente o Congo Belga e a AOF/AEF] eram relegados para o regime especial de
associação [como no caso da “Union Française”]. E ainda que admitíssemos a utópica hipótese de que se
modificasse o Tratado de Roma, para que nós, Portugueses, pudéssemos entrar todos, isso não alteraria
substancialmente os dados do problema, pois é manifesto que, uma vez construído esse futuro Estado [Federal
Europeu], a percentagem nele de Portugueses seria sempre diminuta, os centros de decisão estariam longe da
nossa terra, e as concepções portuguesas da Europa, embora sejam as mais autênticas e verdadeiras, logo
seriam derrotadas. A maioria dos territórios portugueses cedo seria considerada colonial e sofreria [na
sequência da Conferência de Accra de Abr58] o destino do Congo Belga e dos seus pares. Repetia-se a era
filipina: já então os centros de decisão ficaram longe de Lisboa, e, para fazer as pazes com a Holanda, logo
se deixou desfazer o Império Asiático dos Portugueses. E contra o próprio ataque doutrinário de Hugo Grócio,
só dezoito anos mais tarde Frei Serafim de Freitas pôde ver autorizada a publicação da sua defesa.»5

– «Uma nação assume as suas responsabilidades não apenas porque tem recursos materiais, mas porque tem
uma certa visão do seu próprio destino. Ao longo da maior parte da nossa história - até à II Guerra Mundial -
os EUA possuíram os recursos mas não a filosofia para um papel global. Hoje em dia, o país mais pobre da
Europa Ocidental - Portugal - tem os mais pesados compromissos fora da Europa, porque a imagem histórica
de si mesmo está ligada às suas possessões ultramarinas.»6
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Enquanto isso na União Sul-Africana, as autoridades detêm 156 activistas comunistas europeus e
africanos, de entre estes se destacando os dirigentes do ANC Oliver Tambo (presidente), Walter
Sisulu (secretário-geral) e Nelson Mandela, principais difusores no ano transacto da Carta da
Liberdade, um conjunto de reivindicações e palavras-de-ordem tiradas a papel-químico do programa
do ilegalizado PC sul-africano. No tribunal de Joanesburgo, os presos são ouvidos em audiências
preliminares sob acusação de traição, prosseguindo em Pretória o julgamento7.
² (Wright, op.cit pp.44/5); ³ (desempenha até 61 o cargo e em 66 retira-se da política com 67 anos de idade); 4 (art.2o e art.3o alíneas a,b,c,d,i do Tratado de Roma);
5 (José Bayollo Pacheco de Amorim, catedrático da Universidade de Coimbra, conferência de católicos tradicionalistas, Lausana Abr70; cit Nogueira Pinto op.cit pp.241/2);
6 (Henry Kissinger, in “Nuclear Weapons and Foreign Policy”; Washington 1957);
7 (durante 3 anos e meio, após o que os arguidos, considerados ilibados das acusações, organizam em 21Mar60 a manif de Sharpeville)

1956 – Dezembro.10
Em Luanda são distribuídos clandestinamente panfletos do PLUA,¹ grupúsculo dito nacionalista

que se reclama de «amplo movimento de libertação» e cujos dirigentes comunistas decidiram
agregar os seus simpatizantes aos de outras células secretas – que o CRA/PCP desde Nov48
fomentou na capital angolana, em Catete, Malanje, Nova Lisboa e Benguela –, com intuito de
formar o Movimento de Libertação de Angola².
– «Esta iniciativa [...] tem como protagonistas os militantes comunistas brancos, que mantinham [no Ultramar

português em África] uma já longa ligação, desde o fim da II Guerra Mundial, com o PCP. Entre eles estão o
arquitecto António Veloso, a médica Julieta Gândara, José Luciano Meireles, Adolfo Maria, Manuel dos Santos
Júnior (negro) e António José Contreiras da Costa, a que se somam mais tarde Rodrigo Dias Cardoso, Manuel
Myre Dores e Helder Ferreira Neto. A personagem central deste processo parece ter sido o arquitecto António
Veloso, cuja ida de Moçambique para Angola era do conhecimento da direcção do PCP e é comunicada [em
Jul57] por Cândida Ventura a [Francisco] Louro. [...] Segundo Adolfo Maria, um dos seus membros, a ideia
era criar um “partido independente” do PCP, mas permaneceu sempre uma grande ambiguidade sobre qual
era o partido para que as pessoas eram recrutadas. [...] Louro conta [em 1960 à PIDE em Luanda], as
dificuldades de “doutrinar no sentido marxista” um dos raros negros ligados ao PCA, Manuel dos Santos. [...]
O PCA fez esforços para unificar e organizar os vários sectores dispersos, em movimentos de tipo frentista: daí
a série de organizações efémeras, que surgem nesse período de cerca de ano e meio. Numa iniciativa de
Calazans é fundado um Movimento de Libertação Nacional (MLN), que veio a fundir-se com o Movimento de
Libertação de Angola que parece ter sucedido ao PLUA e que tem Ilídio Machado como principal activista.
Dessa fusão nasce o MLNA em cuja direcção os brancos do PCA eram predominantes, mas que absorvia o
que restava em Angola do antigo PCA de 1955. Os meios do PCA-MNLA incluíam um copiógrafo comprado
na Livraria Lello [i.e, que no final de 55 havia sido “encomendado” ao camarada angolano Lúcio Lara
(estudante em Lisboa), pelo gerente livreiro Felisberto Lemos que é o controleiro “Henrique” da célula do PCP
em Luanda], e uma carrinha para deslocações de organização. A própria existência destes meios, mostra um
aparelho mais cuidado e financiado do que o costume, nas debilíssimas organizações das colónias. [...] O
PLUA e o MINA (Movimento para a Independência Nacional de Angola), e uma outra organização no sul de
Angola não identificada, são fruto de “pessoas ligadas ao PCP”. [...] Por último regista-se a criação de um
PCA, directamente orientada pelo PCP [...] envolvendo os militantes do partido em Angola, particularmente
António Veloso e Julieta Gândara. [...] Tudo indica que não era intenção dissolver o PCA, mas manter um
controle do PLUA pelo seu núcleo comunista original, sendo encarregado dessa função Ilídio Machado. O
PCA ficaria na “sombra”.»³

– «Esse PC angolano durou muito pouco e foi Viriato da Cruz, em colaboração com outros exilados, o criador
do MPLA em [Janeiro de] 1960 em Tunes, e o seu organizador em [Maio de 1960 em] Conackry. De facto, a
alegada fundação do MPLA em 1956 no interior de Angola, consolidou-se como mais um dos mitos correntes
[alimentados a partir de Paris com apoio do PCF].»4

– «O PCA, juntamente com outros grupos menos organizados, acabou finalmente por misturar-se com o
Movimento Popular para a Libertação de Angola (MPLA) em Dezembro de 1956. Dirigido inicialmente por
Viriato da Cruz e Mário de Andrade, as bases sociais e geográficas do MPLA reflectiram intensamente as suas
origens políticas. Desde a sua fundação que o MPLA recebeu o principal apoio dos africanos urbanizados e
dos mestiços (tanto Viriato da Cruz como Mário de Andrade eram de raça mista); a sua maior força estava
em torno da região de Luanda, onde conseguiu numerosos [?] adeptos da etnia mbundo [i.e, quimbundo], que
era constituída por mais de 1300000 [?]5 pessoas. O MPLA representava, sob muitos aspectos [mormente os
de propaganda], uma genuína aliança entre a intelectualidade e o proletariado [?]. [...] Havia outros grupos
no movimento anticolonial em Angola, tal como em toda [?] a África Lusófona, cujas origens e posições
ideológicas eram menos cosmopolitas. Destes, o mais importante nos anos 50 era o movimento que emergiu
em consequência da própria política interna da etnia bacongo. Num total de 650000 [?]6 pessoas só em
Angola, a importância dos bacongos advinha também do facto de se distribuírem na fronteira a cavalo com o
Congo Belga.»7

– «Os angolanos, considerados assimilados que viviam em centros urbanos, organizaram paralelamente outras
formas de luta. Estes núcleos de assimilados, na maioria escriturários e empregados de comércio, pequenos
proprietários, artesãos e trabalhadores, levaram a cabo uma campanha denunciando o saque e a violação
por parte dos colonialistas. A luta desencadeada no seio destas associações foi concretizada, pela adopção
da via de clandestinidade política, por uma vanguarda que reclamava uma mutação radical nas modalidades
de acção prática contra o sistema colonial. Entre outras correntes do nacionalismo angolano – cuja primeira
fase de crescimento se encontra nos meios de emigração angolana no Congo, nomeadamente a etnia
bacongo – nota-se por um lado a UPA e por outro o movimento messiânico de Simão Toco. Assim foi criado o
PLUA, que se fundiu com outros grupos.»8

– «Em Dezembro de 1956, [o caboverdeano marxista e engenheiro agrónomo Amílcar Cabral] está de novo em
Luanda: trabalha na CADA [Companhia Agrícola de Angola, principal produtora de café, controlada pelo
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BESCL], e mora [em Luanda] perto da Rua Coronel Artur de Paiva. [...] Como salientou António Jacinto, “o
próprio título do ‘Movimento Popular de Libertação de Angola’ não é mais do que uma frase que está contida
no programa do PLUA”. [...] Em 1956, teria surgido sob a direcção dos fundadores do PC Angolano – Viriato
da Cruz, Ilídio Machado, António Jacinto e Mário António de Oliveira –, o “Partido da Luta Unida dos
Africanos de Angola” (PLUA), uma organização de massas que o PC existente controlaria; e a pessoa que
ficou encarregada desse controle foi o Ilídio Machado. A fundação do PLUA apareceu indicada como
fundação do “MPLA”. Isso foi o crisma que teve em Paris.»9

– «O MPLA não é senão o resultado da fusão das diversas organizações existentes. Coube-nos em 1956 o
papel de primeiros organizadores duma vasta unidade para a libertação nacional.»10

– «Em 1956 os jovens marxistas do Partido Comunista Angolano contribuíram para a formação do MPLA. O
MPLA desenvolveu raízes entre os intelectuais urbanos e maioritariamente radicais de Luanda. [...] Estas raízes
urbanas eram compostas na sua maioria por mestiços que controlavam o partido. O movimento tinha pouco
em comum com os camponeses rurais do leste e do sul de Angola, e não se esforçou verdadeiramente por
conseguir conquistá-los. Em Dezembro de 1956, o manifesto inicial [?] do MPLA era publicado abertamente,
num ataque directo [?] e frontal ao governo.»11

– «Esta década de 50 é caracterizada pelo surgimento de inúmeras organizações anti-coloniais que, através da
luta clandestina (mobilização nos muceques, distribuição de panfletos, reuniões político-culturais, associações
recreativas...), iria provocar um fervilhar de ideias independentistas ajudadas pelo que se passava no exterior,
com a ONU a proclamar o direito dos povos à autodeterminação e à independência e os outros países
africanos a serem sacudidos pelos ventos das independências. Não menos importante foi o movimento cultural
e literário que internamente se vinha desenvolvendo desde os anos 40 em torno da revista “Mensagem” da
ANANGOLA, da revista “Cultura” da Sociedade Cultural de Angola, dos estudantes do Liceu Salvador
Correia e do “Movimento dos Novos Intelectuais de Angola” onde, através da poesia ou da ficção, os jovens
escritores de então iam veiculando a valorização de uma cultura angolana distinta da portuguesa e
expressavam sentimentos identitários que se afastavam cada vez mais da “pátria portuguesa”. [...] O MLA
(Movimento de Libertação de Angola), constituído sobretudo por portugueses oposicionistas a Salazar e mais
ou menos próximos do PCP cujos principais nomes eram o eng. Calazans Duarte, o arq. Veloso e a drª Julieta
Gândara, que acabaram por [...] fazer parte do chamado Processo dos 50. Este movimento fundiu-se com o
MLN (Movimento de Libertação Nacional) constituído por angolanos negros e mestiços, que por sua vez se
fundiram com o MLNA (Movimento de Libertação Nacional de Angola) também conhecido por MINA. Surgem
também o MIA (Movimento para a Independência de Angola) e o MPIA (Movimento Popular para a
Independência de Angola), sendo na verdade o mesmo movimento, segundo Joaquim Pinto de Andrade. Antes
de 58 existia o PLUAA (Partido da Luta Unida dos Africanos de Angola), que tinha na direcção Viriato da
Cruz e Ilídio Machado, criado possivelmente em 56 depois da dissolução do PCA (Partido Comunista de
Angola) criado por Viriato da Cruz, António Jacinto e Mário António em 1955. Tratava-se pois de pequenas
organizações constituídas sob a forma de células, com duas ou três pessoas que por vezes faziam parte de
várias outras como o próprio Joaquim Pinto de Andrade afirma. As reuniões faziam-se em casas particulares,
como foi por vezes o caso das do MIA, do MINA e do PLUAA realizadas em casa do Ilídio Machado, edifício
hoje [2003] designado “Casa do MPLA”. Estas eram as organizações propriamente luandenses mas o nome
da UPA, sediada em Léopoldville e liderada por Holden Roberto, circulava também e através de certos
depoimentos sabe-se agora [?] que havia relações entre aquela organização e o cónego Manuel das Neves,
que aliás apoiava todos os outros movimentos nacionalistas que pretendessem um levantamento armado em
Angola, como por exemplo o ELA (Exército de Libertação de Angola). Toda esta efervescência revolucionária,
ainda que aparentemente embrionária, era nova e agitava através dos seus panfletos toda a sociedade
africana luandense e despertou, naturalmente, a atenção da PIDE.»12

¹ (Partido da Luta Unida dos Africanos de Angola: cf alguns “memorialistas”, fundado em Fev56);
² (coordenado no exterior pelo PCF, através de Mário de Andrade refugiado em Paris); ³ (Pacheco, op.cit vol.III pp.566-567,525,522,526); 4 (McGowan, op.cit pp.118/9);
5 (o noroeste e norte de Angola – incluindo os subúrbios de Luanda – é habitado maioritariamente por 21 subgrupos do agregado étnico quimbundo que, de acordo com o

etnólogo José Redinha – conservador do museu da Diamang –, em Dez60 registava 1083321 indivíduos); 6 (o curso transfronteiriço inferior do Zaire é habitado por
bacongos, um dos 15 subgrupos da etnia quicongo que, de acordo com o referido etnólogo, em Dez60 regista 479818 indivíduos); 7 (MacQueen, op.cit pp.39);

8 (Mário de Andrade, in “Présence Africaine” Set62); 9 (Cabrita Mateus, op.cit pp.57,58,56); 10 (Revolta Activa, “Documento dos 19”, Brazzaville 11Mai74);
11 (Cann, op.cit pp.45); 12 (Luísa d’Almeida, in “Reflexões sobre o 4 de Fevereiro”; Casa de Angola, Lisboa 03Fev03)

1956 – Dezembro.28
Em Paris são abertos os trabalhos de um Congresso dos Estudantes Negros da África Francesa,

que vai decorrer durante quatro dias sob a presidência do estudante senegalês Kane-Ogo Diallo,
para discutir os seguintes temas: independência nacional dos povos negros da África Francesa;
unidade de todos os partidos políticos africanos sob o signo do anticolonialismo; unidade dos
movimentos da União Francesa; unidade dos estudantes negros em França e em Dacar. Todos os
participantes – com destaque para os delegados comunistas da UIE –, apoiam a luta do povo
argelino ao mesmo tempo que reclamam a independência das províncias ou países respectivos,
ficando desde logo decidida a constituição de seis comités para tratar de política geral, assuntos
sociais, assuntos económicos e relações exteriores.

No dia seguinte em Nova Delhi, tem lugar uma Conferência dos Escritores Asiáticos para apoio à
próxima conferência de povos afro-asiáticos a realizar no Cairo, no sentido de ali vir a ser formado
um Movimento de Solidariedade Afro-Asiática.
– «Durante o ano de 1956, elementos provenientes da União Indiana violam as fronteiras [do Estado Português

da Índia], roubam e causam mortos e feridos entre a população e o pessoal da Polícia. Os goeses residentes
na União Indiana são perseguidos pelas autoridades indianas e vivem em clima de pressão. Uma
representação brasileira é nomeada para defender os interesses dos portugueses na Índia, e uma
representação egípcia zela pelos interesses dos indianos em Portugal. Nehru desloca-se em visita oficial aos
EUA e diz ao presidente Eisenhower que, no problema de Goa, “é vítima de forte pressão de socialistas e
comunistas, e se acha em posição difícil”.»¹

¹ (Carlos Morais, op.cit pp.24/5)
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1957 – Janeiro.16
No hemiciclo de São Bento, a Câmara dos Deputados discute o diploma promulgado há cerca

de um mês, no sentido de alterar a autonomia das associações estudantis, o qual não obtém a
unanimidade entre os deputados.
– «Em Janeiro de 1957 são aprovados os novos estatutos da CEI. Os [cerca de 100] estudantes africanos

mantêm o termo “império” na designação da sua associação. Contudo, os estatutos deixam de contemplar as
secções coloniais, apontadas como focos de nacionalismo, adoptando a estrutura usual das Associações de
Estudantes com o seu carácter não político e não confessional, e as suas secções desportiva, social, convívio,
cultural, boletim, cantina e lar. Em Fevereiro, são eleitos os novos corpos gerentes: presidente da direcção,
Fernando Vaz (moçambicano); vice-presidente, David Bernardino (angolano)²; secretário, Carlos Pestana
Heineken (angolano); tesoureiro, Carlos Raposo Pereira (moçambicano); presidente da assembleia-geral,
Carlos Ervedosa (angolano)³; secretário, Manuel [dos Santos] Lima (angolano)4; e membro do conselho fiscal,
José Araújo (caboverdeano)5.»6

² (tal como seus 2 irmãos – todos sobrinhos de Sócrates Dáskalos e estudantes da CEI –, nascido em Nova Lisboa onde pós-11Nov75 se radica, acabando assassinado
por um grupo da UNITA; seu irmão Luís, irá desertar do Exército português; e seu irmão José, também dirigente da CEI, preso em 62 e depois libertado, passa à
clandestinidade e entra para o PCP); ³ (caloiro na Faculdade de Direito de Lisboa, em 19-22Set56 esteve em Paris no “Congresso dos Escritores e Artistas Negros”);

4 (militante do PCP); 5 (nascido em 1933; futuro dirigente do PAIGC); 6 (Cabrita Mateus, op.cit pp.70)

1957 – Janeiro.30
No areópago da ONU em Manhattan, a AG exorta a União Sul-Africana a «reconsiderar a sua

política de ‘apartheid’», ao mesmo tempo que no respectivo IV Comité um grupo de neófitos
delegados afro-asiáticos – na sequência de contactos havidos na Cimeira de Bandung com o então
observador candidato democrata norte-americano Adlai Stevenson –, apoiados pelos tovarich do
Bloco Leste põem em causa «a resposta portuguesa sobre a (não) administração de territórios não-
autónomos».

Subsequentemente, naquele areópago é pela primeira vez colocada a questão das
independências das províncias ultramarinas portuguesas e apresentada à AG uma petição, no
sentido de que «condene a atitude de Portugal no que respeita à situação dos seus territórios
coloniais».
– «Quando se tratava de condenar o Ultramar português, condenava-se a política global de Salazar; e os dois

lados [EUA e URSS] eram iguais. Que Portugal participasse no Tratado do Atlântico Norte, mal tinha
importância. Para além das realidades estratégicas havia o valor absoluto da ideologia democrática (ou
marxista), que não se podia ofender. Portugal ofendia a democracia mantendo-se arreigado às suas
instituições e aos seus territórios históricos, velhos de alguns séculos, e à sua vocação de povo emigrante,
missionário e colonizador.»²

– «A IV Comissão da Assembleia-Geral da ONU analisa a questão dos Territórios Não-Autónomos. A posição
portuguesa, a propósito do art.73o da Carta das Nações Unidas, é fortemente atacada pelo conjunto dos
países afro-asiáticos e da Europa de Leste. [...] A moção que impugna a resposta de Lisboa, sobre Territórios
Não-Autónomos, não obtém a maioria de 2/3 para ser aprovada pela Assembleia-Geral da ONU.»³

– «As resoluções da ONU contra Portugal eram votadas por maiorias maciças, mas [...] a questão era a de
apurar que meios reais – militares e económicos – podiam mobilizar contra Portugal os países que constituíam
as maiorias automáticas, e neste particular haveria de se concluir que, à parte os ataques verbais, não
dispunham de quaisquer outros meios. Por diferentes palavras, “a força da ONU provinha somente de se ter a
convicção ou o sentimento dessa força”. De outra forma se punha o problema, evidentemente quanto às
grandes potências: aí, estava-se perante a realidade da força. Estariam a Rússia e os Estados Unidos, e os
demais ocidentais, igualmente de acordo em esmagar brutalmente a posição portuguesa? Esta era a
verdadeira incógnita e a resposta não se encontrava na ONU mas para além dela. Quanto à União Soviética,
não havia dúvidas. No que respeita às potências ocidentais, já assim não era. Estava a recompôr-se a Europa
Ocidental e poderia contar-se com a progressiva compreensão de alguns países importantes, como a França,
a Alemanha, a própria Inglaterra, cansados de cedências e desastres. Não era de presumir que o Brasil e a
América Latina, quaisquer que fossem as atitudes políticas dos governos e a posição assumida na ONU,
partissem em guerra contra Portugal. E os Estados Unidos, numa perspectiva de mais longo prazo, haveriam
de chegar a algumas conclusões: não eram inesgotáveis os recursos americanos para intervir em toda a parte
e em força; não obteriam a gratidão e o apoio do terceiro mundo para os problemas americanos; perante um
aliado que não cedesse ficariam com a alternativa de lhe fazer a guerra ou de lhe fazer concessões; e não
fazer a guerra era já uma concessão. Para mais, a União Soviética não desejaria que caíssem em poder de
Washington as posições portuguesas e Washington não quereria que estas caíssem em poder daquela: as
duas grandes potências excluíam-se mutuamente e por isso Portugal ficava com a faculdade de optar entre três
políticas, quer dizer, não ceder, ceder a Washington, ceder a Moscovo. As duas últimas políticas não
ofereciam dificuldade: entregar é sempre fácil. Era mais difícil a primeira política, mas era essa que estava de
harmonia com os direitos portugueses, os interesses portugueses e o perfil histórico da Nação. E os tempos
nem eram outros nem eram novos, estava-se em face de um quadro de ambições que repetia quadros
passados: apenas diferiam os nomes, os personagens e os mitos. Não se tratava de ser arcaico ou de querer
regressar aos tempos imperiais, ou de se pensar que tudo é imutável e eterno. Tratava-se de ser independente
e de ter uma visão lúcida e realista da conjuntura.»4

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.150); ² (Múrias, op.cit pp.104); ³ (Morais e Violante, op.cit pp.151); 4 (Franco Nogueira, Londres Fev79)

1957 – Fevereiro.6
Em Lisboa, são emitidas pelo ministro do Ultramar as portarias 16157-16160 que criam, regulam

e fixam as respectivas constituição, objectivos e competências de: um Centro de Documentação
Científica Ultramarina, na dependência da Junta das Missões Geográficas e de Investigações do
Ultramar; uma Missão de Estudos dos Movimentos Associativos na África Negra (chefiada pelo
catedrático de Direito prof. Joaquim Moreira da Silva Cunha), uma Missão de Estudos das Minorias
Étnicas do Ultramar Português, e ainda uma Missão para o Estudo da Atracção das Grandes
Cidades e do Bem-Estar Rural no Ultramar Português, na dependência do Centro de Estudos Políticos
e Sociais da Junta de Investigações do Ultramar.



RRuummoorreess ddee GGuueerrrraa > 1955 - 1959

JC Abreu dos Santos © 28Set2006 [excertos da “Outra História” em construção]27/86 - cópia cedida em 17Dez2010 pelo autor, ao portal UTW

– «No primeiro ano de mandato [17Fev56-17Fev57] o governador-geral [de Angola] visitou todas as capitais
distritais, com excepção de Henrique de Carvalho, sede das Lundas [visitada durante 1957]; no sudeste, a vila
fronteiriça de Gago Coutinho, antiga Lombala e sede da circunscrição civil da região étnica dos Bundas, está
muito atrasada. No norte, quanto ao problema da mão-de-obra indígena, os principais problemas são:
dificuldades de obter pessoal para as fazendas, relutância dos indígenas em trabalhar, abusos dos
fazendeiros, intervenção das autoridades no recrutamento de trabalhadores; e externamente os países que
antipatizam com Portugal acusam os portugueses de ter trabalho escravo e campos de concentração. Num
território com 1246 mil km² e a escassa população de 4.5 milhões (dos quais 300 mil são europeus), a lei
que regulava o trabalho dos indígenas era o Código do Indigenato de 1928 (alterado em 1954),
estabelecendo trabalho obrigatório apenas nos serviços públicos, sendo que para os particulares é regulado
por contratos nos quais a autoridade intervém como fiscalizadora do cumprimento da lei. Tradicionalmente,
apenas as mulheres trabalham a terra: “Uma vez, ao passar junto de uma machamba em boa terra, perguntei
por que razão só cultivavam um bocado pequeno e responderam-me que não precisavam de mais”. Ao pós-
guerra sucedeu-se a alta dos preços do sisal e em seguida os do café, sectores que exigem muita mão-de-obra
e, com os fazendeiros a precisar de pessoal para as suas terras, a pouca simpatia que os indígenas têm em
trabalhar para particulares e os casos de maus tratos, o problema coloca-se essencialmente nos distritos do
Congo, Cuanza-Norte e Malanje. O governador impõe o aumento de salários para duzentos escudos
mensais, mais alimentação e alojamento, acentuando a obrigação das empresas construírem alojamentos
definitivos para o pessoal e a exigência dos empregadores respeitarem o prazo dos contratos; adicionalmente
os serviços provinciais realizam o censo dos indígenas que trabalham por conta própria e são punidos os que
fazem falsas declarações; reprime-se a vadiagem através da responsabilização dos sobas e dos regedores,
levando ao trabalho aqueles que nada fazem; inquire-se dos actos abusivos de algumas autoridades locais e
há punições severas. De todas estas medidas resultou um aumento de pessoal voluntário para trabalhar por
conta de outrém e um maior interesse no trabalho por conta própria, levando a um aumento da produção
agrícola. Nas regiões do Uíje, Negaje e Damba, onde existem muitas fazendas e muitos agricultores
indígenas, adaptou-se o processo à situação local e até ao momento não existe problema de mão-de-obra.
No princípio de 1957, dado que a subida nas cotações do café [?] e do sisal levaram a uma verdadeira
corrida às concessões, e em muitos casos a lei foi desrespeitada gerando graves conflitos entre as populações
do Congo Português (Uíje e Zaire) e do Cuanza-Norte, são criadas duas brigadas distritais para resolver
conflitos sobre processos e atrasos na demarcação de terrenos naqueles dois distritos; entretanto a baixa das
cotações dos produtos agrícolas agrava o problema, mas até ao momento o Ministério do Ultramar não
publicou qualquer regulamento para reforma de legislação sobre concessão de terras.»¹

No que respeita à produção cafeícola, no biénio 1955/56 o stock mundial acumulou 77 milhões
de sacos/60kg (4.6 milhões de toneladas, 23% das quais provenientes de África), pelo que este ano
os preços internacionais entram em declínio devido à superprodução e Angola apenas vai conseguir
exportar 17 mil toneladas. Quanto ao sisal, em 1958 a produção exportada vai atingir as 42562
toneladas no valor de 225968 contos.
¹ (Viana Rebelo, in “Os Últimos Governadores do Império”)

1957 – Fevereiro.12
Algures na União Sul-Africana, o chefe da União de Sindicatos dos Trabalhadores Ferroviários

Africanos Joshua Nkomo é eleito pelo ilegalizado ANC para seu presidente, como resultado da
actividade clandestina do PC sul-africano controlada por 80% de sindicalistas agregados no ANC.

Pouco depois, a Rádio-Moscovo anuncia:
– «Os povos que se libertem do jugo estrangeiro podem beneficiar das realizações dos países socialistas, sem

tomar nenhuma obrigação de índole militar ou política. Como sempre, o seu defensor mais activo e amigo
mais seguro é a União Soviética, que ajuda com todos os seus meios os países atrasados no seu
desenvolvimento económico e social contra a opressão colonialista. A União Soviética apoia activamente as
aspirações de todos os povos que desejam libertar-se da opressão estrangeira.»

1957 – Fevereiro.16
Chega a Lisboa a rainha Isabel II de Inglaterra, para curta estadia de carácter privado durante o

fim-de-semana, a que se segue uma visita oficial.
Decorridos três dias, na Índia Portuguesa recomeçam os atentados bombistas perpetrados por

agentes infiltrados da União Indiana.
– «Verificam-se atentados nos distritos de Goa e Damão, salientando-se a destruição parcial das instalações de

uma empresa mineira em Sirigão [Piligão, a nordeste de Mormugão?].»²
² (Carlos Morais, op.cit pp.25)

1957 – Fevereiro.26
Em Moscovo, a direcção do Instituto de Etnografia da Academia de Ciências leva a efeito uma

conferência, durante a qual os respectivos especialistas apresentam os resultados das suas
investigações sobre África, com um plano de trabalhos a realizar naquele continente durante os
próximos 3 anos, dividido em 6 partes:
1 – Programa de publicações sobre Sudão Ocidental, África Oriental e Madagascar, com quatro grandes tomos

de material documental, de fonte árabe, sobre a história da África medieval (época anterior à colonização).
Segundo Potenkhin “é tarefa dos historiadores marxistas ajudar a que seja restabelecida a verdade”.

2 – História da participação imperialista na África, para “acabar com a ficção dos historiadores burgueses de
que a Europa teve um papel civilizador em África”, como fundamento científico à propaganda comunista
contra os colonizadores europeus e fomento da penetração comunista em África. As questões prévias são:
conferências de Berlim 1884/85; programa anglo-alemão na África Oriental na segunda metade do séc.XIX;
lutas de zulus e shosas contra a colonização da Rodésia. Esta segunda parte dos estudos servirá de
“fundamento espiritual e patriótico aos movimentos de libertação dos povos africanos”.
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3 – Estrutura étnica do Congo Belga, Federação Niassalândia-Rodésias, Nigéria, Etiópia, Tanganica, União Sul-
Africana, Angola e Moçambique, incidindo em que “a desintegração do sistema colonial na África passa por
explorar que a formação etnográfica foi ignorada pelos colonizadores que impuseram fronteiras, com o
propósito premeditado de impedir que os povos africanos unam os seus esforços na luta contra a opressão
imperialista” (apesar de, segundo Potenkhin, os Estados africanos estarem “concentrados dentro de fronteiras
fictícias e que não correspondem em absoluto à estrutura etnográfica africana”), permitindo acrescentar em
conclusão que a propaganda soviética, em caso de necessidade, afirma que tal ou tal Estado africano
“oprime e explora este ou aquele outro povo africano”.

4 – Dirigido às questões económicas e aos movimentos “de libertação nacional” dos povos africanos desde o
final da II Guerra Mundial, abrangendo a previsão de 20 obras literárias num total de 25 do plano geral.
Temas: câmbios na política colonial; novas forças opostas ao colonialismo; política interna e externa da
burguesia nacional no Egipto, Sudão, Marrocos, Ghana [Gold Coast and Togoland] e outros países; aspectos
sociais e económicos dos novos Estados africanos, consagrados à classe rural. Não existindo em África
“campesinato” como na Europa, Potenkhin insiste na “formação de uma consciência da classe do campo”.

5 – O Sudão e o Ghana (Costa do Ouro), motivam duas grandes obras: História da República do Sudão; e
Povos da Costa do Ouro [Maabang e Togoland] na luta pela Independência.

6 – À filologia africana são dedicadas três obras literárias: Origens e Extensão do Idioma Swahili;
Apontamentos para uma Sintaxe do Idioma Swahili; e Introdução ao Estudo dos Idiomas Africanos. O swahili
é falado na costa oriental de África por cerca de 15 milhões de pessoas, desde a Somália a Moçambique,
sendo língua oficial no Uganda, Tanganica e Niassalândia. Quanto ao idioma hause, também objecto de
estudo e edições, é falado no Sudão Ocidental, Nigéria do Norte, Daomé do Norte, Togo e Sudão Central.
No campo da agit-prop, tendo como principal veículo as numerosas delegações de cientistas da

URSS e seus satélites, trabalha a Sovremeni Vostok editada pelo citado IEO da Academia de
Ciências soviética, destacando-se os seguintes pontos: «Quénia por detrás das repressões; A luta
pela libertação dos Camarões; e A luta do proletariado africano contra o imperialismo». O
argumento comum é baseado na tese de que «as grandes potências coloniais lutam entre si para
estender cada qual a sua influência em África, enquanto a URSS é o verdadeiro e sincero amigo dos
povos africanos e seu aliado natural na luta pela independência».

1957 – Março.6
Em Accra, o presidente Kwame Nkrumah proclama a independência conjunta das ex-colónias

britânicas Gold Coast e Togoland, adoptando o nome Ghana¹ e mantendo ligação à
Commonwealth: de entre os convidados, destacam-se no cerimonial as presenças do governador
provincial da Guiné Portuguesa, dr. Álvaro Rodrigues da Silva Tavares; e do vice-presidente dos EUA
Richard Milhous Nixon².
– «Depois de um périplo por África entre 28 de Fevereiro e 21 de Março de 1957, onde assiste às cerimónias

de independência do Ghana, num relatório [“The Emergence of Africa”] que apresenta a Eisenhower, Nixon
realça que a política dos EUA deveria ir ao encontro dos Estados recém-formados: “Os Estados Unidos
deveriam conhecer melhor estes novos dirigentes [...] e apoiá-los nos seus planos e [...] encorajar o maior
intercâmbio possível de pessoas e ideias com os dirigentes e com os povos destes países. Temos de assegurar
uma representação diplomática e consular o mais forte possível nestes países e mostrar disponibilidade para
os consultar. [...] Eles (a União Soviética e a China) estão a montar uma poderosa ofensiva diplomática,
propagandística e económica em todas as regiões deste continente. [...] Os seus esforços não [?] tem sido
bem sucedidos e no presente momento o domínio comunista em África não [?] parece um perigo eminente.»³

¹ (capital em Accra e 238538km² em 10 regiões; em 1977, 9.870 milhões hab.; em 1984, 12.206 milhões); ² (nascido em 09Jan13); ³ (Wright, op.cit pp.62-63)

1957 – Abril.2
Em Berlim Oriental o comité executivo do CMPC, recém-expulso da Áustria, conclui uma reunião

de três dias – destinada a preparar a próxima cimeira anual, que vai ter lugar em Colombo –, e
emite um comunicado no qual «condena impedimentos internacionais à independência nacional de
países da Ásia, África e América Latina».

Enquanto isso em Bissau, o funcionário dos telégrafos-postais Aristides Pereira e outros elementos
do clandestino PAI (Partido Africano da Independência), prosseguem a agit-prop urbana na tentativa
de formar células para uma organização nacionalista.
– «O PAI procurava recrutar militantes no incipiente movimento operário, conseguindo em Abril de 1957 o

domínio da lista eleita para a direcção do único sindicato (corporativo) existente, o “Sindicato Nacional dos
Empregados do Comércio e Indústria da Guiné”, táctica semelhante à de outros movimentos independentistas,
num contexto sindical e social “propício às influências políticas e ideológicas”.»4

No dia seguinte em Lisboa, o navio Niassa larga rumo a Mormugão com um contingente militar
(em que se integra a Bateria Dom João de Castro e um batalhão expedicionário formado na
Madeira), destinado a substituir em Goa o efectivo que concluiu os seus 2 anos de comissão militar.
4 (Duarte Silva, op.cit pp.33/4)

1957 – Junho
Em Colombo decorre a reunião anual do CMPC, dando relevo ao colonialismo e a problemas

afro-asiáticos, destacando-se as intervenções dos delegados do Egipto e da Argélia com ataques ao
«colonialismo e imperialismo das potências ocidentais»: de entre os 9 membros eleitos para o
politburo do CMPC, 7 pertencem aos Não-Alinhados do bloco afro-asiático, que decide reforçar a
agit-prop dos lemas pacifistas como principal meio da luta anticolonialista do comunismo mundial.
– «Maria Lamas participa, partindo de Portugal, no Congresso Mundial da Paz, no Ceilão. Permanece em

Hiroshima durante 45 dias, em acções pela paz.»¹
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Enquanto isso em Lisboa, o MDN e do Exército coronel Santos Costa determina o imediato
reforço militar da Índia Portuguesa, sendo para o efeito mobilizado o Batalhão das Beiras constituído
por 2 companhias do BCac2-Covilhã e outras 2 do BCac7-Guarda.
¹ (Morais e Violante, op.cit pp.153)

1957 – Julho.2
Em Washington, o senador democrata John Fitzgerald Kennedy9 discursa perante o Senado e

manifesta-se a favor da independência da Argélia, justificando-se do seguinte modo:
– «A força mais poderosa que existe hoje no mundo, não é o comunismo nem o capitalismo, não é a Bomba H

[deflagrada em 21Mai56 pelos EUA] nem os mísseis teleguiados – é a eterna aspiração do homem a ser livre
e independente.»

– «Kennedy tinha tomado conhecimento dos problemas do Terceiro Mundo, aquando de uma visita à Ásia
(incluindo o Vietname e a Índia) em 1951. No seguimento dessa viagem, afirma que o nacionalismo “é o
mais internacional facto da vida da segunda metade do século XX”. E declara também que os EUA não
poderiam continuar a apoiar o “statu quo de desigualdade do colonialismo”. [...] Kennedy apoia a
independência para a Argélia e “a autodeterminação global”. [...] “As nossas políticas na Indochina e no
Norte de África desde a Segunda Guerra Mundial, indicam que as forças do nacionalismo não podem ser
anuladas num esforço para mitigar os seus resultados junto de um nosso aliado. De agora em diante, a nossa
política em África não deve depender só da Europa metropolitana. Ao concebê-la, não devemos procurar usá-
la apenas como um instrumento do anticomunismo”. No entanto, as sugestões de Kennedy diferiam das
propostas de [conservadorismo do vice-presidente Richard Milhous] Nixon. Tanto um como outro [...]
apoiavam uma opção neocolonial para o Terceiro Mundo, onde as colónias obtivessem independência
política mas em que os interesse imperialistas continuassem a dominar as economias nacionais e as elites
locais colaborassem com o Ocidente. Mas Kennedy, ao contrário de Nixon, queria que os Estados Unidos
promovessem “activamente” uma abordagem política alargada, para evitar o nacionalismo radical africano ou
o alinhamento com a União Soviética. Isto envolvia defender abertamente os interesses do nacionalismo
africano. Esta posição africanista representava uma quebra em relação à posição europeísta da política
externa, que tinha uma visão Leste-Oeste em termos geopolíticos e defendia os interesses da NATO e dos seus
membros. É importante salientar que Kennedy não se opunha a apoiar as potências europeias onde já haviam
sido dados alguns passos em direcção a um desfecho neocolonial.»10

– «Estudando conscienciosamente os factos, os “intelectuais e talentosos universitários” harvardianos chegaram
às seguintes conclusões: 1o as guerras de guerrilha só se declaravam em territórios pobres e subdesenvolvidos,
logo, com uns milhões de dólares podia-se obviar a uma das causas do guerrilheirismo, o subdesenvolvimento;
2o apenas tinham deflagrado guerras de guerrilha em países submetidos a regimes coloniais ou governados
por ditadores, logo, era imprescindível liquidar o colonialismo e democratizar os estados ditatoriais; 3o o
sistema de capitalismo monopolista dominante nos Estados Unidos, motivava injustiças sociais gritantes na
maioria dos países da América Latina economicamente dependentes dos EUA, e na Europa ocidental
provocava ou podia provocar a subversão comunista, era portanto um erro hostilizar a esquerda europeia e
latino-americana, as multinacionais iriam passar a financiar também os socialistas, os trotskistas e os
comunistas dissidentes. A partir destes pressupostos básicos toda a política externa de John Kennedy evolui
num sentido vigorosamente anticolonialista, e a favor dos socialistas europeus e dos esquerdistas latino-
americanos. [...] Sabiam os soviéticos dos ingénuos projectos guerrilheiristas dos intelectuais americanos,
jogando o jogo da guerra e brincando aos guerrilheiros nos jardins da Casa Branca. Toda a gente sabia.
Extraordinário seria que os comunistas não tentassem antecipar-se à Universidade de Harvard.»11

– «Os principais obstáculos ao pleno êxito de todas as políticas expostas, eram os territórios portugueses da
África [...] que continuavam a constituir poderosos focos de irradiação da cultura e da influência europeias, e
eram ilhas de paz na desordem geral que assolava o continente. Por isso, contra aqueles territórios se
organizou uma campanha sistemática que culminou [...] na Guiné, em Angola e em Moçambique, nas [...]
infiltrações de guerrilheiros no seu território e nas tentativas de introdução da subversão na África do Sul. Com
uma falta de visão confrangedora, os EUA e outros membros da NATO (mesmo os que possuíam interesses
directos em África), em lugar de auxiliar a preservar aquelas zonas de paz, (quando não as hostilizavam
directamente) tudo faziam para se não comprometer com atitudes que pudessem ser interpretadas como de
solidariedade e abertamente proclamavam a sua adesão aos princípios que, encobrindo os reais propósitos
de propaganda, eram usados para a justificar. É certo que, no que respeita ao caso português, nos bastidores
da política internacional havia quem nos animasse a prosseguir e que, na maioria doa países da NATO, os
chefes militares estavam bem conscientes do perigo que representaria, para a defesa da Europa e do
hemisfério ocidental, a perda das nossas posições e a subversão da [...] África do Sul. Os políticos porém,
sujeitos à disciplina dos seus partidos, receosos das reacções da opinião pública deformada por uma
imprensa infiltrada por elementos das esquerdas, não tinham coragem de tomar atitudes claras e firmes. Por
isso, para os observadores superficiais e para o grande público, prosseguíamos uma política que ninguém
apoiava, estávamos isolados. Não podíamos, para não comprometer os países amigos, desmenti-los. Assim se
explica a célebre frase do discurso em que o dr. Salazar afirmou [em 18Fev65] que, orgulhosamente sós,
prosseguiríamos na defesa das terras do Ultramar. Mas se a situação era como se descreveu, não teria sido
mais sensato aderir desde o princípio à corrente anticolonialista, deixando-nos conduzir pelos “ventos da
História”? Foi este o grande problema que se apresentou [...] à consciência e à inteligência dos homens que
detinham a responsabilidade do poder. Era esta a grande opção sobre que tinham de decidir: continuar no
Ultramar; ou abandoná-lo, procurando apenas ressalvar os laços de natureza cultural e económica criados ao
longo de cinco séculos de história comum?»12

9 (nascido a 29Mai1917 em Boston, filho do irlandês Joseph Kennedy que – «tendo começado a vida como imigrante e contrabandista de álcool, subira por aí acima
enriquecendo rapidamente, branqueara os grossos cabedais subsidiando fartamente as campanhas eleitorais de Franklin Roosevelt e de Harry Truman», cf.Múrias op.cit
pp.56 –, foi embaixador dos EUA em Londres 37-40; John é de «confissão católica moderada pela Universidade de Harvard» em 1940 e nesse ano licenciado em
Economia pela Stanford University, desde 52 senador do Partido Democrata, desde 12Set53 casado com Jacqueline Bouvier (nascida a 28Jul29 em Long Island), tendo
sua filha Caroline nascido no ano corrente);

10 (Wright, op.cit pp.63-64); 11 (Múrias, op.cit pp.68,71);
12 (Silva Cunha, chefe da “Missão de Estudos dos Movimentos Associativos na África Negra”, Angola-Guiné 57-58; op.cit pp.13-14)
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1957 – Julho.9
Em Lisboa é promulgado o dec.41180, que concede à Cabgoc o exclusivo de «pesquisas¹ e

exploração de jazigos de carbonatos de hidrogénio e produtos afins no distrito de Cabinda,
província ultramarina de Angola»².
– «Em 1955 é extraído o primeiro petróleo ao sul de Luanda, em Benfica, e no fim do mesmo ano a Carbonang

é autorizada a instalar uma refinaria. Em 1957 promove a criação de uma nova sociedade de extracção de
petróleo, que foi denominada Petrangol (Companhia Concessionária de Petróleos de Angola), para a qual se
transferiu a influência financeira da Petrofina com 45% do capital, sendo o restante distribuído em 12% para a
Carbonang, 7% para o governo de Angola e cerca de 15 mil acções divididas pelo Banco de Angola, BNU,
BFB e BESCL.»³

– «Estabelece-se a Petrangol com interesses franceses, belgas e sul-africanos, recebendo os direitos da Purfina.
[...] Em 1957, estando certa das reservas em petróleo “off-shore”, a Gulf Oil cria a Cabinda Gulf Oil Company
e negocia concessões com Portugal.»4

– «Os direitos do petróleo foram entregues à Petrangol, uma filha da companhia belga Petrofina, na qual o
Deutsche Bank tem a sua quota. A Krupp é um membro proeminente do consórcio que está financiando a
abertura das minas na área do Lobito, e está também envolvida na exploração de consideráveis depósitos de
ouro que foram descobertos na imensa concessão da Companhia Mineira do Lobito. A Gulf Oil, uma
companhia americana, investiu 21 milhões de dólares em Cabinda por um período de dez anos (57-67) na
prospecção de petróleo. Podíamos prolongar a lista dos aspectos económicos e financeiros em Angola. Muitos
outros nomes são meras variantes das mesmas fontes. O envolvimento financeiro em Angola é um eficiente
factor para a dominação colonial no nosso país.»6

– «O rei do Congo, Dom António III, morreu subitamente de congestão cerebral [em Jul57, permanecendo a
suspeita de ter sido vítima de envenenamento por partidários do NGWIZAKO ou da APNA]. Pôs-se o
problema de uma nova eleição, mas a situação geral do continente africano era completamente diferente e
segui o assunto de perto: devido ao desentendimento entre as diversas tribos e entre outros interessados –
como as missões católicas e as protestantes – e divergências entre as administrações dos territórios que o reino
abrangia (norte de Angola, sudeste do Congo Francês e sudoeste do Congo Belga), com a concordância do
Governo de Lisboa resolvi intervir e acabou a “história do rei do Congo”, com vantagens para todos excepto
para os que esperavam usá-la com fins meramente políticos.»7

– «É destas correntes que nasce, numa data controversa (1957?), a União das Populações do Norte de Angola
(UPNA)8. A plataforma de reivindicações do movimento não tarda a alargar-se: passa da restauração da
realeza congolesa à independência de Angola.»9

– «A party was founded in Leopoldville led by Holden Roberto, the son of humble farmers or, according to other
people, of a Dutch father and an Angolese mother; in the first instance born in Northern Angola, in the second
in the Congo. In any case, he does not speak the language of the country he is so keen on liberating. The
leader Holden Roberto went to Ghana in 1957, where he became acquainted with Nkrumah, whose interests
in Angola dated from that moment.»10

– «Holden Roberto, de etnia bacongo, desde os anos 50 era apoiado pelo “American Committee on Africa”,
pela AFL-CIO e pela Igreja Metodista. Tinha igualmente na Tunísia e em Habib Bourguiba um velho aliado.»11

– Este grupo [dito “Association des Peuples du Nord d’Angola”] solicitou aos Estados Unidos [em 1957,
conforme posterior relatório de George M. Houser, director executivo do American Committee on Africa]12, que
enviasse “uma missão ao Reino do Congo a fim de verificar das condições existentes e assumi-las como uma
força que se opõe à penetração comunista” no seu país. Assim, desde o início da década de 50 e até esta
altura, 1957, a contestação ao domínio colonial português tomou a forma de organizações instigadas e
apoiadas do exterior pelos novos “jogadores”.»13

¹ (datam de 1949 as primeiras avaliações técnicas); ² (em 18Nov57, este contrato será reforçado pelo dec.41374 de teor idêntico; e em 19Dez66 celebrado novo contrato,
em 16Abr71 objecto de alterações conforme o dec.146/71, por contrapartida ao aumento da quota de Portugal no FMI);

³ (Câmara de Comércio Luso-Alemã, in “Indústria Portuguesa”, Fev69); 4 (Wright, op.cit pp.70); 6 (Savimbi, op.cit pp.156); 7 (governador-geral Viana Rebelo);
8 (na realidade, pouco após a morte de Dom Pedro VII foi anunciada em Léopoldville, por Manuel Barros Nkaca – no último trimestre de 55 mas em data e circunstâncias

jamais esclarecidas –, a formação de uma organização intitulada (não em língua portuguesa, tal como afirmado na “história oficial” da UPA/FNLA, mas sim na língua
oficial daquela colónia belga), “Alliance du Zombo”; e foi precisamente na sequência da eleição de Dom António III que em 10Dez55 o citado fundador da ALIAZO a
transformou em “Association des Peuples du Nord d’Angola” (APNA), entregando a presidência daquele movimento restauracionista ‘bacongo’ a seu sobrinho Robert
Aldane, apresentado como candidato ao “trono de Mbanza Congo” e que, com apoio financeiro das missões protestantes no Congo Belga, seguiu para o Gabão e outras
colónias da AOF em campanha promocional; aliás, Aldane não fala português e, além do dialecto quicongo, expressa-se sempre em francês, a língua do território onde
nasceu; mas somente no final de Dez58, após participar no Ghana em dois congressos, vai aceitar o conselho de Frantz Fanon para passar a “associação” a “união” e
simultaneamente alterar a nomenclatura francófona da sua organização regionalista, ou seja, deixar cair os “Peuples du Nord” para se designar em português a fim de
fazer passar a ideia nacionalista de pseudo-abrangência “angolana”); 9 (Enders, op.cit pp.93); 10 (Huibregtse, op.cit pp.58); 11 (McGowan, op.cit pp.134);

12 (mantido no cargo, até o conservador Richard Nixon ser empossado presidente dos EUA em 20Jan69); 13 (Silva Cardoso, op.cit pp.84)

1957 – Julho.18
Em Lisboa o CC/PCP faz distribuir clandestinamente uma edição especial do Avante!, com um

folheto de 10 páginas da autoria de Jaime Serra, onde este dirigente comunista produz aberta
propaganda em favor da cisão das províncias ultramarinas, ficando claro logo no início do texto do
tovarich Freitas, que o PCP continua empenhado em «criar as condições necessárias para» cumprir
integralmente as conclusões do XX Congresso do PCUS, durante o qual «o problema colonial foi
definido como um dos mais candentes temas da actualidade. Este facto coloca-nos, a nós comunistas
portugueses, e ao nosso partido, ante novas responsabilidades no que se refere ao estudo dos
problemas coloniais e à ajuda do nosso partido ao movimento de libertação dos povos coloniais
contra a exploração e a opressão de que são vítimas». O citado folheto de agit-prop secessionista,
tem como principal destinatário um pequeno grupo de comunistas – de entre eles se destacando o
moçambicano Marcelino dos Santos e o angolano Mário de Andrade (foragidos em Paris) –, os
quais no final da próxima semana viajam para Moscovo a fim de ali participar no VI FMJ e
apresentar ao PCUS aquela «resolução anticolonialista», por forma que a mesma venha a ser
«legalmente» aprovada no V Congresso do PCP previsto para início do mês subsequente.
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– «No [trabalho preparatório concluído em Jun57 na reunião do secretariado do CC que delineou os “informes”
a ser presentes ao] V Congresso, o PCP proclamou o direito dos povos das colónias à independência.
Ajudámos os movimentos de libertação e demos todo o apoio aos quadros de Angola e de Moçambique que
estavam aqui a estudar. Foi o caso de Agostinho Neto.»¹

– «O PCP era um partido irmão, cujos dirigentes eram prestigiados. O PCP terá tido, pois, uma acção de “bons
ofícios” juntos dos partidos irmãos que lhe estavam próximos, uma acção de credenciação e informação, que
se poderá ter repetido depois em momentos difíceis.»²

– «Uma das características dos movimentos nacionalistas das colónias portuguesas, é precisamente terem
nascido em ligação quer com associações como o MUD e, sobretudo a sua secção de juventude (o MUD-
Juvenil), quer com o Partido Comunista Português, o único a defender as independências africanas a partir de
1957.»³

– «[O controleiro do PCP em Luanda, Francisco] Louro [...] retomou o contacto [directo] de novo em 1957,
quando fez em uma viagem a Lisboa e se encontrou com Magro que o ligou a Cândida Ventura “Maria”, que
lhe deu os materiais do V Congresso do PCP. [...] Nesse encontro foi discutida a possibilidade de haver
contacto orgânico regular através de António Veloso. [...] Estas discussões eram apresentadas, como
discussões políticas gerais ou reuniões de explicação do XX Congresso do PCUS, [...] mas nunca como o
processo de preparação do congresso. Só o CC fez 5 reuniões em 1956 [i.e, 1957], uma por cada mês de
Maio a [princípio de] Setembro, [e] Pires Jorge esteve presente em todas, dedicadas à preparação do
congresso. Apesar de todas estas reuniões, [...] as versões finais dos documentos foram criticadas por terem
sido “entregues com pouco tempo de antecedência aos congressistas”. [...] Apenas um pequeno número de
funcionários sabia que iria haver um congresso e sugeriram os nomes à direcção do partido. [...] A
preparação técnica do congresso foi entregue a Jaime Serra, com o apoio do casal [financiador portuense]
Rui Perdigão-Antónia Silva. [...] À mesma equipa dirigida por Serra, acrescentou-se outra dirigida por Pires
Jorge com Álvaro [Augusto] Veiga de Oliveira e Fernanda Paiva Tomás. [...] Esta equipa descobre uma 2a

casa em São João do Estoril, conhecida como Casa dos Quatro Cedros, na Rua do Campo Santo (Galiza),
propriedade do falecido coronel [de artilharia António Manuel] Monteiro Libório, próxima da anterior. O
oficial tinha-se suicidado na garagem pouco tempo antes [em 1955 quando comandante do RAAF-Queluz]4,
atormentado por dificuldades financeiras, e a família resolvera alugar a casa. O “casal” Álvaro Veiga de
Oliveira-Fernanda Tomás, com a ajuda do “tio” Júlio Fogaça [...] alugou a casa. [...] Da casa avistava-se o
forte onde Salazar passava férias e que elementos da PIDE vigiavam permanentemente, sentados num pinhal
limítrofe. Esses agentes da PIDE podiam ser observados de binóculo. [...] O facto de a casa estar localizada
de forma que se podia ouvir o comboio, levou à compra de 2 grandes ventiladores para colocar na sala
destinada ao congresso, com o objectivo de produzir um ruído de fundo que impedisse os congressistas de
ouvir o apito do comboio que passava perto. [...] Todas as janelas na zona do congresso foram tapadas para
não se poder ver, nem para dentro nem para fora. [...] Para a história oficial do PCP, o V Congresso ficou
lembrado essencialmente, como o congresso em que fôra definitivamente resolvido o “problema colonial”.
Coube a Jaime Serra “Freitas” apresentar o relatório sobre o “problema das colónias”. [...] Pela primeira vez
referia-se a palavra-de-ordem do “reconhecimento incondicional do direito dos povos das colónias portuguesas
de África à imediata e completa independência”, [...] “independentemente das modificações que se possam
operar na situação política em Portugal”, [...] carta de alforria dos povos coloniais para encontrarem vias
próprias para a sua libertação. [...] Álvaro Veiga de Oliveira participou na [...] declaração sobre as colónias,
essencialmente redigida por Serra. [...] A maioria dos [convocados] congressistas aceitou-a sem grande
discussão, [...] o sentimento geral era [cf Rolando Verdial] de que, finalmente, o “problema colonial fora
esclarecido”.»8

– «No Verão de 1957, o PCP publica um folheto de 10 páginas em que [recupera a declaração do CC/MUDJ
publicada na “Carta aos Jovens Coloniais” distribuída clandestinamente em Lisboa no início de Out53 e]
define a sua posição frente ao problema colonial, afirmando-se solenemente “a favor do movimento de
libertação dos povos do Ultramar”.»9

– «Ramiro da Costa [José Alexandre Magro], em “Estudos sobre o Comunismo”, afirma10 que esta posição foi
tomada sob forte pressão do Partido Comunista da URSS. A nosso ver trata-se de uma especulação [?], que
vários testemunhos [de quem?] levam a considerar infundada [?].»11

– «A argumentação utilizada nesta mudança de posição do PCP era claramente influenciada pelo XX Congresso
do Partido Comunista da União Soviética, de Fevereiro de 1956, que definira uma nova política para as
questões coloniais, orientada para o apoio aos movimentos nacionalistas que, reivindicando a independência,
a neutralidade ideológica e o não-alinhamento, se integrassem no “vasto campo da Paz”.»12

Dois dias depois em Londres, o matutino The Times revela que a URSS gastou 40 milhões de
libras esterlinas para subsidiar a FMJD e a UIE que organizaram o 6o Festival Mundial da Juventude
e dos Estudantes, o qual no dia 28 será aberto em Moscovo com a prevista a participação de 35 mil
jovens de 110 países, entre eles 600 do Egipto e 400 da Síria, delegações de Marrocos e da
Tunísia, e 23 representações afro-asiáticas.
¹ (Jaime Serra, in “A Guerra de África” pp.325); ² (Álvaro Mateus, in “A Luta...”, pp.272); ³ (Enders, op.cit pp.91); 4 (em 10Set35, com o posto de capitão e auxiliado por

agentes da PVDE, fez havia feito abortar no quartel da Penha de França uma sedição castrense, tutelada pelo capitão de mar-e-guerra Manuel Peixoto Martins Mendes
Norton então coadjuvado pelo tenente-coronel de infantaria Manuel Valente, «com o objectivo de levar Carmona a demitir Salazar»);

8 (Pacheco, op.cit vol.III pp.520,479,480,470,464-469,556-558); 9 (Eduardo dos Santos, op.cit pp.349);
10 (in “O XX Congresso do PCUS e o PCP”, op.cit pp.11/2; Lisboa Mai84); 11 (Cabrita Mateus, op.cit pp.84); 12 (Duarte Silva, op.cit pp.39)

1957 – Julho.30
Em Lisboa, os orgãos de informação divulgam um comunicado governamental sobre a situação

no Estado Português da Índia, no qual o MNE Paulo Cunha «reafirma a soberania portuguesa em
Goa e a oferta de negociações amigáveis, que o governo indiano não aceita».
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1957 – Agosto.8
Em Moscovo é distribuída mais uma edição da revista Kommunist (porta-voz do CC/PCUS para o

comunismo internacional), com um extenso artigo em que se recorda o apoio soviético aos países
africanos no fomento das suas independências, pelo que «deve a URSS acolher as nações de África
na política neutralista de certos países asiáticos», salientando por outro lado «a crescente
importância da África na política e na economia mundial, pelos estreitos vínculos que ligam os
países africanos aos países ocidentais», aconselhando a prossecução de uma política externa
orientada para a destruição desses laços através do incremento de agit-prop por intermédio da
orgânica sindical nos círculos laborais e estudantis africanos.

Ao mesmo tempo na capital dos sovietes, prossegue o 6o Festival Mundial da Juventude e dos
Estudantes, no qual participam activamente e uma vez mais o moçambicano Marcelino dos Santos e
o angolano Mário de Andrade, comunistas convictos; este último, mentor do PC angolano no exterior
e presidente do recém-formado MLA, tendo sido forçado pelas suas actividades comunistas a fugir
de Portugal, reside há quase 3 anos em Paris e ali tem desenvolvido, com apoio do PCF, grande
actividade no seio de um círculo de estudantes africanos dedicados à expansão de doutrinas
comunistas na África Austral.
– «O [6o] Festival Mundial da Juventude, realizado no Verão [28Jul-11Ago] de 1957 na capital soviética, teve a

participação de um pequeno grupo de jovens portugueses, além das delegações numerosas de muitos países.
[...] Deram-me licença para contactar diariamente com eles e informar pela Rádio [estatal] sobre a actividade
do grupo juvenil português no Festival. Um funcionário da “spets otdiel” – secção especial da Rádio (em todos
os lugares existem secções congéneres) –, fazia-me perguntas diariamente sobre os delegados portugueses ao
Festival: que faziam eles no país; qual a sua atitude para com a URSS; qual a minha opinião sobre cada um
deles, etc...»¹

– «O MPLA [i.e, MLA] no exílio estabelecera-se inicialmente em Léopoldville [i.e, em Paris] e alinhava não só
com outras nações africanas independentes [Marrocos, Tunísia, Ghana] e com a sua filosofia socialista, mas
também com o bloco comunista incluindo os partidos comunistas italiano e francês. Consequentemente, os
seus líderes estavam familiarizados com a teoria comunista acerca das guerras de libertação nacional e
organizavam-se em conformidade com ela.»²

– «Em 1957, com o mesmo espírito da [revista literária]³ “Mensagem” e em ligação com os fundadores [do
PCA], outros grupos de jovens brancos, negros e mestiços fundaram em Luanda a revista “Cultura” [editada
pelos controleiros comunistas da “Sociedade Cultural de Angola”]. Entre eles: o poeta [europeu] António
Cardoso; o jovem romancista [europeu] Helder [Ferreira] Neto; o [jovem europeu] José (Luandino Vieira)
[Mateus da] Graça; o escritor mestiço Mário Guerra; e o poeta mestiço Mário António [Fernandes de
Oliveira]4. Ao lado desta actividade cultural pública, desenvolvia-se um movimento político clandestino cujos
animadores [de entre eles se destacando os co-fundadores do PC-Angola Matias Miguéis e Viriato da Cruz]5

foram expulsos ou presos.»6

– «Os anos 50 oferecem-nos ideias mais avançadas e propósitos de luta mais objectivos. Aparecem o Partido
Comunista de Angola [PCA em 12Nov55], o Partido de Luta Unida Africana [PLUA em Fev56 com um panfleto
lançado em 10Dez56 em Luanda], o Movimento de Libertação Nacional [MLNA recém-fomentado pela
“Sociedade Cultural de Angola” que desde o 2o trimestre de 52 está sob controle comunista dos engenheiros
António Alexandre Calazans Duarte e Manuel Alfredo Tito de Morais, e do “intelectual” angolano Bobela
Mota, coadjuvados pela médica Maria Julieta Guimarães Gândara7, o contabilista José Luciano Côrte-Real
Vieira de Meireles e o tesoureiro António Jacinto do Amaral Martins]8, o Movimento de Libertação de Angola
[MLA criado em Paris por Mário de Andrade com apoio do PCF], o Movimento para a Independência
Nacional de Angola [MINA de recente reformulação], a Frente Popular de Libertação de Angola [FPLA] que se
fundiriam [no início de Mai60] para resultar o Movimento Popular de Libertação de Angola. [...] A primeira
estrutura [informal] do MINA fôra concebida por Jaime Madaleno da Costa Carneiro, Guido, Simeão Adão
Manuel [professor da Missão Evangélica Metodista Americana de Luanda] e eu [Manuel Pedro Pacavira], na
esteira de acesas e prolongadas discussões de carácter teórico com Guilherme Tonet em intervalos das aulas
nocturnas no Colégio da Casa das Beiras, e não poucas vezes com Santos Pinto e [o estudante da Escola
Industrial] Bernardino Andrade, na casa do Augusto sapateiro e no quintalão do mais-velho Augusto Campos,
onde os pais do Tonet (residindo nas Lundas) tinham quartos alugados para os filhos a estudar em Luanda.
[...] O Ngola Ritmo, [célula musical] do Liceu Vieira Dias [orientada pelo estudante Higino Aires Machado
coadjuvado por Amadeu Amorim, Beto van-Dunem, Gabriel Pereira Leitão, Luís Rafael e Mário Soares
Campos]9, conseguiu transpôr todas as peias e barreiras da época para se afirmar como realidade cultural à
procura da sua identidade nacional. Apareceram depois os jovens Kimbandas do Ritmo [...] no Rangel, bairro
da Brigada, Marçal e Sambizanga. O Botafogo [...] era uma associação de carácter cultural liderada por
António José Contreiras da Costa10, Aristides van-Dunem [estudante controleiro de célula na Escola
Industrial]11, Manuel dos Santos [Júnior] Capicua12, Victor Hugo, Adriano dos Santos Júnior, Lopo Fortunato
Ferreira do Nascimento13 e Armando Correia de Azevedo, que promoviam bailes aos fins-de-semana com
muito boa música intercalada pelo ritmo dos Kimbandas. [...] Sabia-se que por detrás do Botafogo se
encontravam a drª Julieta Gândara, o eng. Calazans Duarte e o arquitecto [António Guilherme de Matos]
Veloso14, e o estudante Helder Neto, todos brancos, que viriam a ser detidos mais tarde [...] por pertencerem
ao MLN. Porém, Aristides van-Dunem era o rei, assim tido por ter sido um dos primeiros jovens, de entre nós, a
ser preso como político em [meados de Setembro de] 1957. [...] Vale a pena assinalar-se aqui também o
intenso trabalho político e mobilizativo levado a cabo pelo eng. Amílcar Cabral em Luanda, Caxito e
Benguela nos anos de 1956/57, mas sobretudo em Luanda na Escola da Missão Evangélica [Metodista
Americana] junto de uma Deolinda Rodrigues, do Pedro Filipe, Noé da Silva Saúde15, Jacinto Fortunato, prof.
Nobre Dias, Alberto Marques; enquanto que [Maria Helena Ataíde Vilhena Rodrigues] a esposa do eng.
Amílcar, uma senhora portuguesa [nascida na Campanhã e antiga aluna do Instituto de Odivelas], irradiava
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mil e tantas simpatias procurando realizar o mesmo trabalho no Liceu Salvador Correia junto dos seus alunos,
meninos negros. Muitos viriam mais tarde [pós-08Jun60] a deixar o país rumo ao Congo-Belga e Brazzaville
com o firme propósito de engrossar as fileiras do MPLA, como Isaac Moisés Sebastião, José Mendes de
Carvalho16, José Eduardo dos Santos17, Gentil de Jesus Figueiredo, Pedro de Castro van-Dunem, Ismael Martins
e Carlos Alberto Xavier Belo. [...] A Escola Industrial, comportando na sua imensa maioria estudantes negros –
como Aristides van-Dunem, os manos Santiago, Samuel Bernardo, Xico Romão, Guilherme Tonet, Norberto de
Castro (o da bachacha), Sebastião [Bernardo] Espírito Santo [que em Jun60 presta serviço no RIL de onde
deserta], Santos Pinto –, foi também uma forja que produziu quadros que se afirmaram como referência
política, na história da luta clandestina.»18

– «Em 1957, trabalhando na Cassequel [2a maior produtora sacarina angolana, Amílcar Cabral] vive na
Catumbela [concelho do Lobito].»19

– «Entre 18/3/55 e 17/9/57 não são conhecidas [da PIDE] as suas actividades.»20

– «O Arquivo de Identificação de Angola, em Setembro de 57 emitira a Cabral um novo bilhete de identidade.
[...] No âmbito do Gabinete de Estudos Agronómicos, faz demoradas investigações em Angola. Enquanto
Maria Helena lecciona no Liceu Salvador Corrêa de Sá, em Luanda, ele dirige o departamento de estudos da
Sociedade Agrícola do Cassequel. Encorajado pelo prof. Baeta Neves, publica diversos trabalhos sobre a
agricultura portuguesa. Carlos Silva [é] um dos técnicos de agronomia com quem colabora na altura.»21

– «Anote-se o facto de no muceque Rangel ter sido desenterrado [num quintalão no final de Ago64], um caixote
contendo propaganda do PCP, livros subversivos, emblemas de países de Leste e cartas manuscritas. Os
documentos de propaganda e estudo eram, na sua maioria, de 1957; e as cartas tinham sido endereçadas à
CP.867, alugada a António Jacinto do Amaral Martins [co-fundador do CRA/PCP, do PC-Angola e do
sucedâneo PLUA, e tesoureiro da referida “Sociedade Cultural de Angola”]; recebiam aí correspondência o
referido António Jacinto, assim como Rui Silvano, Manuel Rodrigues Paiva e Carlos Alberto Martins de
Carvalho.»22

Enquanto isso no planalto central de Angola, um grupo de jovens militantes do MLA reúne na
missão metodista do Dondi23 sob pretexto de realizar um Congresso dos Jovens das Missões,
destacando-se entre os presentes Deolinda Rodrigues, Eduardo Jonatão Chingunji, Judite Chimuma,
Pedro Paulo e Ana Canga que anuncia «a independência do Ghana e os acontecimentos do
Congo», recolhendo donativos a fim de «enviar para o Norte» e anotando os nomes dos
contribuintes.
– «Jessé Chiula Chipenda, pastor protestante, pai de Daniel Chipenda [universitário da CEI] e amigo íntimo do

pai de Jonas Savimbi [futuro dirigente da UPA], em declarações prestadas, afirma que “os missionários
protestantes estrangeiros” de há muito vinham “a doutrinar e a preparar” os seus mais directos colaboradores
africanos para a independência. Destaca que essa influência doutrinária [dos ditos “missionários protestantes
estrangeiros”, designadamente os reverendos evangélicos metodistas norte-americanos] se intensificara a partir
das primeiras independências africanas. E referiu ainda que, com o início da luta de libertação, se constituíra
um “fundo de emergência” com dinheiros vindos do exterior, dinheiros que não davam entrada na
contabilidade das missões protestantes e se destinavam a auxiliar os presos políticos.»24

– «Não são menos dignos de menção, a posição e o papel assumidos por representantes das forças
democráticas portuguesas [i.e, do PCP] em Angola, como a drª [advogada] Maria do Carmo [Rocha de]
Medina, o dr. [advogado] Eugénio [Bento] Ferreira [director da Sociedade Cultural de Angola], e tantos outros
que em Benguela, na Huíla e mesmo em Portugal, em momento nenhum estiveram alheios ao que se passava
em Angola e se ia passar. Comparticiparam de forma directa ou indirecta nos esforços que se desenvolviam
céleres para o início da luta armada de libertação nacional, sem deixar de parte e de testemunhar o
desempenho dos missionários das nossas igrejas metodistas, congregacionistas, baptistas, suportadas pelas
igrejas nórdicas, americanas, inglesas, alemãs e suíças.»25

¹ (Chico da CUF, op.cit pp.184-185); ² (cf Malyn Newitt, cit Cann op.cit pp.45); ³ (última edição publicada em Jul64 pela CEI em Lisboa);
4 (dirigente do PCA, será detido em Set57); 5 (na iminência de serem presos em Luanda, em Set57 logram fugir para Léopoldville, dali para a vizinha Brazzaville e para a

RDA, de onde vão refugiar-se em Paris junto do tovarich Mário Pinto de Andrade); 6 (Maugis, art.cit); 7 (nascida em 16Set17 em Oliveira de Azeméis; divorciada,
licenciada em Medicina; em finais de 1948 residia em Nova Lisboa, onde fez parte de uma célula do MUD regional; actualmente reside em Luanda, com consultório no
bairro de São Paulo); 8 (todos detidos em 29Mar59, no âmbito do Proc.715/59); 9 (idem Jul59); 10 (idem 29Mar59); 11 (detido em 17Set57); 12 (idem 29Mar59);

13 (nascido em 10Jul40 no Cuanza-Norte; estudante do Curso-Geral do Comércio; cf posterior biografia oficial do MPLA);
14 (será detido em 29Mar59, um dia após seu irmão mais novo Ângelo (ex-controleiro do MUDJ), sair de Peniche em liberdade condicional...);
15 (também será detido em 29Mar59); 16 (nascido em 1942; sobrinho do enfermeiro Agostinho André Mendes de Carvalho (ex-militante do MUD em Nova Lisboa e recém-

chefe de um “Grupo dos Enfermeiros” do Hospital Maria Pia, será preso em 29Mar59); em 01Jul63, o jovem José vai surgir no congresso extraordinário do MPLA em
Brazzaville como “comandante Hoji-ya-Henda”, mandado para as matas do nordeste angolano com uma vintena de militantes);

17 (nascido em 28Ago42 em Luanda; residente no muceque Sambizanga, frequenta aquele liceu até completar o 2o ciclo e no final de Jan60 será um dos estudantes
aliciados por Agostinho Neto para aderir ao MINA); 18 (Pacavira, op.cit pp.22/3,88,23-24,32); 19 (Cabrita Mateus, op.cit pp.57);

20 (cf. resenha biográfica de Amílcar Cabral, requerida em Fev67 pela 2aRep/QG-CTIG e concluída em 20Dez69 pela DGS-Bissau; cit Castanheira pp.33);
21 (Castanheira, op.cit pp.38,34); 22 (Cabrita Mateus, op.cit pp.55); 23 (posto administrativo no concelho do Huambo, estação do CFB-km.481, depois elevado a sede

concelhia sob o nome de Vila Nova do Huambo); 24 (cf auto-de-perguntas ao citado; delegação da PIDE, Luanda 19Jul68); 25 (Pacavira, op.cit pp.102)

1957 – Agosto
No palácio do governo-geral em Luanda, o coronel Viana Rebelo recebe a visita do MDN e do

Exército coronel Santos Costa e do ministro do Ultramar prof. Raul Ventura, que se encontram em
viagem de trabalho, circunstância aproveitada pelo governador-geral para informar o ministro da
tutela que, devido a «razões pessoais» ligadas à sua carreira militar (preparação para o curso de
Altos-Comandos a iniciar em 01Nov59), deseja não vir a ser reconduzido no cargo.
– «Sá Viana Rebelo, pessoa de grande simpatia e muito dedicado a Marcelo Caetano [ministro da Presidência

do Conselho, ministro interino das Comunicações e transitoriamente (26Dez56-11Fev57 e 29Mai-27Jun57)
dos Negócios Estrangeiros], e cujo governo em Angola [desde 17Fev56] se tinha pautado, ao que se dizia,
por uma flagrante mediocridade não obstante o surto de desenvolvimento em evolução acelerada que
administradores e empresários de excepção estavam a promover ali.»¹

– «Em meados de 1957, o ministro da Defesa Nacional faz uma longa visita a Angola e Moçambique, que
origina a remodelação da orgânica militar.»²

¹ (Ferreira, op.cit pp.119); ² (cf subsecretário do Exército coronel Almeida Fernandes, vd s/depoimento escrito em 30Abr61, in “A Guerra de África” pp.159-182);
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1957 – Setembro.1
Em Langley, são acolhidos na sede da CIA alguns agentes da PIDE vindos de Lisboa para receber

formação, ao mesmo tempo que nas capitais do Ultramar português outros inspectores e agentes
instalam as delegações provinciais.
– «Não conseguiríamos apoiar a nossa máquina militar [britânica em 49-57 na Malásia] sem informação, e

não seria possível conseguir essa informação sem o apoio da população, e não teríamos o apoio da
população a menos que não houvesse terrorismo, e não conseguiríamos livrá-los do terrorismo se não
enviássemos homens que matassem os terroristas. Ficávamos então num impasse, uma combinação bastante
complicada de círculos viciosos. A solução para quebrar estes círculos era só uma: informação.»²

– «O aparelho português de informações necessitava de crescimento especializado em África e a PIDE foi
designada para desempenhar estas funções de contra-insurreição. A PIDE [...] desempenhava normalmente as
várias funções policiais e de segurança tipicamente executadas pelo MI-6 britânico, Special Operations
Executive, Special Branch Officers da Scotland Yard, ou o FBI (Federal Bureau of Investigation) e CIA. [...] As
novas necessidades em África atraíram os elementos mais talentosos da PIDE para esta finalidade. A PIDE teve
alguns problemas iniciais em adaptar-se ao novo ambiente e a reunir informações sobre os movimentos dos
rebeldes em Angola. [...] Externamente, a PIDE era responsável pela recolha de informações; internamente,
pela contra-informação e, neste caso, contra-subversão. [...] A situação local continuou confusa e houve uma
necessidade urgente de se encontrar uma solução a longo prazo. A PIDE continuou [até 67] a fazer
experiências nesta situação de incerteza, na procura de uma solução. Um dos obstáculos aos seus esforços
era a proliferação dos idiomas, pois havia talvez 15 dialectos diferentes.»³

² (tenente-coronel Oliver Crawford, in “The Door Marked Malaya” pp.180/1; Londres 1958); ³ (Cann, op.cit pp.141-142)

1957 – Setembro.8
Numa moradia perto de São João do Estoril reúne clandestinamente o V Congresso do PCP, onde

meia-dúzia de dirigentes comunistas portugueses – que afirmam contar com apoio externo de cerca
de 2500 militantes –, vão discutir «o direito das colónias à independência», estando presentes o
angolano militante do PCP e estudante universitário Humberto Machado, em substituição da «poetisa
moçambicana» Carolina Abranches Noémia de Sousa Soares (há muito referenciada como militante
comunista), e Lúcio Lara angolano militante do MUDJ e também estudante universitário.
– «O V Congresso do PCP realizou-se de 8 a 15 de Setembro de 1957, incluindo 3 dias úteis de reunião mais

os seus trabalhos preparatórios. [...] Numa das paredes estava escrito “Proletários de todos os países, uni-vos”
e no fundo da sala estava a legenda “V Congresso do PCP”, e em cima um retrato de Bento Gonçalves
“secretário-geral” do partido. De um lado estava a bandeira nacional, do outro a do PCP. Esta combinação
das duas bandeiras [...] respondia assim implicitamente às acusações de ser um partido estrangeiro, de
subordinar os interesses nacionais à política soviética. [...] Um efeito emocional muito forte nos presentes que,
na sua esmagadora maioria, nunca tinham visto na sua vida uma bandeira com a foice e o martelo nem os
retratos expostos dos fundadores do marxismo e do Estado soviético. [...] A intervenção inicial coube a Afonso
[da Silva] Gregório “Miguel” [controleiro na região de Trás-os-Montes]5, irmão de José Gregório [desde início
de Abr55 radicado em Praga]. [...] Afonso Gregório apelou ao trabalho “ombro a ombro (...) pela definição
de uma justa luta política”, falou das “virtudes” do comunismo e do seu alcance mundial, referindo-se ao valor
da coexistência pacífica e ao fim dos impérios coloniais. Depois elegeu-se a presidência do congresso [...] e
ouviu-se o hino do partido, “A Internacional”. Júlio Fogaça “Ramiro” presidiu aos trabalhos, e Jaime Serra
“Freitas”, Joaquim Gomes “Ferreira” e Dias Lourenço “João” controlavam as sessões. Havia uma “comissão do
congresso” que exercia as funções de direcção, que compreendia os anteriores e Octávio Pato “Melo”, Afonso
Gregório “Miguel”, Guilherme da Costa Carvalho “Manuel”, [o “reabilitado”] José Lopes Baptista “Montes” e
João Raimundo “Fonseca”.6 [...] Foram transmitidas as saudações do PCUS, dos PC da China,
Checoslováquia, Espanha, França e Itália. Seguiu-se uma homenagem aos “mártires do partido e da luta anti-
salazarista”, com os congressistas um minuto em silêncio de pé. [...] Foi nessa altura que muitos souberam que
iam participar num congresso do partido. [O angolano Lúcio] Lara ficou “impressionado” com a “guarda
armada” do local do congresso.»7

– «O snr. Lúcio Rodrigo Leite Barreto de Lara, aluno do Instituto Superior Técnico, leccionou no meu colégio a
disciplina de Físico-Químicas aos cursos do 2o ciclo, de Janeiro a Julho de 1957.»8

– «Eclodira, a nível mundial, o movimento anticolonialista. Estudara [?] Bandung, lera Frantz Fanon, seguira as
guerras da Argélia e do Vietnam [i.e, da Indochina] e o movimento das independências africanas. Sabia [?]
que quanto mais tardássemos a ter uma política realista em África, pior.»9

– «O PCP foi a primeira organização política [clandestina portuguesa] a reconhecer, antes da eclosão das
guerras (e mesmo depois a única durante vários anos), o direito à independência por parte dos povos das [...]
colónias portuguesas. Para um partido com a sua responsabilidade fê-lo aliás já tarde, no seu V congresso em
1957 e de uma maneira timorata, pois aquele reconhecimento inseriu-se no programa então aprovado [na
reunião do CC havida em Jun57], no capítulo a que coube o título de “Programa para a Democratização do
País e Melhoria das Condições de Vida do Povo”,10 mais concretamente na alínea relativa a “As Relações com
os Outros Povos”, como se as [...] colónias já então fossem independentes. Crendo bastar-lhe a inscrição
programática daquele direito de independência nacional, o Partido interpôs sempre na sua prática os
imperativos da unidade antifascista aos da luta contra o colonialismo. Em reuniões e documentos unitários, o
PCP foi frequentemente o primeiro a escamotear a necessidade da menção expressa ao direito à
independência imediata e incondicional dos povos das colónias, sob a reivindicação púdica (e absurda) do
“fim das guerras”, como se estas pudessem findar por forma diferente daquela por que terminaram.»11

– «A conferência de Bandung, a posição da ONU sobre a posição de Portugal relativamente aos territórios
ultramarinos, a explosão de [reivindicações ou lutas por] independências registadas em África na década dos
anos 50, levou alguns oposicionistas do governo de Salazar a iniciar a sua campanha a favor da
autodeterminação e independência das colónias terminando com “uma exploração de 500 longos anos”. Este
passou a ser um dos estandartes que uma parte da oposição à política então vigente começou a desfraldar, a
par da abolição da censura, fim do autoritarismo, perseguição política, etc., etc. É no entanto sintomático que
esta atitude em relação aos territórios portugueses espalhados pelo mundo, só tenha surgido após a
manifestação do fenómeno conhecido como “ventos da história” que proclamavam o fim da era da
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colonização dos povos africanos, ignorando ou não tomando consciência de que outras forças de exploração
se perfilavam já no panorama político internacional.»12

7 (Pacheco, op.cit vol.III pp.467-478); 8 (Mário Soares, (quando) director do “Colégio Moderno”: declaração dactilografada em 15Out59); 9 (idem, op.cit pp.159);
10 (inicialmente apenas titulado “Programa do Partido Comunista Português”, em Out57 será clandestinamente publicado e distribuído pelas Edições Avante com o pomposo

título de «Programa do Partido Comunista Português para a Conquista da Democracia e Melhoria das Condições de Vida do Povo Português»);
11 (Sertório, op.cit pp.26); 12 (Silva Cardoso, op.cit pp.131)

1957 – Setembro.14
Em Nova Delhi um porta-voz do governo da União Indiana confirma aos jornalistas, que as

guarnições dos seus postos fronteiriços foram reforçadas junto «aos territórios sob administração
portuguesa na Índia».

No dia seguinte perto de São João do Estoril, o directório do PCP dá por encerrados os trabalhos
do seu V Congresso e o secretariado do novo comité central elabora as resoluções finais: logo após
os primeiros Estatutos e Programa do Partido, os comunistas portugueses¹ «reconhecem o direito dos
povos das colónias portuguesas à independência» e - por unanimidade de braço-no-ar -, consideram
aprovada uma «Declaração do V Congresso do PCP sobre o problema das colónias portuguesas»,
na qual o respectivo politburo declara:
– «Estarem criadas as condições necessárias para que os povos das colónias de África, conquistem a sua

liberdade e independência, independentemente das modificações políticas que se possam operar na situação
política em Portugal. A ajuda que o Partido e o povo português prestarem ao movimento libertador dos povos
coloniais, traduzir-se-á objectivamente numa ajuda à luta da classe operária e ao povo de Portugal pela sua
própria libertação, [...] proclamando o reconhecimento incondicional do direito dos povos das colónias de
África, Ásia e Oceânia, dominadas por Portugal, à imediata e completa independência.»

– «Em 1957 o PCP adoptava uma resolução em que reconhecia o direito das colónias à independência, mas o
conhecimento dessas posições [para além da aprovação prévia do PCUS e do conhecimento da CIA] quase
se circunscrevia aos militantes desse partido, então a única força política organizada na clandestinidade. O
governo e o partido único, controlando sem peias os orgãos de comunicação social, impondo uma censura
severa a todas as notícias que lhe fossem adversas e fomentando manifestações de massas orientadas para
uma adesão acrítica e emocional, conseguiram manter os portugueses à margem da real natureza dos
acontecimentos.»²

– «A publicitação posterior apenas da “Declaração” [anticolonialista atribuída ao tovarich Jaime Serra], leva a
sugerir que, com ela, o PCP abria caminho para a existência de movimentos de libertação, tal como eles
vieram a surgir na década de 60, mas não era esse o caminho para que o partido apontava. [...] Na
“Declaração” dizia-se explicitamente que o CC do PCP era “encarregado” de “tomar as medidas orgânicas
necessárias para ajudar” a criação de partidos comunistas “com vida própria”. [...] Tratava-se agora para o
PCP, de garantir a “rápida formação de Partidos Comunistas nas Colónias”. O que se passou a seguir ao
congresso, revela [...] pressupor que seria a partir do PCP e da sua organização, que surgiriam “Partidos
Comunistas nas Colónias, com base e direcção fundamentalmente indígenas”. [...] O V Congresso ficou na
história do PCP por nele se ter aprovado um documento sobre a política colonial do partido. É a referência a
esse documento que subsiste na memória selectiva da história oficial. Embora o problema colonial tenha sido
marginal nas discussões, a aprovação de uma declaração especial anexa aos documentos do congresso,
sobre a “independência das colónias”, marca uma nova evolução da questão. A política colonial do PCP
nunca foi isenta de ambiguidades, quer na sua formulação, quer entre a retórica política e a realidade. O
problema não era apenas português. A política dos partidos comunistas europeus em países que tinham
impérios coloniais, traduzia idênticas ambiguidades. [...] No preciso momento em que decorre o congresso,
um período de grande turbulência no movimento comunista agravada [...] pelos acontecimentos na Hungria,
apenas o crescendo da luta anticolonial abria uma nova esperança política, mas não era certo que os
comunistas portugueses compreendessem todas as suas implicações. [...] A ordem de trabalhos do congresso
revela as prioridades da direcção do partido. [...] Embora documentos com a importância do “Programa”
[ponto 2] e dos “Estatutos” [ponto 4] fossem aprovados no congresso, e mais tarde a questão colonial [o
“informe” epigrafado “Os povos das colónias portuguesas” do camarada Jaime “Freitas” Serra] fosse a única
parte recordada da reunião, quanto esta [após Cunhal ser confirmado em Moscovo em 09Mar61 pelo
CC/PCUS como secretário-geral do PCP] caiu em desgraça na história do partido, não foram nenhumas
destas questões que centraram a discussão e o interesse dos membros [agora ali] presentes.»³

¹ (além dos quatro membros do secretariado do PCP, pertencem ao novo “comité central alargado” como efectivos: “Miguel” Afonso Gregório, comissário congressista;
“João” Dias Lourenço, membro da troika controleira das sessões; “Carlos” Blanqui Teixeira, ex-membro do secretariado (desde 07Jan57 encarcerado no Aljube); “Paiva”
Georgete Ferreira (desde 27Dez54 encarcerada em Caxias); “Freitas” Jaime Serra, membro da troika controleira das sessões; “Ferreira” Joaquim Gomes, membro da
troika controleira das sessões; o também evadido “Moreno” Pedro Soares; “Alberto” José Gregório, desde Abr55 radicado em Praga; “Ivo” Manuel da Silva, controleiro da
região Oeste; “Abel” Américo de Sousa, evadido e foragido desde 25Mai57 (será recapturado pela PIDE em 15Dez61, juntamente com o evadido (e foragido desde
13Mai43) dirigente Pires Jorge e o militante Júlio da Conceição Silva Martins), e ainda os “reabilitados” “Montes” José Lopes Baptista (comissário congressista) e “Maria”
Cândida Ventura; além destes, entraram como suplentes “Lídia” Alda Nogueira (será detida em 15Out59 pela PIDE), “Esteves” João Raimundo (comissário congressista
que em 21Mar59 será detido pela PIDE, vindo a sair de Peniche em 29Out65 condicionalmente por 5 anos, em 01Jan68 detido em Almada pela GNR e entregue à PIDE
durante 15 dias e em 01-06Mai69 pela última vez detido pela PIDE para interrogatório), “Soares” Sofia Ferreira (que em 28Mai59 será detida em Lisboa pela PIDE
juntamente com o camarada António Santo), o ex-operário da CUF-Barreiro “Lucas” José Marinho (que será detido em 27Nov58 juntamente com a companheira) e o ex-
corticeiro funcionário clandestino “Borges” Manuel Amador de Deus (que será detido em Mar59, estes 2 últimos vão «fazer amplas declarações à polícia»); também foram
“cooptados” o homem-de-mão “Julião” Guy Lourenço (controleiro de “um organismo lisboeta constituído por nacionais das colónias”) e “Fontes” Alexandre Castanheira,
bem como os tovarich do ex-MND Virgínia Moura (nesta data ainda detida na delegação portuense da PIDE, de onde será libertada em 19Set57 por mandado do 2o Juízo
Criminal do Porto) e Manuel Valadares (radicado em Paris onde se mantém representante do PCP junto do PCF e com este faz ligações ao PCUS), não tendo sido
atribuídos àqueles 3 últimos quaisquer “pelouros” especificados);

² (Pezarat, in “Descolonização de Angola”, pp.42); ³ (Pacheco, op.cit vol.III pp.559-560,502,478,498-499,482)
1957 – Setembro.17
Em Luanda, como resultado da instalação dos serviços da PIDE e das primeiras investigações, são

capturados alguns dirigentes do PC angolano, entre eles o poeta mestiço Mário António Fernandes
de Oliveira, mas os seus principais fundadores lograram escapar às rusgas, fugiram para o Congo
Belga e dali para territórios da AOF, nomeadamente Viriato da Cruz que consegue chegar
clandestinamente a Lisboa (e seguir para Berlim Leste, de onde 2 meses depois viaja para Paris
reunindo-se a Mário de Andrade e demais acólitos), para reforçar a célula marxista do MLA com
outros angolanos e guineenses.
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– «Viriato [da Cruz] foge de Angola em Setembro de 1957, depois de ter fundado o PCA e o PLUA. [...] Viriato
da Cruz [há 2 anos] tinha fundado em Angola o Partido Comunista Angolano sem consulta prévia ao PCP,
incorrendo assim na hostilidade permanente tanto de Cunhal [preso] como de [Agostinho] Neto. Viriato
cometeu a pior ofensa contra o PCP, ao passar por Lisboa na década de 50 em viagem para os países de
Leste [concretamente para a RDA], sem procurar contacto com o PCP que ele considerava irremediavelmente
comprometido com o colonialismo e com a PIDE, onde teria os seus agentes infiltrados.»¹

– «Desde 1957 que a progressiva acção da PIDE era tão bem sucedida, “que os nacionalistas apenas
conseguiam manter uma organização rudimentar no interior das colónias [Luanda e Bissau] e não podiam
comunicar com as células que existiam”. Os partidos [MLA e PAI] viam-se obrigados a dirigir os seus assuntos
a partir dos Estados vizinhos e eram profundamente influenciados pelas suas ligações estrangeiras.»²

– «Imediatamente a seguir ao congresso [clandestino do PCP], chega a Lisboa Viriato da Cruz que tivera de
Angola perante a iminência da sua prisão. [...] Instala-se escondido em casa de Amílcar Cabral e [...] aceita
uma reunião com [os angolanos Lúcio] Lara, Eduardo dos Santos, Neto (?) e [o seu forçado hospedeiro
caboverdeano Amílcar] Cabral. [...] Teria sido igualmente marcada uma reunião em Paris [...] com o objectivo
de discutir a formação de um movimento anticolonial conjunto. Viriato pouco tempo está em Lisboa e sai para
Paris, onde se junta a Mário Pinto de Andrade e os seus contactos na “Présence Africaine”.»³

Menos de 12 horas decorridas, junto à fronteira distrital de Goa um grupo infiltrado de indianos
ataca de madrugada e durante quatro horas com armas automáticas e granadas o posto de
Anconém, causando ferimentos no tenente de engenharia Manuel Marques Esgalhado4 e noutros 8
militares, de entre eles se destacando os soldados5 376/56 Ventura da Silva Reis e 20/57 Rubens
Martins Baeta, levando o primeiro-cabo de engenharia 109/56 Bento da Silva6 a assumir
temporariamente o comando da guarnição devido à momentânea incapacidade do oficial
comandante, até que poucas horas depois chega de Doromarogo uma coluna militar.
– «Em consequência do terrorismo, tombaram metropolitanos e goeses, cristãos, hindus e muçulmanos, quer sob

a acção dos ataques vindos da União Indiana quer devido a actos isolados dos terroristas a seu soldo. Na
fronteira, pequenos postos isolados da PSP formados por naturais do Estado da Índia, católicos, hindus e
muçulmanos, resistiram heroicamente debaixo de fogo esmagador do inimigo até à chegada de reforços ou
até ao aniquilamento, mas a ninguém era lícito render-se e não houve rendições nem portugueses feitos
prisioneiros. Era este o estado de espírito. Em Lisboa o primeiro-ministro Salazar diz que “Correu já sangue na
Índia: a Índia conhece bem o sangue português – no mar e em terra, nas veias e nas almas”. Em missão muito
especial envia o eng. Jorge Jardim (que viria a encontrar em Angola a pilotar aviões na evacuação de
refugiados do Congo Belga, e depois em missão de apoio contra o terrorismo no Norte angolano). Do que
percebi, a sua missão era desinformar a União Indiana e confundir o seu governo: o certo é que se fez aceitar
por personalidades indianas que, por sua vez, se convenciam de que ele lhes poderia servir de intermediário
ou qualquer coisa no género.»7

– «O engenheiro agrónomo Jorge Pereira Jardim, residente em Moçambique, era uma figura quase lendária e
misteriosa. Tendo sido secretário de Estado de Salazar e seu íntimo colaborador, fôra ainda interveniente
activo em todos os graves acontecimentos do seu tempo, ao serviço de Portugal. Possuidor de notável coragem
e desembaraço, era administrador de várias empresas, agente secreto, jornalista, caçador, pára-quedista,
piloto-aviador e pessoa de enorme influência política em Moçambique, no [futuro] Malawi e na África do
Sul.»8

Na manhã seguinte em Lisboa, o MNE divulga um comunicado sobre os incidentes recém-
ocorridos na fronteira de Goa, que provocaram em Anconém a morte de um oficial português9 e
ferimentos em outros oito militares, em consequência do ataque de invasores indianos.

Enquanto isso numa vivenda do Monte Estoril, o novo secretariado do CC/PCP reúne
clandestinamente e incumbe o tovarich Jaime dos Santos Serra “Freitas”, de chefiar uma troika
delegada a Moscovo, para «ir junto de outros» PC’s informar sobre as principais resoluções do
congresso concluído há 4 dias.
– «Logo em seguida vários dirigentes preparam a sua saída de Portugal, para participar em várias reuniões do

movimento comunista internacional assim como para informar de viva voz sobre o congresso, os principais
partidos com quem o PCP tinha relações.»14

¹ (McGowan, op.cit pp.172,118); ² (cf Malyn Newitt, cit Cann op.cit pp.45); ³ (Pacheco, op.cit vol.III pp. 562,563); 4 (mobilizado pelo RE1; em 10Dez57 agraciado com a
Medalha de Prata de Serviços Distintos com palma); 5 (condecorados com a Medalha de Cobre de Serviços Distintos com palma); 6 (idem);

7 (Silva Tavares, secretário-geral da Índia 3Mai54-26Abr56); 8 (Carlos Morais, op.cit pp.303); 9 (tenente miliciano Jean Marie Filiol de Raimond, nascido em 14Ago29 na
Quinta da Comenda, freguesia de Nossa Senhora da Anunciada, em Setúbal; mobilizado pelo BII19-Funchal, havia chegado a Goa em 04Mai57, indo comandar o
Destacamento de Infantaria de Doromarogo; era coadjuvado pelo Sargento Ferro e outros três militares); 14 (Pacheco, op.cit vol.III pp.501)

1957 – Setembro.24
Na Haia, é aberta no Tribunal Internacional de Justiça a 1a sessão de julgamento sobre a queixa

apresentada em Dez55 por Portugal contra a União Indiana.

1957 – Setembro.30
Em Bamako são encerrados os trabalhos da Conferência da África Francesa organizada pelo

RDA, cujo fundador e líder Houphouët-Boigny – durante a discussão sobre o novo estatuto executivo
federal da Union Française –, foi vexado pelo guinéu secretário-geral do PDG Sekou Touré e demais
partidários, incluindo Abdullaya Diallo e Gabriel d’Arbussier que há ano e meio votaram em Praga,
ao lado de Boigny, a favor da tese aprovada no IV Congresso da FSM sobre a estratégia geral
delineada pela URSS para a «libertação dos povos coloniais».

Horas depois em Paris, a direcção comunista do matutino L’Humanité apressa-se a acolher as
resoluções de Bamako e a vitória de Sekou Touré, publicando uma série de artigos encomiásticos.
– «Ficou bem assente na cabecinha dos jornalistas condutores da opinião que se publica, que os povos do

Terceiro Mundo dispunham do seu destino pelo simples facto de dispôr de voto na Assembleia Geral das
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Nações Unidas, e que morreriam de fome se não aceitassem a protecção duma grande potência, passando a
ser seus clientes no sentido latino do vocábulo. Na Etiópia liberta do fascismo e do Négus, e no Sudão livre
do imperialismo britânico, morrem todos os dias milhares de pessoas na liberdade e na democracia. Tanto o
governo de Addis-Abeba como o governo de Cartum, têm assento reservado no salão maior das Nações
Unidas e de lá defendem os seus legítimos interesses. Um deles é de serem livres para morrer de fome, safos
do fascismo e do imperialismo.»¹

¹ (Múrias, op.cit pp.18)

1957 – Outubro.19
No litoral algarvio, apoiados por tovarich pescadores, o dirigente do PCP Freitas Serra e outros

dois camaradas dirigentes saem clandestinamente numa enviada (bote de 7 metros), sendo
portadores de falsos documentos previamente carimbados com saída de Portugal e entrada em
Marrocos, tendo como primeiro destino Tânger e último Moscovo.
– «A mais importante dessas delegações [clandestinas do novo directório do PCP] é a que ruma a Moscovo,

onde Jaime Serra “Freitas”, Dias Lourenço “João” e Alexandre Castanheira “Fontes” vão participar [em
16Nov57] nas comemorações do 40o aniversário da Revolução de Outubro e na Conferência Internacional de
[64] Partidos Comunistas. [...] A rapidez com que medidas orgânicas são tomadas logo a seguir ao
congresso, revela a importância que o PCP dava à questão. Há também um sentimento de urgência, dado que
o MUDJ está moribundo e isso deixa os jovens das colónias sem plataformas de enquadramento. Logo em
Outubro de 1957, Carlos Aboim Inglês substitui Gui Lourenço no controle de um organismo lisboeta
constituído por nacionais das colónias. Desse organismo faziam parte António [Gomes Paula Simões] de
Figueiredo, um jovem jornalista que se tinha destacado no MUDJ de Moçambique, e António (?) Espírito
Santo. Entre as prioridades de Aboim Inglês, estava manter os contactos na Casa dos Estudantes do Império e
no Clube Marítimo Africano. [...] Só com os militantes africanos ligados ao PCP, seria possível cumprir as
tarefas do congresso. [...] Na história “oficial” do partido existe aqui um hiato que é subsumido na fase
posterior, como se nunca tivesse existido um momento em que o partido tentou ser ele próprio a construir os
instrumentos para a libertação nacional das colónias portuguesas. Se analisarmos o período 1958-60, [...] o
PCP actuou imediatamente a seguir em 3 frentes: numa tentou consolidar o seu controle orgânico na
Metrópole, sobre as actividades “coloniais”; noutra avançou para um processo de autonomização orgânica
em relação às organizações portuguesas, o [extinto] MUDJ em particular; e por fim arrancou com o processo
de criação de partidos comunistas nas colónias, sendo Angola o caso onde se foi mais longe. [...] Este tipo de
actuação, implicava a negação de qualquer papel do PCP em todo o processo. [...] Particularmente na sua
primeira componente, o separar dos jovens “coloniais” de um enquadramento “português”, não significava
separá-lo de um enquadramento comunista. [...] Uma consequência é que os mecanismos de controle são
agora ainda mais clandestinos e inconfessáveis. [...] José Lopes Baptista “Montes”, [...] tendo apresentado um
relatório ao V Congresso, posteriormente [...] foi enviado para [...] Praga e depois para Moscovo.»4

4 (Pacheco, op.cit vol.III pp.501,561-562,380)

1957 – Novembro.19
No areópago da ONU em Manhattan, em consequência da ofensiva diplomática soviética junto

de diversos organismos internacionais, é entregue no Conselho de Tutela da ONU uma moção
subscrita pelos delegados do Bloco-Leste, para que seja criada «uma comissão5 com o propósito de
investigar países que se neguem a colocar sobre supervisão da ONU a administração dos seus
territórios ultramarinos»: mas, apesar da votação favorável de todas as delegações comunistas e
afro-asiáticas, a moção é rejeitada.
– «Na IV Comissão e no plenário da Assembleia-Geral da ONU, sobre a questão da posição portuguesa

quanto ao art.73o da Carta das Nações Unidas (Territórios Não-Autónomos), prosseguem os debates. A
votação da resolução de inspiração afroasiática e soviética, condenando o Governo português, não atinge
[novamente] os 2/3 de votos necessários para ser aprovada.»6

Dois dias depois em Luanda – no termo da Conferência Inter-Africana do Ensino que decorreu na
capital angolana –, em declarações à imprensa o chefe da delegação ghanesa Apallco afirma que:
– «Estou hoje convencido de que para você7 e, naturalmente, para todos vós, em Angola não tem qualquer

significado a total ausência de discriminação racial que se verifica aqui. Porque, para vós é, bem vi, coisa
natural, tradicional. Mas para mim tem um grande significado, porque sei o que se passa noutros lados.
Acredite que me comoveu, como africano que sou, ver nas escolas que visitei, lado a lado, nas aulas e nos
pátios de recreio, crianças de ambas as raças, em perfeita e íntima convivência. Tenho a certeza de que se
um dia aparecesse no meu país um filme em que esse facto fosse mostrado, todos os meus compatriotas se
surpreenderiam como eu, e todos ficariam a conhecer uma extraordinária faceta do vosso povo.»

5 (em 12Dez59 será eleito pela AG/ONU o Comité dos Seis, origem do Comité de Descolonização conhecido por Comité dos 24); 6 (Morais e Violante, op.cit pp.153);
7 (correspondente do jornal O Comércio)

1957 – Novembro.23
Durante a manhã em Moscovo, as celebrações do XL Aniversário da Revolução de Outubro são

oficialmente encerradas, com um grande desfile na Praça Vermelha. Entretanto, para marcar o bom
entendimento da recente cimeira sino-soviética, os dirigentes máximos da ortodoxia comunista
firmaram uma declaração conjunta, segundo a qual todos os Partidos Comunistas e Operários
(incluindo o PCP representado pelos tovarich Freitas e João) reiteram a sua decisão, de «obedecer ao
PCUS em todos os aspectos da sua política e actividades».
– «O Comité Central do PCP aprova unanimemente a declaração dos Partidos Comunistas e Operários dos

países socialistas e o manifesto de paz dos 64 partidos comunistas e operários reunidos em Moscovo.»¹
– «Dias Lourenço “João” apresenta [em Ago58 na reunião do CC] um relatório sobre a Conferência de

Moscovo, em que se salientava a retomada de laços mais intensos entre os partidos comunistas, depois da
extinção do Cominform. [...] “A Conferência de Moscovo permitiu reafirmar certos princípios fundamentais do
marxismo-leninismo”. [...] A delegação portuguesa defendeu um “maior contacto” entre os partidos, a criação
de uma agência noticiosa e a publicação de um orgão teórico.»²

¹ (declaração emitida em Fev58, pelo comité central do PCP); ² (Pacheco, op.cit vol.III pp.689)
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1957 – Novembro.26
Na Haia o colectivo do TIJ declara-se «competente, para decidir sobre a atribuição dos enclaves

portugueses na Índia».
– «O Tribunal Internacional da Haia profere a sua decisão quanto às seis excepções deduzidas pela União

Indiana, rejeitando as quatro primeiras. No que se refere às duas restantes, são fixados prazos, que se
prolongam até Julho de 1958, para serem analisados.»¹

Decorridas menos de 24 horas, um grupo terrorista de satyagrahis infiltra-se na Índia Portuguesa e
com 20kgs de explosivos tenta rebentar a ponte de Moirá, mas a sabotagem é descoberta a tempo
por 2 militares² da engenharia do Exército ali em serviço.
¹ (Morais e Violante, op.cit pp.153); ² (ambos mobilizados pelo RE1, o furriel 165/57/EP Francisco Manuel Alves e o soldado 770/55 João Manuel Serrenho Prego)

1957 – Novembro.28
Em Lisboa é publicado no Diário do Governo o dec.41407, que aprova o regulamento da

Agência-Geral do Ultramar e revoga o anterior diploma³ sobre a matéria.
Um dia depois em Paris, a revista mensal La Démocratie Nouvelle do PCF edita o texto do

tovarich Freitas (recém-chegado de Moscovo) intitulado «Colónias ou Províncias Portuguesas de
África» com a súmula das decisões, recentemente sancionadas pelo PCUS àquele representante do
secretariado do CC/PCP, apresentadas sob as epígrafes de «Resolução do V Congresso do Partido
Comunista Português sobre o problema das colónias», e de «A posição e as tarefas do nosso partido
em relação às colónias».
– «Na sua viagem de Dezembro [i.e, Novembro] de 1957-Janeiro de 1958 à URSS e à China, Serra (ou Dias

Lourenço) defronta-se com posições diferentes por parte de outros partidos comunistas, em particular o PCF, e
envia uma informação ao secretariado. [...] “Começam [?] a formar-se na África Negra grupos de estudos
marxistas-leninistas e é para eles, que o PCF orienta os seus pedidos de adesão de comunistas africanos ao
PCF. [...] Jamais o PCF escreveria que iria formar PC nas colónias francesas, pois isso é uma ingerência na
luta e organização”. [...] Comparado com os meios que a URSS, a Checoslováquia ou a China dão à luta
anticolonial, o PCP perde importância.»4

No final dessa tarde na Praça da Sorbonne, os foragidos dirigentes do PC angolano Mário
Coelho Pinto de Andrade (presidente), Matias Miguéis (vice-presidente) e Viriato Francisco Clemente
da Cruz (secretário-geral, os 2 últimos recém-chegados de Berlim Oriental), reúnem no quarto
alugado pelo moçambicano Marcelino Calungano dos Santos (acompanhante do citado presidente
do PCA nas suas deslocações a Moscovo), com Lúcio Rodrigo Leite Barreto de Lara (vindo
clandestino de Lisboa), o santomense Guilherme Espírito Santo e o caboverdeano Amílcar Cabral
(que nas suas deslocações clandestinas ao estrangeiro tem usado um falso passaporte em nome de
Abel Djassi e está presente na qualidade de dirigente do PAI), todos concordando em formar um
Movimento Anti-Colonialista Para a Libertação das Colónias Portuguesas (abreviadamente MAC) que
em Lisboa será coordenado pela Casa de Estudantes do Império5. Neste conclave conspirativo
antiportuguês, ficam os objectivos do MAC definidos do seguinte modo:
– «Estudar os problemas suscitados na luta travada pelas organizações patrióticas dos nossos países; contribuir

para uma orientação mais lúcida desta luta, tendo em conta a concreta evolução da política internacional;
trabalhar a favor de uma unidade de acção dos movimentos de libertação das colónias portuguesas; formar,
para as forças que actuam no interior dos nossos países, reservas revolucionárias inesgotáveis, com o fim de
subtrair ao colonialismo português qualquer possibilidade de abafar a luta libertadora dos nossos povos.»6

– «Em finais de 57 a sua [de Amílcar Cabral] residência é num 9o andar da Av. Infante Santo [lote particular,
nº2-9oE]. Por essa altura, requer ao governo civil de Lisboa um passaporte para alguns países europeus. Na
República Federal da Alemanha [i.e, em Berlim Leste], avista-se com Viriato da Cruz, fundador do MPLA
[ainda designado MLA], que volta a encontrar [dias depois] em Paris juntamente com Mário de Andrade e
Marcelino dos Santos. No quarto deste último é instituída a “reunião de consulta e estudo para o
desenvolvimento da luta nas colónias portuguesas”. É a génese do futuro Movimento Anticolonialista (MAC),
“um organismo unitário” vocacionado para “fazer eco da luta dos nossos próprios países”, criado em Lisboa
em 1958.»7

– «Apesar de as intervenções se terem caracterizado pelo “ascendente do mimetismo ideológico” marxista-
leninista – atribuindo ao “proletariado” das colónias portuguesas a função de mobilizar, organizar e dirigir
“as massas” –, ficou assente “o princípio de unidade e luta”. [...] Apresentando-se como “uma organização
política clandestina de luta anti-colonialista”, integrando “nativos de Cabo Verde, Guiné, Angola, São Tomé e
Príncipe e Moçambique”, o MAC considerar-se-á “consciente das dificuldades” impostas pelo colonialismo “no
próprio aspecto de uma expressão internacional, o que faz com que seja quase nulo o apoio de uma opinião
pública mundial”. Em suma, pretendia “suscitar, desenvolver e coordenar a unidade dos africanos em luta
contra o colonialismo português” e alcançar “a conquista imediata da independência nacional”. [...] A
constituição do MAC insere-se numa época em que, após a Conferência de Bandung, vários congressos de
estudantes, escritores e artistas negros, partidos e movimentos políticos agitaram a África de uma ponta a
ponta, numa “agitação febril que atingiu o paroxismo anticolonialista”.»8

– «Foi a primeira reunião em que a nossa concepção marxista, ou marxista ortodoxa da nossa formação
política, se aplicou. Para discutir o desenvolvimento da luta nas colónias portuguesas, prepararam-se os
documentos a apresentar à 1ª Conferência [de Solidariedade] Afro-Asiática, a realizar [em 26Dez57] no
Cairo; e foi atribuída a Amílcar Cabral a incumbência, de criar em Lisboa um centro para coordenar as
acções dos grupos anticoloniais.»9

– «Tudo isto que se passa entre Lisboa e Paris, não faz o PCP esquecer que a orientação do V Congresso era
colocar a ênfase do trabalho político nas colónias; e o PCP actua agora no sentido de criar partidos
comunistas nas principais colónias portuguesas. Só em Angola é que este processo avançou minimamente
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com uma nova iniciativa. [...] Um dos pontos por esclarecer, é saber se nessa reunião se criou de facto um
movimento novo no exterior. [...] Lara é um dos personagens mais ambíguos deste período, contribuindo com
os seus escritos memorialísticos10 para uma considerável desinformação sobre esta época. Todos os eventos de
1957 aparecem na versão que deu do sucedido. [...] Ao sugerir que uma organização do tipo do MAC já
estava [secretamente] em funcionamento durante [meados de] 1957 [...], esta e outras versões destinam-se a
ocultar o papel do PCP e de alguns dos seus militantes, como Lara, na génese de alguns movimentos de
libertação africanos, em particular o MPLA. Observando estas versões não se pode excluir que o PCP, não
tenha estado por detrás deste processo de criação do “MAC” do interior, na sequência do MDCP [Movimento
Democrático das Colónias Portuguesas, organizado em Ago54 em Lisboa sob direcção do estudante
angolano comunista Agostinho Neto].»11

Na manhã seguinte em São Paulo, a pretexto da crise no enclave do Ifni, o Correio Paulistano
refere-se ao «grave problema da África», afirmando nomeadamente que:
– «O problema não pode ser posto em termos de sentimentalismo e de direitos dos povos. As transigências da

França e da Inglaterra [face ao entendimento EUA-URSS na “Crise do Suez”] trouxeram a influência até ao
Mediterrâneo e, se não encontrar resistência, o círculo vermelho estende-se ao Atlântico. É preciso entender as
questões internacionais tal como se apresentam e considerar os perigos que encerram para a civilização
ocidental, por forma a não lhes dar solução contrária aos interesses das nações que se opõem à expansão do
comunismo. Egipto, Marrocos, Tunísia e Argélia, tornando-se autónomos, mais não conseguem que cair
debaixo de um jugo prejudicial e que pode ser fatal a todos os povos do Ocidente. Quem se subtraia a este
entendimento fatalmente ficará entre os inimigos do Ocidente...»

³ (dec.21988 de 15Dez32); 4 (Pacheco, op.cit vol.III pp.569-570); 5 (por intermédio de Agostinho Neto); 6 (cit Alejandro Botzàris, in “África e o Comunismo” vol.II pp.181);
7 (Castanheira, op.cit pp.34); 8 (Duarte Silva, op.cit pp.38-40); 9 (Mário de Andrade, cit. Cabrita Mateus, op.cit pp.88/9)
10 (publicados em 1997 em Luanda, sob a epígrafe “Um Amplo Movimento... Itinerário do MPLA através de Documentos e Anotações (vol.I até Fev61)”, edição de autor em

co-autoria com sua mulher Ruth; e revistos em 2a edição de Mai99, das Publicações Dom Quixote em Lisboa); 11 (Pacheco, op.cit pp.566,565)

1957 – Dezembro.8
Em Léopoldville, o líder congolês Joseph Kasavubu reclama eleições gerais e acesso à autonomia,

logo após ser confirmado pelas autoridades belgas que o seu partido ABAKO obteve a maioria no
escrutínio das eleições municipais.

1957 – Dezembro.11
De Lisboa seguem para Paris os MNE, MDN e da Presidência que, em representação do PM

Salazar, vão participar na Cimeira dos Chefes de Governo da NATO.
– «Não se pondo ainda com gravidade e a acuidade com que se iria pôr depois, o problema ultramarino já

era então a preocupação principal do chefe do Governo que, lentamente, empiricamente, ia elaborando a sua
famosa política de integração. Caetano tudo fará para a minar, aproveitando-se da sua posição de ministro
da Presidência e do facto de Raul Ventura – ministro do Ultramar e antigo secretário de Trigo de Negreiros
[actual ministro do Interior] –, ter sido seu discípulo na Faculdade de Direito. “Quantas vezes conversávamos
sobre os problemas do Ultramar português! Nenhum de nós tinha dúvidas acerca do destino das grandes
províncias africanas de Angola e Moçambique que um dia se tornariam independentes. [...] Onde
divergíamos [Ventura e Caetano] era nos processos. Concordávamos em que anunciar prematuramente a data
das independências era, quase com certeza, perder o controle da situação. Mas eu defendia a autonomia
progressiva das províncias, susceptível de ser acelerada à medida que as circunstâncias permitissem, de modo
a que a independência surgisse em certo momento como consequência natural, à semelhança do que
sucedera com os domínios britânicos. Durante muito tempo sustentei a tese federalista”. Ministro de Salazar,
Marcelo Caetano traía Salazar. Os seus conciliábulos com os amigos e com os ministros deslizavam para o
exterior, e as pessoas interessadas tomavam conhecimento deles: integracionistas e anti-integracionistas,
militares e paisanos, Craveiro Lopes e Humberto Delgado, os serviços secretos estrangeiros e as
multinacionais. O ministro da Presidência, quando lhe dava – e com a insensatez de que sempre deu mostra –
, falava abertamente nos seus projectos: o que se começava a pôr em causa em 1957 era a integridade
territorial da Pátria, tal como a entendia a letra e o espírito da Constituição de 1933. [...] Particularmente,
também o presidente da República expandia as suas opiniões, considerando ser política e militarmente
impossível continuar a política ultramarina de Salazar. [...] Se Craveiro fosse reeleito (e a candidatura
Delgado transformara-se numa forma de pressão para garantir a reeleição), devia afastar-se Salazar. [...] O
ministro da Presidência, Marcelo Caetano (e até o cardeal patriarca de Lisboa, Dom Manuel Gonçalves
Cerejeira), defendera mais de uma vez em público que Portugal estava a fazer em África “novos Brasis”,
estados independentes multirraciais mas de supremacia branca, vazadouros de excedentes demográficos,
unidos à Europa por laços federais. [...] Conseguira [por intermédio do jovem advogado Manuel José Archer
Homem de Melo¹, marcelista e recém-deputado da UN pelo círculo de Aveiro], incutir essa teoria na cabeça
de Craveiro Lopes e do CEMGFA general Botelho Moniz. [...] Craveiro Lopes adaptava-se mal ao empirismo
organizador de Salazar: prevendo os problemas para amanhã, tentava obviá-los hoje; não se queria limitar à
gestão quotidiana, a “viver habitualmente”; queria ir mais longe, marcar o caminho da história. Ao cabo e ao
resto, sem nunca ter sido suficientemente franco com Salazar, acabou a conspirar contra o “seu” chefe do
Governo, por não ter conseguido arranjar forças para se lhe impôr ou para o demitir. [...] Marcelo Caetano,
todavia, defendera [para o Ultramar em conversas privadas durante 1957, com o ministro do Ultramar prof.
Raul Ventura e com o círculo “marcelista”] soluções potencialmente independentistas, o espírito lusíada
pairando sobre as águas como o Verbo Divino, completamente dissociado da Terra – uma federação de
estados lusófonos, uma “palopeira avant la lettre”, a Commonwealth, a influência determinante da política
abandonista de De Gaulle, o princípio do neocolonialismo que – como já repetidamente se disse –, sem
assumir as responsabilidades concretas da colonização, buscava colher os seus dividendos através do
imperialismo económico. Esta sua ideia [veiculada de modo restrito durante a cimeira da NATO em Paris] era
conhecida dos políticos estrangeiros que pressionavam a descolonização europeia. [...] O seu texto mais
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incisivo contra a política ultramarina de Salazar, [virá no entanto a ser formalizado só em 02Fev62, na
sequência da invasão de Goa e de mais uma quartelada frustrada em Beja], propondo [então por escrito] que
se transformasse o “Estado unitário que hoje somos num Estado federal”, por motivos de estrita conveniência
diplomática e de defesa dos interesses económicos de alguns portugueses, dos que viviam ou tinham
investidos capitais no Ultramar. [...] A política era, para Marcelo Caetano, um feixe de habilidades eficazes,
amorais e circunstanciais. Quando nas cartas de 1944 pedia acção a Salazar, pedia isso mesmo: um
trabalho sujo e emporcalhado que, encostado a princípios vagos, se ativesse fundamentalmente à eficácia; à
arte de conquistar e conservar o poder. Convinha-lhe em certo momento ser antidemocrático? Pois seria
antidemocrático. Convinha-lhe a dada altura ser democrático? Pois vamos lá a ser democrático. Convinha em
determinada circunstância defender o Ultramar? Pois defendamos o Ultramar. Era preferível noutra ocasião
abandonar o Ultramar? Pois que se abandone o Ultramar. [...] Era um homem de pensamento indisciplinado,
de agora digo isto, ora agora digo aquilo conforme o impunham as circunstâncias das conveniências
políticas. A colecção dos seus discursos, seminários e conferências é uma salada russa, das mais
desencontradas doutrinas e ideias. Basta comparar as 3 edições de qualquer um dos seus manuais de Direito,
para se ver que o manualista [catedrático de Direito Administrativo] mudava de ideias conforme estas
evoluíam lá fora, a favor dos vencedores políticos do momento. Era sempre o homem e a sua circunstância, um
cata-vento que nem Ortega y Gasset [“No es esto! No es esto!”] teria sido capaz de imaginar.»²

– «Entendia que, ao alargamento da autonomia das Províncias, se devia seguir a modificação da estrutura dos
serviços centrais do Ministério [...] que constava no essencial de um decreto de 1957 referendado pelo
ministro [do Ultramar] Raul Ventura. [...] Cito, a título de exemplo: a concepção do gabinete do ministro como
um conjunto de serviços, com as características de um estado-maior para estudo e preparação das decisões
ministeriais; a organização da secretaria-geral como orgão autónomo, com titular privativo e mais largas
funções; a criação do Conselho do Ministério formado pelo secretário-geral, pelos directores-gerais e
dirigentes de serviços com idêntica categoria; este conselho era um organismo consultivo com atribuições de
apoio ao ministro. [...] Depois do dr. Marcelo Caetano ter assumido [em 27Set68] a chefia do Governo, voltei
ao projecto antigo e comecei a preparar nova reorganização do Ministério: neste trabalho prestou-me
excelente colaboração o conselho acima referido; deixei os estudos preliminares em bom estado de
adiantamento quando [em 07Nov73] fui nomeado ministro da Defesa Nacional e substituído na pasta do
Ultramar pelo [compadre de Caetano, o] dr. Baltazar Rebelo de Sousa. [...] Temos na nossa História o
exemplo do Brasil. Não seria inédito pois, reconhecer a independência de Angola e torná-la responsável pelo
seu próprio destino. A solução brasileira, porém, não poderia ser repetida nas condições do mundo actual. É
que no Brasil foram os portugueses originários da Metrópole e os seus descendentes, chefiados por um
príncipe da Família Real Portuguesa, que tomaram a iniciativa da proclamação da independência. Foram [...]
os colonos brancos e os seus descendentes que a conquistaram, passando a deter o poder e a governar o
novo Estado. Em Angola estávamos perante [...] nativos numa zona territorial limitada, pertencentes a um
grupo tribal bem definido: o grupo bacongo; os seus chefes estavam no exterior. [...] A UPA (União dos Povos
de Angola) chefiada por Holden Roberto, a qual [desde Jul57] se apresentava como movimento nacionalista
angolano. Em termos rigorosos, nacionalismo deriva de nação. Holden Roberto, portanto, reivindicava a
representação da nação angolana. Mas em Angola, como em qualquer território africano, não se pode falar
em nação no sentido rigoroso do termo. Em África, o grupo social que mais de aproxima do conceito de
nação é a tribo. Quando se analisa a morfologia social dos vários territórios africanos (mesmo depois de
adquirirem [i.e, de lhe ser concedido] o estatuto de Estado independente, não se encontram comunidades que
possam, com propriedade, integrar o conceito de comunidade nacional ou de nação. A unidade aparente,
meramente de superfície, que neles se verifica é, na quase totalidade dos casos, muito recente. Resultou da
integração nos quadros políticos e administrativos criados pelos colonizadores europeus, que não anularam as
particularidades tribais e os antagonismos delas resultantes, as variedades dialectais e as diferenças de
escalão cultural resultantes dos fenómenos de aculturação produzidos pelos contactos entre as culturas
tradicionais e a cultura europeia. Em sentido rigoroso não pode, portanto, falar em nacionalismos africanos.»³

– «Na verdade, o sr. professor Marcelo Caetano, apesar de ter escrito [até Dez70] numerosas páginas sobre o
Ultramar, nunca manifestou de maneira clara o seu pensamento quanto a este problema. Quem tiver lido os
seus escritos de maneira seguida, deve ter sentido como nós uma verdadeira angústia ante a sua fuga
sistemática em tomar posição neste assunto. Fica-se, após a leitura dos seus trabalhos, com a convicção de
que o sr. professor Marcelo Caetano procurou sempre evitar qualquer afirmação que pudesse ser interpretada
como uma adesão do seu pensamento a esta ou àquela doutrina, a este ou àquele rumo a imprimir em
relação ao Ultramar. Disciplina de pensamento ou simples maneira de ser pessoal, o facto é que o sr.
professor Marcelo Caetano, ao longo de dezenas de páginas escritas sobre problemas do Ultramar, exprimiu-
se sempre de maneira a que as suas palavras pudessem ser interpretadas pelos seus leitores em diversos
sentidos, ficando assim com a possibilidade de poder invocá-las no sentido que considerasse mais conveniente
em cada momento, ou então com a liberdade de poder tomar posição sem estar amarrado a posições
tomadas anteriormente. De qualquer maneira não é fácil através dos seus escritos, saber qual o pensamento
do sr. professor Marcelo Caetano em problema tão candente. Daqui resulta ser este, para já a nosso ver, o
traço mais característico que se pode fazer notar nos seus escritos sobre o Ultramar. Para a elucidação como
tal do seu pensamento quanto a este problema, não se pode encontrá-lo naquilo que afirma mas no que
esconde quando, nos momentos em que se espera uma afirmação, se encontra a expressão vaga ou
ambígua.»4

– «Um dia se fará a história da candidatura Delgado. Pode todavia verificar-se já que, comandada a
informação e a propaganda pelo marcelismo [do ministro da presidência do Conselho de Ministros e ministro
interino das Comunicações], o marcelismo se mostrou táctica e estrategicamente incapaz de obstar ao
desenvolvimento tempestuoso da candidatura oposicionista.»5
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– «Eu tinha uma grande ligação pessoal e política ao dr. Marcelo Caetano. [...] Fui eu que fiz a cabeça do
marechal Craveiro Lopes e o levei a assumir a necessidade da descolonização: Craveiro Lopes era um homem
muito sério, mas não era um homem muito inteligente e não era um político; por isso foi fácil. Não só mérito
meu, foram também as circunstâncias.»6

¹ (nascido em 1930 em Lisboa; intitula-se Conde de Águeda; ex-secretário do ministro do Interior dr. Trigo de Negreiros); ² (Múrias, op.cit pp.222/3,39,148,228,202,230);
³ (Silva Cunha, op.cit pp.127/8,20-22); 4 (Fernando Pacheco de Amorim, in “Na Hora da Verdade - Colonialismo e Neocolonialismo na Proposta de Lei da Revisão

Constitucional” pp.67-68; Coimbra, Jan71); 5 (Manuel Maria Múrias; cit Freitas da Costa op.cit pp.40); 6 (Manuel José Homem de Mello, in “A Guerra de África” pp.843/4)

1957 – Dezembro.26
No Cairo, são abertos os trabalhos de uma Conferência de Solidariedade Afro-Asiática, que vai

decorrer durante 8 dias «no espírito de Bandung» e na qual participam delegações comunistas do
Afeganistão, Argélia, Bahrein, Birmânia, Camarões, Chade, China, Chipre, Coreia do Norte, Egipto,
Etiópia, Ghana, Iemen, Indonésia, Iraque, Japão, Jordânia, Kuwait, Laos, Líbano, Líbia, Madagascar,
Mongólia, Marrocos, Nigéria, Oman, Palestina, Quénia, Senegal, Síria, Somália, Somalilândia, Sri
Lanka, Sudão, Sudão Francês, Tailândia, Tanganica, Togo, Tunísia, Uganda, União Indiana, URSS,
Vietnam do Norte e Zanzibar. Destaca-se no entanto que: 6 delegados estão credenciados como
adversários dos respectivos governos (Iraque, Líbano, Líbia e Marrocos), ou como exilados políticos
(Jordânia e Camarões, este pertencente ao movimento extremista União dos Povos dos Camarões
apoiado pelo PCF); em outros 4 casos, Arábia Saudita significa “Protectorado de Aden”, Chipre não
é país nem africano nem asiático, Oman é um distrito dos principados de Mustard e Oman, e a
Palestina está representada por árabes de Gaza. Verifica-se por outro lado que a Turqueménia não
está presente, porque o Turquestão foi anexado pela URSS. Quanto aos delegados da Birmânia,
China, Coreia, Egipto, Mongólia, Síria, Sudão, URSS e Vietnam do Norte, são todos comunistas
reconhecidos; e grande parte dos restantes são dirigentes do CMPC (organismo sombra do
Cominform). Também alguns Estados comunistas europeus enviaram delegados, como por exemplo o
observador inglês D.N.Pritt, presidente do comité britânico do CMPC e membro do respectivo
conselho executivo. Não se fizeram representar: Arábia Saudita, Filipinas, Irão, Libéria, Paquistão,
Tibete e Vietnam do Sul; nem os tchetchenos e os ingushis da Ásia Central Soviética. Quanto ao
Cambodja e à Turquia, assistiram à reunião preparatória mas não enviaram delegações: o primeiro,
alegando que em Bandung já se havia condenado «a nova forma de colonialismo elaborada pelos
comunistas»; quanto ao segundo, através da Radio-Angora denunciou que a reunião preparatória
havia revelado «uma orientação política muito afastada dos princípios do neutralismo».
– «Antes da Conferência do Cairo foram afastados todos os elementos pró-ocidentais, não comparecendo a

Austrália, Filipinas ou Coreia do Sul.»¹
– «A Conferência do Cairo foi celebrada por inspiração das organizações comunistas.»²
– «Não representa [a Cimeira do Cairo] os governos, povos ou parlamentos, mas sim delegados que se

representam a si mesmos.»³
Dois dias depois em Beirute, o jornal libanês Amal afirma que «a conferência do Cairo reúne

para informar o Ocidente que os presentes estão de acordo com a linha da URSS, saindo a campo a
ditadura da revolução para fazer a sua própria propaganda, desfilando em benefício do comu-
nismo».
– «Viagens partidárias à URSS e à China, em alguns casos incluindo pequenas estadias de férias, foram

realizadas [em 1958 por membros do novo comité central alargado do PCP] na sequência da participação
nesses encontros internacionais [conforme se deduz do opúsculo intitulado] “A Conferência de solidariedade
dos países da Ásia e da África (Documentos)”, Edições de “O Camponês”, Março de 1958.»4

Durante o ano corrente é publicado um ensaio de W. Sargent, intitulado “A Batalha pela Mente”,
que lança a discussão pública sobre «a lavagem ao cérebro».
¹ (cf diário libanês Nahal; Beirute 08Jan58); ² (cf “Diário de Argel”, 05Jan58);
³ (ex-PM iraquiano dr. Padil al-Jamali, ao correspondente do diário marroquino Al-Amal; Bagdad 20Dez57); 4 (Pacheco, op.cit vol.III pp.501)

1958 – Janeiro (fins)
No muceque Sambizanga em Luanda, é formalmente constituído na clandestinidade o MINA

(Movimento para a Independência Nacional de Angola), tendo por base células de 10 elementos
nos muceques Sambizanga, Rangel e Marçal e nos bairros Operário, da Maianga, da Ilha e do
Cemitério Novo (em Santana à Estrada de Catete), sendo as respectivas chefias hierarquizadas sob
pseudónimos e em moldes militares com os postos de alferes, tenente, capitão, etc. Esta nova
agremiação antiportuguesa conta desde logo com o reconhecimento oficial do PCP, e consequente
apoio e audiência no Bloco Leste. O MINA segue as orientações gerais do anterior PCA (ex-
CRA/PCP) e passa a coordenar em Luanda, Catete, Malanje, Nova Lisboa e Benguela as
actividades militantes do PLUA e MLA e do recém-surgido MNA (Movimento Nacional Angolano).
– «Segundo o testemunho de Joaquim Pinto de Andrade, que todos conhecemos como um grande nacionalista

(1o presidente de honra do MPLA) e [...] que viveu em Luanda durante este período, e também de outros
testemunhos contemporâneos destes acontecimentos, as eleições em Luanda do candidato oposicionista
Humberto Delgado em 1958 funcionaram como um acelerador dos movimentos nacionalistas, e em 58 e 59
surgiram várias organizações.»¹

– «O núcleo central, ou comissão central como lhe chamávamos nós, era a super-estrutura do movimento que
não devia reunir mais que cinco ou sete membros, sendo as suas tarefas principais: dirigir as [duas] estruturas
intermédias e [as sete] de base; redigir panfletos, mandá-los distribuir; buscar informações de todo o lado e
explorá-las para tema de relatórios de denúncia; penetrar no seio da autoridade colonial a todos os níveis e
sectores, para minar e fragilizar o sistema repressivo assente na portentosa máquina que estavam a instalar.
Os demais [dois] núcleos tinham por missão mobilizar, onde quer que cada membro estivesse inserido: na
escola, no serviço, no campo, no bairro, na vila, na cidade; na igreja, na catequese ou classe das Missões
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Evangélicas; e fundamentalmente no seio da juventude da tropa colonial. Os [sete] núcleos de base no
escalão bairro, tinham por missão mobilizar e sensibilizar através do contacto directo; e formar novas células
com enquadramento de novos membros, para se estender a outros lugares o raio de acção do movimento [...],
tendo-se destacado nesse labor os pastores [metodistas Bernardo Adão, Domingos Damião Neto, Domingos
da Silva, Domingos Luís Serafim, Frederico Luís Colombo, Gourgel Murimba, Guilherme Inglês, Pascoal Pedro
da Gama, Pedro Manuel, Pio do Amaral, Sebastião da Silva Pinto] e guias [Simeão Adão Manuel] de classe
[nas escolas] das Missões Evangélicas; e, não menos, os poucos [?] padres católicos angolanos [Alexandre do
Nascimento, Alfredo Osório, Domingos Gaspar, Joaquim da Rocha Pinto de Andrade, Lino Guimarães,
Manuel Franklin da Costa, Manuel Joaquim Mendes das Neves, Manuel Nunes Gabriel, Martinho Samba,
Vicente Rafael] que se conheciam naquele tempo. [...] Enquanto isso, David [Bernardo d’Eça] Queiroz [de
Silas] criava uma estrutura militar no seio do Movimento, juntamente com Fernando [António] Pinheiro que
passou a desempenhar a sua missão com o pseudónimo de Tenente Kanguirima, enquanto ele David era
Capitão Kinjinje. [...] Joaquim Bernardo [Manuel] de Silas [funcionário da Petrofina, e seus filhos Bernardo
Joaquim, David Bernardo “capitão Kinjinje Bangu” d’Eça Queiroz e Rodolfo da Ressurreição Bernardo],
Fernando Coelho da Cruz [residente no bairro dos Correios por detrás da Estrada da Brigada], Cândido
Fernandes da Costa [e o ex-seminarista José Bernardo Domingos Kiosa], que já desenvolviam um intenso
trabalho político clandestino [...], ligados a um amplo grupo de patriotas cuja organização se denominava
Movimento para a Independência Nacional de Angola [MINA], constituído por jovens estudantes,
empregados, contínuos, e sobretudo pedreiros, carpinteiros e serventes ao serviço das obras de construção
civil. O MINA já nessa altura procurava ganhar largos espaços em toda a extensão do território nacional, em
Malanje, no Cuanza-Norte, em Nambuangongo [através de Francisco Tiago da Silva, professor na Missão
dos Capuchinhos “desde 1958 juntamente com o Benedito, desenvolvendo intenso trabalho de mobilização
junto dos camponeses e trabalhadores contratados nas plantações de café”], em Benguela, na Huíla e
Moçâmedes, com o propósito de assumir o protagonismo.»²

– «A actividade nacionalista desenvolvida a coberto da Casa dos Estudantes do Império [CEI], o impacto que
sobre a juventude das colónias alcançaram os estudos, palestras e outras actividades promovidas [de Out51 a
Fev53] pelo semiclandestino Centro de Estudos Africanos, traduziram-se numa crescente adesão de
intelectuais, estudantes e outros trabalhadores [i.e, embarcadiços] originários dos nossos países, às tarefas
revolucionárias que iam desde a denúncia internacional dos crimes dos colonialistas, à participação em
acções dos movimentos antifascistas [i.e, do PCP e seus satélites MUNAF, MUD, MUD-Juvenil e MND], como a
recolha de assinaturas para a paz, o apoio aos prisioneiros políticos, a difusão de panfletos, etc. Assiste-se
assim ao desabrochar ideológico e político, e a uma tomada de consciência militante da nossa gente que, por
força das circunstâncias de estudo ou trabalho, residia em Portugal. Durante este período, os patriotas
angolanos e de outras colónias identificaram-se politicamente com os democratas portugueses que lutavam
pela conquista do seu direito à liberdade e à democracia. O Partido Comunista Português muito contribuiu
para temperar os militantes das colónias portuguesas; e a energia, o heroísmo dos comunistas portugueses, a
sua consciência, inspiraram e deram confiança àqueles que lutavam pela sua liberdade nas colónias.»³

– «Todas estas influências, conjugadas com a da organização do PCP, conduziram à criação do MAC e,
depois, aos movimentos de libertação. É facto que o MAC nasce em Paris, mas a sua força principal está na
Casa dos Estudantes do Império, no grupo dos chamados “nacionalistas africanos”. Nunca fui militante do PCP
nem do MUD-Juvenil, estava mais perto do grupo dos chamados nacionalistas. Aproximávamo-nos dos
soviéticos, porque era o bloco que nos dava apoio. Era o clima que se vivia na época: ou estávamos com
Deus ou com o Diabo, e para nós na altura Deus era o chamado bloco socialista, pois a causa do bloco
socialista era um reflexo daquilo que podíamos fazer para libertar as nossas terras: lutar contra a presença
colonial e criar um mundo utópico, um tal “socialismo africano”.»4

– «Regressado [de Paris] a Lisboa, [Amílcar] Cabral cria em 1958, com a colaboração de outros africanos, o
Movimento Anti-Colonialista (MAC), uma organização autónoma [?] e ilegal com o objectivo de lutar contra o
colonialismo. Do núcleo do MAC em Paris [apoiado pelo PCF], faziam parte Guilherme Espírito Santo, Hugo
[José Azancot] de Meneses5, Luís de Almeida, Marcelino dos Santos, Mário de Andrade e Viriato da Cruz. E
do directório do MAC em Lisboa [apoiado pelo PCP], com dois núcleos: os mais velhos, onde estavam
Agostinho Neto, Amílcar Cabral, Eduardo Macedo dos Santos, Humberto Machado [irmão de Ilídio que em
Luanda é um dos dirigentes do PLUA], Jacob de Meneses (irmão de Hugo), Lúcio Lara [regressado de Paris] e
Noémia de Sousa; e o núcleo mais jovem [da CEI], com António Tomás Medeiros, Carlos Pestana Heineken,
Edmundo Rocha, [Henrique] Iko [Alberto Teles] Carreira6, João Vieira Lopes7 e Manuel Videira. O MAC
aprovou um ‘Manifesto’, em que apontava para acção fundamental “suscitar, desenvolver e coordenar a acção
dos africanos na luta contra o colonialismo português”, e como objectivo “a conquista imediata da
independência nacional dos povos africanos sob dominação colonial portuguesa e a liquidação total do
colonialismo português em África”.»8

– «O “Manifesto do MAC” concluía que, pretender “uma prévia revolução político-social progressista em
Portugal” como condição necessária da descolonização, correspondia à imposição da “teoria da assimilação
colonial revestida de um vocabulário que se pretende revolucionário”.»10

¹ (Luísa d’Almeida, in “Reflexões...”, 03Fev03); ² (Pacavira, op.cit pp.90/1,96,38); ³ (Lúcio Lara, in quinzenário “Nô Pintcha” 03Dez84);
4 (Tomás Medeiros, op.cit pp.257/8,260); 5 (filho do médico santomense Aires do Sacramento Meneses, que em 33 foi mandado para o sul de Angola como delegado de

saúde, e faleceu em 46 no Dondo com 56 anos); 6 (nascido em 02Jun33 na Quibala-Sul; angolano mestiço); 7 (licenciado em Medicina pela Faculdade de Coimbra, com
especialização em cirurgia); 8 (Cabrita Mateus, op.cit pp.89/90); 9 (Duarte Silva, op.cit pp.160)

1958 – Fevereiro.6
Na Índia Portuguesa, uma viatura do DestEng/RE1 é atingida pelo rebentamento de uma mina no

trajecto Maulinguém-Curchirém, seguindo-se o ataque a tiro e granadas, ficando ferido o soldado
João Manuel Serrenho Prego.
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1958 – Março.15
Em Lisboa é publicado o decreto-lei 41559, que dá nova redacção a várias bases da Lei 2060,

no respeitante a organização geral, recrutamento e serviço militar das forças terrestres ultramarinas.
Nomeadamente em Angola, para um território com 1.2 milhões km² o dispositivo militar está
constituído apenas por uma Divisão de Infantaria e três Agrupamentos sediados nas principais
capitais distritais, com tropas de infantaria, artilharia e cavalaria: mas a quase totalidade das sedes
concelhias não tem sequer guarnição militar; e as tropas naquela província ultramarina não se
encontram ainda preparadas ou sequer mentalizadas para actuação em guerra subversiva, tanto em
termos de fardamento, armamento (espingardas de repetição), tipo de instrução, organização e
dispositivo, como em termos de espírito de missão.

1958 – Março.27
Em Nova Iorque a revista Time publica, sob o título «O colonialismo e os EUA – Conflito do ideal

e da realidade», um artigo onde se afirma:
– «Hoje os norte-americanos dão-se conta de que o colonialismo foi amiúde um instrumento do progresso e que

os problemas do mundo não se podem resolver tomando uma posição anticolonial em todas as circunstâncias.
É demasiado tarde para contrariar a onda de comunismo, que sobe misturada com a do nacionalismo
estimulado pelos EUA.»

1958 – Abril.2
Em Lisboa é publicado o decreto-lei 41577, com as disposições relativas aos quadros militares e

efectivos em tempo de paz das forças terrestres ultramarinas, como resultado da viagem que o MDN
e do Exército, coronel Santos Costa, efectuou a Angola e Moçambique em meados do ano transacto.
– «Os jornais ingleses falavam sobre “The era of Africa”. Em Moçambique, por ordem de Santos Costa

reorganizou-se as tropas, de princípio companhias, depois batalhões divididos em zonas militares (Norte,
Centro e Sul). Fizeram-se quartéis de pedra e cal, paióis. Aumentou-se o número de unidades bem como a
ocupação territorial, que passou a ser mais densa. Antes disso, na imensa área da Zambézia por exemplo,
havia somente uma companhia em Milange e um destacamento em Quelimane comandado por um sargento.
No norte estava uma companhia em Vila Cabral junto ao lago Niassa, e uma companhia em Porto Amélia.
Nas restantes centenas de quilómetros nada mais havia.»¹

– «O ministro da Defesa, Santos Costa, estava muito preocupado com a reorganização das tropas coloniais. A
perspectiva dele, posta em decreto de 4Abr58 [i.e, 02Abr58 dec.41577], tinha por base uma ideia de que
eu discordava por completo: a inevitabilidade da terceira guerra mundial e o convencimento de que, em
África, nunca haveria um conflito. O importante era que as forças implantadas, sobretudo em Angola e
Moçambique, pudessem fornecer uma divisão para combater na Europa. Pegou em todas as companhias que
estavam distribuídas pelas colónias e reuniu-as na sede dos regimentos. A minha ideia era totalmente oposta:
concordando com a filosofia do Saclant, na Europa nunca eclodiria um conflito, precisamente porque o perigo
atómico era certo. Fomos avisados de que nos devíamos preparar para a eventual eclosão de uma terceira
guerra mundial. Sob o ponto de vista militar, tínhamo-nos deixado atrasar em todos os sectores: na Marinha e,
sobretudo, no Exército e na Força Aérea. O que mais se temia era que fôssemos atacados pelo mar, através
de submarinos, ou pela aviação. [...] Tínhamos duas esquadrilhas de aviões de caça e apenas três aparelhos
se encontravam em condições de actuar. Com o tempo mais alguns ficaram operacionais, mas nunca ao
ponto de termos uma esquadrilha completa, capaz de ir para o ar no caso de haver ameaças ao espaço
aéreo português.»²

– «Em Abril de 1958 houve uma reorganização das forças coloniais em que estava prevista a possibilidade de
as províncias de Angola e Moçambique mandarem uma divisão cada uma, para combater na Europa nessa
previsível Terceira Guerra Mundial. [...] A minha posição foi a de arranjar argumentos para os convencer de
que a guerra na Europa não era possível e que, se tínhamos algum perigo a temer, seria uma guerra em
África.»³

– «O processo [...] é contemporâneo das campanhas eleitorais de Arlindo Vicente e, depois, Humberto
Delgado. [...] No decorrer dessas campanhas, dois militantes comunistas, o advogado Manuel João da Palma
Carlos e [o ensaísta marxista] Armando de Castro, estiveram na colónia [Angola] com missões políticas. [...]
Sobre as suas actividades, sabe-se que Palma Carlos contactou com os fundadores do PCA, visto que existem
relatórios de vigilância dos seus passos em Angola. [...] Em Angola e Moçambique, no mês de Abril [04-
16Abr58], Palma Carlos levava as decisões do Continente e tentava mobilizar e organizar os oposicionistas
para as teses do PCP. Em Moçambique, [o advogado António de] Almeida Santos apoiou Cunha Leal [até
17Abr58], assim como Manuel Tito de Morais, em Angola.»4

– «Integrado no Grupo dos Democratas de Moçambique, fui por estes encarregado de redigir o primeiro
protesto contra a política oficial de então. [...] Julguei oportuna a defesa de um movimento de migração
portuguesa dirigida. [...] Fui aconselhado a tirar daí o sentido. Nem os representantes do Partido Comunista –
que com o Grupo dos Democratas salvaguardou uma estratégica e discreta cooperação –, nem os
representantes dos naturais brancos [da Associação dos Naturais de Moçambique] se mostraram de acordo.»5

¹ (Carlos Alberto Pereira da Costa Matos, nascido em 1923 em Lourenço Marques, capitão de Infantaria, desde 57 colocado na Direcção do Serviço do Ultramar do
Ministério do Exército; em 15Set94 a Freire Antunes); ² (Costa Gomes, op.cit pp.56/7); ³ (idem, em 27Abr95 a Antunes); 4 (Pacheco, op.cit vol.III pp.566,607);

5 (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.66-67)

1958 – Abril.7
Em Accra o PR ghanês Nkrumah declara, durante um comício, que o fito da próxima conferência

de «auxílio mútuo na África a sul do Sahara» (anunciada em 20Fev), é o de «obter os meios para
ajudar os países africanos ainda sob domínio estrangeiro a encontrar o caminho para a sua
independência».

Oito dias depois são abertos os trabalhos da Conferência Pan-Africana¹, que tem como tema
central «a abolição do cap.VIII da Constituição Francesa», reunindo as agremiações políticas da
AOF/AEF por convocatória recebida na Conferência do Cairo há três meses. Presentes o
patrocinador presidente ghanês, o seu homólogo liberiano William Tubman e o imperador etíope
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Said Hailé Selassié; bem como os MNE egípcio Mahmoud Fawzi, sudanês Ahmed Melijub, líbio
Wahbi el-Buri, marroquino Ahmed Belafreg e tunisino Sadek Mokkadem. Oficialmente estão
representados oito países, mas apenas os chefes de Estado são da África Negra, enquanto os
ministros pertencem à cultura muçulmana. O estatuto da delegação da FLN argelina, constituída por
Mahomed Yasid, Ben Yaya e Rachid Caíd, fica resolvido como presença não-oficial, tal como a do
MLA representado pelo seu vice-presidente angolano Matias Miguéis (desde Outubro refugiado em
Paris). Os participantes começam por afirmar a necessidade de estabelecer uma data limite para a
independência de todos os territórios coloniais. Entre sete pontos prévios, o quinto é dedicado ao
«estudo das actividades subversivas estrangeiras no continente africano, com intenção de estabelecer
o domínio colonialista no continente sob velhas ou novas formas; estudo de medidas conjuntas ou em
colaboração para opôr-se a esta acção e a qualquer infiltração de ideologia estrangeira no con-
tinente em geral».
– «A teoria dos grandes espaços andava no ar como o pólen das flores e germinava em frutos: havia países

viáveis e países inviáveis. Porque não unir a África com os seus 300 milhões de seres infracivilizados, para
viabilizar e acabar com a guerra civil, o pão nosso de cada um dos seus dias ao longo de milhares de anos?
Portugal, a Espanha, a Bélgica, a França e a República da África do Sul, eram os obstáculos maiores a
semelhantes utopias: os Estados Unidos da África, ou a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas de África.
A África ou seria livre e democrática (cada cabeça um voto), ou seria comunista. Portuguesa, francesa,
espanhola ou belga, era “inviável”. Para esconjurar o perigo comunista, não seria melhor pedir auxílio aos
Estados Unidos e, com algumas jaculatórias, o da Santa Sé?»²

– «No aspecto religioso, as missões [protestantes disseminadas pelas matas do noroeste de Angola] estavam
bastante activas antes de começar a guerra, depois certas zonas foram interditadas mas mesmo assim havia
muita actividade. [...] Holden Roberto, que era protestante, havia-se comprometido com alguns chefes
protestantes ali da zona; e eram muitos visto serem muitas as seitas protestantes. O pacto entre Holden
Roberto, que havia sido educado na América, e esses chefes protestantes – pacto que veio a ser
posteriormente comprovado através de documentos –, consistia muito simplesmente no seguinte: os
protestantes davam-lhe todo o apoio de que ele necessitasse para nos guerrear e vencer; e ele, quando
chegasse ao poder, permitir-lhes-ia total liberdade (que eles já possuíam) mas baniria a Igreja Católica que
lhes fazia frente e que, apesar de possuir menos meios financeiros e menos pessoal, lhes levava a palma na
conquista das almas. [...] Elevava-se a cerca de um milhar de pessoas [na diocese angolana de São Salvador
do Congo] que comungavam nas primeiras 6as feiras [de cada mês]. Toda essa população [após 14Mar61]
foi dizimada. [...] Numa missão católica [da citada diocese] havia um ficheiro que consultei [pós-Nov62],
cheio de cartas dos catequistas da Missão que abrangia uma área maior do que o território português na
Europa. Ora uns 2 ou 3 anos antes da guerra começar, os catequistas católicos escreviam para a Missão
avisando que agentes estrangeiros se estavam a infiltrar pelo território, dizendo coisas acerca da situação e
pregando, já nessa altura, contra a religião católica. Os missionários confessaram-me que iam avisando as
autoridades portuguesas do que se estava a passar e estas, muitas vezes compradas pelas missões
protestantes, despediam os missionários católicos com más palavras. Isto foi-me afirmado e eu pude ver no
reverso de algumas cartas, que eles mesmo iam mostrar aos administradores [de posto] a resposta que lá
estava escrita, que tinha sido dada pelos administradores. As missões protestantes recebiam avultados
subsídios da América e da Inglaterra. Estive numa central [missionária controlada pelo WCC] onde havia
documentos comprovando que essa central recebia 2 vezes por ano a quantia de 5 mil contos de cada vez:
portanto, só uma central protestante recebia por ano 10 mil contos, o que naquela altura era uma grande
quantia. As missões protestantes encontravam-se em edifícios muito bem apetrechados e, como recebiam muito
bem, compravam (segundo constava) as nossas autoridades. E havia de facto alguns documentos que
provavam isso mesmo: comprando os administradores, já podiam exercer actividades contrárias à lei.
Encontrei algumas missões protestantes intactas [pós-Nov62], embora os missionários já não habitassem lá,
onde os retratos da rainha de Inglaterra e do duque de Edimburgo pontificavam em todas as salas e nunca vi
um retrato do presidente da República portuguesa ou do presidente do Conselho. Aliás perguntei a muitos
pretos daquela zona que religião tinham e eles diziam-me que eram americanos ou ingleses, nunca diziam
que eram protestantes. Numa conversa que tive em particular com alguns deles, vim a saber que lhes punham
à frente um mapa de Portugal, outro da América e ainda outro de Angola à mesma escala; e faziam-lhes notar
a pequenez de Portugal perante a grandeza da América e de Angola. Aliás até lhes foi dito, e isto segundo
testemunho que também ouvi, que eles não deviam desesperar porque nós éramos muito poucos aqui no
Continente e pouco poderíamos aguentar: se eles continuassem a lutar nós poderíamos substituir o pessoal
duas ou três vezes, mas mais não.»³

– «O tenente-coronel do exército britânico Ronald Waring4 destacou, na conferência que proferiu no
encerramento da 10a reunião internacional do Centro Europeu de Documentação e Informação: “É um facto
indubitável que muitos missionários encorajaram a ideia geral da independência. Há provas de que seitas
baptistas americanas estabeleceram ligações com o comunismo”.»5

– «Os dirigentes nacionalistas de Angola foram quase todos ajudados pelas missões religiosas estrangeiras,
sobretudo americanas. Agostinho Neto estudou com bolsa de missão metodista, Holden Roberto estudou em
Léopoldville com metodistas baptistas, Jonas Savimbi e Daniel Chipenda com os missionários
congregacionistas.»6

– «Tinha ficado a saber [em Luanda em 27Dez74 por Joaquim Jorge de Pinho Campinos, nascido em 1937 no
Lobito], que o Savimbi [três anos mais velho que ele] tinha sido colega de turma [?] de Jorge Campinos no
liceu [Diogo Cão] de Sá da Bandeira e que [Savimbi] era um aluno muito acima [?] da média, mesmo
brilhante [mas que só aos 23 anos completou o 6o ano do liceu].»7

¹ (ou Conferência dos Estados Africanos Independentes; cf Colin Legum, in Pan-Africanism, a short political guide; NY 1962); ² (Múrias, op.cit pp.56);
³ (capelão Luís Ribeiro da Silva, dep.cit); 4 (serviu no King’s Royal Rifle Corps e durante a 2aGM no Royal Hampshire Regiment; desde 56 é professor de inglês no IAEM-

Pedrouços, função desempenhada até 25Abr74 regressando então a Londres com o posto de coronel, agraciado com o título nobiliárquico de Duque de Valderano);
5 (Adulcino, op.cit pp.68); 6 (Freire Antunes, cf entrevista a Savimbi em 18Mar95); 7 (Silva Cardoso, op.cit pp.495)
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1958 – Abril.16
Em Accra prossegue a Conferência Pan-Africana, cujos participantes ouvem a leitura de um

telegrama moscovita do marechal Voroshilov, no qual este recém-apeado presidente do Præsidium do
Soviete Supremo recorda a conferência de Bandung «há precisamente três anos», e exorta todos os
tovarich conferencistas a «seguir o espírito de Bandung».

Entretanto em Bissau, um grupo de nove4 guineenses reúne em chão papel do Bairro Varela e
decide formar um Movimento de Libertação da Guiné (MLG), para «contrabalançar, desviar a
atenção da PIDE, porque o PAI [Partido Africano da Independência] já estava no terreno»5.
– «O MLG era uma organização fundada por guinéus para a defesa da Guiné do colonialismo, mas logo

infiltrada por elementos caboverdeanos que procuravam mais o Poder que a defesa dos interesses do Povo
guinéu com quem se não sentiam solidários. [...] Nasce portanto muito antes da criação do PAI [...] de que
resultaria mais tarde o PAIGC.»6

– «[O mestiço José Ferreira de] Lacerda, a partir de 1950 (provavelmente em 1955, quando residia em Bissau),
passou a defender a independência e “uma constituição semelhante à brasileira”. Elaborou o projecto de
estatutos do MLG. Crítico da acção dos caboverdeanos na Guiné, sustentava que a independência devia visar
uma Guiné para os guineenses e os caboverdeanos deveriam lutar em Cabo Verde.»7

– «Conhecia a Guiné desde 1958. Nesse ano (era governador o dr. Álvaro da Silva Tavares), aí realizei [no 1o

semestre] uma campanha integrada no programa de trabalhos da Missão de Estudos dos Movimentos
Associativos na África Negra, que então chefiava. A Província estava ainda em paz, mas havia já alguns
sintomas de que a população estava a ser alvo de propaganda subversiva. A Missão detectou tais sintomas e
sobre o que viu apresentou oportunamente um relatório que, porém, como sucedera com outros relativos a
Angola, não [?] mereceu qualquer atenção.»8

4 (Fernando Fortes, José “Maneta” Francisco, Epifânio Souto Amado, Alfredo Meneses, Ladislau Lopes Justado, Tomás Cabral de Almada, César e Hipólito Mário
Fernandes, e Rafael Paula Gomes Barbosa, encontrando-se ausente em Bolama o mentor do grupo, José Ferreira de Lacerda; o 1º, é um dos 6 fundadores do PAI; o 2º,
é um dos 2 fundadores do MING; os 4 últimos tentaram formar em 1947 um “Partido Socialista da Guiné” – extinto no início da década –, e foram militantes do MUD);

5 (Rafael Barbosa, em 22Jul91 a Duarte Silva); 6 (Nicolau Martins Nunes, entrevista ao semanário “Tribuna Popular”, Lisboa 14Ago74); 7 (Duarte Silva, idem, pp.54);
8 (Silva Cunha, op.cit pp.107)

1958 – Maio.4
No subúrbio litoral noroeste de Luanda, a Refinaria da Petrangol¹ é inaugurada no Alto da

Mulemba.
– «When oil was discovered in Angola in 1955 [i.e, Nov54], these two companies together [Petrofina and

Carbonang] formed the Petrangol company. The government of Angola and private shareholders are taking
part in this project. The first oil was discovered at Benfica, 42km south of Luanda; two years later they were
again successful, this time at Luanda itself. This resulted in a refinery being built in the capital, which was
opened in 1958, and which, at that time, had a capacity of one hundred thousand tons a year. A little later oil
was discovered at Cacuaco, north of Luanda, and in July 1959 at Galinda. The refinery had to be enlarged to
a capacity of 220000 tons per year.»²

– «Em 1958, a Gulf Oil descobre o seu primeiro poço [na sua concessão do “off-shore” de Cabinda], embora
não inicie operações comerciais imediatamente.»³

¹ (o primeiro poço “Benfica-I” na Reserva de Caça da Quiçama, foi inaugurado pelo governador Silva Carvalho, e em 1956 iniciou-se a construção de uma rede de
‘pipelines’ para ligar o campo de prospecção e extracção ao porto de Luanda e à futura refinaria do Morro da Mulemba, subúrbio noroeste da capital angolana; também
em 1956 a ‘Compagnie Française des Pétroles’ descobriu petróleo em Pointe Noire, perto da fronteira noroeste de Cabinda. Para prospecção e exploração petrolífera
naquele enclave português, o Ministério do Ultramar mandou abrir concurso, ao qual se apresentam a belga ‘Petrofina’ e a norte-americana ‘Gulf Oil Corporation’, sediada
em Pittsburgh; a concessão de Cabinda é entregue à ‘Cabgoc’ (Cabinda Gulf Oil Company) – nominalmente portuguesa mas com capital maioritário da ‘Gulf Oil
Corporation’ – a qual até finais de 1959 não anuncia quaisquer resultados. Em Out57, com capital maioritário da SACOR (Sociedade Abastecedora de Combustíveis e
Óleos Refinados), é fundada a ‘Petrangol’, financiada pela ‘Petrofina’, que fica com a concessão territorial das refinarias. Em 04Mai58 a Refinaria da Mulemba começa a
trabalhar e em 11Ago58 são homologados os primeiros estatutos da ‘Petrangol’. Em 1959, primeiro ano de exploração, as reservas da Quiçama produzem 67 mil
toneladas de derivados de petróleo);

² (Huibregtse, op.cit pp.32); ³ (Wright, op.cit pp.70)

1958 – Maio.14
Durante a tarde na Praça Carlos Alberto no Porto, o general Humberto Delgado faz agit-prop

eleitoral perante cerca de 200 mil pessoas e à noite no Coliseu preside a um comício, mas não
apresenta a debate quaisquer temas sobre o Ultramar Português.
– «No campo das relações com territórios fronteiriços, em 1957 o governador-geral [de Angola] visitou as

colónias da AOF, e em Brazzaville os residentes portugueses queixaram-se de não haver um cônsul português,
“que em 1958 fez muita falta quando a rádio local, devido à presença de um opositor ao regime português,
atacou o Governo de Lisboa por ocasião das eleições presidenciais”; e no Congo Belga “pude observar como
evoluiu a situação, não havia restrições à formação de partidos políticos locais, que tinham também inteira
liberdade de dizer mal dos belgas e da Bélgica”; os colonos belgas viam com maus olhos esta rápida
evolução que o seu governo permitia aos congoleses e um jornal congolês exaltou a política portuguesa
dizendo que nós tínhamos “posto os indígenas a marchar, mas não a correr” como fazia a administração
belga. Em Luanda o governador-geral recebeu ao longo do seu mandato as visitas do PM da Federação
Niassalândia-Rodésias, do governador do Congo Belga, do alto-comissário do Congo Francês e do chefe do
departamento de negócios africanos da União Sul-Africana.»¹

– «A União Indiana continua a afirmar que “Goa faz parte da União e deve ser integrada por mera
transferência de soberania”. Em Goa, Damão e Diu ocorrem, quase diariamente, as incursões de agentes
indianos, os roubos de bens e as agressões contra goeses. Portugal recusa negociar sobre o estatuto dos
territórios de Goa, Damão e Diu. O general Humberto Delgado [i.e, o dr. Arlindo Vicente] defende o
plebiscito para a resolução do caso do Estado da Índia.»²

¹ (Viana Rebelo, in “Os Últimos Governadores do Império”); ² (Carlos Morais, op.cit pp.25)

1958 – Maio.20
Em Coimbra o MDN e do Exército coronel Santos Costa, procede à condecoração de «sete

estudantes que serviram na Índia Portuguesa».
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1958 – Maio.31
No AB1 do Figo Maduro, por ordem do subsecretário da Aeronáutica embarca rumo a Luanda

um grupo de oficiais chefiado pelo brigadeiro piloto-aviador Venâncio Augusto Deslandes5 e
composto, entre outros, pelo major piloto-aviador Manuel Diogo Neto, com a missão de estudar: a
implantação de infra-estruturas aeronáuticas; a deslocação rápida de aviões de reacção; e acções
para recrutamento de pilotos e especialistas, nos liceus e escolas técnicas. Depois de Angola, a
mesma equipa militar vai visitar Moçambique e as restantes províncias ultramarinas de África, bem
como quase todos os países da África Austral e da costa ocidental africana.
5 (nascido em 1909; ingressou no Colégio Militar onde completou o Curso Secundário; em 1925 ingressou na Escola do Exército e completou o Curso de Cavalaria; em

1934 alistou-se na Aeronáutica Militar e no ano seguinte foi colocado em Tancos no Grupo de Aviação de Protecção e Combate, onde ascendeu a oficial-piloto do Grupo
de Instrução; em 37-39 com o posto de capitão piloto-aviador, integrou a Missão Militar de observação na guerra civil de Espanha)

1958 – Junho.6
Em Lisboa realiza-se sob a presidência do MDN e do Exército coronel Santos Costa, mais uma

reunião de Altos Comandos do Exército, Marinha e Força Aérea. Ao mesmo tempo e em documentos
separados, o subsecretário do Exército coronel Almeida Fernandes e o subsecretário da Aeronáutica
tenente-coronel Kaulza de Arriaga, alertam o MDN e o PM «sobre a situação do País e das Forças
Armadas»:
– «Os autores afirmam a necessidade de, entre outras medidas: sanear os quadros políticos, em ordem à

garantia de idoneidade política, moral e de completa independência; remodelar o Governo no sentido da
eficácia; reorganização dos serviços e saneamento de funcionários ineficientes; revisão e reforço de medidas
tendentes à educação da juventude; melhoria das condições de vida dos militares; amplo sistema de crítica
construtiva (exceptuando a formação de partidos políticos).»¹

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.157)

1958 – Junho.8
Em Portugal, o contra-almirante Américo Thomaz é eleito presidente da República.

– «Fui mandatário do general Delgado em Moçambique. Liderei a campanha [dos “Democratas”], que vivemos
intensamente com comícios por toda a parte. Foi uma campanha muito viva. E ganhámos as eleições em todos
os sítios onde pudemos controlar a contagem dos votos, nomeadamente em Lourenço Marques e na Beira. O
António [Gomes Paula Simões] de Figueiredo [comunista ex-militante do MUDJ em Lourenço Marques,
regressado da “célula colonial” lisboeta controlada por Carlos Aboim Inglês], foi um elemento muito activo na
campanha. Foi preso, mas não tanto pela sua intervenção na campanha. Do último andar do prédio, que
depois veio a ser meu e de outros indivíduos – comprámos o prédio onde eu tinha o escritório –, lançaram
panfletos sobre o centro da cidade. O António de Figueiredo foi acusado¹ de ser o autor do lançamento dos
panfletos.»²

– «A Oposição Democrática de Moçambique, de que fazia parte a quase totalidade dos advogados da
província, não deixava passar uma oportunidade para combater o regime e lutar pelos seus ideais. [...]
Aquando da campanha da candidatura à presidência da República do general Humberto Delgado, as nossas
simpatias iam todas para o candidato Arlindo Vicente. Mas razões de pragmatismo elementar levaram-nos a
apoiar a candidatura do General sem Medo. Era general. Era uma candidatura de defecção. Era, para o
regime, um sapo vivo de difícil digestão. Fui por ele escolhido como seu mandatário em Moçambique. [...]
Fugaz momento de embriaguez libertária. [...] Uma espécie de embriaguez mental. Recordo o comício que
fizemos [no cine-teatro] na Beira, em clima de perfeito delírio. Discursei empolgado. [...] Seguiu-se um frenesim
de caça às bruxas, de que viria ser principal vítima [...] o então bancário [...] António de Figueiredo.
Começou por ser despedido do banco privado em que trabalhava como quadro de alto prestígio, foi depois
detido e a seguir deportado. [...] A PIDE-DGS, em Moçambique, evitava a prisão de brancos socialmente bem
cotados.»³

– «Em Angola, a informação das candidaturas realizou-se em completa ordem e sob parâmetros bem regulados:
sessões de propaganda só em recintos fechados; qualquer alteração da ordem pública impediria a
continuação da propaganda em toda a Província; pessoas sem direito a voto não podiam assistir; as
autoridades assistiriam às sessões suspendendo-as quando se verificasse desrespeito por qualquer membro do
Governo ou pelo Governador-Geral. Tudo correu da melhor maneira, sem que tenham sido tomadas quaisquer
medidas administrativas. O acto eleitoral teve a maior afluência de sempre às urnas. Só no distrito de
Benguela o contra-almirante Américo Thomaz, candidato da UN, perdeu, tendo em Luanda a votação sido
muito renhida. As assembleias de voto não conseguiram despachar todos os eleitores até à hora do fecho,
pelo que ordenei que as pessoas que esperavam entrassem para os edifícios e a votação continuasse. Só à
meia-noite terminou. A votação no distrito de Benguela explicava-se porque era na zona Benguela/Lobito que
residia o núcleo mais duro da oposição ao regime, que era formado principalmente por homens da
Maçonaria. Em Luanda também havia uma oposição importante, da mesma natureza. O momento político
mais complexo foram as eleições de 1958, dadas as circunstâncias que rodearam o acontecimento e a
propaganda que Rádio-Brazzaville fazia.»4

– «A direcção do potente posto emissor da Rádio-Brazzaville – que o general De Gaulle me havia encarregado
de criar em 1942 e que entrara em funcionamento em 1943 –, tinha continuado no quadro da ORTF
[emissora oficial francesa].»5

– «Na Guiné houve comícios de um lado e de outro e as listas foram distribuídas amplamente por todo o
território. O piloto-aviador dos serviços provinciais foi porém bastante longe: como a candidatura do general
Humberto Delgado não soubesse como fazer chegar ao extremo-sul da Província as listas, o que aliás não
teria interesse pois os eleitores eram em muito pequeno número, apossou-se de um dos aviões dos serviços e
foi entregar as listas; esta atitude foi levada muito a sério pela PIDE, que só não agiu por minha
determinação.6 Chegado o dia da eleição tudo se passou normalmente, sob fiscalização da oposição: em
Bissau, o presidente da mesa eleitoral António [Barbosa] Carreira7 proclamou os resultados, 60% para o
contra-almirante Thomaz e 40% para o general Delgado; apesar de as eleições terem sido livres e fiscalizadas
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pela oposição e de não terem merecido qualquer reparo, Humberto Delgado em Lisboa negava tudo – os
números, a liberdade de propaganda e a fiscalização das eleições pela oposição. Mandei ouvir, ‘pro forma’,
em auto, os chefes da oposição e aqueles que tinham fiscalizado as eleições: confirmaram a regularidade das
eleições, mas de pouco serviu. Na Guiné todos sabiam como as coisas se tinham passado, mas pelo País fora
afinal cada um acreditava no que melhor convinha às suas convicções.»8

– «Por exemplo, em 1959 [?], toda a gente sabe que o Humberto Delgado ganhou com 90% [?], em Angola.
Ganhou e depois saiu ao contrário: “Ganhou o Américo Thomaz!”»9

¹ (cerca de 4 anos depois emigra para Inglaterra e radica-se em Londres como jornalista); ² (Almeida Santos, em 07Fev95 a Freire Antunes);
³ (idem, op.cit vol.I pp.95,84-85,89); 4 (Viana Rebelo, governador-geral de Angola); 5 (Soustelle, op.cit pp.107);
6 (o referido piloto relata este facto, no processo de saneamento pós-25Abr74 instaurado ao ex-governador);
7 (nascido em 1905 na ilha do Fogo; ex-chefe de posto em Farim, sucessivamente secretário administrativo, administrador da Casa Gouveia e gerente da CUF-Bissau);
8 (Silva Tavares, governador da Guiné 26Abr56-14Ago58); 9 (Almeida Bruno, em 7Jul92 a Manuel Bernardo)

1958 – Junho.11
Chega a Argel vindo de Lisboa o major CEM Hermes de Araújo Oliveira, que vai estagiar junto

das tropas francesas para apreender técnicas de contra-subversão e contra-guerrilha.
– «Encargos vultuosos haviam sido assumidos no 1o semestre de 1958, com a aquisição de material-de-guerra

para o Ultramar: auto-metralhadoras Panhard, viaturas “Barreiros” e “Instalazas”: centenas de milhares de
contos, por empréstimo contraído na CGD, a liquidar nos próximos anos pelas receitas do Fundo de Defesa
Militar [FDMU também depois conhecido por FEDU - Fundo Extraordinário de Defesa do Ultramar]. Procede-se
à revisão da organização militar territorial das províncias ultramarinas (Guiné, Angola, Moçambique e Índia),
com a preparação de quadros (oficiais, sargentos e especialistas) para enquadramento das praças nativas. Foi
necessária uma nova mentalização dos quadros do Exército, pois o ambiente militar reagia bastante à
adopção das novas ideias.»7

– «A guerra subversiva não era conhecida em Portugal. Fui eu [?] que enviei as primeiras missões à Argélia para
estudar este tipo de guerra: a 1a chefiada pelo coronel [i.e, major CEM] Hermes de Oliveira e a 2a [em
24Fev59] pelo general [i.e, major de infantaria CEM Joaquim António] Franco Pinheiro.»8

– «Hermes de Araújo Oliveira [...] visitou sozinho a Argélia antes da missão do major Franco Pinheiro em 1959,
e voltou ao serviço como professor de Geografia e História Militar na Academia Militar, onde deu 5
conferências sobre guerras revolucionárias. Estas conferências foram editadas [por si próprio em 1960 sob o
título “Guerra Revolucionária”] e publicadas [...] com o patrocínio do Ministério do Exército.»9

7 (Almeida Fernandes em 30Abr61, cit Antunes in “A Guerra de África” pp.159-182); 8 (Costa Gomes, op.cit pp.127); 9 (Cann, op.cit pp.75)

1958 – Junho.20
Em Lisboa é promulgada a Lei 2093 – bases da organização da Defesa Civil do Território –, em

complemento da Lei da Organização da Nação para a Guerra, publicada há dois anos.

1958 – Junho.25
Em Genebra os países representados na Conferência Geral da OIT, aprovam a «Convenção 111

sobre discriminação em matéria de emprego e profissão»¹.
– «Os peritos americanos em política externa começavam também a compreender que o racismo interno

causava uma reacção política negativa no Terceiro Mundo. [...] Os diplomatas africanos acreditados nos EUA,
chegavam mesmo a ser discriminados em Washington e nos seus subúrbios de Maryland. [...] Nixon [vice-
presidente] estava consciente de que “a segregação (nos Estados Unidos) servia de combustível para a
propaganda comunista em África” e argumentava que, forçosamente, a promoção de direitos iguais “era tanto
de interesse nacional como um imperativo moral”. Nixon apoiava a criação de uma Comissão Africana [Africa
Bureau] no Departamento de Estado, a qual veio a ser formada em 1958. [...] A maior parte do pessoal
colocado na Comissão Africana tinha uma visão europeísta ou dirigida para o Médio Oriente e era, no geral,
pouco receptivo em relação às aspirações dos nacionalistas africanos.»²

¹ (ratificada através do dec.42520 de 23Set59); ² (Wright, op.cit pp.64-65)

1958 – Junho.30
A Rádio-Moscovo difunde um texto assinado por Georgi Sakharov, do qual se destaca o seguinte:

– «A união entre a Europa e a África é um subproduto do colonialismo como forma de salvar o capitalismo
europeu da desintegração total, organizando uma maior exploração de matérias-primas e mão-de-obra
africanas, abrindo-se ainda mais os mercados africanos e afogando, sob pretexto de federação com as
metrópoles, os movimentos de libertação nacional dos povos africanos colonizados. Com isso, a África será
retaguarda económica da Europa em caso de guerra e uma testa-de-ponte dos EUA.»

1958 – Julho.13
No Porto o bispo diocesano Dom António Ferreira Gomes, que desde há precisamente 6 anos ali

exerce o seu munus episcopal, exorbita funções e «torna pública uma carta dirigida a Salazar, em
que critica severamente o regime político»¹.
– «Dom António Ferreira Gomes deu publicidade a uma carta de crítica e protesto políticos, que dirigira ao

chefe do governo. [...] Pouco lhe interessava saber agora que, em determinado momento histórico, Salazar
prestara altíssimos serviços à Igreja. Interessava-lhe só, “hic et nunc”, saber que, estando a maioria dos
católicos [“progressistas”] da orbe contra Salazar, os bispos e os católicos portugueses não o deveriam
defender para não escandalizar a restante Cristandade. Repare-se que não se tratava de ofender Portugal:
tratava-se de criticar a política de Salazar.»²

– «É criada a Junta de Libertação Nacional [satélite do PCP], organização em que mais tarde se apoiará [em
Argel] a Frente Patriótica de Libertação Nacional [que será formalizada em 28Dez62 em Roma].»7

– «Os adversários tentam trabalhar ao mesmo tempo em 2 planos: desmembrar os territórios ultramarinos, como
meio de destruir o regime em Lisboa; e atentar contra o regime de Lisboa, como forma mais expedita de
conseguir os seus objectivos em África.»8

¹ (Williams, op.cit pp.202); ² (Mascarenhas, op.cit pp.369,48); 7 (Morais e Violante, op.cit pp.159); 8 (Salazar em 02Ago62 a Altomonte, director do diário romano ‘Il Tempo’)
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1958 – Julho.23
No Kremlin moscovita é firmado um acordo comercial entre a URSS e a Tunísia. [...] Com o

«oferecimento» de ajuda económica e técnica «sem condições políticas», os soviéticos lançam a sua
participação directa em actividades anticolonialistas e no trabalho clandestino dos designados
movimentos de libertação nacional, designadamente nos seguintes territórios: Camarões, Quénia,
Uganda, Chade, Togo, Madagascar, Somália, Angola e Niassalândia-Rodésias (chamada
Federação do Capricórnio).
– «A maior fraqueza dos movimentos de libertação (ML’s), vem da seguinte mecânica: 1- Os ML’s necessitam do

apoio material de países desenvolvidos, que geralmente só o concedem com propaganda ideológica apensa;
2- Cria-se assim uma situação de compromisso entre os ML’s e os seus apoios; 3- Como esses apoios são
ideologicamente selectivos, o ML fica ideologicamente aparentado com o seu apoio, o que constituiu o
primeiro passo para que se torne um grupo de pressão ao serviço da potência apoiante, com uma tarefa
específica a desempenhar no esquema global de interesses do país com quem tem compromissos; 4- Esses
interesses são geralmente “coincidentes”, do ponto de vista ideológico, com os quais o ML entende serem os
interesses da população a libertar; 5- Quando vários ML’s, decorrentes de apoios opostos, operam num único
território, entram em luta. A partir desse momento é impossível determinar a coincidência de interesses entre as
populações e as potências/apoios dos ML’s operantes, pois que entre as vantagens a obter pelo apoiante, e
eventualmente pela população, há uma guerra de permeio; 6- A intensificação da luta gera mais urgência e
necessidade de apoio, pelo que obtê-lo e lutar pela sua obtenção acaba por ser, em síntese, o fim imediato
do ML, instrumentalizando-se progressivamente as relações entre apoiado e apoiante; 7- Como cada ML em
luta cria a sua área de domínio, o povo fica dividido criando-se tensões entre determinado ML e os elementos
populares que vivem nas áreas ocupadas pelos grupos que se lhe opõem. Cada ML perde assim o contacto
com parte do povo, que originalmente se propusera libertar integralmente. 8- Assim surge a balcanização, ou
seja, a fragmentação de um território e das populações que o habitam, a partir da tensão e hostilidade entre
grupos dirigentes rivais. Esse critério de representatividade apenas é viável segundo a abstracção
revolucionária, que pretende opôr a via ideológica à via consultiva.»¹

Enquanto isso em Londres edita-se a revista African Voice, através da Liga Africana apoiada pelos
trabalhistas britânicos.
– «A principal tarefa da Liga Africana é o estabelecimento no continente negro de uma sociedade baseada nos

princípios do socialismo; a URSS tem de servir de modelo a esta futura organização da África. O primeiro
lugar entre os amigos sinceros dos povos africanos pertence à URSS. Se a URSS foi capaz de se adiantar ao
chamado mundo livre, no domínio da ciência e da tecnologia num prazo relativamente curto de 40 anos,
podemos estar seguros de que as perspectivas do futuro para África são mais que favoráveis.»²

¹ (Carlos Dugos, in “O Malogro de Dois Planos”, pp.89-91); ² (John Longmore, membro secreto do PC britânico, editor e director londrino da African Voice; in “Para a futura
libertação da África”; citado pela revista moscovita “Sovremeni Vostok” em Set59)

1958 – Julho.27
Na capital daomense Porto Novo, decorre a II Conferência Pan-Africana: renova-se a acção

comunista contra Angola e Moçambique, com os delegados soviéticos e restantes comunistas a
conseguir inclusão das citadas províncias portuguesas na lista dos «povos a libertar do colonialismo
e imperialismo», segundo fórmula consagrada naquela propaganda.

No dia seguinte em Moscovo, o MNE soviético determina que na dependência do seu ministério
seja constituído o Instituto de África: departamento da Academia das Ciências criado especialmente
para o continente africano, fica sob direcção de A. A. Chedov¹ reportando directamente ao
controleiro-mor Mikhail Suslov (terceiro no præsidium após o secretário-geral Nikita Krustchev e o
vice-presidente Anastas Mikoyan).
¹ (ex-chefe-adjunto da Secção dos Países do Próximo-Oriente)

1958 – Agosto.4
Em São Bento o PM, no rescaldo da campanha eleitoral, recebe o ministro da Presidência do

Conselho prof. Marcelo Caetano, e o MDN e do Exército coronel Santos Costa, dando início às
consultas para a «remodelação governamental que pretende efectuar após a posse do novo
presidente da República».
– «Santos Costa terá comunicado ao chefe do Governo que deseja abandonar, para prosseguir a carreira

militar. Deste modo, o presidente do Conselho faz sentir a Marcelo Caetano a conveniência de também sair, o
que este aceita.»¹

– «Salazar procedera à remodelação do governo, dele afastando Santos Costa e Marcelo Caetano que, no
consenso geral, chefiavam facções opostas.»²

Horas depois o ministro da Presidência do Conselho prof. Marcelo Caetano, que também exerce
interinamente a pasta das Comunicações, decide renunciar aos seus lugares na comissão nacional
da UN e no Conselho de Estado.
– «O prof. Marcelo Caetano tinha [para o Ultramar Português] um projecto federalista, e foi essa a [principal]

razão de ter saído de ministro da Presidência.»6

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.158); ² (Mascarenhas, op.cit pp.369); 6 (Almeida Bruno, em 7Jul92 a Bernardo)

1958 – Agosto.23
Em São Bento o PM recebe a visita do diplomata francês Louis Joxe¹, enviado pelo seu homólogo

De Gaulle para lhe transmitir a intenção do governo francês levar a cabo um referendo sobre os
territórios ultramarinos francófonos, o qual poderá redundar na alienação constitucional dos mesmos.

Dias depois o PM Salazar concede a Serge Groussard, jornalista do diário parisiense Le Figaro,
uma entrevista de três horas e meia, durante a qual afirma que «para já aceitemos que somos uma
pequena potência colonial», ao que o jornalista replica: «Quanto a superfície, o seu conjunto não é
assim tão modesto. Portugal, propriamente dito incluindo a Madeira e os Açores, tem 92 mil km² e 9
milhões de habitantes – arredondando os números – ao passo que as suas possessões ultramarinas
se elevam a 2.16 milhões de km² com 12.5 milhões de habitantes».
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Por essa ocasião, na BA2-Ota aterram os primeiros 4 caças-jacto North American F-86F-35 NA
Sabre, provenientes dos EUA no âmbito do Military Defence and Assistance Pact da NATO,
destinados a «equipar a componente de defesa aérea da Força Aérea Portuguesa», sendo
provisoriamente integrados na Esquadra 500 dos “Falcões” ali constituída para instrução, tal como
os mono-hélice de treino PiperCub L21-A que se encontram em serviço desde há um ano.
– «A Esquadra 50 foi oficialmente activada a 4 de Fevereiro de 1958, na BA2 (Ota) , para operar o F-86F

Sabre. O seu comando foi entregue ao Capitão Gualdino [Maria de] Moura Pinto (Oficial de Operações do
Grupo de Caça 201) que escolheu para símbolo o Falcão Peregrino e para lema: “Guerra ou paz tanto nos
faz”. A partir de 8 de Maio de 1958 são colocados na Esquadra 50 “Falcões”, os 20 pilotos seleccionados
de entre os 76 que integravam as Esquadras 20 e 21, equipadas com o F-84G Thunderjet. Estes primeiros 20
pilotos ficaram conhecidos como os “Falcões Fundadores”: Cap. Gualdino Moura Pinto (ex-Esq. 21, adido);
Cap. José Lemos Ferreira² (ex-Esq. 20); Cap. Ramiro de Almeida Santos (ex-Esq. 20); Cap. Jorge Brochado de
Miranda (ex-Esq. 21); Ten. José de Almeida Brito (ex-Esq. 20); Ten. Armando Santos Moreira (ex-Esq. 21); Ten.
Fausto Barros Vala (ex-Esq. 21); Alf. José Luís Tinoco Faria (ex-Esq. 21); Alf. José de Naia Velhinho (ex-Esq.
20); 1º Srg. Fernando Loureiro Peixoto (ex-Esq. 20); 1º Srg. Fernando de Sousa Moutinho [brevet 357-D] (ex-
Esq. 21); 1º Sarg. José da Graça Faria (ex-Esq. 21, adido); 1º Srg. José Alves Patrício (ex-Esq. 20); Fur.
António Rodrigues Pereira e Silva (ex-Esq. 21, adido); Fur. José Pombo Rodrigues (ex-Esq. 21); Fur. Humberto
Cartaxo da Silva (ex-Esq. 20); Fur. Salvador Alberto Oliveira (ex-Esq. 20); Fur. Adelino Pereira Lopes (ex-Esq.
20); Fur. Carlos da Conceição Vitorino (ex-Esq. 21); Fur. Licínio Lopes Soares (ex-Esq. 21); Fur. Pedro Lemos
Carvalhão (ex-Esq. 21).»³

– «Até final de Outubro desse mesmo ano, foram recebidas a totalidade das restantes aeronaves de uma
remessa inicial de 30. Devido à revisão do sistema de numeração das unidades da FAP, em 11 de Setembro
de 1958 a designação da Esquadra 50 foi alterada para Esquadra 51. O primeiro vôo de um piloto
português num F-86F ocorreu no dia 22 de Setembro de 1958.»4

¹ (futuro ministro de Estado para os Assuntos Argelinos, que em Mai61 irá negociar com a FLN os Acordos de Évian para a independência da Argélia);
² (nascido em 23Jun29 em Portalegre; em 48 ingressou na Escola do Exército e em 51 concluiu o curso de Aeronáutica Militar; além da instrução básica em Portugal

(brevet 69-J), recebeu na RFA a maior parte da formação e nos EUA com treino em aviões de instrução, de combate e de transporte, tanto hélice como jactos, totalizando
cerca de 11 mil horas de vôo); ³ (Luís Proença, em 09Mar07, in http://callsignafp.blogspot.com/2007/03/f-86f-ncleo-inicial-de-pilotos-da-esq.html);

4 (Nuno Martins, em 02Nov02, in “O F-86 Sabre na Web”; http://walkarounds.home.sapo.pt/f86f.htm)

1958 – Setembro.28
Em França e nas colónias da Union Française, ocorre o referendo sobre os territórios ultramarinos

francófonos: «Aceitam ou não a nova Constituição?»: os que respondem oui são automaticamente
considerados como desejosos de formar a nova Union Française, face ao conteúdo do art.86 da
Constituição da V República:
– «A transformação de estatuto de um Estado membro da Comunidade Francesa tanto pode ser pedida pela

República como por uma resolução da assembleia legislativa do Estado interessado, confirmada por um
referendo local, cuja organização e controle serão realizados pelas instituições da comunidade. As
modalidades desta transformação serão determinadas por um acordo que tem de ser aprovado pelo
parlamento da República e pela assembleia legislativa interessada. Nas mesmas condições, um Estado
membro da Comunidade pode conseguir a sua independência, deixando de ser membro da Comunidade.»

O único território que quer sair imediatamente da nova União, é a Guiné Francesa (Conackry)
onde se votou maciçamente por 1,193 milhão de votos contra 570. E em Conackry o comunista
secretário-geral do PDG Sekou Touré¹, encarniçado inimigo da França, logo que os resultados são
confirmados exige a independência imediata:
– «Preferimos a pobreza em liberdade à riqueza em escravidão. Devemos conhecer as exigências das nossas

populações para procurar as melhores soluções para a emancipação total. Não renunciaremos nunca ao
nosso legítimo direito à independência. A necessidade de igualdade e de justiça sentimo-la ainda mais por
termos estado sujeitos à injustiça e à desigualdade. Temos a necessidade prioritária e indiscutível: a da nossa
dignidade. Ora não há dignidade sem liberdade.»²

– «Em resultado de uma consulta plebiscitária – e à parte a Argélia que se tinha autodeterminado pela via
legitimária da resistência militar e civil e a Indochina cuja guerra de emancipação havia sido “comprada”
pelos Estados Unidos da América –, só a Guiné Francesa não quis permanecer, como Estado independente,
no sedutor redil da arquitectada União. Sekou Touré encarnou, sozinho, o papel de chefe de fila da
“descolonização integral”.»³

– «[Quanto] à nunca escondida ambição de Sekou de construir o que designava de Grande Guiné. Logo a
seguir ao referendo promovido por De Gaulle, recorda [o caboverdeano] Aristides [Maria Pereira, dirigente do
“PAI”]: “Ainda antes dos anos 60, ele [Sekou Touré] fez um discurso em que falou explicitamente de uma
Guiné que se estenderia até Casamansa”. Ou seja, a anexação, não só da Guiné-Bissau, mas também desta
província do sul do Senegal [avançando depois para a Gâmbia]. [...] Através das emissões em onda curta da
Rádio-France e da BBC, [Amílcar Cabral (e outros)] segue atentamente os referendos promovidos pelo general
De Gaulle nas colónias francesas da África Ocidental. Senegal, Mali, Costa do Marfim, Camarões, Gabão –
todas elas aceitam a fórmula constitucional que lhes é proposta pela potência colonizadora, antecâmara para
a futura independência no quadro de uma comunidade francófona. Uma única excepção: a Guiné. A 28 de
Setembro de 1958, o povo da Guiné, liderado por Ahmed Sekou Touré, rejeita a proposta da França. No
terraço [do 9o andar do lote particular nº2] da Infante Santo, Amílcar e Luís (de férias em Lisboa) celebram, a
coragem e a ousadia da recusa guineense. Um dia decisivo para a opção de Amílcar: “Agora, já tenho terra.
Posso arrumar as minhas coisas para regressar definitivamente a África”.»4

– «Também por lá andara [na Guiné Portuguesa] em meados de 1957, o canadiano Richard Pattee, e [que em
1959] sustentará que na Guiné “o perigo” advinha de “forças exteriores”, impulsionadas “principalmente dos
territórios franceses”. Estas apreciações eram parciais, embora até ao fim o regime insistisse que a guerra
colonial não fôra impulsionada por causas internas e tinha sido “imposta de fora”.»5
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– «Sekou Touré reivindicava a Guiné Portuguesa como uma antiga província de Alpha Yaya, antigo rei do Labé
[cidade no cume das montanhas do Fouta-Djalon no nordeste da Guiné Francesa].»6

No espaço de pouco mais que uma década, é facto indesmentível que os efectivos do mundo
comunista foram quadruplicados: antes de 1945, os comunistas abarcavam 8% da população
mundial; e actualmente comportam 36% da mesma. No pós-guerra, a população das colónias
europeias na Ásia e em África abarcava 730 milhões distribuídos por 37 milhões km²: actualmente,
aquela população foi reduzida para 145 milhões em 23 milhões km², tendo sido sucessivamente
entregue a independência, no espaço de 4 anos, à Indonésia, Formosa, Jordânia, Filipinas,
Paquistão, Índia, Birmânia, Nepal, Sri Lanka, Israel, Coreia do Sul e Coreia do Norte; e os 600
milhões de habitantes, dos países asiáticos com estatuto colonial, foram reduzidos para 16 milhões.
Ao mesmo tempo que o chamado “mundo livre” perde aqueles territórios com os seus recursos
naturais, o “mundo comunista” aumenta o seu império de 200 milhões de habitantes para os actuais
900 milhões, por anexação de 11 países na Europa (Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia,
Checoslováquia, Alemanha Oriental, Hungria, Roménia, Bulgária, Jugoslávia, Albânia, e partes de
território na Roménia e na Finlândia); bem como espaços na Ásia (China, Tibete, Coreia do Norte,
Vietnam do Norte, e parte de territórios do Japão) – integrando no Império Soviético um total de 700
milhões de pessoas e 13 milhões km². Desde 1951, foi declarada a independência no Oman, Líbia,
Indochina (Laos, Cambodja e Vietnam), Sudão, Marrocos, Tunísia, Ghana, Malásia e Guiné
Francesa; o Egipto saiu da Commonwealth britânica; a Holanda perdeu controle sobre 80 milhões
de habitantes nas suas colónias; a Grã-Bretanha sobre 2,5 milhões de pessoas e mais de 7 milhões
km²; e a França cedeu 40% da Union Française na Ásia e na África do Norte. Em 1922, Lenine
tinha já afirmado que «o caminho de Paris e de Londres passa por Pequim e pela África»: com a
primeira parte do axioma leninista verificada, desde 49 com Pequim nas mãos do comunismo e
desde agora em África através de Paris, falta apenas o apoio de Londres (que se verificará dentro de
ano e meio). Dentro de duas décadas, os 10 países mais populosos do mundo serão os seguintes:

habitantes
(milhões)

Censo
 1978

 Previsão
2000

China 950 1200
União Indiana660 1010
URSS 265 310
EUA 220 260
Indonésia 140 210
Brasil 120 205
Japão 115 155
Bangladesh 85 150
Paquistão 80 145
Nigéria 75 130

A nova Constituição francesa, reforçando os poderes presidenciais, permite aumentar a
estabilidade governativa face ao parlamento. Mas com a subida ao poder do general de Gaulle, a
formação da V República e o art.86 da Constituição francesa referendado entre as populações dos
territórios ultramarinos franceses, estão «criadas todas as condições para» o assalto comunista às
restantes posições da Europa no continente africano.
– «O Exército enviou 5 oficiais, para o “Intelligence Centre of the British Army” em Maresfield Park Camp,

Uckfield, Sussex, a fim de frequentar cursos de informações na School of Military Intelligence. Estes cursos
continham uma sólida componente sobre guerras subversivas, uma vez que os britânicos tinham sido
fortemente influenciados pelas suas experiências na Malásia, no Quénia e em Chipre. No regresso 2 destes 5
oficiais, os capitães Pedro [Alexandre Gomes] Cardoso7 e Renato [Fernando] Marques Pinto8, foram
indigitados como instrutores do IAEM [recém-mudado de Caxias para as novas instalações em Pedrouços]. O
capitão Cardoso trouxe de Inglaterra um manual – “Keeping the Peace, Duties in Support of the Civil Power”
[i.e, “Armed Forces in Support of Civil Power”] –, que foi rapidamente traduzido por si próprio e pelos seus
camaradas capitães Marques Pinto e [João] Remígio dos Santos. O volume [originalmente publicado em 1949
e que até 1957 não sofreu revisão], tratava de um modo geral das insurreições como um problema inspirado
pelo comunismo, progredindo da subversão à apreensão de áreas fundamentais e incluindo as lições
extraídas da experiência britânica na Malásia. Não reconhecia que os movimentos nacionalistas pudessem ser
motivados por um desejo simples e honesto de independência, e a falha [?] neste aspecto reforçou a teoria
portuguesa da conspiração comunista. Estando completa a tradução, que serviu como livro didáctico, os
problemas de guerra subversiva e o apoio das autoridades civis foram integrados nos cursos de oficiais
superiores de 1958-59. Se bem que anteriormente tivessem sido feitos estudos sobre teorias da guerra
subversiva como parte do currículo de política soviética, esta iniciativa marcou o início da instrução prática
dos oficiais em geral acerca dos problemas das guerras subversivas e alterou o curso que se encontrava quase
exclusivamente orientado para as guerras convencionais. [...] O desenvolvimento da doutrina de contra-
insurreição do Exército português é um reflexo da sensibilidade global de Portugal em relação às suas
colónias e à vulnerabilidade destas, e também em relação ao seu papel na sua defesa. O advento das
guerras de libertação nacional, com o seu pano de fundo da Guerra Fria, aumentou esta responsabilidade do
Exército. As disputas da França na Argélia, e da Grã-Bretanha na Malásia, no Quénia e em Chipre, serviram
como sinais de aviso ainda mais fortes. [...] O Exército português tinha uma longa história de experiências em
operações africanas e conhecia bem os caprichos do terreno e das populações. Estudara a teoria e os
princípios da guerra subversiva durante quase uma década e observara as perspectivas dos franceses e dos
britânicos acerca deste tipo de conflitos, para aperfeiçoar a sua própria compreensão do assunto. À medida
que continuava a escrever a sua doutrina para as guerras vindouras, tirava enorme proveito das experiências e
teorias destes dois aliados coloniais. [...] O Exército português reunia pontualmente material destes exércitos
que combatiam contra-insurreições, examinando minuciosamente as informações para aplicação ao conflito
que se adivinhava na África portuguesa e criando uma doutrina adaptada ao soldado português.»9

¹ (único líder da AOF que diz “não” ao referendo; os outros territórios votam no sentido da Union Française); ² (Sekou Touré, discurso na campanha do «não» ao referendo);
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³ (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.55); 4 (Castanheira, op.cit pp.187,34); 5 (Duarte Silva, op.cit pp.28); 6 (ex-diplomata guinéu Sylla Karifa, Paris 23Jan73);
7 (nascido em 07Nov22 nas Caldas da Rainha; em 41 ingressou na Escola do Exército onde concluiu em 45 o curso de Cavalaria e foi colocado com o posto de alferes no

RC8-castelo Branco; em 47 com o posto de tenente transferido para a EPC-Santarém como instrutor; em Nov52 com o posto de capitão iniciou no IAEM-Caxias o curso-
geral de Estado-Maior e concluído este em 55 passou a trabalhar na secção de segurança da 2aRep-SGDN, implementando os regulamentos da NATO; no final de 57
concluiu no IAEM o curso complementar de Estado-Maior, desempenhando nesta data o cargo de oficial de informações adjunto da 2aRep-SGDN, em diligência no
gabinete do novo MDN general Botelho Moniz);

8 (nascido em 1925 no Muié, posto administrativo na margem direita do Chicolui perto de Cangamba, circunscrição dos Luchazes no distrito do Moxico, leste de Angola);
9 (Cann, op.cit pp.67/8,88,89)

1958 – Outubro
Em Matadi o tocoísta Manuel Barros Nkaca¹, com um grupo de bacongos dissidentes da

ALIAZO, proclama a fundação do PDA (Partido Democrático de Angola).
Logo a seguir em Léopoldville uma modista, que vive com o primeiro vice-presidente da APNA,

anuncia a formação de uma Association des Femmes d’Angola (AFA), a qual nos seus objectivos
preconiza uma «frente comum de libertação nacional».

Poucos dias depois em Pointe Noire (litoral do vizinho Congo Francês), é anunciada pelo
imigrante cabinda Stiaba da Costa a criação de uma Association des Ressortissants de l’Enclave de
Cabinda (AREC)², que pretende organizar o território português de Cabinda como «um Estado
democrático anexado a um outro país» (Congo Belga ou Congo Francês).
– «Nenhum dos protagonistas vivia em Angola, não se encontrando tão pouco exilados. Faziam a sua vida no

Congo Belga como tantos outros angolanos da mesma etnia dos bacongos e que na sequência das
desinteligências com a autoridade administrativa da área [concelhia de São Salvador do Congo] e com as
igrejas católica e metodista à mistura, foram aproveitadas pelos norte-americanos com os quais mantinham
contactos frequentes, para desencadearem um movimento que se opusesse à expansão do comunismo
naquela região de África. [...] Também não está claro por que razão aparece Holden Roberto à frente do
movimento e não um dos chefes dos grupos de Matadi e Léopoldville, Eduardo Pinock ou Miguel Nkaca.»³

– «Henry Kissinger, secretário de Estado [1973-77], confirmou mais tarde o apoio a Holden Roberto: “Pensando
no futuro, os Estados Unidos estabeleceram uma relação com a [APNA, anos depois rebaptizada] FNLA,
dando-lhe alguma ajuda financeira e não militar.»4

¹ (tio de Robert Aldane, o dito chefe da “Association des Peuples du Nord d’Angola”); ² (ao longo do tempo irá surgir com cambiantes vários: AOEC - Amicale des Originaires
de l’Enclave de Cabinda; a seguir MLEC - Movimento de Libertação do Enclave de Cabinda, sediado em Léopoldville pouco antes da independência do Congo Belga e já
com explícita exigência de união ao Congo Francês; e finalmente no início de Ago63 designado FLEC - Front de Libération de l’Enclave de Cabinda, novamente sediado
em Ponta Negra); ³ (Silva Cardoso, op.cit pp.184); 4 (Antunes, op.cit pp.18)

1958 – Outubro.7
Em Tashkent, capital uzbek no extremo oriental soviético, tem início uma Conferência de Escritores

Afro-Asiáticos, preparada ao longo de vários meses e que, sob o signo do anticolonialismo, reúne
durante cinco dias 200 escritores de 50 países, com a assistência de 185 delegados afro-asiáticos e
cerca de 160 escritores europeus progressistas de países satélites da Europa Ocidental e dos países
capitalistas. O poeta soviético Nicolas Tikhnow qualifica a conferência, como «o Bandung literário».
Na designada conferência participa o comunista angolano Mário de Andrade, chefe do chamado
“Movimento de Libertação de Angola”.
– «A União Soviética tinha já estabelecido ligações com o MPLA, através do Partido Comunista Português”.»¹
– «O MPLA não desejava ser forçado a cair na esfera soviética. [...] Os russos têm estado em toda a parte, mas

a União Soviética não consegue instalar-se em lado nenhum porque os russos são muito mais racistas que os
americanos.»²

¹ (Antunes, op.cit pp.18); ² (Andrew Jackson Young Jr; extracto de suas declarações à Câmara dos Representantes, na qualidade de senior congressista democrata afro-
americano; Washington 27Jan76)

1958 – Outubro.12
O Kremlin moscovita reconhece a República da Guiné-Conackry e instala rapidamente na capital

do novo país uma embaixada, dirigida pelo especialista em subversão Daniel Semenovitch Solov,
com reforço de missões diplomáticas da Polónia e da Checoslováquia.
– «Solod [i.e, Solov], o “brilhante organizador e perito em tácticas de infiltração e subversão”, foi enviado para

a Guiné [Conackry] em 1960 [?]. O embaixador Solod criara uma impressionante reputação ao incrementar
a influência soviética no Médio Oriente e no Norte de África, e começava agora a trabalhar nas colónias
portuguesas, alimentando a perene subcorrente de dissidência nacionalista.»¹

De acordo com os pragmáticos de serviço no Kremlin ou na White House, no KGB ou na CIA tal
como no Pentágono, Harvard ou Manhattan, África é um continente rico e inexplorado, e os Ventos
de Mudança soprados desde Bandung apenas significam ter chegado o tempo de garantir o
domínio económico do continente africano, tendo lançado as grandes potências em corrida
desenfreada para obter simpatias regionais. Mas entretanto a URSS, mais expedita e aproveitando a
ingenuidade norte-americana, já recolheu os frutos do seu trabalho prévio desde meados da década
transacta, começando por garantir logo após o referendo gaullista a influência comunista no Magreb
e em quase todos os territórios da África francófona; e apesar dos EUA deterem a primazia do
fornecimento de capitais, são técnicos soviéticos que se instalam no Ghana, Guiné-Conackry e
Congo; o Mali recebe apoio económico norte-americano mas volta simpatias para a China, com a
qual tenciona estabelecer relações diplomáticas; e Marrocos vai instalar pilotos soviéticos ao mesmo
tempo que reclama a retirada dos americanos. Enquanto os EUA financiam barragens e distribuem
automóveis e outras benesses, a URSS recorre a meios idealistas de fomento do seu proselitismo entre
autóctones ignaros e iletrados; os americanos constroem escolas nas quais os soviéticos ensinam
africanos a ler jornais comunistas; fundam-se bibliotecas e fomentam-se novas indústrias, enquanto o
trabalho é organizado por sindicatos marxistas e anti-americanos. Agradecidos aos amigos norte-
americanos, os regimes comunistas espalham pelo continente africano cerca de meio milhão de
observadores colocados em lugares-chave.
¹ (Chico da CUF, op.cit pp.215-217)
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1958 – Outubro.18
Em Lisboa é promulgado o dec.41925, que considera «organismos militares, enquanto se

mantiver a excepcional emergência que tem vindo a verificar-se no Estado da Índia, as corporações
da Polícia e da Guarda Fiscal do referido Estado»¹.
– «Prosseguem os incidentes de fronteira nos territórios de Goa, Damão e Diu, bem como as trocas de notas e

de protestos entre Lisboa e Nova Delhi, através dos governos brasileiro (que representa Portugal) e egípcio
(que defende os interesses indianos).»²

– «Continua no Tribunal da Haia o debate [sobre os enclaves portugueses de Dadrà e Nagar-Avely], entre
Portugal e a União Indiana, que se arrasta há quatro anos.»³

¹ (Morais e Violante, op.cit pp.159); ² (idem); ³ (Carlos Morais, op.cit pp.25)

1958 – Outubro.20
Em Luanda o padre progressista Alexandre do Nascimento, entusiasmado com os ecos da «carta

do Bispo do Porto», aproveita as resoluções do Conselho Legislativo de Angola para tecer críticas ao
«programa de colonização, por serem enviados emigrantes sem qualquer educação ou preparação
para a colonização».
– «Como se estivessem de faxina ao progressismo, perfilavam-se austeros os bispos do Porto e o da Beira, e

preparavam-se para entrar na liça mais uns tantos outros antistes metropolitanos e ultramarinos, discretamente
apoiados pelo núncio de Sua Santidade, monsenhor Furstenberg.»¹

¹ (Múrias, op.cit pp.48)

1958 – Outubro.30
Em São Bento o Conselho de Ministros, na sequência do recente relatório apresentado pela

missão de oficiais, que há menos de quatro meses se deslocou ao Ultramar africano, chefiada pelo
brigadeiro piloto-aviador Venâncio Augusto Deslandes, já decidiu que a Força Aérea deve começar
a preparar aviões e tropas pára-quedistas, a serem enviados para Angola sob o código Exercício
Himba, com a finalidade primeira de testar capacidades operacionais e executar demonstrações de
poderio militar, no intuito de prevenir eventuais levantamentos de população norte-angolana
influenciada pela agitação transfronteiriça dos movimentos independentistas congoleses, e tendo
como objectivo secundário implementar localmente as infraestruturas para a criação da 2a Região
Aérea.
– «Havia divergências profundas entre o subsecretário de Estado da Aeronáutica e o ministro da Defesa

Nacional quanto à política ultramarina, não sendo algumas iniciativas do tenente-coronel Kaulza de Arriaga
relativas à instalação da Força Aérea em África, do conhecimento do general Botelho Moniz. [...] Este
exercício teve não só em vista fins políticos, mostrando claramente que Portugal estava disposto a defender a
sua integridade nacional, mas igualmente testar a capacidade da Força Aérea para actuar em regiões tão
distantes como Angola, utilizando como pontos de apoio apenas parcelas do todo nacional. Neste caso
concreto, Cabo Verde, Guiné e São Tomé e Príncipe. [...] No Exercício Himba [...], tomaram parte 6 aviões
[bimotores da 2ªGM para luta anti-submarina, Lockheed Harpoon] PV-2. [...] Estes aviões [em 54 recebidos em
2a mão da USNavy no âmbito da NATO], estavam em vias de ser abatidos, obedecendo aos planos de forças
da NATO, e substituídos pelos [12] mais actualizados P2V-5 [Neptune] com outras capacidades. [...] Para
preparar 6 aviões PV-2 para a deslocação a Angola [prevista para meados de Abr59], a Base [BA6-Montijo
sob comando do coronel piloto-aviador Ferrer Caeiro] tinha quase que parado durante 6 meses.»5

– «Num “memo” afirmou-se que as forças terrestres ultramarinas não se encontravam dotadas com os meios
orgânicos essenciais para o cabal desempenho das tarefas de manutenção da soberania e da própria
segurança interna, a que podiam vir a ser chamadas na Guiné, Angola e Moçambique, em consequência da
forte tensão internacional a que estavam a ser submetidos os territórios limítrofes. Não dispunham de meios
para se mover e para estacionar ou mesmo pernoitar no mato, tais como: cantinas, barracas de campanha ou
abrigos de qualquer espécie, nem meios de transmissão e material sanitário; nem de armas ligeiras modernas
próprias para enfrentar as ameaças previstas e das respectivas munições.»6

– «Em resultado das eleições para a presidência da República [...], acentuaram-se as divisões entre políticos e
no seio das Forças Armadas. Estas divisões levaram à organização de uma corrente anti-Salazar dentro das
forças defensoras do Estado Novo, a qual apareceu dirigida pelo MDN general Botelho Moniz, com o apoio
tácito de Marcelo Caetano e de Craveiro Lopes. [...] Quando Santos Costa [...] foi substituído por Botelho
Moniz, este, ao contrário do que esperava Salazar (e outros dirigentes políticos da sua confiança), não seguiu
o caminho de Santos Costa [...] apesar da obra administrativa e de valorização das instituições militares que
efectuou [...], antes se aproximou dos adversários deste e começou a elaborar pacientemente um plano de
força (golpe de Estado) para afastar Salazar do Governo e, se necessário, o próprio presidente da República
que fôra eleito contra a vontade de Craveiro Lopes e dos apoiantes deste. Nesse sentido, foi substituindo nas
hierarquias militares e nos cargos do MDN os oficiais do grupo Santos Costa, por outros da sua confiança,
entre os quais se encontrava um executivo que se manteve sempre apagado mas muito activo, o subsecretário
de Estado do Exército, Francisco da Costa Gomes. Craveiro Lopes, que enquanto presidente não quisera tomar
qualquer atitude anti-Salazar, passou assim, sem o procurar directamente mas sem o impedir, a representar o
pólo de atracção dos descontentes e a constituir o chefe de fila do movimento conduzido militarmente por
Botelho Moniz, e cujo primeiro passo consistiria em afastar Salazar do Governo, mudar a sua política pessoal,
incluindo [...] a determinação em adiar a procura de soluções para os problemas ultramarinos, em
agravamento da Índia à África, e fazer a aproximação política com os países ocidentais que tinham ganho a
guerra. Em princípio, Salazar seria substituído por Marcelo Caetano, de imediato ou a curto prazo, e o contra-
almirante Américo Thomaz por Craveiro Lopes. A agitação a que o País estava sujeito no campo diplomático
e das relações com os organismos internacionais, particularmente a ONU nessa época, e a evolução que se
observava na Índia e em África na vizinhança das nossas Províncias Ultramarinas [...], conduziram a que o
“movimento Botelho Moniz” tivesse atingido o estado de completa organização.»7
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– «Júlio Botelho Moniz, um dos cadetes de Sidónio, homem de direita portanto, mas amigo de [Francisco da]
Cunha Leal, compreendeu no final dos anos 50, dados os seus contactos com a NATO e os americanos, como
de resto Craveiro Lopes antigo presidente da República, que a política de Salazar estava esgotada, que não
fazia sentido envolver Portugal numa guerra colonial sem saída, que importava encontrar uma solução
alternativa, mais ou menos democrática, substituindo Salazar. Tinha consigo todos os principais comandos
militares e, seguramente, o apoio (discreto) dos americanos.»8

– «As reformas de Santos Costa, no dizer dos amigos de Botelho Moniz, haviam findado com o tradicional
poder político do Exército que, tendo força e sustentando o Estado, considerava ser seu direito intervir no
governo. Botelho Moniz [...] tentava readquirir a antiga posição político-militar da I República, escudado
essencialmente no nascente problema ultramarino cuja solução só podia ser pensada contando com o apoio
das Forças Armadas. Àquela tropa não bastava ser, simbolicamente por intermédio do chefe de Estado,
sempre um militar por direito consuetudinário gerado na Revolução de Maio, garante da soberania. Exigia
exercê-la. A guerra não podia ser a continuação da política por outros meios. Devia ser uma situação
impossível tanto que a política não fosse a materialização da paz a todo o preço, mesmo com o sacrifício do
território nacional. No pensamento de militares como Craveiro Lopes, Botelho Moniz ou Costa Gomes,
fundamentava-se doutrinariamente aquela linda ideia de que um território militarmente insustentável não podia
pertencer ao território nacional. [...] Em determinados meios chegava-se à conclusão lógica de que Portugal
na Europa subsistia porque ainda interessava a certas grandes forças internacionais: tanto que se extinguissem
tais interesses, Portugal extinguir-se-ia; os Estados Unidos da Europa, o Mercado Comum e outras construções
inteligentíssimas, deviam ser o fim último da política nacional. Levando o raciocínio até aos seus limites lógicos
deviam ponderar também que, perante a fraqueza das posições portuguesas no mundo, um Exército era uma
despesa inútil, dinheiro malbaratado que, com outra política, bem poderia ser aplicado em coisas mais úteis:
apartamentos na Avenida dos Estados Unidos [nova residência de Costa Gomes]9, 3 ou 4 mil homens bem
preparados como sinaleiros e padeiros para aguardar o desembarque das tropas norte-americanas em Lisboa
quando eclodisse a III Guerra Mundial.»10

5 (Silva Cardoso, op.cit pp.95,32,35); 6 (Almeida Fernandes, in “A Guerra de África” pp.159-182); 7 (Ferreira, op.cit pp.183); 8 (Soares, op.cit pp.154);
9 (adquirida nos termos do novel programa dos Serviços Sociais das Forças Armadas, aprovado pelo dec.42072 de 31Dez58); 10 (Múrias, op.cit pp.54,96)

1958 – Novembro.19
No sudeste do Congo Belga eclodem desordens em Elizabethville, capital provincial do Catanga.
Enquanto isso no areópago da ONU em Manhattan o professor Adriano Moreira¹ (adjunto do

MNE Marcelo Mathias para os Assuntos Ultramarinos), relativamente ao «problema da
descolonização» anota que no Ultramar Português «a luta dentro de três anos passa ao terreno», em
consequência do número futuro de delegados das previsíveis neo-independências afro-asiáticas.
– «Na XIII Assembleia-Geral da ONU é de novo atacada a posição do Governo português sobre a

interpretação do art.73o da Carta da Organização (territórios não-autonómos). Mais uma vez a delegação
portuguesa consegue que seja adoptada a regra dos 2/3 de votos para a aprovação do projecto afro-
asiático, maioria que este não obterá na votação.»²

– «A formação deste novo bloco reflectiu-se imediatamente no funcionamento da ONU, onde a sua força foi
crescendo à medida que entravam para a Organização os novos Estados que iam surgindo na África e na
Ásia. Quando passaram a formar a maioria na Assembleia-Geral, dominaram as suas deliberações auxiliados
por parte dos Estados latino-americanos e por oposição aos EUA que, por ideologia anticolonialista, muitas
vezes alinhava com eles nas votações. A política de firmeza dos EUA contra o expansionismo russo, dizia
respeito apenas à defesa do continente europeu.»³

– «Na Assembleia Geral das Nações Unidas começavam a bater os tambores de guerra contra Portugal.
Deteriorava-se a política interna. Escrevendo cartas às dúzias, Marcelo Caetano não parava de criticar a
política de Salazar; e a mística do desenvolvimentismo apoderava-se da nova geração de economistas
(progressistas e católicos), licenciados pelo ISCEF onde imperavam os assistentes versados em futurologia.»4

Por essa ocasião em Lisboa é promulgado o dec.41965, determinando que a missão diplomática
de Portugal na ONU passe a ter carácter permanente.
¹ (em 14Ago58 nomeado para o Governo, criou o Centro de Estudos Políticos e Sociais do Ministério do Ultramar; e em 03Mar60 será nomeado subsecretário da

Administração Ultramarina); ² (Morais e Violante, op.cit pp.159); ³ (Silva Cunha, op.cit pp.10); 4 (Múrias, op.cit pp.53)

1958 – Novembro.24
No Ministério do Exército, o titular coronel Almeida Fernandes emite directiva para

«estabelecimento de um programa geral de aperfeiçoamento e actualização do Exército»¹,
decorrente das recomendações apresentadas pelo major CEM Hermes de Araújo Oliveira recém-
chegado do estágio em Argel. Por seu lado o subsecretário da Aeronáutica tenente-coronel Kaulza
de Arriaga, a propósito da previsível «miscigenação de classes sociais» na futura Academia Militar,
manda entregar em São Bento um memorando dirigido ao PM Salazar, no qual deixa transparecer
as suas preocupações relativamente ao «processo de corrosão das Forças Armadas» subsequente ao
«risco de proletarização» das mesmas.
– «Tenho um memorando escrito em 1958 ao professor Salazar, dizendo: “As Forças Armadas estão-se a

comunizar. Daqui a uns anos, os capitães e majores são todos comunistas. Todos é uma maneira de dizer,
mas muitos são comunistas. E vamos ter problemas”.»²

– «Caso ordem contrária de Paris, todos os comunistas argelinos chamados às fileiras deverão reincorporar-se
na sua unidade militar. Serão mais úteis no interior do exército do que fora dele, sobretudo se estão em
permanente vigilância. Estes camaradas deverão esperar instruções do partido.»³

– «Para enviar homens para os territórios ultramarinos e os conservar, tinha-se feito um apelo aos oficiais
milicianos, muitas vezes formados nas grandes Universidades como as de [Lisboa] Coimbra e Porto. O Partido
Comunista clandestino português tinha colocado nessas Universidades os seus próprios professores – o que fez
com que essas duas [i.e, 3] universidades tivessem fabricado alferes milicianos comunistas. O partido tinha-se
também infiltrado até na Igreja. A famosa PIDE não [?] se apercebeu disso! Portugal não se encontrava no
centro das nossas [SDECE] preocupações internacionais. A França tem meios restritos. Não era um assunto
primordial, mas estudámo-lo bem. Sabia-se que o regime envelhecia ao mesmo ritmo que Salazar.»4
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– «Salazar, embora o pressentisse (fôra avisado da catástrofe por Kaulza de Arriaga), não abarcava em rigor
toda a extensão do pavoroso mal que corroía celeremente o tecido moral e cultural da sociedade portuguesa.
[...] Tendo-se afastado do poder, da aristocracia e do dinheiro, acontecia ao Exército e pelas mesmas razões
sociológicas, o que acontecia na Igreja aos seminários: as escolas militares estavam vazias. [...] Acabaram-se
com os preparatórios nas universidades sob o pretexto de que um internato precoce permitiria o
aproveitamento do tempo de incorporação no melhoramento das aptidões físicas dos cadetes. Tornou-se o
ensino gratuito numa fase inicial. Depois, começou a pagar-se aos cadetes. Desde que o aluno era pago
como qualquer tarata, singraram para a Academia a todo o pano quantos, desejando promover-se
socialmente através de um curso superior, escolhiam a carreira das armas como um emprego igual a qualquer
outro, mas mais rápido, mais fácil e socialmente mais rendível: como um modo de vida. Não houve porqueiro
de Cebolais, canteiro de Alcains, farmacêutico da Praia das Maçãs, ferroviário [Barata]6 de Estarreja, carteiro
[Carvalho]7 de Lourenço Marques, que não mandasse logo aos 17 anos para a Academia Militar os
respectivos rebentos, terminado que fosse a “trouxe-mouxe” o cursinho dos liceus. A velha escola da Gomes
Freire encheu-se, por isso, de sujeitos com ganas de deixar de ser o que eram, à procura de um emprego no
Estado. [...] Porque os mais ambiciosos só esperavam que, com a farda rutilante de doirados, a bota alta e o
ar ginasticado, fosse possível arranjar casamento com uma menina letrada, preparada e com alguns bens ao
luar... Há estudos respeitáveis sobre o poder afrodisíaco de uma farda bem fardada e o coração das filhas
dos merceeiros cursando a universidade. [...] Corriam boatos de vagas conspiratas: desconfia-se que,
verificado o predomínio das ideias americanas nas Forças Armadas, também os soviéticos se tenham infiltrado
nelas: universitários milicianos ligeiramente lidos em Marx, pouquíssimos oficiais do quadro permanente
oriundos da velha Escola de Guerra, primeiro crismada [em 1837] de Escola do Exército (a guerra não é
disciplina que se ensine...), e por fim Academia Militar [oficialmente criada em 12Fev59] para se dar aos
futuros oficiais nas escolas castrenses, a educação científica que se ministrava catedraticamente nas
universidades civis.»8

– «As escolas superiores transformaram-se em centros de doutrinação revolucionária, infectando gravemente a
juventude que era chamada a conduzir os soldados nas operações contra-subversivas no Ultramar. A
revolução social-comunista foi preparada aí.»9

– «Os comunistas alimentaram a guerra de carne moça, para ter a oportunidade de se infiltrar nas Forças
Armadas. E infiltraram-se, como sabia e sabe o general Costa Gomes.»10

– «Os bons agentes [duplos] nunca são conotados com a organização a que pertencem, e ele [Francisco da
Costa Gomes] foi um bom agente. Era o subsecretário de Estado [do Exército] quando ocorreu o caso da Índia
[em 1961] e não lhe sucedeu nada; o falhanço logístico [resultante da drástica redução de efectivos por ele
ordenada em 59 e] da sua responsabilidade, foi estrondoso. [...] Era subsecretário de Estado [do Exército]
aquando do caso Botelho Moniz; os outros foram todos arrumados e ele sobreviveu.»11

No dia seguinte em São Bento é promulgada a Lei 2094, com o II Plano de Fomento da
Metrópole e Províncias Ultramarinas, para o período 01Jan59-31Dez64.
¹ (Afonso e Gomes, op.cit pp.565); ² (Kaulza de Arriaga, em 10Fev93 a João Paulo Guerra; este, nascido em 1942 em Lisboa, inicia em 62 a carreira jornalística e em Jan68

como alferes miliciano do Exército vai cumprir serviço na APsic do QG/Av em Nampula, sendo aí comandante da RMM o... general Costa Gomes; cf. s/artigo “Uma
Guerra sem Frente” in BInf-EME nº37, cit. Antunes in “A Guerra de África” pp.43); ³ (directiva do secretariado do CC/PC argelino, aos seus quadros clandestinos; Argel
23Ago55); 4 (Marenches, op.cit pp.160/1); 6 (vd Manuel Barata: futuro major piloto-aviador, em 74 controleiro do PCP na FAP);

7 (Otelo Nuno Romão Saraiva de Carvalho: nascido em 31Ago36 em Lourenço Marques, filho de Eduardo Carvalho funcionário dos correios; na capital moçambicana
completou os estudos primários e liceais; em 54 veio para Lisboa onde, «em meados dos anos 50, figura como actor principal do “Auto do Bom Pastor” (de António
Manuel Couto Viana), integrado numa festa de alunos do Liceu Camões»; em 15Out55 ingressou na Escola do Exército e conclui no final do ano lectivo 58-59 o curso de
Artilharia na nova Academia Militar); 8 (Múrias, op.cit pp.117-119,53); 9 (Caetano, em Jan59-Abr62 reitor da Universidade de Lisboa; in “Depoimento” pp.55/6, Rio de
Janeiro Set74); 10 (Carlos Lacerda, jornalista ex-governador democrata do Estado brasileiro de Guanabara, in “Carta a um Oficial Comunista Português”, Mar75);

11 (tenente-coronel pára-quedista na reserva António Joaquim Ramos: nascido em 05Out42 em Vilares, Trancoso; frequentou em Lisboa os liceus Gil Vicente e Pedro
Nunes, onde concluiu o curso-geral dos liceus; matriculou-se na Faculdade de Letras no curso de Histórico-Filosóficas, que abandona no 2o ano para entrar como
voluntário nas tropas pára-quedistas; em 64-73 cumpre serviço em Angola e na Guiné; seu depoimento ao coronel Manuel Amaro Bernardo em 26Set96; virá a falecer em
05Ago97 em Roma)

1958 – Dezembro.2
No Ministério do Ultramar, tomam posse: o tenente-coronel de engenharia CEM Jaime Silvério

Marques4, como governador de Macau em substituição do comandante Pedro Correia de Barros5,
que é empossado governador-geral de Moçambique; o capitão de mar-e-guerra António Augusto
Peixoto Correia deixa o governo de Cabo Verde e segue para a Guiné, sendo o tenente-coronel de
engenharia CEM Silvino Silvério Marques empossado governador daquele arquipélago6; e o recém-
promovido general Vassalo e Silva segue imediatamente por via aérea para Goa, como governador-
geral do Estado da Índia.

No dia seguinte são promulgados os dec.41987-41991, que reorganizam os Comandos Navais
da Metrópole, Ilhas Adjacentes e Ultramar: ComNav do Continente, com sede em Lisboa; dos
Açores, em Ponta Delgada; ComDefMar-Madeira, no Funchal; ComNavGoa, em Goa; os
ComDefMar de Cabo Verde, Guiné, São Tomé e Príncipe, Macau e Timor, respectivamente no
Mindelo, Bissau, São Tomé, Macau e Díli; e os ComNavAng e ComNavMoc, com sede em Luanda e
em Lourenço Marques, respectivamente.

Menos de 24 horas decorridas, no aeroporto de Goa desembarca o general Manuel António
Vassalo e Silva, que segue para o QG de Pangim onde assume as funções de governador-geral e
comandante-chefe do Estado Português da Índia, tendo como CEM o tenente-coronel de cavalaria
Mário Ruben Marques de Andrade, e como chefe-de-gabinete o capitão José Manuel Carvalho
Figueira.
4 (nascido em 16Fev1914 na Nazaré; em 55-57 major CEM/QG em Goa); 5 (em 04Fev47-16Out48 subsecretário do Comércio e Indústria; desde 53 governador de Macau);
6 (onde chega um mês depois, com o vencimento mensal de 14 contos)

1958 – Dezembro.6
Em Accra, uma vez mais sob auspícios moscovitas, tem início uma designada All African Peoples

Conference¹, para que o presidente ghanês Nkrumah faça passar as suas teses do Pan-Africanismo e
tendo como objectivo último a formação de uma Commonwealth of Free African States.
– «A par dos 5 estados muçulmanos (Marrocos, Sudão, Tunísia e a “soi-disant” República Árabe Unida,

pesadelo do coronel Nasser), e de 3 estados negros (a velha e decrépita Etiópia, o Ghana anfitrião e a
Libéria-Firestone), juntam-se 200 representantes dos chamados “movimentos de libertação”, rapidamente
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organizados por meia dúzia de bacharéis mulatos ou pretos, quase todos militantes comunistas ao serviço da
União Soviética. Era, desta vez, a velha Rússia a vingar-se da Conferência de Berlim de 1885 e a tentar
intrometer-se em África, aproveitando-se da megalomania de Nkrumah a sonhar ser presidente dos Estados
Unidos Africanos.»²

– «Em Abril de 1958 o presidente do Ghana, Kwame Nkrumah, líder do pan-africanismo, promoveu em Accra a
I Conferência dos Estados Africanos Independentes e, logo a seguir, [em 06Dez58] a I Conferência dos Povos
Africanos. Esta última teve uma vasta representação, mesmo das colónias portuguesas, desde Holden Roberto
por Angola, a [Amílcar] Cabral “como observador”. Avisadamente, André [i.e, Armando] Gonçalves Pereira
concluía logo [em 1959]³ que “a Conferência tinha assim um carácter nítido de preparação para a acção
directa, e essa acção será, entre outros objectivos, dirigida contra o ultramar português”.»4

De entre os participantes acima citados destaca-se o bacongo Robert Aldane que, residente em
Accra e na qualidade de observador, se proclama chefe da APNA (Association des Peuples du Nord
d’Angola), movimento de reivindicação regionalista que reclama «o direito à auto-determinação
para o Reino do Congo»; mas o psiquiatra marxista Frantz Fanon – «que se tornara uma das mais
prestigiadas figuras da revolução argelina e um escritor de renome internacional, filósofo da
revolução colonial e especialmente africana»5 –, exorta-o a seguir um projecto de luta com cariz
nacional, devendo aquela sigla APNA ser alterada para abrangência nacionalista, passando a ser
designada em português como UPA (União dos Povos de Angola) e adoptando aparência de partido
político, por forma a obter reconhecimento internacional através do WCC (Conselho Mundial das
Igrejas), e bem assim da Watch Tower (seita internacional desde 1931 conhecida como Testemunhas
de Jeová), e do ACOA (American Committee on Africa) –, estas 2 últimas sediadas em Nova Iorque.
Durante a conferência, o bacongo Aldane contacta o congolês pró-soviético Patrice Lumumba6 (chefe
do MNC do Congo Belga), do qual obtém a promessa de apoiar as pretensões regionais, quais
sejam as do «restabelecimento do antigo Reino do Congo».
– «Roberto é incentivado por Frantz Fanon, Kenneth Kaunda, Patrice Lumumba e Tom Mboya [...], a desenvolver

um programa nacionalista mais amplo, abarcando todo o território de Angola. Rapidamente a UPNA se
transforma em União dos Povos de Angola.»7

– «A organização “União das Populações de Angola” deve a influência que tem entre os bacongos, a uma
política tribal inspirada pela luta do predomínio daquela etnia. A figura principal continua a ser Roberto
Holden, um angolano que reside há muito tempo no Congo-Kinshasa. Os dirigentes inspiram-se nas ideias de
Frantz Fanon, sobre a necessidade da violência.»8

– «Reler Fanon é surpreender a face real dos seus incitamentos. É conhecido o seu ponto de vista: a total
emancipação do negro postula a mesmíssima violência sobre o branco que este exerceu sobre o negro.
Postula a humilhação, a agressão física, a posse da mulher branca, a mudança de cor da propriedade.»9

– «In 1958 the UPNA changed his name to UPA – União das Populações de Angola. In Accra, Holden also met
Lumumba, and they became friends. Holden himself denies being a communist, but his sympathies where
people are concerned, as well as his ideology, point in this direction. In Angola, as well as in the Republic of
Congo, the large Bacongo tribe lives along the Congo river. As Northern Angola provided fewer opportunities
for work than the Congo, especially Leopoldville, many members of this tribe went in search of work in that
country and the border played no role. The story that they were escaping from the brutal oppression in Angola,
is absolute nonsense. I spoke to several Portuguese who told me how, while journeying through the Congo, they
were addressed by blacks who were glad to see with fellow-countrymen and wanted to chat with them. The
UPA recruited its followers in the former Belgian Congo. Apart from supporters in the Congo, the UPA had
members in the villages in Northern Angola. Agents were sent here, who made propaganda and accepted
contributions, without the knowledge of the Portuguese authorities. The innocent black people in any case, have
no idea of all this. They were among people of their own tribe and that was enough.»10

– «Holden Roberto, após ter assistido, por sugestão dos norte-americanos, à Conferência dos Povos Africanos
que se realizou em Accra em Outubro [?] de 1958, e onde se encontrou com dirigentes africanos como
Kwame Nkrumah e Sekou Touré, resolveu propôr aos restantes líderes [?] do seu movimento a alteração dos
princípios e fundamentos [?] do mesmo, passando a designar-se por UPA (União dos Povos de Angola) com o
objectivo de lutar pela libertação total do país. [...] Holden Roberto, que surgiu como presidente da UPA com
o apoio dos norte-americanos, tinha anunciado a necessidade de enveredar pela luta armada a fim de
libertar o seu país do jugo do colonialismo. Esta decisão teria sido tomada aquando da sua deslocação a
Accra e outras capitais africanas, onde decorriam as conferências dos países africanos durante as quais se
encontrou com Frantz Fanon, o ideólogo da revolução argelina e o grande motor das descolonizações, que
não teve dificuldade em convencê-lo de ser esta a única via para atingir os propósitos que o moviam: total
independência de Angola. Desconhece-se qual a posição oficial dos norte-americanos quanto a esta decisão,
não sendo de excluir o seu conhecimento e mesmo apoio na luta que se iria desenrolar.»11

– «A UPA abre-se a todos os africanos de Angola. Esta evolução do movimento congolês de Angola é devida
em parte à acção do seu chefe, Holden Roberto, um antigo caixeiro cujo perfil psicológico e cultural nada tem
a ver com o dos intelectuais assimilados do MPLA e do PAIGC [ie, MLA e PAI]. Por mais diferentes que sejam
no seu recrutamento, todos os movimentos nacionalistas angolanos contam entre os seus membros, numerosos
fiéis de igrejas protestantes. Agostinho Neto, Holden Roberto, Jonas Savimbi, [e os muchopes da futura
FRELIMO] Eduardo [Chivambo] Mondlane, [Magarila] Samora Machel12, ou são eles próprios protestantes ou
pertencem a famílias protestantes.»13

¹ (depois designada II Conferência Pan-Africana); ² (Múrias, op.cit pp.55); ³ (cf “O Ultramar Português no Plano Mundial”, pp.44; ed. Sociedade de Geografia);
4 (Duarte Silva, op.cit pp.40); 5 (cf McGowan, op.cit pp.97); 6 (nascido em 02Jul25 em Onalua; apesar de não ter logrado completar a instrução escolar antes da família se

mudar para Léopoldville, ali passou a trabalhar como funcionário dos correios, tornando-se activista do movimento sindical e do Partido Liberal Belga; em 56, quando
comissário do posto dos correios, foi preso por desvio de fundos e condenado a um ano de cadeia; cumprida a pena, tornou-se vendedor e, trabalhado por controleiros
do PC belga, começou a apoiar ideias nacionalistas florescentes na região, sendo desde meados do ano corrente o chefe do MNC - Movimento Nacional Congolês; cf.
“La pensée politique de Patrice Lumumba”, ed. Présence Africaine, Paris 1963); 7 (Wright, op.cit pp.27);

8 (Pierre Pascal Rossi, in “Pour une guerre oubliée”; ed. Julliard, Paris 1969); 9 (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.73); 10 (Huibregtse, op.cit pp.59);
11 (Silva Cardoso, op.cit pp.85,133/4);
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12 (nascido em 11Mai32 numa palhota do Chilembene (actual posto administrativo da aldeia da Madragoa), junto ao rio Limpopo na regedoria Canheze da circunscrição do
Chibuto; de etnia muchope, segundo filho de Gougnia Tema Zimba nascida em 1902 (filha de Matonga chefe da povoação Zungula perto da citada aldeia), que é uma das
três mulheres do Comandante Moisés Machel (nascido em 01Fev1900 em Mananganine perto da citada regedoria); o irmão mais velho de Magarila é Josefate Moisés
Machel (anos depois empregado na Garagem dos Oliveiras no Chibuto e em seguida auxiliar de enfermagem no Hospital Central Miguel Bombarda em Lourenço
Marques); concluiu a 4a classe na missão metodista livre de São Paulo de Messano na Biléne e dali foi para a missão protestante da Ilha da Inhaca onde «teria
completado o quarto ano liceal e aprendido a profissão de enfermeiro»; em 1951 seu irmão arranjou-lhe trabalho como auxiliar de enfermagem no citado hospital, onde
conheceu a empregada Irene Natal Buque e de cuja ligação em meados de 61 vai nascer um filho); 13 (Enders, op.cit pp.93)

1958 – Dezembro (fins)
Em Accra, na sequência da All African Peoples Conference ali efectuada e da Conferência

Económica Afro-Asiática que decorreu no Cairo, o regime do Ghana anuncia o estabelecimento de
relações diplomáticas com a China maoísta.
– «O MPLA (Movimento Popular de Libertação de Angola) – [i.e, o MLA] – aparece na Conferência de Accra

chefiado por um comunista pró-chinês, Viriato da Cruz [fundador do PCA e do PLUA]; e por Amílcar Cabral,
engenheiro agrónomo licenciado por Lisboa e filiado no Partido Comunista. Pouco depois da faustosa reunião,
Cabral é mandado a Moscovo. [...] A União Soviética, não podendo furtar-se aos fluxos e refluxos da opinião
mundial comunista, tendo de tomar posição em todas as questões internas dos outros Estados por razão da
existência dos respectivos partidos comunistas, era forçada a afeiçoar a sua diplomacia às condições
específicas dos diferentíssimos terrenos. O MPLA e o PAIGC, criados à pressa e mal amanhados, são o fruto
dessas necessidades soviéticas.»¹

– «O movimento nacionalista angolano, começado em Luanda, era limitado às áreas urbanas. O precedente foi
ditado pela Revolução Russa de Outubro, que sempre teve uma tremenda influência sobre a maneira de
pensar e agir do MPLA, que nasceu com um estigma que o liga mais à burguesia do que ao proletariado
tanto urbano como rural.»²

– «The MLA developed out of the PLUA – the Partido da Luta (struggle) Unida de Angola. This PLUA fused with
other organisations in 1956 and was then called the MLA – Movimento de Libertação de Angola. This party
taught illiterates to read and write, distributed pamphlets and made propaganda to make known their aims.
The party was led by Mário de Andrade. Born in Angola in 1928, had adopted the communist ideology at an
early age. He studied in Lisbon, in Paris (where he was in contact with communists), in Frankfurt, Warsaw and
Moscow. He never returned to Angola after his departure to Lisbon. In 1958, he was the delegate to the Afro-
Asiatic organisation of authors in Tashkent and in 1959 he lived in Conakry, the capital of Guinea, where he
struck up a friendship with Sekou Touré.»³

Simultaneamente em Winneba (no litoral a oeste de Accra), prossegue uma Conferência dos
Freedom Fighters onde os membros daquela organização internacional comunista acentuam «a
necessidade urgente de se unirem todos os partidos nacionalistas de cada colónia portuguesa».

Enquanto isso algures na União Sul-Africana, é fundada a SWAPO (South West African People’s
Organisation) sob a presidência de Sam Nujoma e vice-presidência de Mishek Muyongo, com um
comité central de 30 membros e um comité executivo de 10 membros.
¹ (Múrias, op.cit pp.56,57); ² (Savimbi, op.cit pp.143/4); ³ (Huibregtse, op.cit pp.57)

1958 – Dezembro.30
Em Dacar os representantes dos territórios francófonos da África Ocidental (AOF), como resultado

das eleições francesas e dando seguimento às resoluções da All African Peoples Conference
realizada em Accra, anunciam que, no seio da Union Française, vai ser formada uma Federação
africana.

E em Bissau os caboverdeanos do PAI – liderados por Amílcar Cabral (que por ali passou
recentemente, vindo do aeroporto ghanês de Kotoka com escala em Dacar) –, constituem mais um
agrupamento clandestino intitulado UNTG (União Nacional dos Trabalhadores Guineenses), célula
sindical patrocinada pela congénere senegalesa que, por sua vez, é controlada pelos comunistas da
CGT francesa.
– «Amílcar Cabral “é casado com uma ‘branca’, irmã de dois oficiais do Exército que em 1958 prestavam

serviço em Luanda”: o capitão de infantaria Joaquim Vilhena Rodrigues, colocado em Angola; e Aníbal
Ataíde Vilhena Rodrigues, tenente miliciano de cavalaria. No que à Maria Helena diz respeito, “sabe-se que
comunga nos mesmos ideais do marido, porquanto havendo permanecido na província ultramarina da Guiné,
de 52 a 55, manifestou-se ali contra a presença de Portugal em África”. [...] [Amílcar Cabral] volta a Luanda
no final do ano [58] em actividade profissional, o que não o impede de reunir “com alguns elementos
principais do movimento separatista daquela província”. No retorno a Lisboa, faz escala em Léopoldville,
Accra e Dacar – três capitais africanas que rejubilam com a marcha imparável da descolonização –, e passa
uns dias em Bissau onde “não lhe foram assinaladas quaisquer actividades”. [Em 30Dez58, os serviços
centrais da PIDE informam que] “o referenciado exerce [em Lisboa] a sua profissão nos Serviços
Fitopatológicos da Direcção-Geral dos Serviços Agrícolas, no Largo de Santos, 3”.»¹

Logo na semana seguinte, nos SCI da PIDE em Lisboa, Amílcar Cabral passa a ser «referenciado
como desafecto às instituições vigentes»².
¹ (Castanheira, op.cit pp.38,35); ² (idem, pp.36)

1958 – Dezembro.31
Em Díli chega ao conhecimento do governador-interino um movimento sedicioso, com origem no

consulado indonésio.
– «O governador de Timor regressou [no Verão de 58] a Lisboa, e ficou em Díli como encarregado de governo

o comandante militar tenente-coronel Gonçalves de Aguiar, pouco afeito às subtilezas da política.
Aproveitando a circunstância, o cônsul indonésio Nazwar Jacub Sutan Indra começa a desenvolver uma
campanha antiportuguesa através de empregados do consulado e de elementos da comunidade muçulmana:
atrai ao consulado dois motoristas e um ajudante de enfermeiro, a quem paga para que aproveitem todas as
oportunidades para difundir o ódio aos portugueses e as vantagens da integração na Indonésia; incita alguns
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a fugir, tendo para esse efeito dado dinheiro ao seu amanuense; e através de alguns muçulmanos consegue
obter fotografias das zonas mais sensíveis de Díli. [...] Entretanto pela fronteira do Timor Indonésio com o
enclave português de Oé-Cussi, a pretexto de asilo político, entram seis agentes secretos indonésios
(disfarçados e encabeçados pelos tenentes Lambertus e Gerson, coadjuvados por um sargento), tendo-lhes o
governador-interino de Timor fixado residência em Baucau – um dos locais mais aprazíveis de Timor – e
atribuído um subsídio diário que lhes permite viver sem problemas e num clima de ociosidade, na companhia
de raparigas da região e movendo-se à vontade: a sua história de “exilados” baseia-se no insucesso da
revolta contra a administração holandesa de Ambou, Molucas do Sul e Irian-Jaya (Nova Guiné Ocidental), e
por isso procuraram asilo político em Timor-Português. [...] Algum tempo depois, entre os pseudo-refugiados
eclode uma desordem planeada: três ficam em Baucau com o agente Lambertus; outros três são enviados para
Viqueque no domingo 21Dez58, com o sargento e o tenente Gerson que começa a manobrar doze
timorenses previamente instigados pelo cônsul Nazwar Indra para preparar uma sublevação. Um conspirador
timorense desloca-se a Baucau, para contactar os pseudo-refugiados a mando do cônsul indonésio, que pouco
depois também vai visitar os ‘asilados’; em seguida o tenente Lambertus percorre clandestinamente algumas
povoações da região e convence dois conspiradores timorenses a reunir todos os descontentes com vista a
uma revolta, a fim de integrar Timor Português na Indonésia. No final do ano chegam ao governador-interino
notícias sobre contrabando de copra na região de Lautém, por troca com explosivos abandonados pelos
japoneses, e assim é detectado um roubo de armas no Depósito de Material-de-Guerra. Pouco tempo depois o
governador tem notícia da preparação de um movimento revolucionário em Timor mas, por ausência de
elementos de prova e resistência ao fornecimento de informações, revelam-se infrutíferas todas as tentativas de
averiguação.»¹

Enquanto isso em Lisboa, é promulgado o dec.42075 que define as condições de «recrutamento,
preparação, ingresso, promoção, prestação de serviço e mobilização das Tropas Pára-quedistas».
¹ (Filipe Themudo Barata, in “Timor Contemporâneo”)

1959 – Janeiro.4
Em Léopoldville prosseguem as acções de agitação urbana, entre adeptos da ABAKO chefiada

por Joseph Kasavubu e grupos rivais liderados por Patrice Lumumba, o chefe do MNC que há um
mês participou em Accra na All African Peoples Conference. As autoridades belgas proíbem um
comício político da ABAKO previsto para hoje, mas o chefe tribal Kasavubu tenta forçar um
levantamento popular que origina incidentes sangrentos: a inicial hesitação das forças policiais faz
avolumar a desordem e, quando resolvem intervir, apenas conseguem pôr cobro ao motim com
elevado número de mortes.

Horas depois em Luanda, o governador-geral de Angola informa que:
– «Houve graves tumultos com muitas dezenas de mortos entre manifestantes congoleses e a polícia belga, fruto

da agitação desencadeada no ano anterior pelos partidos políticos alimentados por nações africanas recém-
chegadas à independência, palavra que aliás aparecia já em todos os discursos dos líderes negros: o governo
belga parecia disposto a manter a sua soberania e estas manifestações foram o primeiro passo para forçá-lo a
retirar. A multidão anarquizada assaltou muitas casas comerciais de portugueses e receando o pior
preparámos aviões para evacuar os portugueses para Angola se fosse necessário, o que não aconteceu. Estes
tumultos tiveram forte repercussão e ninguém teve dúvidas de que eram prenúncio de acontecimentos mais
graves: o comandante da Polícia disse-me que estava a ser comprado grande número de armas e munições,
ao que respondi “antes gastem o dinheiro para se defender do que para comprar passagens para Lisboa, é
sinal de que querem ficar”.»

– «Desde Janeiro de 1959 que o país [Angola] fervia, com os nervos das pessoas no ar, dir-se-ia à flor da pele,
para não suportar mais nenhum abuso. Em [finais de] 1958, [o enfermeiro] Agostinho André Mendes de
Carvalho [que chefia no Hospital Maria Pia em Luanda uma célula da UPA conhecida por “Grupo dos
Enfermeiros”], tinha-se deslocado ao Congo-Belga para contactos políticos [com o directório dos imigrantes
bacongos de Léopoldville]. Em Janeiro de 1959 registam-se sangrentos distúrbios em Léopoldville: um
levantamento massivo de nacionalistas congoleses a exigirem a independência imediata e completa para o
seu país, forçando a autoridade colonial a convocar uma mesa-redonda em Bruxelas com todos os partidos
políticos, destinada a discutir o futuro do território à luz dos desenvolvimentos políticos que ocorriam desde a
Conferência de Bandung na Indonésia, a independência do Ghana e da Guiné-Conackry.»¹

– «Quanto à UPA, nem se conhecia. Só em [finais de] 1958 se lhe ouviu a sigla, não em Angola onde não
tinha expressão, mas no Zaire onde se fixaram os seus mentores. A UPA limitava-se a uma região, a uma tribo.
Em rigor, resultou de duas ideias traduzidas por um homem temível, até pelo aspecto físico: Johny Eduardo,
pai de um [futuro] ministro da FNLA. Holden Roberto apareceu em Kinshasa [Léopoldville] como o mentor da
fusão dos dois movimentos na UPA.»²

Como contrapartida ao apoio prometido em Accra a Robert Aldane (dali recém-regressado na
companhia de Patrice Lumumba), o líder comunista do MNC tratou da prévia manipulação das
células da ex-APNA já disseminadas pelo Baixo-Congo, a fim de tentar destruir os núcleos apoiantes
da ABAKO dirigida pelo seu rival Joseph Kasavubu, que é forçado a atravessar o rio para a vizinha
Brazzaville. Por seu lado, acicatados por militantes do MNC, os imigrantes bacongos aderem aos
motins que rapidamente alastram por toda aquela região e subsequentemente a população ataca
lojas de adeptos da UPA, que começam a ser detidos pelas autoridades; e ao seu chefe Robert
Aldane, é apreendido em Léopoldville um falso passaporte em nome de Ruy Ventura, com o qual nos
últimos dois anos e meio tem viajado por diversos países africanos (usando também o pseudónimo
Haldane), com apoios da Watch Tower e despesas pagas pelo American Committee on Africa que
lhe havia fornecido o citado passaporte.
– «A decisão da Bélgica de dar a independência ao Congo em 1959 fôra apressada e [...] o país estava mal

preparado para a independência. [...] As eleições tinham sido preparadas à pressa, de forma a que poucos
dos recém-formados partidos políticos de cariz urbana, se vinculassem a uma unidade nacional. Isto é
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comprovado pela “Alliance des Bakongo” [ABAKO] chefiada por Joseph Kasavubu, e pela “Confédération des
Associations Tribales du Katanga” [CONAKAT] chefiada por Moisés [Kapenda] Tschombé³ com base no
Catanga. O “Mouvement National Congolais” [MNC] representado por Patrice Lumumba, era o único partido
com uma perspectiva e programa nacionalistas [...] no sentido da africanização da burocracia e dos militares,
do crescimento económico liderado pelo Estado e do não-alinhamento. No entanto, os objectivos de Lumumba
eram inaceitáveis quer para os belgas quer para os Estados Unidos. O especialista em assuntos da África
lusófona, William Minter, comenta4 que os Estados Unidos reagiram, afirmando que Lumumba era
“irresponsável, antibelga e antibrancos, talvez (mesmo) comunista e provavelmente louco”. E deste modo as
potências ocidentais, concertadamente com colaboradores dentro do país, organizaram-se de modo a não
permitir que Lumumba governasse o Congo-Léopoldville.»5

– «A CIA ia-se corporizando como um estado dentro do Estado. Toda a gente relativamente bem informada
sabia que a independentização do Congo Belga tinha sido forçada pelos norte-americanos que, no imenso e
vasto território distribuíam dólares em quantidades industriais, subornando os chefes das tribos. Conhecendo
os factos, liberta do anquilosamento nacional-comunista e terrorista de Estaline, a União Soviética preparava-
se, desde a Conferência de Accra de 1958, para apressar a sua estratégia guerrilheirista na Ásia, em África e
na Oceânia. Era necessário travar-lhe o passo.»6

Aproveitando a confusão lançada entre adeptos do MNC e da UPA, pouco depois o agitador
comunista Antoine Gizenga anuncia a formação de um Mouvement Solidaire Africain (MSA) «aberto
a todos sem discriminações étnicas», que começa a espalhar uma rede de agências pelas bacias
hidrográficas do Cuango e do Cuílo, na fronteira setentrional angolana junto ao norte distrital de
Malanje.
¹ (Pacavira, op.cit pp.28); ² (Pompílio, op.cit pp.62); ³ (nascido a 10Nov19 em Musumba, filho de pais abastados; herdou um considerável negócio de seu pai, mas quando

aquele começou a falhar declarou falência e virou-se para a política; no período 51-53 pertenceu ao conselho provincial do Catanga; no início de 59 eleito presidente do
partido CONAKAT com o apoio de grupos tribais da Lunda congolesa e do monopólio mineiro belga que controla as minas de cobre na região. Com o aproximar da
independência, Tschombé e seus acólitos advogam para o Congo Belga uma confederação de províncias, projecto que será abandonado em favor do Movimento
Nacional Congolês, o qual em Mai60 adquire maioria de lugares na assembleia legislativa; Patrice Lumumba torna-se PM defendendo um forte governo centralizado, com
a chefia do Estado assumida por Joseph Kasavubu, presidente da ABAKO e seu rival político; contudo, no Catanga as eleições vão dar a vitória a Tschombé, levando
este a proclamar a independência daquela província em 11Jul60, com apoio dos EUA); 4 (in “King Solomon’s Mines Revisited. Western Interests and the Burdened History
of Southern Africa”, Basic Books, NY 1986); 5 (Wright, op.cit pp.65-66); 6 (Múrias, op.cit pp.68)

1959 – Janeiro.13
Em Bruxelas o PM Gaston Eykens, na sequência dos sangrentos tumultos no Baixo Congo, anuncia

um plano de amplas reformas para o Congo Belga.
– «A crise que desde 1955 era uma realidade no Congo Belga, tinha atingido o auge em princípios de 1959,

sendo o governo [central] belga forçado a admitir a independência da sua colónia, prevendo inicialmente um
período de 50 anos para a fase de transição até à entrega total da soberania. Este período seria reduzido
quase de imediato, face a um incremento de violência no território, para 10 anos.»13

Pouco depois em Léopoldville, as autoridades belgas determinam a expulsão do chefe da UPA
Robert Aldane que recorre à embaixada norte-americana onde, uma vez mais sob auspícios da viúva
Eleanor Roosevelt14 (presidente do ACA), obtém por intermédio da embaixada da Tunísia outro falso
passaporte em nome de «José Gilmore» com o qual atravessa o rio para Brazzaville e dali regressa a
Accra, enquanto seu irmão Eduardo Miguel se mantém como representante da UPA em Léopoldville,
onde passa a receber ordens e a transmitir mensagens.
– «De volta a Brazzaville, o chefe da UPA declara aos seus mais próximos correligionários que a concepção

política da monarquia está ultrapassada e que urge proceder à independência de Angola, por ser ela o
pressuposto necessário às condições de vigência de um sistema político democrático no velho Congo. No
Ghana, deve ter ganho a ideia da urgência em batalhar pela independência de toda a Angola; pelo menos,
expôs esta convicção em Brazzaville perante os “notáveis” do seu grupo. Voltou a Accra e ali se manteve até à
independência do Congo Belga; os “notáveis” regressaram a Léopoldville e ali fundaram a União das
Populações de Angola. Estas origens obscuras da UPA trazem ao já desagregado Reino do Congo um
elemento novo, qual seja o da ingerência local de países e de forças completamente estranhas.»15

13 (Silva Cardoso, op.cit pp.65); 14 (virá a falecer em 07Nov62, com 78 anos); 15 (Eduardo dos Santos, op.cit pp.43/337)
1959 – Fevereiro.7
Em Brazzaville, são encerrados os trabalhos da reunião do Instituto Inter-Africano do Trabalho e

anuncia-se como provável que daqui por 4 meses em Genebra, na cimeira anual da OIT, seja
confirmado que o respectivo Comité Africano venha a reunir em Luanda antes do final do ano.

Menos de 24 horas decorridas, na vizinha Léopoldville o governador belga Henri Cornellis – um
mês após os sangrentos tumultos naquela cidade –, manda expulsar para Angola cerca de 3 mil
bacongos que teriam participado nas manifestações, relativamente aos quais afirma serem
portugueses e, apesar de a maioria quase não falar português devido a ter saído de Angola há
muitos anos, as autoridades belgas do posto de Matadi entregam os ditos imigrantes no posto
fronteiriço português de Nóqui.
– «It is not entirely clear when the plans for the Angolese “revolt” were made. In his “Africa’s Red Harvest”, Peter

Lessing says that it is tied up with the arrival in Conakry [in mid October 1958, a few days after Guinea’s
independence] of the Russian ambassador Solod [i.e Daniel Solov]. A journalist [Sousa Costa] from Carmona
told me how, long before the revolt, he had to be in Matadi regularly in connection with his work and from time
to time went to a certain café. There, whites were always receiving new groups of blacks. The journalist
suspected that these blacks were given instructions for something which he thought could be a conspiracy. He
warned the Portuguese authorities, but they paid no attention to his allegations and suspicions.»¹

– «Interrogámo-los e apurámos que a maioria eram desempregados, pelo que a expulsão se deveu à
necessidade de aliviar a crise de emprego em Léopoldville; muitos eram mesmo desconhecidos nas aldeias
cujos nomes figuravam nos seus papéis, mas foi possível arranjar trabalho para todos sem causar problemas à
Província. No entanto escrevi ao governador belga pedindo-lhe para não despachar indiscriminadamente
para Angola os [ditos] portugueses, sem apurar se tinham realmente culpa nos tumultos, pois a maioria eram
trabalhadores do comércio e escritórios que não sabiam trabalhar no campo, que era onde faltava mão-de-
obra; e o problema ficou resolvido.»²
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– «À margem de tudo isto, [Manuel Alfredo] Tito de Morais, Calazans [Duarte] e Bobela Mota tentavam
fomentar, sem êxito, o socialismo-comunista. A evolução da Sociedade Cultural de Angola para um rumo
político, desvirtuando-lhe os objectivos, concitou a aversão do palácio [i.e, do governador-geral de Angola], e
a Sociedade foi encerrada.»³

– «Em Luanda e outros lugares do país, grande parte do labor dos membros das estruturas intermédias e de
base consistia na propaganda directa, comentários sobre o conteúdo dos panfletos, de artigos de jornais,
noticiários de emissoras locais e estrangeiras, troca de ideias e impressões em círculos de amigos e clubes
como o Botafogo do Bairro Indígena [a já referida “célula intelectual juvenil” do MLNA patrocinada pela
“Sociedade Cultural de Angola” sob controle dos comunistas Calazans Duarte, Tito de Morais, Bobela Mota,
Julieta Gândara e António Veloso], o Atlético Futebol Club do Icolo e Bengo, a Associação Académica do
Ambrizete, [o Benfica do Marçal, o grupo da Textang, o Ginásio Futebol Club do Sambizanga e] o Club
Marítimo da Ilha. [...] O Ginásio Futebol Club do Sambizanga, na sua imensa maioria composto por jovens
estudantes do Liceu Salvador Correia, da Escola Industrial e um ou outro do Colégio da Casa das Beiras,
assim como o Botafogo do Bairro Indígena, outros propósitos não tinha que os mesmos do Clube Atlético do
Icolo e Bengo, procurando trilhar os mesmos caminhos e ensaiando os mesmos propósitos. [...] O Botafogo
era por assim dizer uma tertúlia, um lugar de encontro para se ouvir e comentar notícias, ler e criticar obras
literárias. A longa e progressiva marcha dos homens da “Sierra Maestra”, encabeçados por Fidel Castro, era
um dos principais temas de conversa de todos os dias da grande massa juvenil que aí afluía, enquanto [o
comunista brasileiro] Jorge Amado era o escritor mais lido e mais comentado. “A Cabana do Pai Tomás”,
Aquilino Ribeiro [“Quando os Lobos Uivam”] e, como não podia deixar de ser, o caderno de “Poesia Negra
de Expressão Portuguesa”, de Mário Pinto de Andrade e Francisco José Tenreiro, são obras que andavam na
boca de todos quantos ali frequentavam. Gandhi também aí se encontrava ao alcance de todos, mas não
bem digeridos os seus ensinamentos quando apelavam para a via pacífica, mesmo para a luta contra racistas,
dominadores e opressores.»4

¹ (Huibregtse, op.cit pp.62/3); ² (Viana Rebelo, governador-geral); ³ (Pompílio, op.cit pp.67); 4 (Pacavira, op.cit pp.91,98,24)

1959 – Fevereiro.12
Em Lisboa o Diário do Governo publica os decretos-lei 42151/2 que, considerando extinta a

Escola do Exército, criam a Academia Militar e promulgam a organização daquele «estabelecimento
de Ensino Superior destinado a formar oficiais para os quadros permanentes do Exército e Força
Aérea». A Escola do Exército passa designar-se Academia Militar, abrindo-se esta a novos elementos
oriundos dos diversos estratos sociais: até aqui, apenas os jovens da alta e média burguesia com o
7o ano liceal, tinham entrada na carreira militar; a partir de agora existe possibilidade da ascensão
social dos descendentes de operários, camponeses provincianos, sargentos ou agentes para-militares.
Famílias modestas passam a ver, na ressaca do pós-guerra, hipótese de os seus filhos adquirirem um
curso equivalente ao superior, durante o qual têm ensino e fardamento gratuitos e um soldo de 350-
450 escudos para aluno-cadete, ou seja um meio de vida sem preocupações de maior.
– «Nestes diplomas se descrevem medidas tendentes a inculcar nos futuros oficiais do Exército uma vincada

mentalidade sobre os problemas do Ultramar, com vista à sua ulterior actuação nos respectivos territórios.»³
– «Paralelamente em Lisboa, o adido militar americano [i.e, Fred Hubbard, desde 31Dez58 chefe do posto da

CIA em Lisboa] estava em permanente contacto com [o MDN general] Botelho Moniz. Disse-se mais tarde que
o ministro tinha, por intermédio de terceiros, ligações com Humberto Delgado.»4

– «Fred Hubbard, chefe do posto da CIA em Lisboa, está em contacto estreito com o [capitão de artilharia
Carlos Dias Viana de Lemos, chefe de] gabinete de Botelho Moniz e defende a “substituição de Salazar”. Os
americanos têm como objectivo assegurar uma sucessão pró-ocidental do regime e a CIA desdobra-se em
Lisboa. [...] O ministro defende a descentralização da administração, a autonomia progressiva e a abertura
aos investimentos estrangeiros.»5

– «Entabulou conversações com Júlio Botelho Moniz, ministro da Defesa que, passada a sua fase política ultra-
direitista, aparecia aos olhos dos liberais americanos como o protótipo do perfeito liberal europeu. [...] Moniz,
que já tinha trabalhado na América quando Delgado estava [em 52-57] como adido militar em Washington,
todos os dias escutava atento, venerador e obrigado, os prudentes conselhos de Costa Gomes [que em 54-56
estivera colocado no Saclant da NATO em Norfolk na Virgínia]. [...] Era indispensável alterar
substancialmente a política salazariana. O que estava em causa transcendia bastantemente os direitos de
Portugal, tratava-se de defender o Ocidente cristão contra o perigo comunista. O anticomunismo primário do
[general Botelho Moniz] antigo ministro do Interior, vinha ao de cima como azeite na água. Costa Gomes, ou
como informador da CIA ou como “submarino” do KGB, ou como agente duplo ou simplesmente por
discordância estratégica, fazia-se eco dos desgostos norte-americanos.»6

– «[O capitão Viana de Lemos, antigo oficial-adjunto da 2aRep-SGDN] era praticamente o chefe-de-gabinete do
general Botelho Moniz. O Viana de Lemos era um oficial com uma inteligência acima da média. Falava muito
bem inglês e francês e viajava muito, o que, naturalmente, lhe abria os horizontes [...], contactou com outras
maneiras de pensar e outros processos de actuar. Partilhávamos os mesmos ideais políticos e muitas das
ideias. [...] Dei-me muito bem com o Viana de Lemos. Ele foi o nosso emissário na ligação com os americanos,
mais particularmente na ligação entre Botelho Moniz e o embaixador americano, com quem mantinha
relações cordiais. Durante o tempo em que fui subsecretário de Estado, ele acompanhou-me em todas as
visitas que fiz ao Ultramar [Guiné no 3o trimestre de 58 e Angola, Moçambique, Guiné, Cabo Verde e São
Tomé e Príncipe em 16Jun59-início de Jul59], excepto à Índia [em 30Nov-12Dez60]. Desde muito cedo que
ele estava também convencido de que o problema do Ultramar não se resolveria com a guerra, já que era
uma questão política. [...] O que sei, é que nos princípios de 1961 [?], os Estados Unidos nos disseram que
dispúnhamos de 12 anos para preparar a independência das colónias. [...] Não sei se alguns dos oficiais
que integravam a missão militar presente em Portugal pertenciam também à CIA, porque nunca lhes perguntei.
Com a CIA nunca me dei, pelo menos conscientemente. Não me dei, de facto, com eles por serem ou não da
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CIA. Com quem me dei realmente foi com os oficiais que nos ajudaram a mudar de táctica. [...] Apoio
concreto não houve, houve conversações, tendo-se eles comprometido a auxiliar-nos económica e
politicamente através, designadamente, das Nações Unidas e seus aliados, visando, no espaço de 12 anos, a
realização de um referendo nas colónias, admitindo a autodeterminação e a independência. Para esse
período de 12 anos, eles davam-nos apoio económico, político e até militar, que bem precisávamos. De facto,
o material com que começámos a guerra foi a base do que nos havia sido dado pela NATO, já que nós,
realmente, apenas tínhamos espingardas [de repetição Mauser] e algumas metralhadoras [da 2aGM]. A nossa
artilharia, por exemplo, não servia para nada, a não ser para empatar.»7

– «Entre os oficiais superiores havia um grupo reformista, que via o levantamento em Angola como parte dos
mais amplos “ventos de mudança” que sopravam por toda [?] a África. Estes oficiais, com o apoio do ministro
da Defesa, que tradicionalmente também era militar, estavam, evidentemente, desejosos de experimentar
soluções políticas e não militares. Confrontados com uma chefia civil [?] intratável, este grupo planeou um
golpe.»8

Ao final da tarde do dia seguinte, no Ministério do Ultramar o subsecretário do Fomento
Ultramarino eng. Carlos Krus Abecassis recebe o recém-promovido major de engenharia Filipe
Themudo Barata, a quem convida para desempenhar em Timor as funções de governador:
– «A conversa começou por me impressionar, pela crueza com que Abecassis me expõe a situação: um

panorama internacional extremamente adverso estava a tecer um cerco ao nosso Ultramar; a conjuntura
política internacional estava marcada pela forte pressão dos países afro-asiáticos; a URSS e a China jogavam
abertamente contra nós; os EUA eram nossos aliados na NATO, mas era bem patente que se demarcavam
cada vez mais da nossa política ultramarina. Foi o meu primeiro contacto com a política do Estado, em que as
verdades são diferentes das servidas ao comum dos mortais. Na Metrópole as eleições do ano passado foram
um forte abalo para a ortodoxia do regime: a presença no novo Governo do general Botelho Moniz no MDN
e dos coronéis Costa Gomes e Almeida Fernandes no Exército, era sinal de que a ala conservadora perdia
força.»

¹ (ex-presidente da comissão nacional de apoio à candidatura presidencial do general Delgado; virá a falecer no final de 61, com 74 anos);
² (Raul Rego, depoimento pós-25Abr74); ³ (Almeida Fernandes, op.cit pp.159-182); 4 (Mascarenhas, op.cit pp.370); 5 (Antunes, op.cit pp.15); 6 (Múrias, op.cit pp.73,74);
7 (Costa Gomes, op.cit pp.69/70,183,170,109/110); 8 (MacQueen, op.cit pp.48);

1959 – Fevereiro.15
Em Bissau decorre uma «manifestação patriótica» frente ao palácio do governador provincial, de

«repúdio pela atitude do Comité de Curadoria da ONU relativamente à administração dos territórios
coloniais portugueses».

1959 – Fevereiro.20
Em Blantyre eclodem tumultos gerados por nacionalistas do Malawi Congress Party, chefiado pelo

ngwazi Hastings Kamuzu Banda¹.
¹ (licenciado em Medicina pela Universidade de Londres)

1959 – Fevereiro.23
No noroeste de Angola, os cerca de 3 mil migrantes bacongos – entregues há três semanas pelas

autoridades belgas no posto fronteiriço de Nóqui –, na ausência de libelos acusatórios foram
libertados pela polícia angolana e internaram-se nas matas, onde por intermédio da rádio têm
recebido indicações para que ofereçam os seus serviços nas roças e fazendas, a fim de recrutar mais
patrícios para a revolta contra os brancos. Tendo sido aliciados em Léopoldville por dirigentes da
UPA e no Baixo-Congo por acólitos tocoístas do PDA de Manuel Barros Nkaca (tio de Robert
Aldane), os citados bacongos expulsos pelas autoridades do Congo Belga deslocaram-se da
fronteira noroeste para as matas do interior: com intuito de preparar a subversão no distrito do
Congo Português, os planos de Robert Aldane prevêem a obtenção de apoio inicial dos negros
angolanos mais abastados, incitando-os a contribuir com fundos para a organização, seguindo-se
sessões de esclarecimento aos autóctones mais evoluídos em cada sector das actividades mais
importantes. Transposta legalmente a fronteira desde a foz do Zaire até ao Cuango, os grupos
congoleses passaram a desenvolver acções de propaganda idêntica ao sucedido no Congo Belga,
prometendo teres e haveres dos brancos e divulgando a ideia-base de que «tudo quanto é dos
brancos será nosso».
– «For a number of years, subversive agents from the Congo had entered Angola. They had been part of the

exodus of the Belgians or had simply crossed the border and had told the population in the “sanzalas” about
the wonderful possibilities independence would bring. Consequently, the atmosphere was prepared for the
accomplices of Holden. These agents had instructions to win influential people in the villages, who could then
try to convince trustworthy men to go along with them. These people were in most cases the “sobas” or the
medicine men. Perhaps not more than about forty agents were sent across the border, to build up the first
contacts and the sobas an medicine men did the rest. Apart from sobas and medicine men, many catechists
were among the leaders. They were chosen by the agitators, because as “intellectuals” they enjoyed a certain
esteem. In Northern Angola, as everywhere else in Angola, there are Catholic and Protestant missions. The
Protestant mission is primarily in the hands of American missionaries. Many missionaries applied themselves to
their work, but there were others who went outside their fields, meddled in politics and were active against the
administration and the government, thus abusing their position. Some of them arranged for blacks to go on
journeys behind the Iron Curtain. Some sobas, medicine men and protestant missionaries used threats and
promises to snare their fellow-villagers. Idleness is very attractive to the black man and they were promised that,
after independence, they would never again have to work. They would also be able to go to the bank and
after producing a little piece of paper would be able to get all the money they wanted or needed. All the
possessions of the whites would become theirs – houses, motorcars, women –, but on the other hand they were
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threatened that, if they did not cooperate, they and their families would be killed as traitors. All this obviously
made a big impression on the simple, easily influenced villagers, who had so little idea of what it was all
about, that some even thought Independence was a woman who would come in an aeroplane to bring them
the earthly paradise they had been promised. Obviously, before independence became a reality, fighting
would take place: the whites had to be driven away or killed, but the struggle would not be dangerous as when
fighting was in progress the rebels simply had to call “Maza” (water) and the bullets of the whites would be
changed into water and would not harm them. A few missionaries made the mistake of teaching the simple
blacks things they interpreted in a different way that had been intended. The “freedom fighters” were sprinkled
with holy water and the Sign of the Cross was used as protection against the weapons and bullets of the
whites. Now, the symbols and acts of the Christian religion were explained in a completely different way and
misused for religious ceremonies that have nothing to do with Christianity at all. One example of this is the
“Tocoísmo”.»¹

Por outro lado, calcula-se que metade daquele número inicial – em cooperação com os grupos
tribalistas congoleses ABAKO e NGWIZAKO (parcialmente rivais da UPA e do PDA) –, tenha sido
encaminhado para o sector fronteiriço do norte distrital de Malanje onde, sob orientação de agentes
treinados em subversão, ao longo do mês desenvolveram nas tecas e sanzalas as primeiras acções
de aliciamento para que os autóctones colaborem num levantamento geral contra os europeus. A
nacionalização das algodoeiras egípcias em 1956 e a independência do anglófilo vizinho Sudão
cuja principal exportação é o algodão, conduziram a uma substancial redução dos preços
internacionais, pelo que a partir do próximo ano, por razões de preço e não de qualidade, está
previsto que as produções algodoeiras moçambicana e angolana sejam reduzidas para metade,
causando tal questão polémicas entre cultivadores e autoridades administrativas de Lisboa, onde a
matéria-prima é transformada em produto acabado depois revendido tanto em Moçambique como
em Angola. Na fábrica da Cotonang² em Malanje, trabalham cerca de 100 europeus, entre os
quais técnicos especializados com direito a casa mobilada num bairro urbano, medicamentos,
subsídios para esposa e filhos, licenças anuais com passagens pagas (incluindo família) e
vencimentos na Metrópole; aquela empresa tem serviço próprio de transportes com 57 veículos e
ainda entrega fretes a 80 camionistas. Além da cultura algodoeira, a população da Baixa do
Cassanje tem ainda como meios de subsistência o cultivo e comércio de mandioca e seus derivados
(crueira, bombó e fuba), milho, feijão e arroz, tabaco e amendoim, batata doce e europeia, cebolas
e outros hortícolas; criam bois e porcos, cabras e galinhas; vendem couros, mel e cera, peles de
jibóia, jacaré, seixa e lontra, e traficam marfim com os vizinhos congoleses; a sua base alimentícia
consiste em carne de caça e peixe seco, mandioca e fuba. Todo este conjunto de circunstâncias,
inerentes às condições socio-económicas do território e à tradição de rebeldia étnica local, têm sido
habilmente exploradas e exaltadas por movimentos emancipalistas congoleses e internacionais que,
na sequência dos tumultos no vizinho Congo-Léo, se digladiam entre si para tutelar a extensão
racista sobre o território vizinho.
– «Antoine Gizenga, para o seu “Partido Solidário Africano”, em território angolano não tem conseguido obter

apoio de etnias inteiras: angariou adeptos entre bahungos, bondos, bângalas e bassucos, tendo sido
surpreendidos agentes seus nos distritos de Malanje e da Lunda, em activa propaganda nas circunscrições do
Camaxilo e Cambo, e na Baixa do Cassanje.»³

– «Em muitos casos os nossos activistas [das células urbanas do MINA], enquadrados nas estruturas intermédias
e de base, cumpriram missões onde quer que fosse. [...] Mas também é verdade que os membros da super-
estrutura do movimento, desciam até aos lugares mais recônditos desse ou daquele bairro para reunir ou
distribuir panfletos, tendo havido outros que se deslocaram aos Dembos, Quiçama [reserva integral de caça a
sul da foz do Cuanza, em cujo posto administrativo da Muxima está colocado um pároco activista], Quéssua
[missão evangélica metodista norte-americana a 11km oeste de Malanje] e Baixa do Cassanje, Benguela e
Huíla, Quibala [povoação do posto administrativo do Loje (no concelho de Ambrizete), em cuja paróquia está
colocado o activista padre Lino Guimarães], e Calulu, com a mensagem de luta imediata para um futuro
melhor para Angola. [...] Desde 1959 que o MINA vinha alimentando os grupos de patriotas no Golungo
Alto [concelho do centro-sudoeste distrital do Cuanza-Norte, de onde são naturais o foragido Mário Coelho
Pinto de Andrade e seu irmão padre Joaquim da Rocha Pinto de Andrade, tal como o deponente Manuel
Pedro Pacavira que é servente no mercado do Quinaxixe], através do Eusébio Sebastião Júnior que dir-se-ia o
centro receptor dos panfletos por via da tia Joana Eusébio, mãe das minhas primas Fernanda e Laurinda
Pacavira. A tia Joana era quitandeira: levava do Golungo Alto para Luanda fruta diversa, fubá, farinha,
mandioca; e em sentido contrário trazia cestos de peixe assado e também papéis nossos, panfletos e
instruções no fundo de um dos cestos, sob os seus próprios cuidados e das filhas. [...] A questão das
competências na estrutura orgânica do movimento clandestino [crismado na delegação da PIDE como
“Movimento dos Pauzinhos”], já em 1959 começava a merecer cuidadas preocupações por parte dos seus
membros, devido à presença em força dos agentes da PIDE provenientes de Portugal, com todos os seus
modos felinos de comprar e extorquir. [...] O Movimento dos Pauzinhos é uma expressão desprezível, da
autoria do chefe-de-brigada da PIDE Francisco [Bartolomeu da Costa] Lontrão, para caracterizar algumas
acções de certos grupos de militantes da clandestinidade ligados ao MINA, e que consistiam em baptismos
e/ou banhos com vários tipos de amuletos (pauzinhos), óleos misturados em outras essências vegetais da
medicina tradicional. Todos os patriotas de então, interessados e decididos em participar na luta de libertação
nacional, tinham de se sujeitar a este exercício como condição necessária, para se enquadrar nas estruturas
intermédias e de base do movimento clandestino. Supunha-se tratar-se de uma garantia divina e segura para
suporte das acções a desenvolver, tornando-os invisíveis e invulneráveis em caso de qualquer acção ou
reacção das autoridades coloniais. Era entendimento dos activistas daquele tempo, que só com esse “exercício
dos pauzinhos” se conseguiria mobilizar a nação mantendo a juventude de pé e igualmente os sobas, os
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camponeses, sem temer o poderio militar que os seus contrários procuravam ostentar para os fazer recuar dos
propósitos que os animavam. [...] Também é certo que o impacto dos desenvolvimentos políticos de
Léopoldville, face aos progressos que se registavam diariamente, levaram a que os patriotas angolanos
fizessem uma só leitura que lhes permitiu encontrar uma só interpretação: que tudo se devia à força da magia
negra. E porque se cria que o movimento Mau-Mau no Quénia também era [i.e, havia sido] suportado pela
força da magia negra, viu-se nisso uma potencial fonte de recurso e ajuda. [...] De entre os que mais se
destacavam no seio do Movimento dos Pauzinhos, estava o mais-velho Cardoso [Manuel] Sebastião Gamboa,
tido e havido como o que possuía “o poder mágico superior” destinado a persuadir e dissuadir os demais
chefes, que se sujeitavam por outro lado a um rigoroso exercício de quarentena traduzido em vigília de três
dias a partir do fim do dia, passando por um absoluto jejum sem comer e sem beber nem mesmo água. Foi o
então Cemitério Novo (o de Santana actualmente), que serviu de base principal para o tipo de exercícios
atrás referidos. Neste cemitério reuniram um dia os chefes das [duas] células do escalão intermédio, tendo
“preparado aí uma panela de barro onde meteram uma carta e foram a enterrar no centro do aeroporto
Craveiro Lopes”. [...] A panela de barro significaria a caixa de correios, sendo a carta endereçada a Patrice
Lumumba. Foi ainda o mais-velho Cardoso Gamboa quem cumpriu escrupulosamente a missão do enterro da
panela de barro no centro do aeroporto, esperando dela resposta que não se fez demorada. [...] Certo é que
todos que iam sendo mobilizados assim, criam e faziam crer preparando a disposição combativa de todos os
aderentes.»4

– «Entretanto a Polícia obteve informações de que haviam atravessado a fronteira vários congoleses negros
dispostos a estabelecer ligações com portugueses, para tentarem um movimento subversivo; soubemos com
quem tinham falado e o que planeavam.»5

Um dia depois no departamento argelino de Oran, chegam a Arzew 5 capitães6 do Exército
português que, sob chefia do major de infantaria CEM Joaquim António Franco Pinheiro, vão
estagiar no “Centre d’Instruction de Pacification et Contre-Guerrilla” juntamente com 200 oficiais do
exército francês.
– «O exemplo francês nunca deixou de estar presente em mim, até porque fui eu que mandei os primeiros [i.e,

os 2o e 3o grupos de] oficiais à Argélia para tomarem contacto com a guerra subversiva, em fins de 1959,
princípios de 1960 [i.e, fins de 58, princípios de 59]. Houve um oficial que apreendeu muito bem o fenómeno
argelino, foi o coronel [i.e, major CEM] Hermes de Oliveira, que escreveu vários livros,7 como “A Batalha da
Certeza”, onde fala da guerra de guerrilha, em especial da experiência argelina. Nessa altura, nós sabíamos
que a Argélia estava perdida, embora constituísse um território da NATO, mas em que a NATO nunca poderia
intervir porque os países da Aliança, ainda que contra a vontade da França, não consideravam a Argélia um
território NATO. Por isso mesmo, nunca a auxiliaram no combate aos argelinos.»8

¹ (Huibregtse, op.cit pp.63/4); ² (este ano aumentou o capital social de 16 mil para 40 mil contos); ³ (Eduardo dos Santos, op.cit pp.343);
4 (Pacavira, op.cit pp.91-92,74,90,93-95); 5 (Viana Rebelo, governador-geral); 6 (todos com o Curso de Estado-Maior: Carlos Alberto Pereira da Costa Matos; de infantaria

Emiliano Quinhones de Magalhães, José A.F.F. Pinto Basto Carreira e José Luís Almiro Canelhas; e de artilharia Nuno B. de Almeida Frazão);
7 (entre eles: “Guerra Revolucionária”, edição de autor patrocinada pelo IAEM em 1960; e “Subversão e Contra-Subversão”, de co-autoria com Jaime de Oliveira Leandro e

Joaquim Franco Pinheiro, publicado no nº62 dos “Estudos de Ciências Políticas e Sociais” da Junta de Investigações do Ultramar, Lisboa 1963);
8 (Costa Gomes, op.cit pp.94/5)

1959 – Fevereiro.28
Em Luanda um grupo de jovens militantes da célula Botafogo do MLNA, distribui

clandestinamente “O Manifesto Africano”, panfleto impresso no duplicador oferecido há cerca de
três anos pelo PCP ao comité central do PLUA.
– «Em 1959, o MLA deixou as alusões ao separatismo, abrindo a campanha do nacionalismo. Instilou o seu

veneno no funcionalismo público, em grande parte ocupado pela etnia negra. Vieram os boatos, os manifestos
subversivos, a acção psicológica para o desencadear da guerra.»¹

– «Ao aproximar-se o ano de 1960, a cidade de Luanda é teatro de uma intensa agitação política. Ninguém
tem ilusões acerca de outras formas de combate no interior da problemática colonial. Através de panfletos ou
de evocações de figuras históricas da resistência, no seio das escolas políticas clandestinas os militantes do
MPLA forjam as armas da insurreição.»²

– «Outra forma de propaganda consistiu na inscrição de palavras-de-ordem em muros e paredes, incluindo nas
zonas residenciais dos colonos, nomeadamente na Baixa de Luanda.»³

¹ (Pompílio, op.cit pp.63); ² (Mário de Andrade, in “Africasie” 9; Paris 1970); ³ (Pacavira, op.cit pp.91)

1959 – Março.6
No litoral sudoeste de Luanda junto à praia da Corimba, o governador-geral coronel Viana

Rebelo inaugura a carreira-de-tiro destinada à guarnição militar da capital e anuncia que vão «ser
instaladas brevemente unidades da Marinha e da Força Aérea, ficando em condições de eficiência
militar semelhante às dos nossos vizinhos». E referindo-se às consequências geopolíticas dos recentes
tumultos no vizinho Congo Belga, entre outras coisas afirma que «as carreiras-de-tiro devem ser
usadas para treino de civis», acrescentando:
– «Não são claros nem seguros os tempos que correm nos territórios estrangeiros nossos vizinhos, e se até agora

temos mantido intacto o atestado de tranquilidade pública que o mundo nos passa, não podemos ficar
sossegadamente a presenciar as desgraças dos outros sem cuidar de evitar que até nós cheguem as faúlhas
dos incêndios ateados fora de casa e que nós teremos de apagar imediatamente se tal suceder. Homem
prevenido vale por dois e de sua casa são precisos quatro para o tirar, diz o ditado. Nem quatro nem
quarenta, devemos nós dizer, e para tanto é preciso que todos os homens válidos e responsáveis da nossa
Província estejam em condições, se preciso fôr, de pegar em armas e saber fazer uso delas.»¹

¹ (dois dias depois, o vespertino Diário de Lisboa comenta: «Estas claras, oportunas e corajosas palavras não deixam lugar para dúvidas acerca dos perigos que nos
ameaçam e da necessidade que temos de os enfrentar com coragem e espírito de previsão»; depois conhecido como «Discurso da carreira de tiro», tem grande
repercussão em Angola e na Metrópole)
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1959 – Março.10
Em Argel, o comandante-chefe general Jacques Massu recebe em audiência os 6 oficiais do

Exército português, que em Arzew concluíram na Escola de Guerra Psicológica e Subversiva um
breve curso de formação básica e que vão ser distribuídos «aos pares para um teatro-de-operações
em solo argelino», a fim de estagiar durante 1 mês junto das tropas operacionais francesas, com o
objectivo de apreender técnicas de contra-guerrilha e contra-subversão: o chefe da missão major de
infantaria CEM Franco Pinheiro seguirá para o sector de Constantine (o mais activo); o capitão Costa
Matos mantém-se na área de Argel; e os restantes regressam ao sector de Oran.
– «Quando os capitães Pedro Cardoso e Renato Marques Pinto frequentaram o curso de informação em

Markesfield Park Camp entre 1958-1959, as experiências britânicas em contra-insurreição começavam
precisamente a fazer parte do currículo das várias escolas. Após mais de uma década de contra-insurreições,
o exército britânico conseguiu finalmente compreender que a doutrina tinha de ser elaborada e ensinada. [...]
1- As desordens eram suprimidas com um mínimo de força. 2- As contra-insurreições bem sucedidas tinham
dependido de uma estreita cooperação entre todos os ramos do governo civil e das forças armadas, e tal
coordenação fôra da responsabilidade de uma só entidade; dependeram de boas informações, e a sua
recolha e verificação foi coordenada por uma só autoridade; requeriam a adopção de pequenas unidades
tácticas altamente descentralizadas, de modo a derrotar as tropas irregulares. [...] O estado-maior general do
Exército sabia: que restava pouco tempo a Portugal até ser obrigado a lutar, para manter as suas possessões
no Ultramar; que teria de o fazer correctamente desde o primeiro tiro, se queria ser bem sucedido; e ao
mesmo tempo não podia esquecer a contenção de custos. [...] Elementos essenciais das doutrinas britânica e
francesa, e versões das suas experiências na Malásia, Quénia, Indochina e Argélia, bem como algum material
americano. [...] Os cenários das doutrinas britânicas na Malásia (1952) e no Quénia (1954), constituíram
referências-chave para o estado-maior general do Exército. [...] Os franceses tal como os britânicos, tinham
tido uma história de pacificação, mas desde essa altura a doutrina de contra-insurreição foi sendo elaborada
a partir de lições aprendidas à custa de derrotas. [...] O tema central da teoria da “Guerre Révolutionnaire”
assentava no argumento de que forças em número inferior conseguiriam derrotar um exército convencional, se
conseguissem o apoio tácito da população da zona de contestação. [...] A doutrina francesa também referia a
coordenação das informações e as operações com pequenas unidades, mas omitia o princípio britânico da
violência mínima. Embora também os franceses possuíssem recursos limitados, a sensibilidade aos custos que
se encontrava na doutrina britânica não fazia parte consciente do seu pensamento doutrinário. Com este
conceito de “guerre révolutionnaire”, as contra-insurreições modernas voltaram ao princípio da “tache d’huile”
(mancha de óleo) que o marechal [Hubert] Lyautey e os seus contemporâneos tinham aplicado com sucesso,
mais de meio século antes. A única diferença consistia em que as técnicas políticas e soluções militares para o
problema da cooperação civil-militar, tinham sido adoptadas à época actual. A partir de meados dos anos
50, esta doutrina forneceu a estrutura teórica para o reforço francês para manter a Argélia. [...] Os Estados
Unidos tiveram pouca influência no pensamento português da contra-insurreição. [...] Apesar das tentativas
por parte do exército americano para estabelecer organismos que supervisionassem a necessidade doutrinal
nos anos do pós-Segunda Guerra Mundial, a fragilidade desses mesmos organismos resultou numa perda de
continuidade do pensamento contra-insurrecional. A irregularidade destes trabalhou reflectiu-se nos manuais
complementares [publicados em 51 e 53] sobre operações de contra-guerrilha. [...] Ambos tinham o defeito
de discutir a contra-insurreição numa estrutura de guerra convencional. Estas doutrinas jamais conseguiram
alojar o princípio segundo o qual as operações de contra-insurreição se deviam basear na protecção da
população, e esta premissa contrariava a aplicação maciça do poder de fogo de uma guerra convencional.»¹

Entretanto em Lisboa, o Ministério do Exército conclui a revisão da Orgânica Militar Territorial da
Guiné, Angola e Moçambique, que actualiza o dec.28263 de 08Dez37 e idênticos seguintes, sendo
para o efeito aprovado o dec.42192 com a nova orgânica para o Fundo de Defesa Militar do
Ultramar.
– «Remodelação da mecânica orçamental das forças militares ultramarinas.»²
– «Para se compreender a importância da medida e os seus objectivos, é indispensável ter uma ideia de como

funcionava a administração dos Ministérios Militares. Estes, como os outros departamentos governamentais,
elaboravam anualmente os projectos dos seus orçamentos ordinários que, depois de submetidos à apreciação
do Ministério das Finanças, eram reajustados de acordo com a verba global atribuída a cada um deles e
integrados no [OGE] orçamento geral do Estado. A sua execução estava sujeita às regras gerais da
contabilidade pública e era da responsabilidade do titular de cada departamento. Além das verbas
constantes do orçamento ordinário, o ministro da Defesa Nacional administrava as que constituíam o Fundo
de Defesa do Ultramar, segundo planos anuais sujeitos à aprovação do chefe do Governo e ao visto do
ministro do Ultramar. Superintendia também na administração das verbas destinadas ao reequipamento do
Exército e da Força Aérea. Depois [i.e, 2 anos antes] do início da subversão em África, foi necessário dotar os
departamentos militares com verbas extraordinárias para cobrir as despesas com as forças [que seriam]
enviadas para o Ultramar. Para esse efeito o ministro das Finanças, de acordo com os pedidos apresentados
pelos três Ramos e conforme as disponibilidades, fixava uma verba anual a que acresciam as constituídas
pelas contribuições dos governos ultramarinos. Competia ao ministro da Defesa nacional distribuir pelo
Exército, Marinha e Força Aérea o acervo assim constituído. Nas Províncias, as verbas que lhes eram
atribuídas não se integravam num orçamento único. Além das que tinham origem no orçamento ordinário de
cada departamento, geridas sob responsabilidade e orientação exclusivas dos titulares de cada pasta sem
qualquer intervenção do ministro da Defesa Nacional, havia as verbas extraordinárias acima indicadas que se
integravam num orçamento especial - Orçamento das Forças Militares Extraordinárias do Ultramar (OFMEU) -,
administrado pelos comandos das Regiões Militares e Aéreas e da Defesa Marítima, sob orientação dos
respectivos departamentos ministeriais e fiscalização do ministro da Defesa Nacional. Era, como se vê, um
sistema extremamente complexo, não obediente a princípios fundamentais e elementares da boa gestão das
finanças públicas, como o da unidade orçamental.»³

¹ (Cann, op.cit pp.71-75); ² (Afonso e Gomes, op.cit pp.565; vd “Resenha Histório-Militar...” vol I pp.524); ³ (Silva Cunha, op.cit pp.301/2)
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1959 – Março.27
Em Lisboa é promulgado o dec.42194, que cria nas províncias ultramarinas os Centros de

Informação e Turismo (CIT), aos quais competirá a «divulgação e exacta compreensão dos factos
mais importantes da vida portuguesa, assegurando ao mesmo tempo a defesa da opinião pública
contra tudo o que possa desviá-la do sentido da verdade, da justiça e do bem comum»¹.
¹ (cf nº1 do art.6o do diploma referido; mas somente em 16Mar73 será publicado o dec.108/73, com a Lei Orgânica dos Centros de Informação e Turismo das Províncias

Ultramarinas)

1959 – Março.28
Em Conackry, a agência noticiosa TASS e o jornal Pravda abrem sucursais.

– «Na Guiné-Conackry, Sekou Touré foi dos primeiros dirigentes do continente a apoiar a luta de libertação dos
povos das colónias portuguesas.»¹

Simultaneamente em Paris, a revista Présence Africaine controlada pelo PCF distribui uma edição
especial² sobre as conclusões do II Congresso dos Escritores e Artistas Negros que decorreu em
Roma.
– «O II Congresso dos Escritores e Artistas Negros, realizado em [Março de] 1959 em Roma – e em que estão

presentes Lúcio Lara, Mário de Andrade, Viriato da Cruz e Marcelino dos Santos –, reafirmara a convicção da
independência política e da libertação económica, como “condições indispensáveis ao progresso cultural dos
países negro-africanos”.»³

Por essa ocasião em Luanda, na sequência do “Manifesto Africano” distribuído clandestinamente
pelo MLNA exactamente há um mês, circula agora um outro panfleto dirigido “Aos Militares
Angolanos”.
– «Um panfleto intitulado “14 potentes aviões, guerra psicológica”, largamente distribuído por toda a Luanda,

enfureceu muito mais ainda a PIDE, reforçando as buscas nas casas dos suspeitos e fazendo mais prisões.»
¹ (Cabrita Mateus, op.cit pp.119); ² (nº24/25 de Fev-Mar59); ³ (Cabrita Mateus, op.cit pp.102/3); 4 (Pacavira, op.cit pp.28)

1959 – Março.29 (domingo de Páscoa)
Em Luanda, ano e meio decorrido sobre a completa instalação dos serviços da sua delegação

angolana, a PIDE leva a efeito uma vaga de rusgas e detém 44 activistas¹ do ELA (Exército de
Libertação de Angola), do MINA (Movimento para a Independência Nacional de Angola) e do
MLNA (Movimento de Libertação Nacional de Angola, encabeçado pelo comunista eng. Calazans
Duarte), todos «suspeitos e acusados de atentado à segurança do Estado e à segurança da Nação»,
por «terem distribuído panfletos clandestinos incitando a “colónia” à independência».
– «29 de Março de 1959. Logo de madrugada, prisões! Luanda acordara nesse dia com a notícia de uma série

de prisões levadas a cabo pela polícia política do regime colonial português. À cabeça dos nacionalistas
angolanos arrastados para as cadeias, figurava o enfermeiro Agostinho André Mendes de Carvalho
[controleiro do “Grupo dos Enfermeiros” do Hospital Maria Pia], seguido por Manuel Bernardo de Sousa,
[João] Fialho da Costa, [António] Pedro Benje, Pascoal Veríssimo da Costa, Noé da Silva Saúde [ex-aluno da
Escola da Missão Evangélica Metodista Americana de Luanda], André [Rodrigues] Mingas, Belarmino
Sabugosa van-Dunem, Florêncio Gamaliel Gaspar Martins, Fernando Catuto, Lourenço Diogo Vaz Contreiras,
João Lopes Teixeira, João Manuel Lisboa, José Diogo Ventura, Armando Ferreira da Conceição, Joaquim
Figueiredo e [o professor] Nobre Dias [da Escola da Missão Evangélica Metodista Americana de Luanda]. [...]
António José Contreiras da Costa, Manuel dos Santos Capicua [dirigentes da célula Botafogo da recém-extinta
Sociedade Cultural de Angola], eng. Calazans Duarte [fomentador do MLNA], drª Julieta Gândara, [estudante
liceal] Helder Neto, arquitecto [António Guilherme de Matos] Veloso. E mais outras prisões: Ilídio [Carmo
Alves] Machado [co-fundador do PC-Angola que vai ser capturado em Lisboa em 05Jun59; e os dirigentes da
célula “musical” N’gola Ritmo do] Liceu Vieira Dias, Higino Aires Machado, Gabriel Pereira Leitão, Amadeu
Amorim, Beto van-Dunem, Mário Soares Campos, Luís Rafael.»²

A esta primeira acção policial, seguem-se rusgas nos muceques e áreas limítrofes de Luanda,
cujos habitantes continuam a ser agitados por militantes que escapam às primeiras detenções.
– «Essa vaga de prisões, longe de meter medo às pessoas, bem pelo contrário impulsionou o fervor de se

avançar para a luta de qualquer maneira. Pelos muceques e na Baixa não se falava de mais outra coisa. Nas
repartições públicas, nas praças, em todos os lugares e nas igrejas protestantes ao fim dos cultos à tarde, a
juventude em reuniões ou a recrear questionava-se.»³

– «Quando em 1959 se iniciaram as primeiras prisões por motivos políticos em Luanda, começou a ouvir-se,
difundido não se sabe por quem, que o dr. Joaquim Pinto de Andrade estaria na iminência de ser preso.»4

– «The MLA was decidedly communistic and seen from the Portuguese point of view, one can understand why
measures were taken against the party, which is forbidden in Portugal and Angola. The activities of the MLA
raised the suspicious of the Portuguese and hundreds of arrests were made on the 29th March 1959, during a
round-up in Luanda. After the round-up, the rest of the MLA leaders went to Conakry, the city which became
their basis. This meant that the headquarters of all nationalist parties were now in other countries. It becomes
clear why the general public had hardly ever heard of these nationalist movements.»5

– «O “Processo dos 50” [iniciado em Set57] culmina com a prisão dos dirigentes do MPLA. Dificultado de
organizar as suas forças, o MPLA procurou enviar os seus militantes para o Congo. As diferenças que se
puseram entre os compatriotas que ali já viviam e os que acabavam de chegar de Angola, foram aproveitadas
pelas forças externas que, arranjando como subterfúgio as diferenças ideológicas, aprofundaram as
diferenças entre o MPLA e a UPA, chegando-se a desencadear conflitos. O MPLA não conseguiu implantar-se
abertamente, tendo começado a instalar a sua sede em Conackry. Situado a milhares de quilómetros de
Angola, não facilitou o controle da nossa luta e, além disso, o nosso Movimento foi taxado de comunista e de
movimento de intelectuais.»6

– «A repressão de 1959 não atingiu o MPLA, porque este movimento não existia sequer. Atingiu outros grupos,
como o “Grupo dos Enfermeiros” [chefiado pelo enfermeiro Agostinho André Mendes de Carvalho], o ELA
(Exército de Libertação de Angola) e o MIA (Movimento de Independência de Angola), os dois primeiros
ligados à UPA.»7

¹ (Proc.715/59-D.Inv: 34 angolanos e 7 nascidos na Metrópole; mais 1 ghanês, 1 cubano e 1 norte-americano, todos negros); ² (Pacavira, op.cit pp.27-29); ³ (idem, pp.27);
4 (Maria do Carmo Medina, depoimento escrito para o Proc.44/70; Luanda 07Jan71); 5 (Huibregtse, op.cit pp.58);
6 (Chipenda, in “Um Só Povo, Uma Só Nação”; mensário MPLA, Dez74); 7 (McGowan, op.cit pp.172)
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1959 – Março/Abril
Em Díli o governador-interino confirma a existência de um plano da Indonésia, para lançar em

Timor Português acções de terrorismo.
– «Na sequência de uma ida a Viqueque de um dos colaboradores do cônsul indonésio, em Fevereiro é traçado

o plano da revolta que será encabeçada pelo tenente Gerson: a ala radical pretende avançar na noite de
quarto-minguante, quinta-feira 28 de Maio, quando a maioria dos europeus e dos timorenses mais destacados
da sociedade de Díli, bem como muita gente vinda do interior, vai estar nos bailes de aniversário dos clubes
locais Benfica e Sporting. Em alternativa discutem uma opinião do cônsul indonésio, adiando o ataque para a
noite de fim-de-ano [lua-nova de 31Dez59] em aproveitamento do “festivo rebentar dos panchões” para cobrir
o som dos primeiros tiroteios: em Aileu (povoação com um aquartelamento próximo de Díli) os conspiradores
timorenses devem organizar uma festa, para a qual são convidados todos os oficiais e sargentos da unidade e
os funcionários civis; e os nove agentes indonésios com alguns adeptos timorenses seguem para Díli onde vão
ocupar, com colaboradores locais, as instalações militares, o paiol e o parque de viaturas. O plano prevê
cortar as cabeças de todos os convidados à festa de Aileu, e ainda o hastear da bandeira indonésia nos
locais subjugados. [...] Entretanto a polícia timorense, sem ter conhecimento da conspiração, descobre em
Aileu actividades suspeitas de um timorense que, além de querer atrair pessoas, pretende vender salvo-
condutos “que protegeriam os seus detentores durante a guerra que se aproximava”. Entre fins de Março e
princípios de Abril, um dos timorenses que está a ser aliciado, mas que não concorda com os objectivos,
receando represálias serve-se de um intermediário para pedir conselho e informa que dois timorenses fizeram
um reconhecimento do quartel principal em Taibesse, onde está o comando militar de Timor Português. Deste
modo chega ao conhecimento do governo de Díli toda a trama preparada pela Indonésia.»¹

¹ (Filipe Themudo Barata, op.cit)

1959 – Abril.12 (domingo)
Do AB1 no Figo Maduro (anexo ao aeroporto da Portela), levanta às 04:00 o Douglas C47-

Dakota 6150 pilotado pelo 2º comandante do Exercício Himba, com outros militares da FAP que
seguem rumo a Luanda, com objectivo de preparar a logística da citada demonstração. Mas na baía
de Cascais, defronte ao Museu Castro Guimarães e 2 milhas ao largo do Farol de Santa Marta,
entre as 04:10 e as 04:15, o avião despenha-se e morrem todos os 11 ocupantes.

Na manhã seguinte, por convocatória desde há semanas agendada, no palácio da Cova da
Moura reúne o CSDN presidido pelo PM Salazar, perante o qual o ministro do Exército coronel
Almeida Fernandes apresenta o «organigrama de quadros de pessoal e material de todas as
unidades, bem como o plano de reapetrechamento das forças ultramarinas, sendo aprovado o
respectivo material orgânico de primeira urgência; mas face à constante evolução da situação
africana, a redistribuição orgânica não é publicada em diploma»².
– «O documento “Política Militar Nacional - Elementos para a Sua Definição” de Abril de 1959, é da

responsabilidade do seu gabinete em que teve papel de relevo o seu subsecretário de Estado, o então tenente-
coronel Francisco Costa Gomes: propõe uma profunda reorganização e actualização do Exército, mas o seu
principal motivo de interesse reside: na análise das “ameaças” na perspectiva da evolução do mundo; e na
proposta de alteração das prioridades quanto às preocupações de segurança, passando a “defesa interna dos
territórios do ultramar” para o primeiro lugar, em substituição da “colaboração na defesa colectiva da Europa”
como até então.»³

– «Os pequenos países, como Portugal, devem ter umas Forças Armadas capazes de resolver os problemas
específicos referentes à sua situação geográfica, económica e militar. Precisamos de umas Forças Armadas
capazes de responder aos compromissos assumidos nas organizações internacionais em que estamos
inseridos. Mas não podemos sequer pensar numas Forças Armadas capazes de defender a nossa soberania,
já que essa defesa tem de ser feita diplomaticamente e pelo conjunto das organizações [NATO] nossas
aliadas.»4

– «Tínhamos promessas do embaixador americano em Lisboa e de outras figuras militares, sobretudo
americanos, com quem contactávamos na NATO, de que a América estava disposta a dar-nos um apoio
substancial, desde que prometêssemos que dentro de 12 anos faríamos uma consulta aos povos. [Promessas
feitas] principalmente ao general Botelho Moniz, pelo embaixador da América aqui. Os americanos estavam
convencidos de que a nossa persistência em conservar as antigas colónias era contrária não só às afinidades
da ONU como ao vento dos tempos que nessa altura soprava. [...] Reorganizei as Forças Armadas
ultramarinas completamente, partindo de um princípio quase oposto àquele que tinha servido a sua
reorganização [pelo MDN e do Exército coronel Santos Costa] em Abril de 1958. O que nós não queríamos
era a guerra. Uma guerra deste tipo pode-se minimizar momentaneamente, criar condições em que não haja
acções de violência. Mas não se vence. Depois de ter surgido, só havia uma solução: que era acalmar e criar
uma situação de paz, para depois se fazer o tal plebiscito para a autodeterminação das províncias onde a
guerra tinha começado. Aquilo que eu pretendia, que era a autodeterminação das diferentes províncias
ultramarinas, só se podia fazer, e ser autêntica, em paz.»5

– «Estive presente numa reunião do CSDN presidida pelo primeiro-ministro Oliveira Salazar, durante a qual os
ministros militares se pronunciaram sobre a defesa nacional. O primeiro a falar foi o general Botelho Moniz,
que defendeu a tese de que as guerras se resolvem no teatro principal de operações e que esse é a Europa,
visto a luta ser entre o Ocidente e o Leste. Daí a sua ideia de alinhamento da política portuguesa com a dos
EUA, em relação ao Ultramar, pois considerava que só com o apoio dos EUA e do Ocidente poderiam ser
defendidos os interesses nacionais de Portugal. No final da sessão o primeiro-ministro, que até então nada
dissera, concluiu: “Tudo será como os senhores dizem, mas se houver uma guerra na Europa e o esforço
militar inimigo incidir sobre o sector guarnecido pelas tropas portuguesas, toda a nossa juventude pode ser
aniquilada. Por outro lado, o certo é que vamos ter uma guerra no Ultramar e será uma guerra de guerrilha.
Para ela é que tem de se estar preparado”. Era uma directriz clara, bem reveladora do pensamento do
primeiro-ministro Salazar e da abertura do confronto com o general Botelho Moniz, que rapidamente se iria
radicalizar.»6
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– «Desde o primeiro momento, a campanha contra a política ultramarina portuguesa usou o argumento de que
as guerrilhas representavam a revolta das populações indígenas contra a exploração e o descaso a que
estavam sujeitas. A realidade foi muito outra, como já se disse: os movimentos insurreccionais partiram
sempre, a bem dizer, dos territórios limítrofes, organizados e preparados por forças não-africanas, umas
sediadas em Washington outras em Moscovo. A prova está em que, para manter a lei e a ordem no imenso
espaço angolano, antes de 61 bastavam 2 mil soldados europeus e uns 6 mil soldados indígenas.»7

Ao início da madrugada seguinte, nos arredores do Montijo levanta da BA6 às 00:30 um DC3-
Dakota, com pára-quedistas do Agrupamento B, sob comando do brigadeiro piloto-aviador João
Faustino Albuquerque de Freitas,8 1º comandante do Exercício Himba, acompanhado por uma
esquadra de seis PV-2 rumo a Luanda.

Decorridas 48 horas, no AB1 do Figo Maduro descola às 03:30 um C54D-Skymaster com o
subsecretário da Aeronáutica tenente-coronel Kaulza de Arriaga e o comandante da 2ªRA coronel
piloto-aviador Fernando Ferreira Pinto de Resende, acompanhados pelo Agrupamento A constituído
pela maioria dos pára-quedistas do BCP, também destinados ao Exercício Himba que vai desenrolar-
se em Angola durante os próximos três meses e meio: após breves escalas em Bissalanca e em São
Tomé, o Skymaster seguirá para o aeroporto de Luanda.

No dia seguinte, o navio Niassa sai do estuário do Tejo rumo ao Canal do Suez, transportando
um contingente de tropas com destino ao porto de Mormugão, a fim de render no Estado Português
da Índia os reforços militares que concluíram os seus 2 anos de comissão.
² (Almeida Fernandes, op.cit pp.159-182); ³ (Afonso e Gomes, op.cit pp.567); 4 (Costa Gomes, op.cit pp.370); 5 (idem, entrevistado pelo semanário Expresso, 08Out88);
6 (Silva Tavares, subsecretário da Administração Ultramarina); 7 (Mascarenhas, op.cit pp.374); 8 (nascido a 17Fev1910 no Funchal; em 1937-39 com o posto de major

integrou, com Venâncio Deslandes e outros oficiais, a Missão Militar Portuguesa de Observação na guerra civil de Espanha, conhecida por “Viriatos”; em 23Ago60 será
promovido a general e empossado CEMFA)

1959 – Abril.19 (domingo)
No aeroporto de Luanda, perante o subsecretário da Aeronáutica tenente-coronel Kaulza de

Arriaga e entidades da administração civil e militar de Angola, as tropas do BCP realizam no âmbito
do Exercício Himba, uma demonstração com desfiles e saltos em pára-quedas, nos quais participam,
inicialmente, o brevet nr.1 e comandante do BCP major pára-quedista Armindo Martins Videira,
acompanhado pelo capitão capelão Martins; e seguidamente outros 80 pára-quedistas.
– «No que se refere à Força Aérea, ainda antes de concluído o plano para instalar em Angola unidades

aéreas, realizou-se o célebre exercício Himba [...] que levou até àquele território um considerável número de
aeronaves e pára-quedistas, que localmente conduziram toda uma série de exercícios reais desde
metralhamento, bombardeamentos e largadas de pára-quedistas, numa clara demonstração de força e
intimidação a eventuais tentativas de insurreição. [...] Além de testar as nossas capacidade para actuarmos
com meios aéreos em zonas tão distantes como Angola, constituiu nos campos logístico e operacional um
excelente teste das potencialidades da nossa Força Aérea, e no campo político um sinal de que Portugal se
preparava para defender as suas colónias.»²

Logo a seguir, agitadores comunistas começam a espalhar o mujimbo de que «a demonstração
aérea, é destinada a atemorizar a população africana»².
– «A réplica do aparelho colonial português organiza-se: é a preparação da “guerra preventiva”. Operações de

terror, ilustradas em 29 de Março [?]³ de 1959 pelo “primeiro festival da força aérea”.»4

– «Em Abril desse mesmo ano aparecem em Luanda catorze [?] potentes aviões de guerra, numa demonstração
de força com desembarque de pára-quedistas. As mais velhas nas lavras na Honga, no [bairro do] Golfe [a
sul do aeroporto] para onde se fez a demonstração de desembarque dos pára-quedistas, faziam chacota
dizendo que aquilo não metia medo a ninguém, nem sequer a elas. Que elas mesmas com as suas enxadas,
poderiam suster o homem que vinha a cair pendurado de sombrinha.»5

¹ (Silva Cardoso, op.cit pp.132); ² (Luís Moita, op.cit pp.308); ³ (mais uma das muitas “fantasias” deste dirigente marxista angolano); 4 (Mário de Andrade, in “Africasie”);
5 (Pacavira, op.cit pp.2)

1959 – Abril.20
No aeroporto da Portela desembarca vindo de Paris, o grupo de 6 oficiais portugueses que

frequentou na Argélia junto das tropas francesas, um curso de contra-guerrilha e contra-subversão.
– «Na altura em que o major Franco Pinheiro e os seus 5 colegas visitaram a Argélia, em 1959 a “Guerre

Révolutionnaire” era de facto a doutrina francesa, embora nessa altura ainda não tivesse sido promulgada
oficialmente. Encontraram semelhanças entre a Argélia e a África portuguesa, e mencionaram frequentemente
os problemas franceses e as soluções do Magreb. Ficaram particularmente interessados pela operações
psicológicas francesas e aperceberam-se das vantagens imediatas da sua aplicação na África portuguesa. A
“guerre révolutionnaire” evidenciava um sentido de urgência na sua aproximação à contra-insurreição, e foi
este sentido de imediatismo que foi transmitido pelo major Pinheiro e pelos seus companheiros no seu regresso
a Lisboa. [...] No seu regresso a Portugal, redigiram [durante 1 mês] um volumoso relatório sobre as suas
experiências e observações de insurreição e guerra subversiva. A mensagem dominante nesta exposição, era
a de que o Exército português se devia preparar urgentemente para combater insurreições.»¹

¹ (cf Marques Pinto, em 06Set95 a John Cann)

1959 – Abril.22
No Ministério do Exército, o titular coronel Almeida Fernandes emite a 2a directiva destinada à

«reorganização de unidades terrestres, para operações de contra-guerrilha para actuação no
Ultramar»¹, decorrente do relatório preliminar apresentado pela 2a missão de oficiais portugueses à
Argélia:
– «1- As condições particulares que, presentemente, envolvem a segurança dos vários territórios da Nação

Portuguesa, quer metropolitanos, quer sobretudo ultramarinos, aconselham a urgente disponibilidade de
unidades terrestres que, pela sua organização, apetrechamento e preparação, possam ser empregadas, sem
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perda de tempo, na execução das operações do tipo especial, previsíveis: operações de segurança interna,
de contra-subversão e de contraguerrilha. 2- Nessa conformidade, será de admitir, em princípio, a existência
de: a) Algumas dessas unidades [CCE] na Metrópole, destinadas, quer a colaborar na respectiva segurança
interna, quer a constituir reserva nacional, de utilização imediata em qualquer parte do território ultramarino;
b) Uma ou mais unidades [CCE] em cada uma das principais províncias ultramarinas, sobretudo na Guiné,
Angola e Moçambique, destinadas a constituir uma reserva de absoluta confiança e com elevado nível
operacional, no respectivo dispositivo de segurança. 3- As referidas unidades [CCE] deverão: a) Ter um
elevado grau de prontidão operacional, podendo subdividir-se em fracções capazes de desempenhar missões
independentes; b) Estar, com um tempo mínimo de aviso, em condições de ser transportadas por ar ou por
mar, total ou parcialmente, para qualquer parte do território nacional; c) Poder entrar rapidamente em acção,
uma vez desembarcadas; d) Dispor de organização, equipamento e fardamento que lhes permita cumprir,
com a maior flexibilidade, as tarefas que lhes forem destinadas e nas condições aludidas; e) Ser preparadas
moral e tacticamente para o fim em vista; f) Constituir verdadeiras unidades de elite [CCE] dentro do Exército,
servindo de padrão e de estímulo para a elevação do espírito militar de todas as outras forças.»

– «Determinava-se ainda, que o Batalhão de Caçadores 5 [BC5-Campolide] fosse transformado na primeira
unidade destinada às referidas missões, o que deveria acontecer até ao final de 1959, que no mesmo prazo
fosse criado um Centro de Instrução (...) “de oficiais, sargentos e especialistas, destinado à preparação para
operações de contra-guerrilha, (...) que deveria ser criado na Escola Prática de Infantaria [EPI-Mafra] ou, pelo
menos, ficar na sua dependência”, devendo o pessoal indigitado, para dirigir o centro de instrução ou aí
desempenhar funções de instrutor e monitor, “frequentar estágios na Argélia e noutros centros especializados
franceses”.»²

– «Durante o período entre 1958-1959, as missões na Argélia observaram a aplicação francesa da “Psico” e
anteviram a sua adequação imediata ao Ultramar. Os relatórios destes oficiais e a sua experiência com o
“Service d’Action Psycologique et d’Information” (SAPI) na Argélia, foram pois o início das competências
portuguesas neste campo. [...] O meio mais eficaz de captar o povo africano era o soldado português, que
contactava diariamente a população. Durante as guerras, o Exército deveria ser “uma arma psicológica de
enorme valor, quer defensiva quer ofensiva”. Desta forma a doutrina “psico” e os seus princípios foram
incluídos na instrução. [...] A doutrina foi ampliada para incluir os seguintes programas principais nas
operações psicossociais do Exército: social (educação, assistência higiénica, desenvolvimento económico da
agricultura e da criação de gado, melhoramento das infraestruturas locais); comunicações; autodefesa das
localidades e aldeias. [...] Portugal, ao alterar dramaticamente o tratamento da sua população africana,
instruiu o soldado em relação aos seus deveres e explicou-lhe qual o seu papel na dimensão social. O
segundo aspecto da dimensão social foram as operações psicológicas portuguesas (oficialmente APsic ou
vulgarmente “Psico”), destinadas a divulgar os esforços sociopolíticos portugueses junto do alvo que era a
população africana da África portuguesa e dos Estados vizinhos. Os portugueses encaravam também a
“Psico” como um importante instrumento de guerra, uma vez que se a atitude de um oponente puder ser
influenciada favoravelmente, então a sua resistência física diminuirá. Para este efeito, em combinação com
outras operações militares, diplomáticas ou sociais, a “Psico” actua como uma “força multiplicadora”
aumentando o resultado destas operações sobre o alvo. Os movimentos nacionalistas e os seus soldados
constituíam alvos-chave da “psico” portuguesa. Os portugueses projectavam também a “psico” para apoio de
outros elementos da sua estratégia contra-subversiva e tornaram-se exímios nesta técnica. [...] Reorganizou o
seu Exército em pequenas unidades de infantaria ligeira. Este género de força era o mais eficaz e comprovado
em campanhas de contra-insurreição, uma vez que mantinha o importantíssimo contacto com a população
enquanto se combatiam os bandos de guerrilheiros de pequenas dimensões. A infantaria ligeira é também o
tipo fundamental de força militar, dada a sua simplicidade e baixa potência de fogo. É também menos
provável que aterrorize a população, intimidando-a com a utilização maciça do poder de fogo. Esta estrutura
de forças corporizava a política de Portugal de manter uma guerra moderada, com ritmo lento e
financeiramente suportável.»³

¹ (Afonso e Gomes, op.cit pp.565);
² (coronel de infantaria Manuel Carlos Teixeira Rio de Carvalho; em Jun60-Jun62 tenente cmdt do 1º Pelotão da 2ªCCE; em 1991-2000 director do “Jornal do Exército”; in

“As Companhias de Caçadores Especiais”, JE n.412, Lisboa Abr94);
³ (Cann, op.cit pp.85-87,246)

1959 – Abril.26
No subúrbio oriental de Sá da Bandeira, os aviões e os pára-quedistas do Exercício Himba

repetem sobre o aeroporto da Mucanca as demonstrações que haviam efectuado em Luanda.

1959 – Maio.1
Em Accra, o presidente Nkrumah e o homólogo guinéu Sekou Touré, como resultado prático da

conferência realizada há 5 meses naquela capital ghanesa, assinam uma declaração conjunta com
os princípios orientadores da constituição de uma União dos Estados Africanos Independentes, tendo
por objectivo principal «o auxílio aos africanos ainda dominados, nos seus esforços para terminar
esse estado de dependência». Na AOF, a infiltração comunista teve como principal veículo a CGT e
as organizações juvenis (com excepção da Acção Católica), que simpatizam e colaboram com os
comunistas, os quais em ambiente de inquietação política e social por meio de revistas, periódicos,
folhetos e artigos de imprensa redigidos com habilidade e experiência, mantêm o frenesim
necessário à expansão ideológica: as questões sociais e laborais são vinculadas a observações de
estrita índole política escamoteando questões económicas, induzindo no autóctone pouco lógico e
pouco educado politicamente, a considerar gradualmente que o regime é culpado de todas a falhas,
erros e dificuldades da vida quotidiana.
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1959 – Maio.5
Em São Bento a atenção do Governo, «dominado pelos problemas que se avizinham», está

centrada em Goa e em Angola, arrastando-se desde há 10 meses o processo de nomeação do novo
governador de Timor¹. Neste enquadramento, desembarca no aeroporto da Portela o presidente
indonésio Sukarno que percorre Lisboa entre sorrisos, aparatos e estorietas brejeiras: apenas reclama
os territórios que faziam parte das Índias Orientais Holandesas²; e o major Filipe Themudo Barata é-
lhe apresentado, como o próximo governador de Timor Português.
– «O presidente indonésio deseja criar uma Grande Indonésia, compreendendo a totalidade dos territórios das

antigas Dutch East Indias, abarcando população não-indonésia; por esta razão renunciou às estruturas
federais inicialmente previstas, adoptando instituições centralizadas porque mais eficazes contra movimentos
separatistas, sendo que uma tal estratégia determina a futura política interna e externa do governo de
Sukarno. Contudo, uma Grande Indonésia mais não é que um sonho imperialista, por parte de quem se
recusa a reconhecer existência de movimentos nacionalistas nas Celebes; o que é revelador da parte de
Sukarno, sempre tão ardente denunciante do imperialismo ocidental! Como é possível conciliar este sonho com
o espírito de Bandung? Na perspectiva indonésia, o imperialismo não é condenável desde que provenha de
uma ex-colónia; e deste modo a Indonésia, ex-Índias Orientais Holandesas, torna-se uma potência
neocolonialista.»³

¹ (no final da IIGM o território foi reocupado pelo governo do major Óscar Vasconcelos Ruas, rendido por Serpa Rosa que no verão do ano passado concluiu dois mandatos,
tendo ficado em Díli como governador-interino o comandante militar tenente-coronel Gonçalves de Aguiar);

² (após a IIGM a Indonésia declarou a independência, ratificada em 49 pelo Tratado da Haia; em 55 os comunistas do PKI e os nacionalistas do PNI obtiveram maioria na
Câmara dos Representantes; organizou então a Conferência de Bandung, procurando relevo entre os não-alinhados através de uma política anticolonialista; até 58
fracassaram levantamentos islâmicos de tendência separatista ou comunista; a partir do ano corrente, o regime indonésio aproxima-se da China comunista; quanto a
Timor Português, afirma «não ter qualquer pretensão dado que não faz parte dos domínios holandeses», dos quais se reclama herdeira);

³ (Suzana Diogo, in “La Question du Timor Oriental”)

1959 – Maio
Em Washington é constituído um «Subcomité para África do Comité de Relações Exteriores do

Senado», sendo nomeado seu presidente o senador democrata John Kennedy.
– «Enquanto senador, John Kennedy bem vira as coisas. Viajando pela Europa e pela Ásia, nunca perdera o

ensejo de criticar a política de Lisboa. [...] Tinha-se deixado fascinar pela teoria maoísta-leninista da guerra de
guerrilhas. Em meia dúzia de anos tinha visto serem vencidas por uma matilha de camponeses comandados
por um poeta, as sofisticadas tropas de Chiang kai-Chek. Admirou depois o exército britânico no Quénia a ser
politicamente derrotado pela seita tribal dos Mau-Mau chefiada por Jomo Kenyatta, guerrilheiro treinado na
União Soviética. Logo após assistiu deliciado à derrocada do exército francês na Indochina, lutando
desesperadamente contra a guerrilha vietnamita de Ho Chi Minh. Depois, já sem espanto, viu outra vez a
França depôr as armas diante da guerrilha argelina da FLN de Ben Bella. Por fim, com evidente receio viu
Fidel Castro apossar-se do poder em Havana, desbaratando o exército e a polícia de Fulgêncio Batista,
impotentes para dominar a nova estratégia político-militar. Percebeu então que a uma “guerra ilegal”, como
era a “guerra subversiva”, só outra guerra ilegal se poderia opôr vitoriosamente. E portanto, ou os Estados
Unidos caminhavam com determinação para uma política de defesa global assim estrategicamente
fundamentada; ou pouco a pouco, inexoravelmente, os soviéticos acabariam por imperar no mundo inteiro
sem nunca participarem directamente em operações militares com os seus soldados.»¹

– «Holden Roberto prepara a luta armada e é um dos africanos cativados por [John Fitzgerald] Kennedy,
[senador democrata e futuro candidato presidencial] com quem se encontrou em 1959: “Estive duas horas a
explicar a Kennedy o sentido da nossa luta em Angola. Ele disse-me que os Estados Unidos tinham uma
tradição anticolonial [?] e não podiam continuar a apoiar o regime de escravatura [?] em Angola.
Concordámos que era preciso fazer alguma coisa para evitar que os comunistas tomassem conta do
movimento de libertação de Angola”.»²

¹ (Múrias, op.cit pp.72,67); ² (Freire Antunes, in “A Guerra de África”, pp.12)

1959 – Maio.20
No Ministério do Exército, o titular coronel Almeida Fernandes recebe o relatório final da 2a

missão militar à Argélia; e o mesmo ministro, na revista Defesa Nacional do mês corrente, foca o
problema do Ultramar como «um dos mais salientes e no primeiro plano das preocupações do
Ministério».
– «Esperava-se algo na fronteira do Rovuma. A colonização de Moçambique foi feita pelas grandes

companhias, enquanto que em Angola era o “Silva” que explorava, sobretudo havendo muitas injustiças na
zona do café: chegava lá um qualquer e marcava 5 mil hectares de café, que já existia e se chamava “café
do morcego”; muitos diziam que “a minha propriedade deu 8 mil contos no primeiro ano”. Esperava-se o
início do conflito em Angola, nos Dembos, mas nada foi feito para o evitar pois as concepções psico-sociais
não existiam na época.»¹

– «Tanto durante como [antes e] depois do período das lutas armadas, houve uma tendência partilhada por
diversos interesses ideológicos para apresentar os levantamentos nacionalistas [?] como uma única “guerra”
africana. Para o Governo de Salazar isso era útil [?] para a imagem de um Portugal na linha da frente da
cruzada global anticomunista, enfrentando uma só força maligna. O regime estava também disposto a ver as
guerras através das lentes místicas do império indivisível contra a isolada entidade pluricontinental, tratando-se
na essência de um só ataque [sustentado no dogma da “África para os africanos”]. Na esquerda, tanto
africana como metropolitana, a ideia de uma luta armada unificada era importante para a apresentação dos
acontecimentos como parte de uma resistência comum anti-imperialista [mas pró-comunista] e como uma luta
unida euro-africana [i.e, soviético-africana] contra o “fascismo”. Todavia, para além do discurso ideológico e
do objectivo político, poucos [?] elementos havia que permitissem sustentar a afirmação de uma só luta
armada na África Portuguesa. Entre 1961 e 1974 cada um dos três territórios combateu a sua própria guerra
[?] à sua própria medida, com os seus próprios [?] meios e objectivos. [...] Por este motivo, qualquer
investigação sobre a “guerra africana de Portugal” necessita de ter como primeiro ponto de estudo a evolução
de cada uma das lutas armadas [mas nunca perdendo de vista os interesses alheios da geoestratégia] no seu
próprio contexto nacional.»²
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¹ (Costa Matos, em 15Set94 a Freire Antunes); ² (MacQueen, op.cit pp.43,44: este historiador toma «a nuvem por Juno», olha as árvores e não vê a floresta, pois que parte
da ideia – errada – da existência de movimentos «nacionalistas» e autónomos do tipo geração-espontânea-como-cogumelos, sendo porém que em cada um o factor
humano será basicamente apoiado num só grupo étnico – UPA bacongo, PAIGC balanta, MPLA quimbundo, FRELIMO maconde e UNITA ovimbundo –, mas todos eles
manipulados por sacerdotes da doutrina «anticolonialista» e exclusivamente subvencionados e armados do exterior, quer pelo comunismo ortodoxo ou maoísmo
progressista como pelo internacional-socialismo travestido de social-democracia, ou de todos recebendo um pouco, mas notando-se um fio de Ariadne onde está
pendurado o rótulo “Portugal out of Africa”... ; pois que, se os portugueses não quiseram esportular os pretos das imensas riquezas do continente negro, irão eles – os
«libertadores» da África – ensinar depois os novos próceres africanos a fazê-lo, com largo proveito para as nomenklaturas internas e as mafias internacionalistas)

1959 – Maio.23
Na sede da UN em Lisboa, o PM Salazar preside a uma reunião dos presidentes das comissões

distritais e, aludindo à agitação racista iniciada há 4 meses no Congo Belga, afirma:
– «Literalmente, a África arde; arde mesmo nas adjacências das fronteiras das províncias ultramarinas

portuguesas. Não pensemos que é por combustão interna, pela fatalidade de um movimento histórico que
arrasta as suas populações para a rebeldia, a subversão, a forçada dispersão e a independência. Arde
porque lhe deitam o fogo de fora. Já ninguém tem reparos a fazer à acção subversiva de certos Estados que,
se a um tempo afirmam o pacifismo que pretendem viver com outros na comunidade internacional, por outro
lado tudo lhes é permitido e levado em conta da contribuição para formação de um novo mundo. Não falo de
Estados norte-africanos nem dos de antiga independência como a Etiópia; refiro-me à África a sul do Equador
cuja soberania tem estado confiada a Estados europeus. Isto quer dizer que grande parte da potência
europeia se pode perder com os territórios africanos, ou o que é o mesmo, a Europa pode ser batida em
África, que é complemento da Europa, imprescindível à sua defesa, suporte necessário da sua economia. A
economia, a instrução, a organização administrativa de muitos destes povos africanos vão seguramente
progredindo. Mas, pondo de parte o alto valor intelectual de alguns dirigentes que se têm revelado, esses
povos não apresentam, formados da população nativa, nem quadros, nem técnicos suficientes, e não dispõem
de capacidade económica própria, para sustentar uma independência solvente ou progressiva. Isto significa
que esses povos, se não puderem contar com o eventual apoio das antigas nações soberanas, têm apenas
diante de si duas alternativas – a regressão ou a submissão a novos dominadores. [.] Económica e
politicamente o problema envolve as mais graves consequências. Como os capitais privados se não sentirão
atraídos por situações precárias e instáveis, e os fundos internacionais gratuitos serão naturalmente escassos,
estes novos Estados podem sentir-se tentados a resolver as dificuldades pelo recurso à socialização geral dos
meios de produção e ao trabalho escravo. E, embora as condições sejam diferentes das da Rússia e da China
em que porventura se inspirarão, os mesmos processos poderão ser por eles tentados. Então à regressão e à
submissão a outros dominadores temos de acrescentar, ao menos como perspectiva possível, uma África
comunista com as mais ilações políticas que daí resultariam. O papel que os Estados comunistas têm
desempenhado nesta campanha de África não precisaria senão do primeiro ponto acima referido para ser
explicável. Tudo que seja diminuir, enfraquecer, desintegrar as forças do Ocidente está dentro do seu objectivo
e imediato interesse. Mas se, como se tem visto, podem utilizar o novo estado de coisas para instalar-se e
instalar e os seus poderosos meios de acção, fomentar outras desintegrações, dominar até onde seja possível
a economia e a direcção política, o comunismo estende de facto o seu domínio e cria novas formas e zonas
de colonização. É pena que, tendo a Rússia e diversos Estados asiáticos uma política de África, os Estados
Unidos não se tenham encontrado em condições de definir a sua, tão claramente como eles, porque não é
uma política seguir os acontecimentos mas evitá-los ou dirigi-los. Essa definição, no caso de não se opôr à
Europa Ocidental de que a América é aliada, seria só por si factor decisivo de aquietação no continente
africano. E, sendo possível que nestes termos os Estados Unidos tivessem de desagradar a muitos,
acrescentarei que para os povos como para os indivíduos há momentos na vida em que é preciso escolher.
Estas reflexões são para nós; não julguemos que convencem os agitadores doutrinados para os quais uma
independência mesmo nominal e a importância de uma chefia política sobrelevam todos os bens da Terra.
Não tem de respeitar-se quando infundado, mas tem de reconhecer-se a força deste idealismo, se ajudado de
fora, como é, e não contrariado de dentro, como deve ser. Nos termos em que as coisas se encontram, os
problemas que certo número de países com responsabilidades em África aí enfrentam, não são já só os da
direcção de uma economia o mais próspera possível, da educação de populações chamadas a participar
justamente das riquezas criadas e da administração dos interesses colectivos, da possível integração em fortes
agregados políticos que sejam por si sós a garantia da continuidade dos progressos conquistados. Não. Do
que se trata, e imediatamente, é de salvar a África do assalto combinado dos interesses a que me referi e de
evitar a sua destruição através de fórmulas que sabemos lhe seriam fatais. Uma política ajustada dos territórios
da África Central e Meridional pode facilitar a acção.»

1959 – Junho.6
Em Lisboa é publicado o dec.42309 com a actualização dos vencimentos para as forças terrestres

ultramarinas, «mantendo-se a especialização dos quadros na Argélia, Espanha, França e Grã-
Bretanha, em técnicas e conceitos de guerra subversiva»¹.

Entretanto em Nova Lisboa, agentes da PIDE recolhem mais informações que, na sequência das
detenções efectuadas há 3 meses em Luanda e de outras mais recentes², confirmam ser a capital
distrital do Huambo o principal foco de alastramento da agit-prop que se tem verificado nas regiões
centro-sul de Angola, onde há cerca de 2 anos a militância subversiva começou a ser fortemente
induzida por militantes angolanos³ marxistas sob expressa orientação de controleiros locais do PCP
que utilizaram 2 tácticas: internamente, servindo-se de algumas missões congregacionistas
disseminadas pelo planalto central angolano para nelas promover reuniões periódicas, desde então
orientadas pelo pastor metodista norte-americano Gladwyn Murray Childs4, nas quais participaram
activamente numerosos negros recrutados na região pela militante do MLA Ana Canga,
nomeadamente Maria Caetano e Arão Cunga, Pedro Paulo5 e Eduardo Jonatão Chingunji6, Deolinda
Rodrigues7, Adélia Cardoso Lucongo8 e Judite Chimuma9, Jerónimo Bonga, João Capuca e Pedro
Chicueca10; e externamente, por influência directa de bacongos emigrados no sudoeste do Congo-
Leo sobre dois irmãos angolanos da família Cacunda, ambos soldados de recrutamento local e
desertores11 do Exército, que por diversas vezes se deslocaram clandestinamente a Thysville para
recolher instruções.
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Pouco depois no QG em Luanda, o major de infantaria CEM Joaquim António Franco Pinheiro
(recém-chegado de Lisboa após estágio na Argélia e no sul de França), e os oficiais pilotos-aviadores
e pára-quedistas que estão a instalar as infraestruturas da Força Aérea em Angola, confirmam junto
das respectivas chefias que decorre naquela província ultramarina a fase preliminar de uma guerra
subversiva, através da infiltração de agitadores, captação de adeptos para grupos emancipalistas,
colectas de fundos e difusão de propaganda antiportuguesa.
– «Independentemente do Exército, e logo que concluídos os planos para o estabelecimento de unidades aéreas

em Angola em função do estudo de situação e previsível evolução, a Força Aérea iniciou os trabalhos da sua
implementação no território quase de imediato.»12

¹ (Almeida Fernandes, op.cit pp.159-182); ² (derivadas de novos interrogatórios ao mestiço Mário António Fernandes de Oliveira, dirigente do PCA preso desde Set57 e que
será abrangido pela amnistia de 12Nov60); ³ (vd Proc.715/59-D.Inv da PIDE);

4 (em 1949 a Oxford University Press publicou em Londres, o seu livro “Umbundu Kingship and Character”); 5 (ex-deportado em São Tomé, será capturado em Jul59);
6 (já anteriormente preso, também em Jul59 vai ser capturado); 7 (ex-aluna da Escola da Missão Evangélica Metodista em Luanda, onde foi recrutada no ano lectivo 56/57

pelo eng. Amílcar Cabral; anos depois, vai surgir integrada no MPLA); 8 (30 anos depois, emigrada no Maryland); 9 (idem, residente em Lisboa e estudante de Medicina);
10 (estes três são os únicos militantes do MLA, que um mês depois logram escapar às rusgas, escondendo-se no quarto de uma missionária);
11 (com base nas listas manuscritas que no mês seguinte são apreendidas a Ana Canga, estes dois soldados desertores vão ser localizados cinco meses mais tarde e, em

fuga, abatidos por agentes da autoridade); 12 (Silva Cardoso, op.cit pp.132)

1959 – Junho.9
No Ministério do Exército, a Repartição do Gabinete do ministro coronel Almeida Fernandes,

emite a Directiva nº20 relativa ao «Curso de Estado Maior e harmonização das promoções, bem
como a decisão de seguirem de futuro para o Ultramar todos os novos oficiais do QP das várias
armas e serviços, após conclusão dos tirocínios legais nas respectivas escolas práticas (EPI-Mafra,
EPC-Santarém, EPA-Vendas Novas, EPE-Tancos, EPAM-Lisboa)»¹.

Ao mesmo tempo, o dec.41577 de 02Abr58 é actualizado com a publicação do dec.42310:
– «Construção de aquartelamentos no Ultramar; aquisição de material para reapetrechamento das forças no

Ultramar; envio de missões à Argélia e a escolas ou centros da respectiva especialidade em França, Inglaterra,
Bélgica e Espanha, para preparação do primeiro núcleo de quadros (oficiais e sargentos); início dos estudos
para a criação de um Centro de Instrução de Operações Especiais [CIOE-Lamego], sobretudo de guerra
subversiva, e das primeiras unidades de caçadores especialmente organizadas e preparadas para enfrentar
esta nova ameaça. Seguidamente o subsecretário de Estado do Exército e o CEMGFA visitam as províncias
ultramarinas de África.»²

– «Na sequência do relatório da missão à Argélia e França, Costa Gomes [?] decide criar o CIOE para
preparar companhias de caçadores especiais em missões para Angola, treinadas pelos estagiários [?]³ da
guerra da Argélia. Organizadas e equipadas já com camuflados, cada companhia tinha um oficial médico.»4

O supra citado CIOE, que deverá ser instalado no ex-RI9 em Lamego, destina-se a formar
subunidades independentes de Caçadores Especiais de Infantaria em tácticas de contra-insurreição e
contra-guerrilha, preparadas «com séria motivação, formação geral e técnica no sentido de ser
instrumento de dignificação e aculturação das populações nativas, defendendo a justiça que lhes
seja devida mesmo por denúncia dos que as explorem e submetam por quaisquer modos anti-sociais,
e de modo a colaborar directamente no fomento da instrução e saúde, comunicações, transportes e
urbanização».
– «Esta dimensão do apoio administrativo e logístico constitui o factor preponderante da eficiência das forças

militares em qualquer campanha. [...] “É a logística que move os exércitos para o seu campo de combate, é a
logística que mantém os sistemas de armamento prontos a disparar, na verdade a logística é tão importante
que surge como o principal factor na apreciação que quase todo o combatente faz da tarefa que enfrenta e
no plano que por fim é feito”. Na NATO a logística é definida como a ciência que planeia o movimento e a
manutenção das forças. Estas são actividades essencialmente pouco atraentes, geralmente reunidas pela
maioria dos exércitos sob um título genérico de “administração” ou “administração e logística”. [...] Nos
conflitos de baixa intensidade, normalmente não é tão vital, [...] No entanto nesta campanha foi vital para
Portugal, que combatia uma insurreição a uma distância de 10300 quilómetros da Metrópole [no caso de
Moçambique]. Portugal acreditava que nas guerras subversivas este apoio era duplamente importante, por
duas razões: o moral das tropas assume um papel muito mais importante neste ambiente e é portanto mais
sensível no que respeita ao funcionamento do apoio; o nível do moral afecta as relações das tropas com a
população e vice-versa e por conseguinte o programa psico-social. Consequentemente as características da
guerra subversiva, no caso de Portugal, conferem especial relevância à administração e à logística enquanto
factores de sucesso na condução das operações.»5

¹ (Almeida Fernandes, op.cit pp.159-182); ² (idem);
³ (poucos dias após a entrega do citado relatório: o capitão Costa Matos regressou a Lourenço Marques a fim de estruturar a 2aRep/QG, sendo comandante da RMM o

general Nascimento e Silva; o major Franco Pinheiro e os capitães Quinhones de Magalhães e Pinto Basto Carreira, foram colocados no QG de Luanda; e Almiro
Canelhas foi enviado para a Índia, vindo a ser em 69-71 o chefe de operações psicológicas da 5aDiv-CCFAM em Nampula);

4 (Costa Matos, em 15Set94 a Freire Antunes); 5 (Cann, op.cit pp.87/8)

1959 – Junho.16
No aeroporto da Portela embarca rumo a Luanda uma missão militar, chefiada pelo subsecretário

do Exército tenente-coronel Costa Gomes coadjuvado pelo CEMGFA general Beleza Ferraz e pelo
chefe-de-gabinete do MDN capitão major Viana de Lemos.

1959 – Junho.20
Em Timor, é abortada pelas autoridades portuguesas a conspiração tutelada pelo cônsul

indonésio.
– «Às 10:00 do dia 27 de Maio, o governador-interino chama o seu chefe de estado-maior e ordena-lhe a

adopção de medidas de segurança, mas as notícias transpiram e a população apercebe-se que algo de grave
se passa; os organizadores da festa do Benfica pensam em adiar o baile nocturno e algumas pessoas
cancelam à última hora as inscrições. [...] No dia 3 de Junho o tenente-coronel Gonçalves de Aguiar reúne
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com o seu gabinete e com a polícia, que em seguida prende quinze cabecilhas timorenses e inicia inquirições.
Entretanto o Ministério do Ultramar é informado do assunto, sendo proposta a fixação de residência em
Angola por quatro anos, para os que venham a ser acusados. [...] Em 6 de Junho termina o inquérito
preliminar, concluindo que todos os detidos cometeram crimes contra a segurança do Estado, pelo que o
ministro do Ultramar contra-almirante Lopes Alves autoriza que os 15 detidos sejam embarcados no navio
Índia, acabado de chegar a Díli. No mesmo dia é dada ordem para deter os agentes indonésios, pseudo-
refugiados em Baucau e Viqueque, e trazê-los para Díli. Entretanto do aeroporto de Lisboa segue com destino
a Roma o novo governador de Timor major Themudo Barata com sua mulher, cinco filhos e uma empregada,
que vão embarcar no porto de Nápoles para a Singapura, e dali em escala aérea para Darwin e Díli. [...] Às
04:00 do domingo 7 de Junho [lua-nova] procede-se ao embarque dos presos com a maior discrição possível,
mas os seus familiares apercebem-se: “São dramáticas as horas que se seguem e o navio Índia parte com 11
dos que haviam sido detidos. Encerrado o primeiro capítulo, vai abrir-se outro mais grave que custa muitas
vidas e que torna claro o envolvimento indonésio, não sendo necessários outros meios para dominar a
sublevação, senão os próprios portugueses de Timor”. Em Viqueque logo pela manhã o tenente Gerson toma
conhecimento da ordem de detenção e manda um apaniguado timorense ao posto vizinho de Uato-Lari, com
apoio de dois ou três cipaios traidores, o qual é assaltado, arreada a Bandeira Nacional e hasteada a
bandeira indonésia; em seguida manda cortar as ligações telefónicas e colocar abatizes na estrada para
impedir o trânsito e a eventual retirada do administrador que, alheio ao que se passa, durante a tarde joga
futebol com os ‘refugiados’ indonésios na sede da circunscrição. Ao entardecer o tenente Gerson reúne com
outros dois indonésios e cerca de quarenta timorenses, decidindo atacar a administração daquele posto. [...]
Na noite de 7 para 8, sob comando do tenente indonésio Gerson, é atacada a sede da administração de
Viqueque: assaltam a secretaria onde ferem e neutralizam os cipaios, roubam armas e munições, seguem para
a residência do administrador, mas este consegue fugir para Ossú (onde telefona para Díli e de onde recebe
ordens para se dirigir a Baucau); em seguida o tenente Gerson vai na camioneta da administração a Uato-
Lari, onde os amotinados se instalam no edifício do posto administrativo e exibem no peito tiras com as cores
da bandeira indonésia; dali o chefe da revolta segue com outros amotinados para Uato-Carbau e assaltam o
respectivo posto; depois partem para norte e tentam sem sucesso ocupar o posto de Baguia. [...] No dia 8
logo que rompe o sol, levanta de Díli um avião com 12 soldados timorenses comandados por 1 tenente:
aterram em Baucau, recolhem o administrador e reocupam imediatamente Viqueque; entretanto os insurrectos
tentam levantar “arraiais” (grupos de nativos com armas tradicionais). Em Nápoles o novo governador de
Timor já está a bordo do navio que o vai levar para Singapura, mas é declarada uma greve¹ portuária; o
navio fica retido e o major Themudo Barata com a família são forçados a desembarcar e regressam a Roma.
[...] No dia 9 em Díli, segue por avião mais um pequeno contingente militar para a zona leste da província,
enquanto os administradores de Viqueque e Lospalos com os seus chefes de posto, apoiados por régulos e
outros chefes nativos, levantam “arraiais” para barrar o caminho e subjugar os amotinados. Em Roma o major
Themudo Barata desconhece o que se passa em Timor. [...] No dia 13 a situação em Timor está controlada
pelas autoridades, que recuperam todos os postos. Em Roma o embaixador português Eduardo Brasão
consegue finalmente obter um visto das autoridades do Ceilão (Sri Lanka), de modo a que o governador de
Timor possa seguir de Itália para Colombo por via aérea, e dali para Darwin, escala obrigatória antes de Díli.
[...] Na noite do dia 15 embarcam no aeroporto de Roma o governador de Timor e família. [...] Em 20 de
Junho está dominada a insurreição dos timorenses sublevados pelos agentes indonésios, que são presos
juntamente com outros responsáveis. “A dureza da luta e a grande maioria das vítimas resulta do confronto de
‘arraiais’, em que por tradição os vencedores não usam de piedade para com os vencidos”.»²

Dois dias depois no aeroporto de Díli, o novo governador de Timor major de engenharia Filipe
Themudo Barata desembarca com a sua família.
– «Díli vista do ar era um extenso aglomerado de choupanas cobertas por folhas de palmeira, um pequeno

bairro de alvenaria junto ao farol e mais três ou quatro casas dispersas pela cidade. Não se vislumbrava onde
pudéssemos aterrar: a oeste notavam-se uns espaços vazios de côr verde-amarelecida do capim e dirigimo-nos
para lá; ao lado pastavam búfalos mas tudo era normalíssimo. Estávamos a aterrar no chamado Aeroporto de
Díli. O ambiente estava extremamente tenso e assustadiço. Procuro informar-me do que se passou. As
averiguações policiais prosseguiam. [...] Para dar um primeiro sinal de confiança e tranquilidade, decido logo
num dos primeiros dias aparecer de surpresa, ao cair da noite, no acampamento dos homens de Maubara
que, como o seu régulo, se demoraram em Díli após a recepção no aeroporto. Simultaneamente, recomendo
ao instrutor do processo para suster a escalada de detenções, ainda que provisórias, que ocorriam quando
nos interrogatórios se apurava que outros também sabiam do que se estava preparando. Considerei da maior
urgência retirar esses homens da província, apesar dos custos humanos que isso comportaria pelo afastamento
de suas famílias, mas mantê-los naquelas condições era intolerável: os presos timorenses não ultrapassam três
dezenas, os quais vão seguir para Angola onde ficam durante quatro anos em regime de residência fixa.
Depois, só uma detenção mais teve lugar: tratou-se de Francisco Araújo, vogal do conselho de governo
provincial e que tinha laços familiares com Pedro Lobo, homem de grande fortuna e preponderante em
Macau; este processo foi muito complexo pelas formalidades requeridas.»

¹ (estranha “coincidência” entre o levantamento de uma revolta em Timor e o abortado embarque do novo governador daquele território: levanta-se a questão da “greve” ter
sido incitada pelo PCI, em conjugação de esforços com o seu homólogo indonésio PKI por intermédio de contactos com o grupo de países da Conferência de Bandung);

² (Filipe Themudo Barata, op.cit); ³ (idem)

1959 – Julho
Em Dar-es-Salaam, um grupo de imigrantes macondes do nordeste de Moçambique – a maioria

dos quais trabalha a contrato em plantações de sisal dos colonos ingleses no Tanganica –, decide
constituir a MANU (Mozambique African National Union) sob patrocínio da TANU (Tanganica
African National Union), fundada em 07Jul54 por Julius K. Nyerere. Em Moçambique, considerada
colónia da aristocracia face a influências rodesianas e sul-africanas, o desenvolvimento é visível em
safaris e reservas cinegéticas, encontrando-se os europeus fixados no litoral – 50% em Lourenço
Marques e 25% na Beira –, estando o restante distribuído por funcionários e fazendeiros dispersos
noutras cidades e no interior. A população autóctone é constituída por cerca de 10 grandes grupos
étnicos, que manifestam animosidade recíproca.
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– «Minúsculos grupos de exilados, que estabeleciam relações frágeis com o interior de Moçambique,
começaram a formar pequenos “partidos nacionalistas”. No Tanganica surgiu o MANU, com o apoio [da
TANU de Nyerere aos imigrantes macondes] da província de Cabo Delgado.»¹

Pouco depois na região mineira do sudeste distrital de Tete, é anunciada a constituição de uma
Associação Nacional Africana de Moatize.
¹ (Basil Davidson, in “Le Monde Diplomatique” 06Nov68)

1959 – Julho.3
No MDN em Lisboa, o general Botelho Moniz recebe o homólogo do Exército coronel Almeida

Fernandes e o respectivo subsecretário tenente-coronel Costa Gomes recém-chegado de Luanda, que
aconselha a alterar o dispositivo de defesa ultramarino através de um programa que implica o
encargo imediato de 1.5 milhões de contos, preconizando que no noroeste de Angola se formem
pequenas unidades móveis de intervenção rápida, tipo caçadores especiais, adquirindo-se para o
efeito uma fazenda no Uíje¹; contudo, a sua opção final vai para a ocupação do terreno através de
quadrícula, implantando aquartelamentos militares.
– «Apesar do CSDN ter aprovado em 13Abr59 o material da 1a orgânica para reapetrechamento das forças

terrestres ultramarinas, nunca chegou a ser atribuída ao Ministério do Exército qualquer verba por conta da
dotação dos 150 mil contos para o 2o semestre de 59, e só em 1960 vieram a ser concedidos 100 mil contos
(não pela verba de 59 mas por conta dos 160 mil do ano seguinte). Os meios orgânicos imprescindíveis para
as Forças Armadas do Ultramar, referidos 5 meses antes, eram “viaturas de transporte e sobressalentes, meios
de transmissão, material de bivaque, material sanitário, armas automáticas e munições”, sendo o total do
equipamento para a 1a fase avaliado em 1.5 milhões de contos, correspondendo 525 mil contos para a 1a

urgência com o seguinte escalonamento: 150 mil no 2o semestre de 1959; 160 mil em 1960, 115 mil em
1961 e 100 mil no 1o semestre de 1962. Após a viagem do subsecretário de Estado do Exército e do
CEMGFA ao Ultramar africano, começou a implantação da orgânica militar territorial na Guiné, Angola e
Moçambique.»²

– «Preparadas as Forças Armadas para as missões de soberania que lhes competiam nas cinco partes do
mundo, a logística básica de Goa fôra sacrificada às necessidades da frente angolana. Além dos
contingentes retirados do Hindustão em 1959 e 1960 [...], depois da retirada por ordem do Costa Gomes do
grosso das tropas portuguesas de Goa, [o pândita Nehru] nem se arriscava a deparar com grandes
resistências. [...] As informações secretas diziam-lhe que o Exército português não estava disposto a bater-se
inutilmente e que Roma, como Washington e Moscovo, veriam com alguma simpatia um golpe tão importante
vibrado na força política antidemocrática e anticomunista de Oliveira Salazar. Mais: os serviços secretos
indianos bem estabelecidos em Goa tinham-lhe noticiado que, para além da redução dos efectivos realizada
em 1959 [e localmente confirmada em 30Nov60 por Costa Gomes], a guarnição portuguesa estava
gravemente carenciada de armas e munições.»³

– «Em 1968 o prof. Salazar diria que “o Governo tem uma culpa gravíssima, uma responsabilidade histórica –
a de não ter substituído a tempo o [governador-geral e comandante-chefe do Estado Português da Índia]
general Vassalo e Silva, reconhecendo que não estava à altura dos seus antepassados, um Albuquerque, um
Dom João de Castro. O Ministério do Ultramar [contra-almirante Vasco Lopes Alves] devia ter visto isso e o
Ministério do Exército [coronel Almeida Fernandes ou o seu subsecretário coronel Costa Gomes] devia ter
avisado o do Ultramar. Com [muitos] meses de antecedência soubemos que Goa ia ser invadida. Tivemos
imenso tempo para substituir aquele homem e mandar para Goa alguém que soubesse bater-se e morrer se
necessário. Assim foi uma desgraça e o Vassalo e Silva cometeu um crime histórico. Estou convencido de que
se as nossas tropas tivessem [em 18Dez61] resistido oito ou dez dias, ainda hoje tínhamos Goa”. Esta
confissão do prof. Salazar reveste-se de valor excepcional porque, confirmando ter tido o Governo
conhecimento de que Goa ia ser invadida, não lhe ter proporcionado o mínimo de meios necessários,
insistentemente solicitados, para sua defesa. [...] Muito embora houvesse razões para responsabilizar alguns
militares, pela ineficácia verificada em muitos e variados aspectos ligados à parte operacional, o facto é que,
mesmo que a defesa se tivesse processado em moldes diferentes, o desfecho da situação seria idêntico.4 O
cerne da questão situava-se no campo político.»5

¹ (subregião do Congo português, distrito com 55818km² e 13 concelhos: Ambuíla, Alto Cauale, Bembe, Bungo, Cuango, Damba, Danje, Macocola, Negaje, Pombo, Songo,
Uíje e Zombo; cf. censo de 1958, 399412 hab. com 7.2 hab/km²); ² (Almeida Fernandes, op.cit pp.159-182); ³ (Múrias, op.cit pp.97,93,94);

4 (toda esta argumentação crítica é desprovida de fundamento factual, tendo em vista ser responsável precisamente o coronel Costa Gomes que, na sua visita de inspecção
a Goa em 30Nov60, na qualidade de subsecretário do Exército vai verificar localmente o cumprimento da sua prévia ordem de retirada de 71% dos efectivos militares);

5 (Carlos Morais, op.cit pp.352/3,356)

1959 – Julho.5
Em Brazzaville, o ngunza Victor-Blaise² instiga a etnia lári à desobediência civil, com apelos à

recusa do pagamento de impostos à administração francesa e à abstenção nas eleições do corrente
mês.

Entretanto no planalto central de Angola, agentes da autoridade administrativa e da PIDE
concluem uma vasta operação de rusgas, sendo detidos cerca de 150 agitadores comunistas.
– «A partir de numerosas prisões, a PIDE prepara o “Processo dos 50”, que se decompunha em três: o primeiro

abrangia 15 angolanos (um dos quais [o cabinda Stiaba da Costa] residente em Pointe Noire), 1 ghanês, 1
negro americano e 1 negro cubano; o segundo dizia respeito a 7 portugueses; e o terceiro a 32 nacionalistas
angolanos, dos quais 20 estavam presos em Luanda (e 12 residiam no Congo, Brasil, Europa e noutros sítios).
Os inculpados pertenciam aos meios sociais mais diversos: funcionários, empregados de comércio,
enfermeiros, operários, intelectuais e estudantes.»³

– «Em 1958 [desde Fevereiro] e 1959 acumulava eu [Joaquim da Rocha Pinto de Andrade] as funções de
chanceler da arquidiocese de Luanda e professor nos Seminários Maior e Menor de Luanda, secretário da
Câmara Eclesiástica, capelão e confessor num convento de freiras, encarregado de uma paróquia
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experimental numa zona [muceque] dos subúrbios da capital (a Samba), [...] e ainda assistente eclesiástico de
um organismo da Acção Católica, a LUC (Liga Universitária Católica) constituída exclusivamente por europeus.
[...] As minhas homilias, pronunciadas na Sé Catedral e na Igreja do Carmo, foram várias vezes adulteradas
por pessoas mal intencionadas que me iam acusar ao arcebispo. Eu tinha por hábito escrever integralmente
tudo o que dizia em público e decorar o texto. Assim, pude apresentar, sempre que me caluniavam, o texto
das homilias pronunciadas. [...] O próprio governador-geral de Angola [17Fev56-19Ago59, coronel de
engenharia CEM] Viana Rebelo [...] ia com frequência ouvir-me, umas vezes ostensivamente [?] sentado na
primeira fila, outras confundido [?] entre os assistentes que enchiam por completo a Sé de Luanda ou tinham
que ouvir fora através de altifalantes. [...] Como encarregado da paróquia experimental de Samba
(muceques), tive inúmeras vezes que enfrentar as arbitrariedades das autoridades administrativas. Assim, os
alunos da escola missionária, que funcionava na própria capela, eram com frequência presos sob pretexto de
vadiagem. [...] Deram-se nesse ano [29Mar59] as primeiras prisões em massa de nacionalistas angolanos (o
célebre Processo dos 50). A PIDE tudo fez para me incriminar, inclusive tentando arrancar aos presos, à força
de torturas, confissões que me prejudicassem. [...] Entretanto as famílias dos presos, caídas repentinamente na
miséria, acorriam a mim em busca de auxílio material e moral. [...] Raro era o dia em que, ao sair a porta da
minha residência [oficial] (ali perto do [palácio do] Governo-Geral), de manhã cedo eu não encontrasse à
minha espera duas ou três pessoas com queixumes deste género: “Sr. padre, o meu filho, o meu sobrinho, ou
irmão, ou primo, foi preso”. E lá tinha eu de ir ao posto administrativo tratar da libertação do infeliz. Por fim,
já não eram só pessoas da área de que eu estava pastoralmente encarregado que acorriam a mim, mas
também de outros muceques que me vinham pedir intervenção para a libertação dos seus familiares
arbitrariamente detidos. Perante a avalanche crescente da repressão e arbitrariedade, que não poupavam
crianças das escolas e até da mais tenra idade [7-14 anos], várias vezes expus o problema ao meu bispo e
lhe revelei a intenção de pedir uma audiência ao governador-geral. [...] Espontaneamente surgiu na cidade
um movimento de solidariedade para com os presos e suas famílias. [...] Acordaram que fosse eu
encarregado dessa tarefa de centralização e distribuição de recursos. Entendi dever aceitar, até na minha
qualidade de padre. [...] Muitas vezes fui às cadeias (com a aprovação do meu bispo e autorização das
autoridades policiais), levar aos presos, como sacerdote, conforto espiritual e moral. [...] Para evitar mais
intrigas, passei a ler o texto das homilias. Nem assim deixaram de me perseguir. Cansado, e para evitar mais
calúnias, resolvi deixar de pregar durante algum tempo. [...] Decidiu o arcebispo ir substituir-me, celebrando
ele as missas dominicais que me estavam confiadas e pregando ele.»4

– «Todos no país [Angola] sentiam-se orgulhosos por ter um pai, um marido, um irmão, um primo ou um amigo
preso pela PIDE. Para dizer que tudo isso que sucedia em Luanda durante o ano de 1959, em simultâneo com
os desenvolvimentos políticos no Congo-Belga, serviu apenas para agitar as consciências dos angolanos que
viam um só caminho para a solução dos seus problemas: a luta armada. [...] Foi ele [padre Joaquim Pinto de
Andrade] quem conseguiu, pela via da Ester do [António] José Contreiras da Costa [um dos dirigentes da
célula Botafogo do MLNA], e de outros talvez, as fotografias dos presos políticos, que deram à estampa o
trabalho de Mário Pinto de Andrade em Paris, conhecido por “Processus des 50” (Processo dos 50).»5

– «As prisões de 59 foram designadas por Mário de Andrade como o “Processo dos 50” mas, segundo Maria
do Carmo Medina (advogada na altura de alguns dos presos), não houve 1 mas 3 processos e não eram 50
mas cerca de 70 [?] presos, que os portugueses organizaram racialmente [?]: o 1o processo era constituído
por negros; o 2o por mestiços; e o 3o sobretudo por brancos e apenas dois eram negros.»6

– «Agostinho Neto e Amílcar Cabral elaboraram um documento de denúncia das prisões arbitrárias que
acabavam de ter lugar em Angola, e em que tinham sido detidos o angolano Ilídio [Carmo Alves] Machado7

e a portuguesa [Maria] Julieta [Guimarães] Gândara8, entre outros [no dia 29Mar59, tais como José Luciano
Côrte-Real Vieira de Meireles, ambos ex-militantes do MUD em Nova Lisboa]. Este documento seria depois
divulgado pelo núcleo do MAC em Paris.»9

– «Em Agosto de 1959, numa comunicação [do CC/PCP] à reunião dos PC da Europa capitalista ocorrida [i.e,
que vai ter lugar] em Roma [em 21-24Nov59 sob auspícios do PCI chefiado por Togliatti], [Júlio de Melo]
Fogaça dava a versão para o exterior de que o PCA [partido comunista angolano] fôra criado “pela
população nativa”, inserindo-se num “Movimento de Libertação de Angola” referido genericamente. Porém as
prisões de 1959 em Luanda, que tinham decapitado a nova tentativa de fazer um PCA, [...] fez com que a
palavra-de-ordem de criar partidos comunistas nas colónias se tenha tornado incómoda.»10

² (após falecimento do quibanguista matswa André Grenard em 14Jun42, passou a controlar a Église Noire transformando-a na União de Defesa dos Interesses Africanos);
³ (Mário de Andrade, in “Présence Africaine” Set62); 4 (Joaquim Pinto de Andrade, in “Memorandum”; panfleto editado em 09Jan71 em Brazzaville, pelo Departamento de

Informação e Propaganda do MPLA, com base na resenha preparada em Luanda pela advogada comunista Maria do Carmo Rocha de Medina, a qual anteriormente
cedera ao defensor do epigrafado uma grande parte dos 396 artigos da “Contestação” apresentada ao 4o Juízo da Boa-Hora); 5 (Pacavira, op.cit pp.29,30);

6 (Luísa d’Almeida, in “Reflexões..., 03Fev03); 7 (em 12Nov55 co-fundador do PC-Angola e desde 10Dez56 dirigente do PLUA em Luanda, em 05Jun59 tinha sido detido
pela PIDE em Lisboa quando estava «a passar férias» e depois de interrogado foi mandado para Luanda onde ficou encarcerado em 09Jun59, a aguardar julgamento
junto com os demais co-arguidos do Proc.715/59); 8 (presa desde 29Mar59); 9 (Cabrita Mateus, op.cit pp.89); 10 (Pacheco, op.cit vol.III pp.567-568)

1959 – Julho.8
Em Monróvia o PR Tubman renova o acordo de defesa com os EUA, por cuja mão a Libéria é

desde 02Nov45 país-membro da ONU e membro do Conselho de Segurança, constituindo a lança
em África da política expansionista norte-americana para os territórios africanos vizinhos e com
influências exercidas junto dos povos a norte, leste e oeste, seus colegas na ONU (Guiné-Conackry
desde 12Dez58, Costa do Marfim a partir de 20Set60 e Serra Leoa a partir de 27Out61), os quais
não têm ex-escravos americanos mas uma colonização europeia, a qual vai ficando com o que resta
e assiste impávida ao neocolonialismo de uma potência que se proclama libertária e defensora de
autodeterminações e independências.

No dia seguinte em Lisboa, é promulgado o dec.42381¹ que aprova para ratificação a
«Convenção 105 sobre a abolição do trabalho forçado». Simultaneamente, são publicados no
Diário do Governo dois decretos relativos à indústria algodoeira ultramarina: um, concede
facilidades aduaneiras «na importação de algodão exótico e na exportação dos produtos
fabricados»; e o outro, suspende a cobrança da taxa para o Fundo de Compensação que é
substituído pelo Fundo de Estabilização do Algodão.
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– «Quando, em 1960 [i.e, Jun-Jul59], estive em Angola, já se tinham dado os acontecimentos do Congo
[Brazzaville], perguntei ao governador-geral, o então coronel Sá Viana Rebelo: “O senhor governador não
receia que a onda que vem do Congo se repercuta em Angola?”. Respondeu-me: “Não senhor, nós somos
completamente diferentes, nós temos a província na mão, os indígenas angolanos são portugueses”. Só que
realmente não eram: havia a lei do indigenato, segundo a qual os indígenas tinham uma categoria à parte.»²

– «Durante o meu governo [17Fev56-19Ago59] nunca enfrentei qualquer problema de exclusão racial. Os
assimilados e os indígenas evoluídos conviviam com os brancos no mesmo grau de cidadania, ocupavam
lugares iguais na hierarquia do Estado ou das empresas e tinham o sentimento da nacionalidade. Sabiam
também que a maior parte da população não estava ainda em condições de ascender integralmente à
cidadania por se encontrar confinada à vida do mato (isto é, cafrealizada). O seu número crescia no entanto
de ano para ano, tendo duplicado durante o meu governo no seguimento da política de fazer ascender
gradualmente à cidadania, sem sobressaltos nem pressas imprudentes, os mais capazes e instruídos. Nunca
senti da parte deles qualquer sentimento colectivo de autonomia. Da parte dos indígenas, a sua divisão em
tribos fazia-os conhecer melhor as linhas tribais demarcadoras do que propriamente o Estado a que
pertenciam. Esta divisão obrigava à existência de uma autoridade superior que conciliasse os interesses tribais,
exercesse a justiça e uma acção paternal. Estão publicados numerosos diplomas: de regulamento do trabalho,
dos bairros e de identificação dos indígenas; da indústria hoteleira, do ensino primário para adultos, das
casas de renda económica, das escolas técnicas de enfermagem, das juntas de povoamento e da caça; do
desporto e da educação física, do ensino agrícola elementar, do fomento pecuário e concessão de herdades
agrícolas, e do Conselho de Coordenação Económica; e o Estatuto do Trabalho para não-indígenas e a
assistência aos funcionários tuberculosos. Por tudo isto, o indígena era naturalmente leal a Portugal e
considerava-se integrado na Nação. Os seus hábitos e religião eram respeitados, não lhe eram impostas
obrigações extremas e eles compreendiam que os abusos do século anterior tinham sido mais fruto dos tempos
de então do que por determinação própria. A nossa soberania trouxe também um extraordinário instrumento
de união para ligar as tribos entre si, que é a língua portuguesa.»³

¹ (publicado na 2afeira 13Jul59); ² (Costa Gomes, op.cit pp.47); ³ (Viana Rebelo, in “Os Últimos Governadores do Império”)

1959 – Julho.13
Menos de 12 horas decorridas, o CSDN reúne sob a presidência do PM Salazar para apreciar e

discutir o relatório da missão militar, que visitou o Ultramar africano sob chefia do subsecretário do
Exército tenente-coronel Costa Gomes: em cada um dos territórios portugueses da África Austral, os
efectivos militares são constituídos por cerca de 5000 homens, dos quais apenas 1500 europeus
aquartelados nos 3 maiores centros urbanos; quanto a recrutamento e mobilização imediata, o
tenente-coronel Costa Gomes reclama a necessidade do financiamento imediato de 5 milhões de
contos² mas – segundo o mesmo subsecretário –, por ocasião desta apresentação do «programa de
remodelação militar ultramarina», o PM teria «entendido a verba demasiado elevada» e dito que
«então, se para a defesa do Ultramar fosse necessário esse dinheiro, tínhamos de desistir dos seus
territórios»:
– «O professor Salazar, quando lhe pedi os 5 milhões de contos, perguntou-me se sabia o que significava todo

esse dinheiro. Mostrei-lhe os mapas da reorganização, sobretudo de Angola, Moçambique e Guiné,
justificando o material com a necessidade de as Forças Armadas conseguirem uma certa paz naqueles
territórios, visando uma autodeterminação [?] lenta e gradual. O chefe do Governo contrariou até o pedido do
Kaulza de Arriaga, quando ele lhe solicitou as verbas para criar os tais batalhões de pára-quedistas, em
Angola e Moçambique. Acabou por me dizer: “Justificou muito bem a necessidade dos 5 milhões de contos,
só que não temos possibilidade de lhe dar tudo imediatamente. Vou dar-lhe os 5 milhões de contos, mas em 3
anos. Neste ano, dar-lhe-ei um 1.5 milhão de contos”. Só me deu 900 mil e nos anos seguintes nada.»4

No final desta reunião do CSDN, o investimento global de 5.25 milhões de contos, previsto no
«Plano de Reapetrechamento das Forças Terrestres Ultramarinas», é de facto aprovado com uma
«contrapartida global teórica» contemplada num escalonamento (integralmente cumprido), da
seguinte forma: 1.5 milhões no 2o semestre do ano corrente, 1.60 milhões no próximo ano, 1.15
milhões em 1961 e o restante em 1962.
² (vd declarações do governador-geral de Angola dr. Silva Tavares, após a independência do Congo Belga); ³ (Costa Gomes, op.cit pp.67)

1959 – Julho.16
Na cidade de Sanniquellie (nordeste liberiano no sopé meridional de Mount Nimba), o PR

Tubman reúne com os homólogos ghanês Kwame Nkrumah e guinéu Sekou Touré, ambos
comunistas, a fim de aprofundar uma intitulada União dos Estados Africanos Independentes, recém-
criada pelos dois últimos. Para tal efeito, assinam a seguinte declaração de princípios: «Os africanos
têm direito à autodeterminação e independência, bem como ao direito de escolher o governo sob
que querem viver; e os estados-membros aceitam o princípio da não-interferência nos negócios
internos dos outros».

1959 – Julho.29
Em Bissau, no cais de cabotagem da CUF designado Pidjiguiti, eclode uma movimentação

grevista –, preparada e orientada junto dos estivadores por militantes do MLG, PAI e UNTG (célula
sindical formada no final do ano passado e manobrada por comunistas da CGT francesa a partir de
Dacar) –, sob pretexto de «a direcção daquela empresa em Lisboa autorizar aumentos reivindicados
pelos estivadores, mas o administrador local [i.e, gerente comercial da Casa Gouveia, António
Barbosa Carreira] ter entendido que os mesmos seriam concedidos apenas e quando terminasse a
greve».
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– «O aparecimento da PIDE na Guiné, em [Setembro de] 1957, obriga o Partido clandestino a um cuidado
extremo na sua acção. Depois da independência da Guiné [Conackry] em [02Out] 1958, criaram-se
pequenos grupos. Nessa altura, o Partido não sabia nada [?] do que se estava a passar no mundo e éramos
obrigados a avançar empiricamente. A falta de experiência levava-nos a pensar que podíamos lutar nas
cidades por meio de greves e de outras acções. Esta greve foi organizada por diversas formações políticas
clandestinas, entre as quais o “PAI”.»¹

– «Os trabalhadores do porto de Bissau respondem melhor do que quaisquer outros às solicitações dos
dirigentes do Partido, que o organizam nos centros urbanos a começar por Bissau. São os mesmos grevistas
de Março de 1956 que irão desencadear nova acção de força, agora porém já mais unidos e em muito
maior número. Mas os comandos portugueses de 1959 não são os mesmos de 1956.»²

– «Rafael Paula Gomes Barbosa, em 58 é um dos fundadores do MLG, Movimento de Libertação da Guiné. No
ano seguinte, é apontado como um dos dinamizadores da greve dos estivadores do porto de Bissau, que
antecedeu o massacre de Pidjiguiti, que presenciou.»³

– «Nos anos de 1958 e 1959, tentei falar com Amílcar Cabral, aproveitando o facto de o conhecer
razoavelmente, ainda que sem grande intimidade: além de, na Universidade [?] de Lisboa, onde se licenciou
em Agronomia, ter sido colega de curso do irmão de um cunhado meu, ele foi casado em primeiras núpcias
com [Maria Helena Ataíde Vilhena Rodrigues] uma moça da minha terra [i.e, da Campanhã-Porto], que
também era engenheira-agrónoma. Cheguei mesmo a encontrar-me [na Guiné] com a mãe [de Amílcar, Iva
Pinhel Évora], mas nunca consegui falar com ele. Foi pena, porque o Amílcar Cabral era um homem
superiormente inteligente, capaz de gizar uma solução para a Guiné que evitasse a guerra.»4

¹ (Amílcar Cabral, in “Revolution in Guinea”; Surrey, 1969); ² (Henrique Pinto Rema, in “História das Missões Católicas da Guiné”, pp.856); ³ (Castanheira, op.cit pp.139);
4 (Costa Gomes, op.cit pp.149)

1959 – Agosto.3
No cais do Pidjiguiti em Bissau, os estivadores da cabotagem continuam em greve, ao mesmo

tempo que a cerca de 8km um grupo de oficiais aguarda no aeroporto de Bissalanca, a chegada da
esposa do coronel de infantaria CEM Fernando Louro de Sousa¹, comandante do CTIG. Por essa
ocasião junto à foz do Geba irrompe um tiroteio que ecoa até Bissalanca vindo da baixa citadina,
onde alguns oficiais regressam de imediato e deparam com um cerco de elementos africanos da
Polícia disparando sobre os grevistas, alguns destes atirando-se à água.
– «O PAI apenas estabeleceu alguns contactos. Era fundamentalmente um problema restrito aos trabalhadores

do cais. [...] Assim, com a greve dos marinheiros e estivadores, o porto paralisou. Vieram os soldados e a
polícia e acabaram por atirar. Eu nessa altura morava na marginal e assisti a tudo. Vi gente no cais atirando
contra os marinheiros, que não tiveram outra solução senão atirar-se ao mar ou fugir nos barcos. E eles
continuavam no cais atirando, tropa, polícia e até civis também armados. Nessa altura aconteceu a prisão de
Carlos Correia, [funcionário da CUF]² que trabalhava comigo na Casa Gouveia. Ele estava apenas a assistir a
tudo aquilo, quando foi empurrado por um polícia. Como reagiu, acabou por ser detido. [...] O Amílcar teve
conhecimento imediato dos acontecimentos de Pidjiguiti, em Agosto de 1959. Nós fizemos seguir um
comunicado para ele, o que não foi difícil porque o Fernando Fortes era director [?] dos serviços postais.
Metia a nossa correspondência depois de os sacos estarem oficialmente fechados. Assim, no dia a seguir ao
massacre de Pidjiguiti, rádios como a BBC e a Voz da América leram o nosso comunicado. A PIDE já tinha
indícios de que havia um movimento clandestino.»³

– «Uma greve dos trabalhadores do porto é reprimida a tiro por militares e polícias. O saldo é uma chacina,
com meia centena de mortos. À data, Cabral está de novo em Angola: segundo dados da própria PIDE,
“chegou a Luanda por via aérea em 1/8/59 [sábado], tendo partido para Bissau em 5/9/59 [sábado]”.
Apesar disso [ou por isso mesmo!]4, a referida nota considera-o “responsável pela greve e violências que se
verificaram em Bissau em Agosto de 1959”.»5

– «A PIDE teve conhecimento antecipado do que ia acontecer, mas não avisou a administração; e o governador
ficou danado com a administração, porque só soube através da PIDE. O que aconteceu na realidade foi uma
guerra entre os polícias papéis e os estivadores manjacos, duas etnias que se davam mal apesar de serem
afins. Os papéis aproveitaram a ocasião para bater nos manjacos, que nunca estiveram do nosso lado nem
do outro lado. Mas os tambores de guerra manjacos começaram a soar em Bissau – o chão dos manjacos era
na parte de cima da ilha de Bissau –, a chamar os manjacos para Bissau. Não tínhamos lá tropa branca
nessa altura e a tropa preta era muito pouca. Eles vieram dizer-nos que os portugueses não tinham nada a ver
com aquilo porque era um ajuste de contas entre eles. Fizémos a linha de defesa de Bissau na avenida
principal, que sai do palácio: do lado do aeroporto, de onde viriam os manjacos, paciência; do lado de cá,
instalámos as metralhadoras e o que tínhamos, para defendermos a população. Entretanto, o administrador
da CUF, que estava muito mal visto, entrou em contacto com os manjacos e com os papéis, conseguindo levá-
los ao entendimento e promovendo uma festa de reconciliação no Alto Crim. O governador ficou aflito com
aquele ajuntamento de gente e disse ao fulano da PIDE para ir ver o que se passava. O fulano da PIDE
limitou-se a explicar que era uma concentração de manjacos e de papéis. Eu estava na parte logística do
quartel-general a tratar do transporte e de outras questões, quando fui chamado ao palácio do governador.
Lembro-me que o administrador entrou todo satisfeito no palácio e o governador perguntou-lhe o que é que se
passava. “Nada”, disse ele, “estive a falar com eles e eles reconciliaram-se. Agora vão fazer uma festa de
reconciliação”. O homem da PIDE ficou bestialmente encarnado e levou logo ali um raspanete do governador.
[...] Eu estive no Pidjiguiti, que o PAIGC transformou numa data áurea. Quando foi o incidente em 1959, eu
estava de farda branca à espera da mulher do comandante que vinha de avião. [...] Depois, aquilo tornou-se
uma guerra entre a PIDE e a administração civil. [...] Nessa altura, dei a volta à Guiné para ver se havia
repercussões noutros sítios, mas não havia.»6
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– «Há quem sustente que tudo resultou de velhas rivalidades entre papéis e manjacos, ou da prepotência de
António [Barbosa] Carreira7 que não cumpriu a indicação de aumento de salários dada por Lisboa e,
precipitadamente, pediu a intervenção da Polícia (PSP); ou até do desentendimento entre a PIDE e a
administração civil.»8

– «Quando a insurreição desponta nas Oficinas Gerais e se espalha a toda a zona marítima do cais do
Pidjiguiti, a polícia acode ao local de armas carregadas. Os insubordinados dispõem de remos, paus, barras
de ferro, pedras e arpões. As duas partes em confronto não cedem, não dialogam. No primeiro recontro, os 2
chefes da polícia Assunção e Dimas são selvaticamente agredidos, depois de terem disparado para o ar; da
refrega saem 17 guardas feridos. A polícia perde o autodomínio e começa a atirar a matar em força, sem
quaisquer considerações. No fim, há uns 13 a 15 mortos espalhados no cais do Pidjiguiti. Mais cadáveres de
marítimos e estivadores são arrastados pelas águas do Geba, não se sabe quantos; alguns moribundos ou
gravemente feridos vão falecer no hospital. As vozes de propaganda do PAIGC calculam 50 mortos no
“massacre do Pindjiguiti” [sic]. Muitos dos amotinados conseguiram escapar para o Senegal e República da
Guiné-Conackry nos próprios barcos em que trabalhavam.»9

– «As tropas portuguesas intervieram atirando sobre a multidão de manifestantes e provocando mais de 50
mortos. O massacre de Pidjiguiti provou que o Partido seguiu uma linha errada, que não tinha qualquer
experiência.»10

– «Em Agosto de 1960 [?], cerca de 50 grevistas haviam sido mortos no cais do Pidjiguiti, na Guiné-Bissau [?].
Este elenco de chacinas [?] e de violenta repressão resultava menos do calculado recurso ao terror como
instrumento de domínio, do que de convicções. [...] Fundamentalmente clandestino [i.e, inexistente] durante os
3 primeiros anos da sua existência, o PAIGC [i.e, PAI] destacou-se publicamente depois da greve das docas
do Pidjiguiti, em 1959, na qual esteve profundamente implicado.»11

– «Amílcar Cabral e Luís Cabral referem como [a farmacêutica militante do PCP] Sofia Pomba Guerra, lhes
forneceu informações sobre prisões iminentes e ajudou a organizar algumas fugas.»12

– «Foi ela [Maria Sofia Carrajola Pomba Guerra] quem mandou avisar que o Carlos Correia ia ser preso.»13

– «Nós tínhamos nessa altura o controle das conversas telefónicas entre Bissau e Lisboa. O Aristides Pereira era
o chefe [i.e, funcionário dos CTT] da estação telegráfica. Quando havia conversas entre personalidades que
nos interessavam, ele controlava-as pessoalmente. Foi assim que ele ouviu a conversa entre o director da PIDE
de Bissau e o director da PIDE em Lisboa [coronel Homero de Matos]. Este procurou saber o nome de um
africano, já com idade razoável, que se tivesse destacado no dia da greve [do Pidjiguiti]. O homem de Bissau
foi procurando e acabou por chegar ao Carlos Correia [com 26 anos], que tinha alguns estudos, trabalhava
na CUF e que teve o tal incidente com a polícia. Decidiram prendê-lo. Nós já tínhamos as nossas redes. Uma
das pessoas que esteve muito ligada ao início da luta foi uma farmacêutica portuguesa, Sofia Pomba
Guerra,14 que me mandou avisar que o Carlos Correia ia ser preso. Saí de Bissau à procura dele. Encontrei-o
e fi-lo sair da cidade nessa mesma noite. No dia seguinte às 8 da manhã, a PIDE foi à Casa Gouveia prendê-
lo mas ele já lá não estava.»15

Ao fim de 5 dias, a agitação sindical na Guiné Portuguesa termina tragicamente, com o registo
de «dezenas de grevistas mortos e cerca de 100 feridos»: decorrido pouco tempo circulam as
convenientes versões esquerdóides, entre as quais a de «um oficial que tinha vindo do aeroporto»
teria empunhado uma espingarda e «disparou sobre as cabeças à tona de água, acto em que foi
imitado por polícias guineenses presentes no local».
– «Ocorreram na Guiné os chamados incidentes de Pidjiguiti. Um levantamento de estivadores barbaramente

abortado. Reprimidas foram também as informações sobre o número de mortos, que assim pôde oscilar entre
sete e cinquenta.»16

– «A televisão [RTP, na noite de 03Ago74] deu uma entrevista com um marinheiro guinéu, recordando o 15o

aniversário do massacre de Pidjiguiti. Versão diferente da que circulava na Guiné, no meio militar, em 1964.
Qual a mais verdadeira? Talvez se completem, ao fim e ao cabo. Que nisso de verdades, cada qual a vê por
seu ângulo. [...] Pena as intervenções do entrevistador [tovarich Álvaro Guerra, membro da «Direcção de
Informação» da RTP]17. Melhor seria deixar falar o marinheiro guinéu, de sagacidade semelhante à do aldeão
de cá [...], o relato singelo da chegada das primeiras tropas. Os soldados desembarcaram e só comeram
muito tarde. Tinham ingerido de manhã o casqueiro feito a bordo [...] acompanhado do café. Gramaram o
desembarque através das lanchas, que barco grande não acostava ao porto, nem mesmo com piloto
manjaco. Depois a revista em parada debaixo de chuva, após longa espera pelo ‘homem grande’ estrelado”.
Por fim o desfile pouco garboso, os sacos de bagagem a aumentar a incerteza dos primeiros passos em terra
após vários [3] dias de porão de cargueiro. Às 6 da tarde comeu-se novamente, bacalhau à Gomes de Sá
com fuligem, anti-palúdicos e mistela de vinho branco; mesmo assim não chegou para o sentinela. O
marinheiro guinéu presenciou a fome do sentinela e isso tocou-lhe. O entrevistador não andou por aquelas
paragens e desviou a conversa. [...] Não andou, senão não tinha perguntado pelas batatas, o que provocou
o sorriso do guinéu bem afeito ao arroz quotidiano. Deixem falar o povo [...] e não venham com intervenções
superficiais de quem nunca deve ter partilhado horas de guerra. Não tem ódio, claro que não. O combatente,
normalmente, não guarda ódio. [...] A não ser que a guerra seja terrorismo.»18

– «Massacres de população civil existem desde que há guerras e existirão sempre como acidente ou
consequência destas. O problema, numa perspectiva ética, terá de pôr-se em saber em que medida eles
decorrem de um propósito intencional ou costume atávico dos que os perpetram, como modo sistemático de
domínio pelo terror, ou são desvio ocasional de um processo que aceita a distinção entre militares e civis, ou
melhor, combatentes e não combatentes. Ao longo dos séculos, graças à influência da Igreja (na
“regulamentação ad hoc” do direito feudal), do “direito das gentes” e ao bom senso dos cabos-de-guerra (que
chegaram, além de considerandos morais, à conclusão que é melhor não criar desesperados), foi
melhorando, pelo menos na Europa, a situação dos civis em teatro de operações. Estabeleceram-se no papel
regras que punem os comandantes por atrocidades praticadas contra elementos da população em território
ocupado, etc. Entretanto, a guerra revolucionária (como a guerra civil) escapa a estas fórmulas de jurisdição. E
ensinam os mestres (Mao Tse-Tung à cabeça) que o terror é o segundo método de obter das populações apoio
para a guerrilha (o primeiro não se sabe bem qual é, pois se fala em adesão voluntária, o que dispensa
métodos). A partir daí, as noções esbatem-se, até porque, inspirada num messianismo de libertação ou
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religião de resultados como o marxismo, a guerrilha não se preocupa muito com subtis distinções entre civis e
militares, todos reduzidos à condição de inimigos de classe ou obstáculos à marcha da História. E a
“consciência universal”, representada por algumas dezenas de intelectuais, jornalistas e clérigos, reserva os
seus protestos exclusivamente a massacres perpetrados por “fascistas”, forças regulares dos países ocidentais
ou insurrectos anticomunistas. Os outros (da autoria de esquerdistas, países de Leste, ou “movimentos de
libertação” marxistas) não têm idoneidade para base de protesto... Com Portugal sucedeu assim.»19

Enquanto isso em Monróvia decorre a IV Conferência Pan-Africana, na sequência da cimeira
efectuada há 15 dias em Sanniquellie e de novo sob auspícios do PR liberiano Tubman.
¹ (natural e/ou residente em Lamego; em 28Out44 capitão, nomeado em Lourenço Marques sub-CEM das FEEO);
² (nascido em 1933 em São Domingos; formado em Agronomia na RDA); ³ (Luís Cabral, em 13Jan95 a Freire Antunes); 4 (note-se que a greve fôra instigada ao longo de

semanas por militantes do MLG, PAI e UNTG, mas apenas declarada em 29Jul59, factos do conhecimento prévio de Amílcar Cabral; pelo que este – sabendo que a PIDE
o vigia – não pode estar em Bissau sob risco de ser detido pelas autoridades já atentas à sua liderança em actividades subversivas. Quanto ao resto, fica por saber onde
esteve Cabral antes de chegar a Luanda em 01Ago59: se veio de Lisboa, em que data saiu e se fez escala em Bissau; e ainda se, com breve estadia na Guiné, não teria
ido clandestinamente em Jul59 à Cimeira de Sanniquellie...); 5 (Castanheira, op.cit pp.36); 6 (Carlos Fabião, em 30Jan95 a Freire Antunes);

7 (em 64 será dirigente local da UN; pós-25Abr74 ressurge na Metrópole, “reabilitado” como “historiador e investigador”; virá a morrer em 22Abr88, com 83 anos);
8 (Duarte Silva, op.cit pp.36); 9 (Pinto Rema, op.cit pp.856); 10 (Amílcar, in “Revolution...”); 11 (MacQueen, op.cit pp.38,40); 12 (Pacheco, op.cit vol.III pp.530);
13 (Cabral, in “Alguns princípios...”, pp.21; Seara Nova, Lx 1974); 14 (na sequência dos presentes acontecimentos, também vai fugir para o Casamance senegalês e mais

tarde para Conackry, onde será integrada nos quadros do PAIGC; em Jul67, com o início das emissões da “Rádio Libertação”, vai passar a fazer locução com insistentes
e repetidos apelos à deserção, dirigidos aos militares em serviço na Guiné); 15 (Luís Cabral, em 13Jan95 a Freire Antunes); 16 (Almeida Santos, op.cit vol.I pp.125);

17 (nascido em 19Out36 em Vila Franca de Xira; «combateu [?] na Guerra do Ultramar, mais propriamente na Guiné, entre 1961 e 1963; desde cedo se manifestou contra o
salazarismo e contra a guerra colonial (gabava-se de ter sido dos primeiros autores a escrever sobre esta guerra); após um ferimento, regressou a Portugal tendo logo
em 1964 rumado a França, para estudar publicidade na École des Hautes Études da Sorbonne, onde permaneceu até 1969, evitando as perseguições da PIDE;
regressado ao seu país ligou-se ao jornalismo tendo colaborado [como redactor em 72-75] no “República”» (cf wiki-bio); e escreveu “Os Mastins”, livro sobre a «guerra
colonial»); 18 (Barão da Cunha, op.cit pp.349-350); 19 (Nogueira Pinto, op.cit pp.381/2)

1959 – Agosto.10
Terminado em Angola o Exercício Himba, os pára-quedistas regressam a Lisboa com escala em

Bissau, onde um pelotão vai permanecer 10 dias por forma a conter a instabilidade resultante da
recente greve dos estivadores, dado que a guarnição local – constituída apenas por uma CCac e
uma BAC – está mal armada e tem baixo nível de instrução.

Decorridas menos de 48 horas, de Lisboa larga um navio rumo a Bissau, transportando uma
Companhia Expedicionária mobilizada pelo BC5-Campolide e comandada pelo capitão de
infantaria Alfredo de Carvalho Ressano Garcia.

1959 – Agosto.28
Em Brazzaville a agitação provocada no mês passado pelos láris, durante a campanha eleitoral,

reacendeu ancestrais ódios tribais entre aquela etnia e os mbóchis, que residem lado-a-lado no
bairro Poto-Poto com láris do bairro Bakongo originários da zona de Stanley Pool. Cerca de 2500
láris ocupam e barricam um armazém na capital do Congo Francês, tendo as autoridades enviado
para o local um destacamento de gendarmes sob comando de oficiais franceses, que desaloja os
ocupantes com gás lacrimogéneo, operação que provoca 35 mortos por asfixia e cerca de uma
centena de feridos.

1959 – Setembro
Em Windhoek, capital do Sudoeste Africano, a SWAPO (Southwest Africa People’s Organization)

inicia actividade política clandestina, seguida de repressão das tropas sul-africanas que (até final do
ano corrente) liquidam 19 militantes daquela organização comunista.

Pouco depois, também naquela cidade surge uma Organization People Ovamboland (OPO), que
reivindica o desmembramento e independência daquele território da União Sul-Africana, e a inclusão
na Ovambolândia de territórios angolanos do Baixo Cunene e do Cuamato. Para o efeito, começa a
receber apoios do Africa Bureau londrino e do American Committee on Africa, logrando recrutar na
região transfronteiriça de Pereira d’Eça os seus primeiros adeptos.

1959 – Setembro.20 (domingo lua-cheia)
Durante a madrugada nos subúrbios de Bissau, o dirigente guineense do MLG Rafael Barbosa e 2

dirigentes caboverdeanos do PAI, juntam-se a Amílcar Cabral e a seu meio-irmão Luís, e – no
automóvel Austin do último –, face ao fracasso do mês passado com a greve dos estivadores,
discutem a mudança dos «processos de luta do Partido» e decidem em conjunto estabelecer uma
«estratégia de libertação nacional, através da mobilização dos camponeses para preparar a luta
armada, e a instalação da direcção do partido em Conackry».
– «Em Setembro de 1959, pouco mais de um mês após o massacre de Pidjiguiti, fizémos em Bissau uma

conferência clandestina que originou uma viragem total no carácter da nossa luta.»¹
– «O massacre do Pindjiguiti teve importantes consequências. Serviu para a afirmação das organizações

clandestinas envolvidas (o PAI e o MLG), que concluíram ter sido o massacre causado pela greve de 1959, ao
contrário da de 1956 que não provocara qualquer violência.»²

– «Em 1959, o Partido teria uma meia centena de membros activos, quase todos em Bissau, mas poucos teriam
laços íntimos com as aldeias. Um mês depois do massacre do Pidjiguiti, Cabral deixou Angola [onde exercia a
sua profissão na Cassequel], indo [no sábado 05Set59] para Bissau [como habitualmente, a pretexto de
passar o seu aniversário natalício com a mãe]. No domingo, 19 [i.e, madrugada de 20] de Setembro desse
ano, os chefes do PAIGC tiveram uma reunião secreta nos arredores de Bissau e declararam-se a favor da luta
contra os portugueses por todos os meios possíveis, incluindo a luta armada. Nenhum processo verbal deste
acontecimento sobreviveu, mas um relatório confidencial do Partido, redigido imediatamente depois, dá o tom
e tira as conclusões respectivas. Entre aqueles que tomaram parte nessa reunião, encontravam-se Rafael
Barbosa, Aristides Pereira, Luís Cabral e Fernando Fortes, sob a presidência de Amílcar Cabral, o seu chefe
reconhecido desde então.»³

– «Tendo passado em revista a experiência de três anos de luta política clandestina, e após análise da situação
política do país, a reunião alargada de 19 de Setembro de 1959 constatou, à luz da experiência do
Pindjiguiti [sic], que, considerando a natureza do colonialismo português, a luta por todos os meios, incluindo
a luta armada, é a única via que pode conduzir à libertação do país. A fim de passar à nova fase, e
seguindo o princípio “esperar o melhor, mas preparar-se para o pior”, a reunião alargada adoptou o seguinte
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programa de acção: 1- Mobilizar e organizar sem demora as massas camponesas, que a experiência revelou
serem a força principal da luta de libertação nacional; 2- Reforçar a organização nos meios urbanos e mantê-
la na clandestinidade, evitando toda e qualquer manifestação pública; 3- Desenvolver e reforçar a unidade
dos africanos de todas as etnias, de todas as origens e de todas as camadas sociais à volta do Partido; 4-
Preparar o maior número de quadros, tanto no interior como no exterior, para a direcção política da
organização e para o desenvolvimento da luta; 5- Mobilizar os emigrados residentes nos territórios vizinhos a
fim de servirem a luta de libertação e o futuro do povo; 6- Lutar para obter os meios indispensáveis à
continuação vitoriosa da luta. A fim de garantir a segurança de uma parte dos dirigentes e de assegurar o
desenvolvimento vitorioso da luta no exterior, o Partido decide transferir o seu secretariado-geral para o
exterior.»4

– «A chegada [de Cabral] a Bissau é um mês depois do massacre. É a última vez que se desloca à capital da
colónia. Rapidamente se apercebe da necessidade de alterar a estratégia de combate, privilegiando a
população camponesa. [...] Ao mesmo tempo, alarga-se a frente de luta, com a integração de um grupo
liderado por Rafael Barbosa, que desenvolve intensa actividade na região de Bissau. O encontro clandestino
entre os dois tem lugar ao cair da noite de 19 de Setembro; o local é o “Austin” de Luís. Ambos concordam
com a criação da Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde, FLGCV. Aberta a todos os partidos políticos,
a Frente adopta a linha do PAI e define como seu objectivo “a conquista imediata da independência”.»5

¹ (Amílcar, in “Revolution...”); ² (Duarte Silva, op.cit pp.37/8); ³ (Davidson, op.cit pp.31/2,107); 4 (idem, “Révolution en Afrique...” pp.36/7; Seuil, Paris 1969);
5 (Castanheira, op.cit pp.36)

1959 – Setembro.22
Em Luanda, o general Carlos Nascimento e Silva é substituído no comando da 3aRM-Angola pelo

general António Miguel Monteiro Libório, que passa a acumular funções de comandante-chefe.

1959 – Setembro.28
Em Dacar, na sequência de recentes declarações do PR francês general De Gaulle, os

representantes da Federação do Mali (Senegâmbia e Sudão Francês) manifestam a intenção de
obter a independência, exactamente um ano decorrido sobre o referendo gaullista na África
francófona.

1959 – Setembro.29
Em Lisboa é promulgado o dec.42539, que cria a Comissão Interministerial de Segurança.
Entretanto em Moscovo a revista Sovremeni Vostok dedica a sua edição à Revolução de Outubro

e reproduz o artigo epigrafado «Para a futura libertação da África», da autoria do tovarich inglês
John Longmore (editor e director londrino da African Voice). Além da citada revista moscovita, para a
causa marxista em África colabora no Ocidente a edição trimestral da Présence Africaine¹
parisiense, fundamentando os seus trabalhos em obras clássicas do marxismo-leninismo.
– «Mário Pinto de Andrade [cf s/carta de 23Out59], tem uma longa entrevista em Paris com um dirigente do

PCP, que exprime a disponibilidade do seu partido para “dar uma ajuda fraternal, sem intromissões”. Viriato
da Cruz [em cartas de 29Out, 29Nov e 30Nov59], considera que: tal contribuição não pode ser aceite se
vier intoxicada de qualquer sentimento de “paternalismo” ou de “fraternalismo”; duvida da conveniência de os
documentos do movimento [MLA] aparecerem “impressos em conhecidos caracteres tipográficos”; afirma
suspeitar que naquele partido [PCP] “possa haver elementos de mentalidade instável”; exige que o
representante daquele partido apresente “credenciais”; e contesta a direcção [do PCP] de Lisboa, atribuindo
aos militantes que ali se encontram o dever de “arranjar sempre fundos para o nosso combate” e de “ir buscar
e acumular fundos de milhares e milhões de pessoas” [a exemplo do que sucede com a FLNA em França junto
dos imigrados magrebinos].»²

Ao mesmo tempo, a revista comunista Novy Mir publica poesia africana francófona da Costa do
Marfim, Senegal, Guiné-Conackry, Congo Belga, Madagascar e outros, cujos autores «ilustram e
expressam o afã da luta e o sentimento de asco e ódio contra os colonizadores», segundo opinião
do próprio editor da revista.
¹ (o secretário da redacção é Mário de Andrade; ver edição do X Aniversário, nº24/25 Fev-Mar59); ² (Cabrita Mateus, op.cit pp.89/90)

1959 – Outubro.2
Em Lisboa, o ministro do Exército procede à abertura oficial da Academia Militar e durante o seu

discurso frisa que «a organização da Academia contempla a necessidade de preparação
ministrada, com uma comissão de serviço obrigatória no Ultramar nos primeiros anos da carreira do
oficial»¹.

No dia seguinte é publicado o dec.42559 que, em complemento do dec.42192, «regula as
disposições da Lei Orgânica do Ultramar concernentes às despesas com a defesa nacional nas
Províncias Ultramarinas»² e, no que respeita ao Cap.8o-IV do Orçamento Ordinário, regulamenta o
Fundo Especial de Defesa do Ultramar (FEDU) sob o título «Defesa Nacional - Forças Armadas».
– «Tomada a decisão de ficar, foram traçadas as directrizes a que havia de obedecer a sua execução. Em

primeiro lugar assegurar a defesa militar, combatendo os grupos terroristas, evitando que se instalassem em
força nos nossos territórios e procurando a sua expulsão ou aniquilamento. A acção militar seria
acompanhada: no plano externo, pela acção diplomática para combater a campanha internacional de que
éramos alvo, conservar os nossos amigos e se possível conquistar outros; [...] no plano interno, prosseguir-se-ia
na política de desenvolvimento económico e promoção social, que se procuraria intensificar na medida em
que os meios financeiros disponíveis o permitissem e tendo sempre presente que, em guerra subversiva, o
essencial é conservar o apoio das populações e, portanto, que esta política se revestia de fundamental
importância. [...] A execução simultânea de uma política de defesa e de fomento económico e promoção
social, exigia meios financeiros avultados só possíveis mediante uma austera e prudente administração
financeira, tanto nas Províncias Ultramarinas como na Metrópole, e até principalmente nesta. Na verdade,
além de suportar os principais encargos da Defesa, a Metrópole contribuía substancialmente para o
financiamento dos planos de fomento do Ultramar. [...] Entendeu-se sempre que, para poder prosseguir na
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política de desenvolvimento [...] simultaneamente com a defesa e valorização do Ultramar, se devia sobretudo
utilizar recursos financeiros gerados na própria comunidade nacional (evitando o recurso excessivo ao crédito
externo), manter rigoroso equilíbrio orçamental, uma moeda forte, condições que atraíssem investimentos
estrangeiros e tributação que, assegurando uma justa distribuição dos bens, não fosse excessivamente pesada.
Esta política permitiu [até 25Abr74]: pagar as despesas militares apenas com recursos do orçamento
ordinário; utilizar os excedentes das receitas sobre as despesas do mesmo orçamento, para financiar parte
dos planos de fomento quer na Metrópole quer no Ultramar; reservar o recurso ao crédito externo para custear
obras extraordinárias de fomento (como por exemplo a ponte sobre o Tejo, o plano das auto-estradas, o plano
de Sines, os planos de desenvolvimento turístico e Cabora Bassa). Havia quem criticasse o Governo pelo
excessivo classicismo e prudência desta orientação. Consideravam demasiado elevadas as reservas do Banco
de Portugal e acoimavam de obsoleta a preocupação do equilíbrio orçamental, acusando-a de ser um travão
ao desenvolvimento económico; afirmavam que o recurso ao crédito externo era excessivamente tímido, pois
estava-se muito longe do “plafond” que constituía o limite de segurança aconselhado pelo Banco Mundial.
Nunca porém os sucessivos responsáveis pela gestão do Ministério das Finanças, deixaram de seguir a
orientação exposta. O que assegurou a Portugal, no contexto da vida internacional, uma reputação de
seriedade e uma confiança de que era expressão a solidez da sua moeda [...] e lhe permitiram raramente
encontrar dificuldades quando quis recorrer ao crédito externo. Pode dizer-se mesmo que as únicas restrições
que neste campo se apresentaram, nos foram impostas pelo Banco Mundial, não por motivos de ordem
económica e financeira, mas em obediência à orientação de não desagradar aos Estados afro-asiáticos. [...]
Os princípios que apontei presidiam também à administração financeira das Províncias, mas a autonomia de
que estas gozavam não permitia sempre a intervenção oportuna para corrigir desvios daquela orientação: o
ministro do Ultramar tinha nesta matéria apenas poderes de orientação e fiscalização; e as suas intervenções
tinham de limitar-se quase ás de conselheiro dos governos provinciais. [...] A prudência usada na
administração financeira não prejudicou nem o desenvolvimento económico nem o bem-estar das populações.
Não se caminhou tão depressa como os críticos desejavam? É certo, mas ganhou-se em solidez de obra feita.
Que o digam os governos posteriores ao “25 de Abril”, que só puderam sobreviver economicamente à custa
das reservas que encontraram: “a pesada herança do fascismo”, como o povo português ironicamente lhes
chama. [...] Havia quem pensasse – honestamente uns, com fins de propaganda contra a defesa do Ultramar
outros –, que a redução das despesas militares ajudaria a resolver dificuldades, permitira intensificar a política
de desenvolvimento económico e forneceria os meios necessários para a melhoria dos salários no sector
privado e das remunerações dos funcionários no sector público. Esqueciam porém que as despesas militares
contribuíam para o desenvolvimento económico na medida em que se repercutiam no sector da produção,
quer directamente pois parte do material utilizado pelas Forças Armadas era [iria ser] produzido pela indústria
nacional, quer indirectamente pois as remunerações pagas aos militares nas fileiras, aumentando o seu poder
de compra, reflectiam-se no giro comercial na Metrópole e nas Províncias, e até na construção civil (pois com
as economias acumuladas durante as suas comissões foi possível a muitos oficiais e sargentos adquirir
habitação própria, por intermédio dos serviços sociais das Forças Armadas ou directamente no mercado). [...]
As disponibilidades que se deixariam de despender com a defesa teriam reflexos no sector da indústria e do
comércio, provocando restrições, e aumentariam a circulação fiduciária agravando a pressão inflacionista.
Claro que estes argumentos não podiam só por si justificar a política de defesa do Ultramar. Esta foi
prosseguida pelo que anteriormente se expôs. [...] De resto, hoje [Jun77] os factos já confirmaram em grande
parte o que fica escrito. Onde estão os benefícios para a economia e as finanças do País, da cessação da
defesa no Ultramar? Nem sequer se verificou a redução das despesas militares pois, segundo a imprensa
noticiou, o orçamento das despesas com as Forças Armadas em 1977 sobe a 18 milhões de contos, cifra
nunca atingida antes de 25 de Abril...!»³

No dia seguinte em Dacar, decorre uma reunião de dirigentes do MLG e do PAI com imigrantes
da vizinha Guiné Portuguesa, para tentar agregar todos os militantes das duas organizações com o
propósito explícito de formar uma frente, localmente designada Front de Libération de la Guinée et
Cabo Verde (FLGC), a fim de «coordenar toda a actividade clandestina contra os colonialistas» da
Guiné Portuguesa.
– «Vilarigues [o camarada “Amílcar” dirigente do politburo do CC/PCP] regressa [da viagem clandestina ao Rio

de Janeiro] de novo por Dacar e vai outra vez à Checoslováquia [Praga] e à URSS [Moscovo] antes de seguir
para a China, para o 10o aniversário da Revolução Chinesa em Outubro. Encontrou-se com Mao Zedong [...]
“e estive com Liu Chao-Chi”.»8

– «Prosseguindo uma política de unificação das organizações que se pronunciavam pela independência, tentou-
se em conjunto com o MLG a formação de uma “Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde” (FLGCV), pelo
que “o Rafael Barbosa e os seus companheiros continuariam, portanto, com o seu grupo [MLG], agindo em
coordenação e sob a direcção” do PAI. Formalizando a criação desta Frente, a “Carta da FLGCV” enunciava
como objectivo a conquista da independência imediata da Guiné-Bissau e de Cabo Verde, privilegiando os
meios pacíficos embora disposta a responder “eficazmente a todas as violências que o colonialismo português
utilize”. [...] José Ferreira de Lacerda [mentor da fundação do MLG], repudiou a transformação do PAI em
PAIGC sustentada por [um caboverdeano, Amílcar] Cabral, recusando receber [em Bolama] a delegação
constituída por Fernando Fortes, Rafael Barbosa, Epifânio Souto Amado, Ladislau Lopes Justado e Lourenço
Gomes, que pretendia comunicar-lhe a decisão [do MLG] de optar definitivamente pela política de Unidade
Guiné-Cabo Verde.»9

– «O MLGC [Movimento de Libertação da Guiné e das Ilhas de Cabo Verde] fôra fundado em Dacar em
Setembro de 59 “de acordo com a sugestão de Cabral”, a partir de um núcleo composto por “emigrantes
profundamente radicados no Senegal”, entre os quais Henri Labery [...] “ligado aos franceses, pelo que o seu
projecto incluía a adesão à Federação do Mali”. [...] O MLG, por seu turno, gira em torno de François Mendy,
a estudar no Senegal. [...] No Outono [de 1959, Amílcar Cabral] faz um novo périplo pelo Congo [Leo],
Ghana, Senegal e República da Guiné. No Congo, e na ausência de Patrice Lumumba (futuro chefe do
governo), contacta – como há-de registar a PIDE – com o presidente e o secretário permanente do Movimento
Nacionalista Congolês [?]10; na República do Ghana, o 1o país africano a conquistar a independência após a
2a Grande Guerra, “pediu apoio a Nkrumah”.»11
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Menos de 24 horas decorridas, em Bissau o guineense mestre-de-obras Rafael Barbosa abandona
a cidade rumo às matas do Óio-Morés, para recrutar entre a etnia mandinga aderentes à luta
anticolonialista.
– «Foi nessa altura que nos começámos a preparar para a luta armada e que decidimos ir para o mato. O

próprio presidente do Partido, o camarada Rafael Barbosa, foi o primeiro a ir para lá mobilizar gente; os
nossos militantes da cidade também foram – operários, pequenos empregados, etc., um grupo de gente que
se situa entre a pequena burguesia e os trabalhadores assalariados, rapazes sem emprego certo, sabendo ler
e escrever, trabalhando aqui e ali, vivendo muitas vezes à custa de um tio da cidade – todos abandonaram o
que tinham e partiram para o mato, para mobilizar a população. Durante este mesma reunião, foi tomada a
decisão de enviar ao estrangeiro (particularmente para a República da Guiné), uma série de quadros para
estudar os processos e estabelecer os prazos que permitissem desencadear a luta armada pela libertação
nacional.»12

– «Um ano depois da proclamação da independência da Guiné [Conackry], e perante o avanço impetuoso de
todas as colónias da África para a conquista da independência, os colonialistas portugueses que já tinham
instalado a PIDE na nossa terra, estavam vigilantes: uma parte dos militantes e até dos responsáveis do nosso
Partido era constituída por trabalhadores assalariados, como os estivadores e marinheiros.»13

– «Cabral estava em sintonia com os requisitos necessários para doutrinar a população e vivamente consciente
da necessidade de colmatar a diferença entre o intelectual urbano e o guineense tradicional. Os seus dois
anos de preparação para o campo de batalha político foram clássicos no seu esforço para unir a população
numa ideologia [?] comum, que transcenderia [?] as divisões tribais e étnicas. [...] Cabral enfrentou uma tarefa
difícil, ao tentar convencer a população de que estava a ser oprimida. A terra por exemplo já pertencia aos
camponeses e era geralmente propriedade da aldeia. A Guiné não tinha nenhuma concentração de colonos
estrangeiros que aparentemente explorassem a população. Segundo as próprias palavras [in “Textos Políticos”]
de Cabral: “Não seria possível mobilizar as pessoas dizendo-lhes ‘a terra a quem a trabalha’, porque aqui
terra não falta. Jamais conseguiríamos mobilizar as pessoas na base da luta contra o colonialismo, isso não
levaria a nada. Entre nós falar de luta contra o imperialismo não levaria a nada. Isto prova a necessidade de
fazer que cada camponês encontre o seu próprio caminho para se mobilizar para a luta”. Assim, procurou
exprimir a sua mensagem revolucionária [com “Palavras de Ordem Gerais”] em termos que atingissem as
preocupações diárias da população rural: “Lembrem-se sempre de que as pessoas não lutam por ideias, por
coisas que só existem na cabeça de indivíduos. As pessoas lutam e aceitam os sacrifícios necessários mas
fazem-no para conseguir proveitos materiais, para viver em paz e melhorar os seus modos de vida, para
conhecer o progresso e poder garantir um futuro aos seus filhos”.»14

Enquanto isso em Lisboa, é emitida pelo Ministério do Ultramar a port.17379, que cria na Guiné
uma brigada de estudos e construção de estradas.
¹ (Almeida Fernandes, cf s/depoimento escrito em 30Abr61; cit in “A Guerra de África” pp.159-182); ² (art.1o do dec.42559); ³ (Silva Cunha, op.cit pp.31-36);
8 (Pacheco, op.cit vol.III pp.691); 9 (Duarte Silva, op.cit pp.54); 10 (este «Movimento Nacionalista Congolês», exactamente “Mouvement National Congolais” (MNC), desde

início é presidido precisamente por... Patrice Lumumba!; assim, não pode o jornalista Castanheira afirmar que «na ausência de Patrice Lumumba [...] contacta com o
presidente», ... daquele mesmo MNC); 11 (Castanheira, op.cit pp.163,36); 12 (Amílcar, in “Revolution...”); 13 (idem, in «Os patriotas de Bissau e outras praças devem
organizar-se cada dia melhor com inteligência e segurança», cf “Obras escolhidas de...”, vol.I pp.101/2; Seara Nova, Lx 76); 14 (Cann, op.cit pp.51/2)

1959 – Outubro.6
Em Lisboa o ministro do Exército emite despacho para a «criação do Centro de Instrução de

Operações Especiais (CIOE), em Lamego, destinado a preparar tropas para a luta contra-guerrilha»¹,
devendo ser brevemente constituídas e equipadas 18 CCE’s (Companhia de Caçadores Especiais de
Infantaria) e no mesmo âmbito alguns ERec, CSap, CInt e DstSan (Esquadrões de Reconhecimento,
Companhias de Sapadores, Companhias de Intendência e Destacamentos Sanitários).
– «O Batalhão de Caçadores 5 [BC5-Campolide] também não se transformara em unidade operacional, mas

sim em centro de instrução das primeiras unidades de escalão companhia que, em Setembro de 1959, se
começam a formar.»²

No dia seguinte é publicado o decreto-lei 42564, que determina a Organização Geral do
Exército, extingue a Direcção dos Serviços do Ultramar³ do respectivo Ministério e integra todos os
seus aspectos militares terrestres relativos às forças em serviço no Ultramar.
¹ (em 06Nov59; cf Afonso e Gomes, op.cit pp.565); ² (Rio de Carvalho, op.cit); ³ (chefiada pelo general António de Matos Maia, que passa a vice-CEME)

1959 – Outubro.12
Em Lisboa o CEME general Câmara Pina, na sequência da recente publicação do decreto-lei

42564 – que promulgou a reorganização geral do Ministério da tutela –, emite uma directiva sobre
a «definição da política militar do Exército»¹, para o levantamento e accionamento das forças
metropolitanas destinadas a servir no Ultramar, em caso de emergência ou de operações
prolongadas: organização de um centro de instrução de guerra contra-revolucionária e de operações
no Ultramar (CIGCR-CIOE), e sua instalação no próximo ano, devendo para o efeito o QG de cada
uma das províncias ultramarinas enviar ainda no ano corrente um oficial do seu EM, para formar
unidades de intervenção imediata², com os seguintes objectivos:
– «Para a Guiné, instalação de uma CCac de assalto (tropa metropolitana), com uma secção de estudos de

observação da guerra contra-revolucionária e criação de um depósito de material-de-guerra destinado às
forças de intervenção imediata que cheguem à província por via aérea. Para Angola, instalação de três
CCacE e de um GRec (Grupo de Reconhecimento de Cavalaria) de tropa metropolitana; um CI de guerra
contra-revolucionária e de operações no Ultramar, a integrar na EAM (Escola de Aplicação Militar) da
província ou a instalar em Luanda, conforme vier a ser reconhecido mais conveniente; dois depósitos de
material-de-guerra destinados às forças de intervenção imediata que cheguem à província por via aérea. E
para Moçambique, unidades e orgãos em condições idênticas às estabelecidas para Angola.»³

– «Os portugueses, tendo sentido a necessidade de uma pequena força especializada, criaram em 1959 um
série de “unidades de intervenção rápida” para serem utilizadas em operações especiais da segurança
interna, contra-subversão e actividades de contra-guerrilha. [...] A educação e treino das tropas portuguesas
para a contra-insurreição, foram retirados da experiência dos britânicos [na contra-guerrilha nas selvas da
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Malásia e na subsequente campanha contra os “Mau-Mau” no Quénia] e compreendia quatro assuntos
interligados: a função educativa de sintonizar as mentes para compreenderem a insurreição e subversão, a
forma como a força é utilizada para atingir objectivos políticos e como as considerações políticas afectam o
uso da força; instrução sobre a integração de medidas civis e militares para atingir um único objectivo
governamental; desenvolvimento de aptidões de liderança no contexto de guerra de contra-insurreição;
instrução nas tácticas utilizadas em combate num ambiente de contra-insurreição. Estes quatro assuntos foram
ministrados aos três níveis de oficiais, sargentos e praças. Em cada nível, a instrução foi moldada aos deveres
e responsabilidades dos alunos.»4

¹ (Afonso e Gomes, op.cit pp.565); ² (criadas em Jan60 sob a designação de Companhias de Caçadores Especiais); ³ (Almeida Fernandes, op.cit pp.159-182);
4 (Cann, op.cit pp.139,110/1)

1959 – Novembro.2
Em Luanda o juiz de instrução do Proc.715/59, que corre seus termos no 1oTMT-Angola,

relativamente a alguns dos indiciados declara a inexistência de provas suficientes para prosseguir
com a acusação «de pertencer ao chamado Movimento para a Independência de Angola».
– «Em 31 de Outubro de 1959 e 2 de Novembro do mesmo ano, foi dado despacho de despronúncia ao

reverendo [Joaquim da Rocha] Pinto de Andrade, o mesmo acontecendo com os seus colegas em idênticas
condições, cónegos Manuel [Joaquim] Mendes das Neves, [Manuel] Franklin da Costa e reverendo Alexandre
do Nascimento.»¹

– «Por alturas do mês de Novembro de 1959, reuniu em Luanda a Comissão Africana da Organização
Internacional do Trabalho [OIT], tendo-se destacado de entre os delegados presentes: o dr. Luís Inácio Pinto,
do Daomé; Daramy, da Serra Leoa; Dashoord, da Libéria; Gilberto Paungoult, do Congo-Brazzaville; e Diallo
Seydou, da Guiné-Conackry. Contra [?] os desígnios das autoridades coloniais portuguesas [estando desde
19Ago59 o governo-geral a ser interinamente exercido pelo secretário-geral dr. Manuel da Cruz Alvura], a
Comissão Africana da OIT entendera por bem reunir em Luanda, para conhecer de perto as reais condições
sociais e económicas a que estavam sujeitos os trabalhadores angolanos. Os delegados africanos àquela
conferência começaram por questionar a composição e legitimidade da representação angolana [liderada
pelo advogado caboverdeano Júlio Monteiro Júnior]² e, por via disso, procuraram desenvolver outros esforços
destinados a ser mais informados e documentados, tendo contactado entidades religiosas como o padre
Joaquim Pinto de Andrade, o cónego Manuel das Neves e uns quantos funcionários de nome, no quadro dos
passos que se ensaiavam para a projecção do movimento clandestino. A imensa maioria da delegação
africana [...] encontrava-se hospedada no Hotel de Turismo. [...] Nessa altura, eu [Manuel Pedro Pacavira]
trabalhava no mercado do Quinaxixe [...] ganhando 900$00. Adriano [João] Sebastião, o único negro
naquele mercado com categoria de fiscal, e eu, acordámos tentar levar alguns daqueles delegados ao
muceque [Sambizanga]. [...] Estiveram presentes a esta reunião que teve lugar em minha casa [...] um
cubicolozito que ficava no Sambizanga, bairro caniço nas imediações do antigo mercado Chamavo próximo
da padaria Pameli, [...] José Bernardo Domingos Kiosa, Fernando Coelho da Cruz [residente no bairro dos
Correios por detrás da Estrada da Brigada], Cândido Fernandes da Costa, David Bernardo d’Eça Queiroz,
Rodolfo da Ressurreição Bernardo, Bernardo Joaquim de Silas e Joaquim Bernardo Manuel (o pai dos três
manos Silas), todos membros da direcção do MINA. Com o Daramy vieram Dashoord da Libéria, Diallo
Seydou da Guiné-Conackry e um outro que representava a delegação do Ghana. Cândido Costa e eu
tínhamos sido incumbidos de ir buscá-los às 20:00, segundo o acordado no dia anterior [às 14:00 na casa
do “mais velho” Herbert Pereira Inglês] perto da casa do Ramos alfaiate na estrada da Brigada. [...] O pai
dos manos Silas, que era funcionário da Petrofina, serviu de intérprete alternando com seu filho Rodolfo que
tinha perfeito domínio do inglês e francês, sendo os dois coadjuvados por José Bernardo Domingos antigo
seminarista. O encontro durou cerca de três horas. [...] Diallo Seydou levou dos membros do MINA um
memorando que descrevia exaustivamente a real situação que então se vivia por toda Angola, destacando-se
as miseráveis condições a que estavam submetidos todos os trabalhadores, os mais deles na situação de semi-
escravos. [...] Sekou Touré [em Jan76] nos confirmou [...] que Seydou lhe havia falado desse memorável
contacto, cujas informações recolhidas foram de grande utilidade até para ele próprio.»³

– «Após a vaga de repressão em Angola, a direcção do MPLA [i.e, do PC-Angola] estabelece-se em Conackry.
E na mesma altura foi acolhida a direcção do PAIGC, que se instala no bairro La Minière; numa casa
contígua aos escritórios, viveu Amílcar Cabral.»4

– «Quando Amílcar Cabral fixou residência em Conackry em fins de 1959, o PDG aprovou inteira e
incondicionalmente o PAIGC cuja estrutura marxista tinha muitos pontos de contacto com o partido [único]
guineense. Formou-se assim uma profunda simbiose praticamente impossível de destrinçar, o que nem sempre
tem sido devidamente compreendido.»5

– «Quando Sekou Touré subiu ao poder [em 02Out58], a maneira como geriu a nova República independente
provocou uma forte reacção oposicionista, particularmente da etnia ‘fula’ que foi duramente massacrada. O
partido único era o PDG (ligado ao Partido Comunista Francês), ficando assim na clandestinidade os vários
partidos existentes. Alguns destes agrupamentos políticos fundiram-se – como foi o caso do BAG (Bloco
Africano da Guiné) e do MSA (Movimento Socialista Africano) –, opondo-se ao PDG. Em Novembro de 1959,
tendo-se Amílcar Cabral instalado na Guiné-Conackry, o Partido que ele liderava aliou-se ao PDG. Esta
simbiose entre os dois partidos permitia que os combatentes de libertação da Guiné-Bissau encontrassem
bases no país vizinho, podendo atravessar a fronteira comum e utilizar os barcos dos seus hospedeiros.»6

– «A repressão da PIDE obrigou os dirigentes [do PAI] a sair da Guiné e a procurar, nos seus dois vizinhos
francófonos, o Senegal e a Guiné-Conackry, refúgio e apoio para a luta armada que se aproximava. Assim, a
guerra na Guiné-Bissau [i.e, Guiné Portuguesa] ia tornar-se numa espécie de questão entre os dois Estados
fronteiriços e os seus respectivos dirigentes, o “moderado” Léopold Senghor e o “radical” Ahmed Sekou
Touré.»7
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– «Para lutar contra o inimigo, que venham todas as forças que se possam juntar, mas não às cegas; temos de
saber qual é a posição de cada um em relação aos colonialistas, em relação aos interesses do nosso Povo.
Estão nas cidades e verifica-se o seguinte: primeiro, porque eles são a classe colonial, os que representam
mais o colonialismo na nossa Terra; segundo, porque vários não estão para isso, porque têm a sua vida,
querem ir-se embora quando ganharem muito dinheiro e não estão para maçadas; terceiro, porque não têm
formação política para tomar uma atitude concreta, aberta, contra um regime qualquer, estejam onde
estiverem. O sonho deles é irem a Portugal, passar férias em Portugal. Tudo isso fá-los ficar na indecisão, na
balança.»8

– «Em 1959, lançámos em Lisboa as bases da nossa organização nacionalista [PAI], integrada essencialmente
por jovens estudantes [caboverdeanos] e por intelectuais residentes em Portugal. O comité de coordenação
era constituído por Pedro Godinho (Guiné), Ovídio Melício Martins, Amaro Alexandre da Luz [caboverdeano]
e por mim; fui escolhido pelos camaradas como responsável da organização em Portugal. Este comité
controlava activamente células e grupos de Lisboa e dirigia o trabalho das delegações de Coimbra, Santarém
e Porto. A estrutura tinha o apoio de organizações progressistas portuguesas que, por variadíssimas vezes, nos
permitiram utilizar as suas redes clandestinas; além de se prestarem a garantir as nossas ligações com o
exterior, ajudaram-nos na impressão e divulgação de materiais de propaganda.»9

¹ (in “Em Defesa de Joaquim Pinto de Andrade” pp.46-96; ed. Afrontamento, Porto Jul71); ² (intendente do quadro administrativo do Ministério do Ultramar; anteriormente
administrador concelhio em São Vicente; é delegado português à OIT, AG/ONU, CCTA e Comissão Consultiva Africana); ³ (Pacavira, op.cit pp.33-36);

4 (Cabrita Mateus, op.cit pp.119); 5 (Calvão, op.cit pp.67); 6 (Sambú, op.cit pp.37/8); 7 (MacQueen, op.cit pp.41); 8 (Amílcar, cit. Sambú pp.56);
9 (Jorge Querido, “Cabo Verde, subsídios...”, pp.19-23; Veja, Lx 1989)

1959 – Novembro.10
No areópago internacional de Manhattan, onde 83 Estados se encontram representados na

Assembleia-Geral, a ONU encontra-se composta por várias comissões especializadas, de entre as
quais se destacam: Comissão Política, para assuntos da paz mundial; Comissão Económica;
Comissão Social e Cultural, para os direitos do Homem; e a Comissão Colonial, para estudo de
informações sobre os problemas coloniais, canalizados pelo Conselho da Tutela e pelo Comité
Especial. Os blocos comunista e afro-asiático – dois anos após a primeira tentativa –, repetem
(novamente sem êxito) o pedido de uma investigação da ONU sobre territórios ultramarinos,
referindo-se abertamente às «colónias portuguesas».
– «Encontrando-se actualmente o povo de Angola em luta pela sua libertação, para se livrar do jugo português

que dura há quase 500 anos de massacre, [...] nós [22 dirigentes do MINA]¹ trabalhamos pela nossa
libertação porque estamos em condições miserandas. [...] Temos acompanhado os vossos ataques ao
[embaixador Vasco Vieira Garin] delegado português na ONU, por causa dos territórios de África por eles
ocupados: duma maneira geral, o tal delegado tem procurado responder com evasivas sem explicar
concretamente qual o nível de vida do negro, em Angola e nos demais territórios de África ocupados ou
colonizados pelos portugueses. [...] Sabemos que a África tem de ser dos africanos, mas nós presentemente
estamos em circunstâncias difíceis, das piores circunstâncias de qualquer outro povo colonizado. E isto
especialmente por não termos ainda auxílio do exterior. [...] Estão dispostos para já, prestar-nos auxílio com o
fim de expulsarmos desta nossa terra o elemento português? Podemos ter a certeza que isto se fará em breve,
ou ainda levará muito tempo, digo anos? Vós o sabeis. De resto, nós estamos sendo liquidados por todos os
processos dum colonizador atrasado e sem prestígio na Europa e no resto do mundo desenvolvido. [...]
Apelamos ainda, para que protestem a posição hipócrita portuguesa e exigindo a libertação imediata dos
presos políticos. [...] Já vistes irmãos nossos defensores, a que extremos chegamos. Daqui o nosso retrocesso
será o pior se não vos apressardes em acudir-nos, esperando somente na resolução da ONU. Apesar disto
repetimos, não temos grande esperança nela, senão no vosso auxílio e prontos a darmos o nosso sangue em
resgate do nosso património, segundo as afirmações dos salazaristas “que jamais largarão as parcelas por
eles ocupadas, ainda que tenham de lutar até ao último suspiro, porque são partes integrantes de Portugal”. E
até porque quanto mais os apertais, mais pressão adoptando métodos jamais conhecidos na história
sofremos. Não basta já as calamidades porque passamos por causa da escravidão, mas sim querem
exterminar-nos totalmente e fazer de Angola uma parte da Europa. Façam ouvir este documento, ocultando os
nossos nomes dado a situação no território, ao mundo inteiro, aos que se interessam por quem sofre, aos
defensores de Portugal salazarista que até desconhecem o nosso mínimo mal estar e defendem-no
inocuamente, e ao próprio dr. António O. Salazar se acharem conveniente, pois que a ele documento de
espécie alguma podemos enviá-lo porque, ou é violado nos correios, ou chega e recebemos como resposta
penas de prisões perpétuas. [...] As atrocidades aumentam cada vez mais porque os portugueses têm receio
de perder este território rico, a que não têm direito nenhum pois são usurpadores que, a título de amizade, se
apossaram dos nossos bens. Como sabem que o estado de ignorância e atraso é a melhor defesa dos
colonizadores, que estão pouco mais adiantados do que nós, fazem com propósito dirigido retardar a
instrução, combater a natalidade indígena, prejudicar o nativo nas suas empresas, escravizar o negro em
proveito dos negócios deles por meio de contrato de serviço forçado que dura um ano ou mais. [...] Os
portugueses destinam terras de trabalho obrigatório para os negros angolanos, que vão contra vontade
engajados pelo chefe do posto administrativo e outros europeus, e recebem um miserável salário para tais
negros trabalharem só para europeus. [...] Como é feito o contrato de trabalho dos indígenas que à força
bruta, sem atender à idade deles, são transportados como animais duma terra para outra sem poderem fazer
valer o seu direito, como se fossem escravos? E depois dum ano de trabalho não recebem apenas 360
escudos? [...] É tomado como um instrumento às ordens do patrão branco, sem vencimento nem remuneração,
com direito apenas à alimentação e vestuário. [...] Há crianças de 15 anos a 16, a servir em roças e
plantações por contrato obrigatório, e velhos de 50 e 60 anos a servirem ao agricultor branco forçosamente.
[...] O branco, quer europeu quer africano, vive junto do negro para satisfazer os seus interesses particulares e
daí tirar partido para o seu proveito económico. C’est le sistème classique. Uma vez ricos e bem apresentados,
já não querem saber dos negros, antes pelo contrário desprezam-nos. Para eles o racismo depende do
interesse económico e não de ideologias... [...] A instrução é deficiente, limita-se a simples leitura e contas no
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ensino primário. [...] Só os ricos podem ser instruídos mas em Angola não há nenhum nativo rico; por outro
lado só há 4 liceus para 4 milhões de angolanos. [...] Os orfanatos (Asilo Dom Pedro V, Asilo República), os
internatos (Casa dos Rapazes de Luanda, Casa do Gaiato em Nova Lisboa, Abrigo dos Pequeninos em
Luanda), etc., são destinados primeiramente aos brancos. [...] Todo o orfão negro vive sem amparo. [...] O
Governo português, não podendo manter os seus filhos brancos na Metrópole, envia todos os meses para
África, designadamente Angola, uma média de 1500 homens, sem incluir neste número a grande quantidade
de soldados europeus que estão sendo enviados para Luanda, cujo montante deve ultrapassar 5 mil. Não
obstante isso, já está em vias de construção uma base aérea militar com o fim de não permitir que Angola
venha a pertencer aos seus donos, os angolanos. Nesta quadra em que isto escrevemos, é de tal ordem a
preocupação dos portugueses que, a ouvirem a palavra independência, estremecem dos pés à cabeça. E isto
bem se traduz de um discurso, numa conferência de imprensa na presença de Henri Cornellis governador do
Congo Belga, do último governador-geral de Angola que disse: “Estamos aqui há 500 anos, sentimo-nos tão
bem para mais 500 anos aqui permanecermos”. É este o pensamento de todo o português que faz a apologia
das palavras do 1o Ministro Salazar, que disse: “Os Portugueses têm de manter à força o seu domínio em
Angola, para que o negro seja absorvido pelo branco”. É contra esta absorção que pedimos a vossa
intervenção. Temos determinada confiança na força e compreensão das Nações Unidas. [...] Sentimo-nos já
saturados de suportar este jugo de opressão e tirania que dura há 5 séculos. A miséria das populações
angolanas é assustadora; a falta de instrução é vergonhosa; a matança sumária dos negros feita pelos
brancos e as constantes prisões efectuadas todos os dias pela “Gestapo” portuguesa, faz-nos tremer de manhã
até à noite. Não há nenhum nativo africano em Angola com alguma situação estável. [...] Qual é a actual
representação dos africanos de Angola no governo deste território e a sua comparticipação na Assembleia
Nacional, Câmara Corporativa e Ministérios das Colónias? Qual é a liberdade de imprensa e de reunião [...],
mormente quando de alguma forma se tornam réus [...]? Que representação têm os elementos africanos nas
autarquias locais e altos postos da administração de Angola? Há cá em Angola algum administrador, algum
intendente, algum sargento, algum bispo, algum guarda da Polícia, algum oficial da Marinha, negros? [...]
Houve estabelecimento recíproco de respeito pela soberania? [...] Em Angola tudo é comunismo: até falarmos
a língua nativa, não dizemos já a defesa do próprio direito. Gritamos bem alto e chorando com a dor e o
sofrimento: não somos comunistas, por enquanto; não, somos Democratas Nacionalistas saturados com o
“professor” português, que pretendemos pôr fim ao Imperialismo e restabelecer a nossa soberania, visto que
os 500 anos do ensino português são bastante e julgamo-nos aptos para governarmos a nossa terra Angola.»²

No que à população angolana especificamente respeita, o censo oficial (que será concluído em
15Dez60) indica 4830283 habitantes, dos quais 3989486 autóctones(3) divididos (cf o etnólogo José
Redinha) em 11 grupos e 105 subgrupos(4) étnicos que ancestralmente rejeitam submissões entre si,
constituindo a soberania de Portugal o singular factor de coesão:

zona grupo etnia (3) (4)
centro bantu Umbundo 1443742 14
noroeste e norte bantu Quimbundo 1083321 21
fronteira Congo bantu Quicongo 479818 15
nordeste e leste bantu Tchokué-Quioco 357693 7
centro bantu Ambuela-Ganguela 328277 20
sudoeste bantu Nhaneca-Humbe 191861 11
sul bantu Ambó 62141 6
sul bantu Herero 25184 6
sudeste não-bantu Vátua 5895 2
sul e sudeste não-bantu Hotentote-Bushman 7049 2
sul bantu Xindonga 4505 1

No respeitante à administração civil de Angola, está constituída da seguinte forma:
– secretário-geral e governador-geral interino, inspector-superior de administração ultramarina dr. Manuel da

Cruz Alvura;
– secretário provincial da Economia, dr. Francisco Maia Loureiro;
– secretário provincial do Interior (desde Set59), coronel CEM António Augusto dos Santos;
– governadores distritais e respectivos chefes de repartição, intendentes de administração civil (divisão distrital cf

port.8904 de 19Fev55):
– Luanda5 (desde 26Ago55) por inerência o secretário-geral provincial, e (interino) Manuel Afonso Coutinho

da Silveira Ramos;
– Cabinda, inspector administrativo Norberto Augusto Lopes, e (interino) João Manuel Peão Lopes;
– Congo, major graduado (capitão) de infantaria Hélio Augusto Esteves Felgas, e David Alves de Araújo;
– Malanje (interino), inspector administrativo Fernando Simões de Almeida (substituiu o capitão Nunes

Correia), e Nelson Ferreira Bravo;
– Cuanza-Norte, capitão de infantaria António Jorge da Silva Sebastião6 (em 23Jul59 substituiu o capitão

António Ferreira Neto Parra), e Nicolau João de Melo;
– Cuanza-Sul, primeiro-tenente José Luís de Salles Henrique de Brito, e Américo Carreira Castanheira;
– Huambo, coronel de infantaria Manuel do Nascimento Vieira;
– Lunda, tenente-coronel CEM Eduardo Joaquim Magalhães Almeida Martins Soares, e Mário Monteiro Pinto.

E quanto à administração geral do Ultramar Português, tem em Lisboa os seguintes pelouros:
– ministro do Ultramar, contra-almirante Vasco Lopes Alves (antigo governador-geral de Angola 1936-37 e

1943-47);
– subsecretário da Administração Ultramarina, desembargador Álvaro Rodrigues da Silva Tavares (que em

19Dez será designado para o cargo de governador-geral de Angola, desde 19Ago59 vago pela saída do
coronel Viana Rebelo);

– subsecretário do Fomento Ultramarino, eng. Carlos Krus Abecassis (até 06Dez60)7.
¹ (Adolfo João Pedro, Adriano João Sebastião, Apolinário de Carvalho, Aristides F. van-Dunem, Bernardo Joaquim de Silas, Cândido Fernandes da Costa, David Bernardo

d’Eça Queiroz de Silas, Fernando Coelho da Cruz, Francisco Alberto Carlos Mendes, Herbert Pereira Inglês, Jaime Madaleno da Costa Carneiro, João Fuchi Cardoso,
Joaquim Bernardo Manuel de Silas, Joaquim J. Cristiano, José Bernardo Domingos Kiosa, José Domingos Quimbundo, Manuel Pedro Pacavira, Nkiukala de Sousa e
Santos, Rodolfo da Ressurreição Bernardo de Silas, Simeão Adão Manuel, Uelela Bartolomeu e Vikinji Mesquita);

² (extractos do “memorando” do MINA entregue em Luanda ao guinéu Diallo Seydou, delegado do Comité Africano da OIT);
5 (população urbana calculada em 208 mil hab., sendo 160 mil africanos, 36 mil europeus e 12 mil mestiços);
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6 (nascido em 03Dez19 em Mértola; frequentou o curso liceal em Beja e Évora, estudou na Faculdade de Ciências de Lisboa e entrou para a Escola do Exército onde
concluiu em 43 o curso de Infantaria; no ano seguinte colocado no Batalhão de Carros de Combate e com o posto de alferes mobilizado para Angola, exercendo funções
de adjunto da Escola de Quadros Militares em Nova Lisboa; depois e sucessivamente, com o posto de tenente comandou a 6ªCCacI/RIL sediada em Malanje, com o
posto de capitão foi comandante militar distrital de Malanje e chefe da 3ªRep-QG/RMA, tendo sido também comandante-geral da PSP-Angola e da Polícia de
Investigação Criminal; em 57 regressou à Metrópole e em Jul59 voltou a Angola); 7 (em 02Fev61 o cargo será preenchido por Manuel Amaro da Costa)

1959 – Novembro.22
Em Londres o foragido ex-general Humberto Delgado, a convite e expensas do Partido

Trabalhista, reúne com um grupo da bancada parlamentar liberal e declara a sua intenção² de
«romper a unidade de Portugal com as suas províncias ultramarinas»³.
– «Humberto Delgado logrou superar as suas tergiversações iniciais sobre o problema colonial, depressa tendo

compreendido, mais por realismo político do que por outra razão, a necessidade inelutável de reconhecer o
direito dos povos coloniais à independência nacional, imediata e incondicional.»4

Menos de 24 horas decorridas, em Lisboa o MDN general Botelho Moniz escreve ao PM Salazar
a pretexto das resoluções da última reunião do CSDN e considera a defesa do Ultramar como «uma
missão de suicídio», pelo que volta a aconselhar o alinhamento com a política norte-americana.
– «Se Botelho Moniz estivesse só, fácil seria substituí-lo, mas a sua posição correspondia a uma corrente de

opinião com infiltrações no seio das Forças Armadas, encontrando-se flanqueado à direita pelo [ex-PR]
marechal Craveiro Lopes e seus seguidores, e à esquerda pela oposição ao regime e sempre com o decidido
apoio norte-americano. Colocar um militar como governador-geral de Angola não parecia prudente, já que
eventualmente facilitaria o entendimento ao alinhamento dele com a chefia militar, o que poderia entregar o
destino de Angola a Botelho Moniz e, a partir daí, possivelmente, o de Portugal. Sem ter na devida
consideração a permanente presença do “factor Botelho Moniz” em todo o desenrolar do processo angolano,
não se poderá compreendê-lo, designadamente as posições assumidas pelos dirigentes superiores das Forças
Armadas. Foi feita assim a opção por um civil: o perfil de juiz que eu era, com alguma experiência política, foi
considerado adequado ao exercício do cargo e apto para poder satisfazer o que dele se exigia.»5

Entretanto o MNE promulga o dec.42671 que cria o Gabinete de Negócios Políticos, tendo como
director o diplomata Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira6; e o CSPU (Conselho Superior de
Política Ultramarina).
² (na semana seguinte repete estas declarações, num comício em Caracas ao lado do comunista venezuelano Gustavo Machado);
³ (a Constituição declara no seu art.1º, que «as Províncias Ultramarinas fazem parte integrante da Nação Portuguesa», e o art.2º «não permite a sua alienação»);
4 (Sertório, op.cit pp.29); 5 (subsecretário da Administração Ultramarina dr. Álvaro Silva Tavares); 6 (nascido em 17Set1918, em Vila Franca de Xira)

1959 – Dezembro.6
Chega a Bruxelas o MNE português Marcelo Mathias, em visita oficial à Bélgica.

– «De passagem por Paris [em escala para Bruxelas, o MNE português Marcelo Mathias] avista-se com o
secretário-geral da NATO Paul-Henri Spaak² e com o MNE francês Couve de Murville. Nestes contactos
confirma os rumores já conhecidos sobre a próxima independência do Congo Belga.»³

– «Em Dezembro de 1959 o rei Balduíno, ainda sob a enorme pressão da insurreição que grassava de uma
forma quase generalizada por todo o Congo [Belga], mas muito especialmente na capital e nos subúrbios,
acorda na realização de uma conferência a ter lugar em Bruxelas nos primeiros dias de Janeiro de 1960.
Nesta conferência participaria uma delegação congolesa [ABAKO] dita nacionalista, à frente da qual estaria
Kasavubu.»4

– «Quando participava nas reuniões da NATO, ficava furioso perante o medo do embaixador Marcelo Mathias
(embaixador [Ago48-Ago58] em Paris, depois [14Ago58-04Mai61] MNE), quando tinha de enfrentar os
ataques noruegueses, holandeses ou dinamarqueses. Mas os nossos generais faziam exactamente o mesmo. O
[CEME 22Ago58-07Jul69] general [Luís Maria da] Câmara Pina ficava muito sentido quando lhe dizia que
aquilo que ele defendia era incorrecto. Dizer na NATO que iríamos dar preferência aos assuntos da Aliança
em detrimento dos nossos, era errado, já que, perante os enormes problemas que tínhamos de enfrentar no
Ultramar, não poderíamos cumprir as promessas. [...] Podia e devia [a nossa diplomacia ter outra função].
Mostrar que não foram as forças portuguesas a iniciar as hostilidades, através de uma propaganda agressiva
capaz de contrariar a que noruegueses, holandeses, dinamarqueses e islandeses faziam nos seus países.»5

– «A posição diplomática e política de Portugal no mundo [...] tinha sido criada durante as décadas de 50 e
60 por organismos internacionais, em associação com os governos de diversos países do bloco comunista e
outros que seguiam as suas indicações. Também os EUA, o Canadá, o grupo nórdico da Suécia, Noruega e
Dinamarca e outros países evoluídos europeus, tomaram então atitudes que não eram de apoio construtivo e
que os acontecimentos vieram mostrar serem completamente erradas, por irrealistas. [...] Como depois de
verificou, aquilo que devia ser conseguido com inteligência, seriedade e sentido prático de aproveitamento
das experiências anteriores no campo das decisões sobre a independência de novos países com viabilidade,
salvaguardando os benefícios já conseguidos para as respectivas populações e o seu prosseguimento –
formação cívica e político-social, desenvolvimento económico, ensino-educação, organização e
profissionalização, organização administrativa, serviços de saúde e de justiça, segurança das liberdades
fundamentais e dos direitos e deveres individuais dos cidadãos –, foi deixado ao abandono e sujeito ás
resoluções dos movimentos emocionais rotulados de populares e de grupos mais audaciosos que, onde
triunfaram, quase sem excepção usurparam os directos colectivos da população, desprezando-a e tiranizando-
a pela instituição de regimes governativos de escravatura política, prisão, tortura, fome e morte. [...] Como
depois se viu, a ideia de consulta às populações, de autodeterminação, de independência democrática e de
eleições livres, não fazia parte dos objectivos dos inimigos de Portugal.»6

Entretanto em Conackry, o autodesignado «directório do MLA no exterior» dá indicações para
Luanda ao médico angolano António Agostinho Neto, a fim deste reorganizar as células urbanas
clandestinas e relançar a agit-prop no território angolano7. Recém-chegado à capital angolana, com
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a licenciatura em Medicina Tropical concluída em Lisboa no ano passado e depois de ter casado,
Neto começa a exercer a sua profissão como funcionário do Quadro do Ultramar e paralelamente
estabelece contactos e promove reuniões clandestinas8 nos muceques, com vista a agregar grupos
nacionalistas clandestinos, tentando forçar a criação da VIII Condição de adesão à extinta
Comintern – agora KGB/PCUS com os mesmos objectivos –, a qual desde finais de 48 tem estado
intermitentemente activa na implantação e expansão da influência do PCP em Angola, com acções
de propaganda destinadas a obter adesão da pequena burguesia de Luanda aos ideais marxistas-
leninistas.
– «Tendo chegado a Luanda em fins do ano de 1959, o médico António Agostinho Neto preocupou-se menos

com a instalação de um consultório, do que lançar as bases para a sua aproximação e reestruturação dos
grupos de patriotas que militavam na clandestinidade. [...] Porém a instalação do consultório não se fez
demorar, dir-se-ia até que aconteceu simultaneamente. A drª Julieta Gândara [presa desde 29Mar59] cedeu
os equipamentos e todo o material necessário para um consultório médico condigno, localizado em São
Paulo. Não obstante, à tardinha o dr. Neto dava consultas no posto médico de um familiar no Rangel, na
estrada da Brigada junto à linha do caminho-de-ferro Ramal do Bengo. [...] Pacientes que iam ao dr. Neto por
razões de saúde e outras pessoas que o buscavam para diferentes consultas. O dr. Neto procurou assim reatar
antigas amizades, sendo de entre as demais [notadas as visitas dos dirigentes do MINA] Joaquim Bernardo de
Silas, Fernando Coelho da Cruz, Cândido Fernandes da Costa [...] com o propósito de assumir o
protagonismo de uma acção armada cuja data de início se apontava para 30 de Junho de 1960, dia previsto
para a independência do Congo-Belga. A este propósito, Agostinho Neto não dera o seu acordo mas
também nunca, em ocasião nenhuma, ele discordara da ideia e tão pouco dos preparativos. Insistia era mais
na organização e cuidado para se evitarem emoções e entusiasmos desmedidos.»9

– «Agostinho Neto declara que “o inimigo é o colonialismo, o sistema colonial é ainda o imperialismo que
sustenta o primeiro, sendo até o inimigo principal”. Mas [o tovarich caboverdeano e engenheiro agrónomo]
Amílcar Cabral afirma: “Nós não lutamos contra o povo português, nem contra os portugueses; nós lutamos
contra o colonialismo português, contra os colonialistas portugueses”. No entanto [em carta de 06Dez59,
também o angolano marxista] Viriato de Cruz definia o povo português como inimigo, ao declarar que o
africano era “vítima do domínio cruel e cem por cento canalha de alguns povos, entre os quais está o povo
português”.»10

– «Segundo os dados do censo estatístico, no princípio de 1960 o número de europeus na Guiné era de 2263,
numa população superior a meio milhão; quanto ao número de naturais da Guiné com um curso superior,
limitavam-se a 14.»11

² (em meados de Fev61 este dirigente socialista belga passa a MNE do governo da Bélgica e cessa funções de secretário-geral da NATO, que passam a ser exercidas pelo
diplomata holandês Dirk Uipko Stikker (nascido em 1897 perto de Groningen, em 48-42 MNE da Holanda e em 52-58 embaixador em Londres), que até 64 mantém
aquele cargo na NATO; virá a falecer em 1979); ³ (Morais e Violante, op.cit pp.164); 4 (Silva Cardoso, op.cit pp.65); 5 (Costa Gomes, op.cit pp.161-162);

6 (Ferreira, op.cit pp.157/8,160); 7 (tal como já sucedido durante o 2o trimestre deste ano no planalto central e a partir de meados do ano seguinte na região norte Malanje,
através da célula do PC-Angola nas acções de apoio à instigação grevista algodoeira na Baixa do Cassanje); 8 (entre os presentes, o ex-estudante José Eduardo dos
Santos, de 17 anos, finalista do 2o ciclo no Liceu Salvador Correia; após a eclosão terrorista de Mar61, vai fugir para Brazzaville e dali em 63 enviado pelo MPLA para
Moscovo, onde estuda engenharia e casa com uma soviética; só regressará a Angola pouco antes de 11Nov75); 9 (Pacavira, op.cit pp.37/8);

10 (Cabrita Mateus, op.cit pp.157); 11 (Castanheira, op.cit pp.36)

1959 – Dezembro.12
No areópago da ONU em Manhattan, por 54 votos contra 5 e 15 abstenções, a XIV-AG aprova

a Resolução 1467 e elege um designado Comité dos Seis – constituído por delegados dos EUA, GB,
Holanda, União Indiana, Marrocos e México –, que deverá estudar e definir o «conceito de território
não-autónomo», por forma que a «potência administrante fique obrigada a prestar declarações ao
abrigo do art.73o da Carta».
– «Desde o início da sua participação nas Nações Unidas, Portugal sustentou não administrar quaisquer

territórios “não-autónomos” a que fossem aplicáveis as disposições do art.73o da Carta. Esta decisão, que
seria a base de toda a argumentação desenvolvida no “palácio de vidro” pelas sucessivas delegações aos
debates da Assembleia Geral, tinha um significado que em muito transcendia a brevidade da nota enviada
[em 06Nov56] ao secretário-geral da Organização pelo Governo de Lisboa.»¹

¹ (Nogueira Pinto, op.cit pp.115)

1959 – Dezembro.14
Em Malanje, são inauguradas as novas instalações para os serviços militares distritais.
Por essa ocasião no areópago da ONU em Manhattan, é distribuído um relatório assinado pelo

bacongo “Holden Roberto” que «acusa Portugal de sustentar em Angola campos de concentração,
assassínios e deportação de nacionalistas, bem como a inexistência de hospitais e escolas». No
entanto, quanto aos factos relacionados com o desenvolvimento económico (habitação e
comunicações), verifica-se que em Angola a área total coberta construída (prédios e moradias) é de
76.8m² por mil habitantes (dados actuais), contra 51.3 no Quénia, 17.8 no Uganda, 14.2 no
Tanganica e 6.3 na AOF; e relativamente a outros indicadores, como por exemplo a extensão
ferroviária por mil km², a de Angola iguala a do Congo Belga e está acima dos Camarões,
Madagáscar e colónias da AOF/AEF.
– «Em 1959, Roberto, com passaporte da Guiné-Conackry [i.e, falso passaporte tunisino em nome de “José

Gilmore”, visado pela embaixada norte-americana em Léopoldville], segue para os EUA a fim de participar na
XIV Assembleia-Geral das Nações Unidas em Nova Iorque, onde a política ultramarina portuguesa foi
altamente criticada e feita uma petição a Portugal no sentido de responder e dar conhecimento sobre a
evolução das medidas já tomadas previstas [por abusiva interpretação extensiva] no art.73o da Carta das
Nações Unidas, tendo em vista a autodeterminação dos territórios africanos ainda sob a sua administração.
Holden Roberto manteve-se nos EUA durante vários [?] meses, estabelecendo contactos com um alargado
leque de altos responsáveis, sob o patrocínio do American Committee on Africa. O dirigente da UPA voltou a
África [Tunísia] para participar na II Conferência dos Povos Africanos em [25 de] Janeiro de 1960.»¹
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– «Ao mesmo tempo que pressionava Portugal nas Nações Unidas, providenciava ajuda económica ao dirigente
da UPA, Holden Roberto, porque, apesar da intransigência de Salazar na questão colonial, o governo
americano não tinha a certeza se Salazar conseguiria sobreviver à oposição interna ao seu regime. Deste
modo, Roberto poderia vir a mostrar-se um bom cliente, na eventualidade da independência de Angola.
Desde 1959 que os EUA mantinham relações com Roberto quando este tinha assento na missão guineense [?]
nas Nações Unidas e trabalhava para alcançar “apoio internacional para a libertação de Angola”. Já antes
contactara com membros da administração Eisenhower e conhecera o senador Kennedy. De igual modo,
entrara em relação com George Houser, director do Comité Americano para a África (ACOA), de orientação
liberal e com sede em Nova Iorque.»²

Pouco depois, o embaixador Vasco Vieira Garin envia ao PM português uma cópia do citado
relatório.
– «Em [meados de Dezembro de] 1959 o presidente dos EUA general Eisenhower, em visita à Índia – [referindo-

se à questão dos territórios do Estado Português da Índia] –, declara publicamente a Nehru: “É melhor perder
uma questão num tribunal, mas ganhar um mundo de paz e de harmonia com a lei.»³

¹ (Silva Cardoso, op.cit pp.85/6); ² (Wright, op.cit pp.87); ³ (Carlos Morais, op.cit pp.25)

1959 – Dezembro.15
Em Lisboa é emitida pelo Ministério do Ultramar a port.17463, que cria em Moçambique uma

Brigada Técnica de Fomento Hidro-Agrícola.
– «Foi preso em 1959 [na cidade da Beira, o militante do PCP e co-fundador do MDM Carlos Alberto Lança],

acusado de crime contra a Lei de Imprensa por ter circulado uma Carta Aberta ao Presidente da República,
pedindo a discussão do problema colonial.»¹

¹ (McGowan, op.cit pp.26)


